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Apresentacdo do Maproc

O presente manual, aprovado pela Portaria SRF n® 374, de 10 de marco de 2002,
publicada no Boletim de Servigos n® 12, de 22 de marco de 2002, tem por finalidade
orientar, no ambito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), os servidores
envolvidos, de forma direta ou indireta, na formalizacdo, preparacdo, apreciacao,
julgamento e movimentacdo do processo administrativo-tributario, de modo a alcangar
maior celeridade e eficacia na sua solucao.

Por ter efeito pratico e visando alcancar todos os servidores envolvidos em todas as
etapas do processo administrativo-tributario, este manual ndo faz, como a doutrina
processual, distingdo entre processo stricto sensu e procedimento administrativo e, por
isso, considera como processo, lato sensu, 0 conjunto de atos, procedimentos e
documentos agrupados de forma ordenada e cronoldgica em uma capa, tendentes a
solucionar uma demanda ou litigio no ambito administrativo-tributario, de acordo com a
legislacdo tributaria e procedimentos praticados na administracdo publica federal.

O Maproc é composto pelos seguintes médulos:

. Mddulo | - Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos
. Médulo 11 - Processo Fiscal

. Mddulo I11 - Processo de Consulta

Esté prevista a elaboracdo de outros moédulos, relativos a outras espécies de processos.
A estrutura modular agora adotada permite tanto a atualizacdo segmentada do manual
quanto a inclusdo paulatina de novos maédulos.

As regras do processo administrativo tributario estdo dispostas no Decreto n® 70.235, de
6 de marco de 1972, com as alteragOes legais posteriores, bem como em outros
dispositivos legais e normativos. A Lei n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999, veio dispor
sobre normas basicas para o processo administrativo no ambito da Administracdo
Federal direta e indireta. A luz do art. 69 dessa lei, a aplicacdo da referida norma
juridica ao processo administrativo-tributario da Unido da-se tdo-somente de maneira
subsidiaria.

Nesse manual ndo se pretendeu esgotar todos os aspectos ou procedimentos relativos
aos tipos de processo abordados, em face da abrangéncia e complexidade da matéria.
Trata-se de um manual béasico, cujo objetivo principal consiste em servir de instrumento
de pronta consulta, abrangendo da formalizacdo a finalizacdo do processo, visando ao
oferecimento de mais uma ferramenta de trabalho para correcdo dos atos e
procedimentos no curso do processo.
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Apresentacdo do Modulo | do Maproc

O Mddulo Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos é composto por trés
capitulos:

1. Principios do Processo Administrativo Tributério
2. Aspectos Legais e Administrativos
3. Conceitos Bésicos

Ha informacdes aplicaveis a varias espécies de processos, justificando, portanto, a
existéncia de um modulo em que estejam tais informacGes gerais, que € este Mddulo I.

Atencdo: O presente manual ndo contempla normas especificas relativas as
contribuicGes previdenciarias.




Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

SUMARIO
1. PRINCIPIOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO .......cocooviiiieiecceecce, 14
1.1 Principio da LeGAHAAAE .......ccovviiuiiieieiisteese ettt 14
1.2 Principio da OFiCIalidade ..........cooiiiiiieiiieiessiecs ettt 14
1.3 Principio da INformalidade. ...........ccoovieiiiiieiiei et 14
1.4 Principio da Verdade Material..............ccoeiiiiiieiiioniee ettt 14
1.5 Principio do Contraditério e da AmMpPla Defesa.........ccccvieiiieiieiinieiicie e 14
1.7 Principios processuais administrativos na Lei N° 9.784/99............ccccccceveiivinieiniceeeeeeee e 14
2. ASPECTOS LEGAIS E ADMINISTRATIVOS ....coiiiiiiiiieriee ettt 16
2.1 Agravamento da exigenCia fISCAl ..........ccerieiiiciie s 16
2.2 Arrolamento A& DENS ......c..oviuiiieei e 16
2.2.1 Arrolamento para seguimento de recurso VOIUNTATIO. .........ccuvvriiireieieieie e 16
2.2.2 Arrolamento para acompanhamento do patriménio do SUJEIt0 PaSSIVO ........cceverereeirienieeiierienn. 16
2.2.3 Medida CaULEar FISCAL.........ccooviiiiiiie e 16
2.2.4 Arrolamento de DenS N0 REFIS ... 17
2.3 Autenticacédo de copias de documentos e reconhecimento de firma..........ccoceevveiiienein e, 17
2.4 AVISO 8 CODITANGA. ...c.veviitiitiietiite ettt b ettt b ettt b ettt b e ekt s bttt sb et et e ebe e et e abenrere s 18
2.5 AViSO de reCeDIMENTO ("AR™) ..ottt bbb n s 18
2.6 Capa de processo — COIOCAGAD AE NMOVA........ccueiuiiiiiiiiriiri ettt bbb 18
2.7 Ciéncia (intimag80) de at0S PrOCESSUAIS ......cviirvereererreearesieesteseesesseseesessessesessesesresseseesesseseesessessasens 19
2.7.1 Processos regidos pelo Decreto n° 70.235, d& 1972 .......vcevveirininieeieisiesss e 19
2.7.1.1 DAta 08 CIBNCIA ..vevveveveiie sttt sttt e st ste st steesees et e e seesbesbeebeereeneeneabeaneeneeneenees 21
2.7.2 Processos regidos pelo Decreto-Lei n° 1.455, de 1976......ccccvvvivirercieererieceie e 21
PR O] g o - o TSRS T TP 22
2.9 Colchetes — USO FECOMENUAUO ........cviviireriirreiees ettt 22

2.10 Confirmacéo de pagamento - documento de arrecadacdo de receitas federais (Darf) e outros 22

2.11 Contribuinte - MANUALATIO........ccoviveiirieieiiee ettt ettt sbene s 23

2.11.1 Pleito formulado por procurador OU INVENTANIANTE..........ccceceeieeieiie e 24
2.12 Coépias de documentos - fornecimento ao interessado - ressarcimento de despesas .................. 25
2.13. Crédito tributario - CONSTITUIGAD. ... .civevierieriiie ettt sttt st et sae e b searens 25
2.14 DECISAO — COFTEGAD B BITOS ...eeueiuteteitieteiteetieseete e stestesbe bt e st et e seese e besbeebeebesbees e e e enbesbesbesbeeaeeneeeennas 26
2.15 DeCisa0 de Primeira INSTANCIA.........ccccvciviiiciieicce et st re s re s reene e e enes 26




Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

2.16 DeClaraclo retifiCAOONA. ... .c..civiiieiiie ettt se et ettt seere s 27
b B 1 [T T=T (ol - W LU = o] T PSS 27
2.18 Documentos que NAo devem CONStAr 0 PrOCESSO ......eiveiveireeeeieriesiesrestesesreseeeeeesresseseessessesseeses 27
2.19 EMPIrEStIMO A8 PIrOCESSO ....vvevveeiieieitisieiteereestete e stestessesseeseessesaessestessesaesreaneeseessensestessessesseeseeseenses 28
2.20 Desentranhamento de documento estranho a0 PrOCESSO.......civvrvirreieeiereeriereesresesreereeeeseeseeseenees 29
2.21. Devolucéo de documento a0 INTEreSSATO ........c.cvvevereieeieieeiee ettt 30
2.22 Documento em fac-SIMIIE (FAX) .....oveiririeirieire et 31
2.23 DOCUMENTO MANUSCEITO ...veviieieiieiieiestesiesie st eeee et ste st te e esee e e bestesbesteaseesee s ensestesaestesseeseeneenses 31
2.24 DocUMENTO NAO OFICIAL......eiuieiieee ettt 31
2.25 Documento do processo — tamMani0 (A4) .....oo.oieieiiieiieie et 31
2.25.1 Documento de grande tamanho ..........coveveiieiiiiiie s 31
2.25.2 Documento de PequEN0 taMANN0..........civiieiiieee et 32
2.26 Documento recebido ou encaminhado INAeVIdameNTte .........cccccvvvereiiencie s 32
2.27 Exigéncia fiscal — formalizagdo por AFRFB ........cccc i 32
2.27.1 AULO 08 INTIAGAD ...ttt b bbbttt 34
2.27.2 NOtIfiCaCa0 de LANGAMENTO ... .ccuiiiieiiiiieieie sttt sttt sttt be bbb n s 35
2.28 FOrmMa dOS At0S € TEITNOS ....veuveiiitiietiite ettt sttt sttt sttt ettt et se bbb b e b ne et e et e ebeabeneere s 35
2.28.1 Identificacdo do autor da informacdo, despacho, etC. .......cccceeiiiiiiiii i 36
2.28.2 B0 APIESEINTAGAD ......eeuveree ittt ettt ettt st sb ettt ettt et e e e b et eb e ke R e b e e e n bbb bbb et neenennan 37
2.28.3 Referéncia a elementos CONStaNteS A0 PrOCESSO .......cveveiveriiriesieitesieeeeee s esiesre e sresre e s e eneeseenes 37
2.28.4 Siglas € @DMBVIALUIAS .....c.veiverieieeieeeeses ettt sttt ettt st re e e se e e e e seenbenteaneereaneenaennenes 37
2.28.5 ESPACOS BM DIANCO ....e.veveiicieiieetieees ettt et te st st teete e e e e ae e e tese e st e sneeneeneaneenaennenen 37
VAN o] gaq b T Lot Tolo (ol o] o100 TStS{o BN TSRO URURRTT 37
2.29.1 ProVidNCIas INICIAIS ....veiveivieieiierieieie st e st st eetee et steste st te e e s e e esteseesbesbesresteaneeneeneenees 38
2.29.2 EXAME (0S HOCUMENTOS .....veveeietiereesieiesiesiesiestesiesseeseeeeseeseestestesbessesseeseessessestessessessessesseeseessenses 38
2.29.3 PrOtOCONZAGAD ...ttt bbbk bbbt b ettt et 38
A @ (o) 1ol (o] |- H OSSO VUSSR 39
2.29.5 SUMANTO (0 PIOCESSO. ...vevevireireatesesestesseseasessesessessesessessessasessessssessessasessessasessessasessessasessassasessessns 39
2.30 IMPEdimENTO € SUSPEIGAD .....cvveviieiesiesiesieereeeeie e ste e steste e e e e e e seestesresbesreaseesee e ensesresaesreaneeneeneenses 40
2.3L IMPUGNAGED ...ttt etttk ettt ettt eb bbbt e b s b e st bt s b e bt ebene e bt eb e e e eb e e bt ne et e ebe e et e abenn et e abeneebe s 40
2.31.1 Recebimento da iIMPUGNAGED.........couiiriiiirieieiesieese ettt sttt b ne st nbeneane 41
2.31.1.1 Processo com mais de um auto de INFraGa0 ........ccuvvreirerieineneise e 42
2.31.1.2 Impugnacao relativa a autos de infracdo constantes de processos diferentes...........c.ccoevvvreenee. 42
2.31.1.3 Impugnacao apresentada fora do Prazo ........ccocveveieereresese s 43
2.31.1.4 Lancamento eletrénico acompanhado de Darf com data de vencimento............ccccceveverevinnen. 43
2.31.2 IMPUGNAGED PAICIAL ....e.evieiiictiieecrt bbbt bbb 43
2.31.3 IMPUGNAGAD CONMJUNTAL ... evvieiiitirteieete sttt sttt bbbt b ettt bbbttt 43
2.32 Irregularidades, INCOrreGhEs € OMISSOES ......voiiveieirieiererieeste e st re st seere st e e sbesee e sbeseeresreseerens 43
2.33 Juntada de dOCUMENTO @0 PrOCESSO.....cueiueeriereeieriestestesseaseereesseseessessessessesseaneessessessessessessessessenseenses 43
2.33.1 Documentos dispensados do termo de juntada de dOCUMENTO .........ccocvvveeeicie s 44




Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

bRV O 0T g1 = To F= W0 Lo o] o Tor=Te o £ PSS 44
2.34.1 JUNTAAA POT ANEXAGAD ..vvuververerrereatesteseatesteseateseesesseseesesseseesesseseasesseseesesseseasesseseasessesessesseseesessessasens 44
2.34.2 JUNTAAA POT APENSAGAD. ....e.veveiveriereiteieresteeatesteeetesteseeteseeseaseseeseabeseesesbessetesbeseesesbeseetessesensesseseasens 45
2.34.2.1 Juntada por apensacgao de processo de representacdo fiscal.........cccovvivvivvivvivniveiisieccesesenn, 45
2.34.3 Juntada de ProCeSSOS = TEIIMNOS .....ccuvieireieieiertestestesreeseeeesseseeseestesreeseeseesseseeseessesreasesseenseseeseenses 45
2.34.4 DeSAPENSACAD UE PIrOCESSOS ...vvevverrerrerresseaseaseetesessessesseaseaseessessessessessessessesssessessessessessesesssessessenses 46
2.35 Mandado de procedimento fiSCal (MPF) ..o 47
2.36 MONTAGEIM 0O PFOCESSO ... cveueetitesieterteseate st et st st et sb st ebe st s e b e se e st abe e e bt ebe e et e ebe e ebeabeneebeabeneebeabenrareas 47

2.36.1 WOIUIME ...ttt bbbt b bbbttt e b bt nner e 47

2.36.1.1 Termo de encerramento de VOIUME ......c..cvevriiriiniireiisreisre e 47

2.36.1.2 Termo de abertura de VOIUME ..o 48

B T AN g L= (o R (] 1T Yo Uo SRS 48
2.37 Movimentacao do processo — cuidados prévios na expediGdo € reCePCa0 .......oovvvrervrereieserenreas 49
2.38 Multa de OfiCI0 - REAUGAOD ......coiveieiiiieieiisie sttt ettt sb et e et abeseere s 50
2.39 Nulidade de atos € tErmMOS PrOCESSUAIS.......ucvirierierreitesteereeeeeeiesseste e stesresseesaeseessestestessessessesssenses 50
2.40 Numeracao das fOlNas d0 PrOCESSO........civiieiiieerese e sae e ene e enns 51

2.40.1 Renumeracao das folhas de UM PrOCESSO .......cieriiuirerieie ettt et e 51
b5 =T Lo [ o [o B md=Toto ) ] o (=] r= o= Lo H PSS 52
2.42 Postagem de documentos Pl iINTEFESSATO ..........ociiiiiiriiiie et 52
B B =V ST 52

B IO = V.0 ST o1 =T T o o 54
A =T o 1=\ o T TP O U O U PR PR 55
2.45 PresCriGa0 TrIDULATTA ......ccoieiiiiieiee ettt sttt et e tesbe e etesae e eteabeseare s 55
2.46 ProCedimento FISCAI ..........oviiiiiriiriei s 56

2.46.1 DENUNCIA ESPONTANEA .......cvevereiteieieteieseetese e tete st ste et e st se et ese s e be s e neebesesbebe st st eberesbebeneneeteneneas 56
2.47 Processo judicial e processo administrativo — CONCOMITANCIA...........cccceveivceieciieicse e 57
2.48 Processo - Saida da FePAITICAD ......ccvivieieeieieie e ste s e e e e e ettt re e e e e eteseesresaesnneneeneenees 57
2.49 Processos tratando do MESMO ASSUNTO .........cvrririrrireiresreresesreeresrere e srenenes 58
2.50 RECONSLITUICAD B PIOCESSO ...vveveeevereeriestesteereeseesiesteseestessesseeseesseseessessesseasesseansesaessesseseessessesseaseeseenses 58
2.51 Recurso especial a Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) .......ccccccevvniieniennncienniene, 59
2.52 RECUISO 08 OFICIO ...ttt ettt ettt ettt b b s 60
2.53 RECUISO VOIUNTATIO ...ttt bbbttt sttt bttt b b 60
2.53.1 TEIMO 0E PEIEIMPGED ... e vt iteeteeuieste sttt sttt ettt et et et te bt e st ese e e et e sbesbe st e s beeb e e e enbeebesbesbeaneeneeeennas 61




Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

2.53.2 RecUrso VOIUNTANIO PArCIAl ........coeiiiiiicieicc et 62
2.54 Relagdo de movimentagao (RM) ..ottt sb e et sbeseere s 62
2.55 REVEIIA ...ttt b bt 62
2.56 Revisao de oficio do [aNCamENTO........c.ccvciciiiie s 63
2.57 Servidor lotado em unidade de jurisdicdo diversa - COMPEtENCIa........ccccevvvervresiveeereeierereeens 63
bR o [ o | PSS 63

2.58.1 Fornecimento de informagdes protegidas por Sigilo fiscal ..o 64
2.59 SIStEMAS U CONTIOIE ...ttt ettt sttt sb e et sr et 65

2.59.1 Sistema de comunicagao e protocolo - Sistema COMPIOt.........ccovveiiiereirieisineeeseese s 65
2.60 Termo de anteCedeNTES TISCAS .......cvirerierirrerieteiteriete sttt e b e sn e ere s 65
2.61. Verificagdo da regularidade fiSCal...........coo it 66

2.61.1 ENtrega de AECIAIAGHES ... ...viveeerierieesiesie sttt et sttt st e e e e et st sbesneereaneenaennenes 66

2.61.2 SituaGa0 QUANTO 8 JEDITOS ......cueveiieiirieteie ettt bbb 67

2.61.3 Certid@o Positiva com Efeitos de NEgatiVa ..........ccoviririiiiiiiesee e 67
2.62 VISEA A0S AULOS .....vevieieiiieeteis etttk b ettt b bttt b bt n bbbt n bt r e 67
3. CONCEITOS BASICOS.....ooiiiitiiiitiritieese ittt 68
B0 o= T I <o | PSS 68
BL2 ACOITAO ...t R et 68
BB ANEXAGAD ...ttt etttk btk btk b b h e ek E e Rt R ek b e bt b ekt b e bt b et e eb e et are et 68
R 1= (o OO 68
3.5 ANTECEURNTES FISCAIS ... evieitiiteiieieit ettt b et r et b e et sr e e b snenrare s 69
KGR Y g1 | F= o= Lo OO USROS 69
Y o =] g 1= o= o SO URURRTT 69
RSB N o 10TV = 0 1T o o TP 69
3.9 ASSUNTO A8 PIrOCESSO. .. .veuviveieiteeteetiestestestesteatesteesteseessestesteateeseassessess e besbesteaseesseseessetestesteatesneeneeseenres 69
3,10 ALO ECIATALOTIO .......eieceieee bbbt b et 69
311 ALO A OFICHO ...t 69
TN 7 A (0 o] o o111 PSS 69
TN AN T (oo [T 011 - Lo (o PSS 69
3.14 AULOFTAAAE FISCAL....c.eiviieeiitic bbb et b e et sb e et sbenrere s 69
3.15 AULOFTAAAE JUIGATOTA ....c.iieiiiitiieeiiete ettt b ettt sb e et sb e et sbenrete s 69
3.16 AULOFIAadE TANGAAONA ......eviiiciiieeeeteeeet bbbttt et b e et sb e beabeneere s 70




Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

I A ANT | (o] g To =T o] =T oF= 1 =T (0] - U OSSPSR 70
L8 AULOS ...t E R Rt R e R R e R et R Rt e R e e nEe e re e e anes 70
3.19 AViso de reCcebimENt (AR) .....cviicie et re e rs 70
3.20 Cadastramento € PrOCESSO .......ciueieiererearieiesiesestestesreaseereeseseessessestessesresseeseessesessessessesseesseseenses 70
3.21 CarimBO QATAAON .......ccveiicece s 70
3.22 Certid80o negativa de EDIT0........c.coi it 70
I K 0] o] 1 [or: WO OO PP P TSR PPTPTPRPRTPTORPRPRPOPIN 70
3.24 COBranGa AMIGAVEL.......c..cuiiieee ettt ettt ettt bene s 70
3.25 CODIANGA BXECULIVA ...ttt ettt b et b ettt b et sb et sb e et abe et 70
3.26 Cadigo da unidade para CONLrole de PrOCESSO.......cuiiiviiiierieeierieresiereeresrereere e resteseeresseseeressesearens 70
K O] 4 01T 7= ToF [o TS T UV URURRTT 71
3.28 Conselnos de CONTIIDUINTES ........ccvciiiieiiieie et srere s 71
BL29 CONSUITA. ...ttt bbb bbbt b 71
3.30 Contencioso adminiStrativo-fISCal ..........ccoieiiiiiiic s 71
3.3L CONTIIDUINTE ...t b et b bt ne et eb et e et 71
3.32 Conversao de depisito €M FENUA..........cucveieiire e sre e e neenes 71
3.33 Crédito TrIDUTATIO ...ttt 71
BLBA DA . R r Rt 71
1S3 I L G I OO 71
3.36 DBDITO TISCAL.....cueeeeeiiieieeieie ettt bbbttt b et ettt ne s 71
3.37 DeCISA0 AAMINISTIALIVA .......cviviieeiiitiiecieste ettt b ettt sr ettt nr e e b an e ere s 72
3.38 Decisd@o administrativa iIrrefOrmMAVEL ..o s 72
3.39 Decisdo transitada em JUIGAO. ..........coeiiiiiiiiiieeee e 72
3.40 Delegac@o de COMPELENCIA ... ccieieiiieieiisieieti sttt sttt sttt et sbe e etesbe e etesbe e ebesbeeetesbesearens 72
3.41 DepPOSIto admMUNISTIALIVO .......cveiiiiiie ittt st te s te b e e e et e b e srestesneeneeeenrs 72
R B T o 1o ] (0 I 10 (o [ ToT T | PSS 72
3.43 Desapensacao OU AISJUNTAUE .........cceivreireieieiesesie e e e et re e e e e et sresresneeneeneeeenns 73
3.44 Desarquivamento d€ PIrOCESSO ......civivreieerieriesiestestestesseeseeeeseseessessessessessesseeseessessessessessessessseseenses 73
I Lol DTk To o] o] =Ty 1T o (TP TE TSP P PSP 73
BB DESPACKIO ..ttt b et bbb et bbb e bt ere s 73




Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

I B Lty o Uod o I [-Tod £To (o PSSR 73
3.48 DeStiNACA0 08 MEICAUOITAS ... c.viviierietiieeieite ettt sttt sttt sttt s et e et e ebeseebesbe e ereabeseereas 73
I Lo 1 [To [=] o ol I USSR 73
3.50 Divida ativa trIDULAIIA ........cviviriiccce s 73
3.51 DOCUMENTO DASICO 0O PrOCESSO ...vvevveiiiesieetieteeieiestestesteste s e e e e e se e tesresresreeneesaeseensestesresresneeneeeenses 73
3.52 DOMICTIIO tFIDULAIIO ... s 74
303 DIOULFINA ...ttt ettt b et b etk b etk b etk e bt ekt eb et ekt e b et ekt e b e e ekt eb e e ekt b e et e ebenr et 74
TR o [ | PSSR 74
3.55 ETEITO SUSPENSIVO......uitiiiitiiteiieteit ettt ettt ettt b ettt b ettt b ettt b e bbb et eb e e et e ab e e et e abennere s 74
3568 EX OFFICIO ...ttt e b bbb R ek r et r e bt ere s 75
3.57 EXECULIVO FISCAI ...ttt ettt bbb snennere s 75
358 FASE HEIGIOSA ...ttt ettt bbbt bt e e b e b bt e bt bt e bt e s e e b sb et e b bt b e neen e e e nnas 75
Bi00 FISCO ..ttt R R R R R R R bR Rt b e Rt n s 75
3.60 FOrmMaliZaGa0 (8 PIOCESSO .....vervevieereateriereatesieresteseeresteseesesseseetessesestesteseabesseseabeseesesbeseesesbeseesesseseasens 75
I ] 0] (oo F= Vo T F OSSPSR 75
TG Y72 1 2] 01U o [ = o= o H PSS 75
3.63 Imputacado (apropriacdo de PAGAMENTO) .....c.cccvieierieieeeereere e se e e ere e e e ae et resre e neeneeneenes 75
384 IMUNTOAAE ...ttt et n et 75
3,65 INATMIPIENCIA ...ttt bbbt b e bbb et e abenn et abe et 75
3.66 INAEDITO TISCAL......ueveieeieiieee ettt e et b ettt b bt ee bt b et 75
A [ a1 0] T Uot- Lo H SO URURRT 76
oL | 01 = Lor- Lo OO USROS 76
3.69 INFrag8o CONTINUATA .........oiuiiiiiiie bbbttt b e bbb n s 76
IO 101 - Lo (oI 1o | OSSPSR 76
BLTL INSEANCIA 1.ttt b bR bbb bR R Rt E bbb n s 76
I 07 1 01 (130 o 1=TS) €Yo PSS 76
I A I 01 (=T =7 Lo (o TSP S TP PE T 76
T | 01 T - Uo Lo TS 77
T T 11T o To PSS 77
3.76 Julgamento adMiINISTFALIVO .........coveiiiiieiieeie ettt b e et sberere s 77




Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

3.77 Juntada de dOCUMENTOS 0 PIOCESSO ....vviurerieiiieiesrestesseereeeesesaessestestessesseessessessessessessessesseessesenses 77
AN [0 g] - To b= W0 Lol o] o Tor=Ts o £SO 77
I A I TE | g T<To [Tor Lo PO PRSPPSO 77
3.80 JUriSAICA0 adMUNISTFALIVA .......eviieiieciesece e et e et e st srenee e eneeeenes 77
TSN U g T o W o < Vol T PSS 77
3.82 Jurisprudéncia adminiSTratiVa ..........ccciviieieiiere s nes 77
383 LANGAMENTO. ......ceuiiiteii ittt R Rt r e r e 77
3.84 Lancamento COMPIEMENTAL ..ot et rene s 78
3.85 LegiSIagao trIDULATIA .........cviiieieiiece ettt 78
BU86 LLIEIGI0. . .vveoveeeveeeeeeeeeeeeee et 78
BLBT7 LIVIOS FISCAIS ...ttt b et b bt b et b e r bbb et ab e bt aneneere s 78
388 IMIAINA. ...t b bbb Rt bRt bbbt e et n s 78
3.8 IMIANTANTE ...ttt b e bbb Rt b bbbt E Rt 78
3.90 MANAALATTO. ...ttt bbb bbbt b bbbt b et b et e b 79
BL9L IMIANALO ...tttk b bR Rt R e bRt n s 79
3.92 Mercadoria aDandONAda. ..o 79
BRI V[0 - PP TSP PP P PPN 79
IR V7 \[o] 41 o= Tor>To o [N - U or: U 1 =T o1 o PSS 79
3.95 NUMEIAGA0 T8 PrOCESSO ... cverveteteriettiteieeteateeete st eebesb et ete st et ebesb et abesbeseebesbes e ebesbe st ebeneebeabe e ebearenrareas 79
3.96 Obrigacao tribDULAria CESSOTIA. ... ..ccuiiiueiiiieeieieete ettt ettt 79
3.97 Obrigacao tributaria PrinCiPal..........ccocciiiiieiiie et sre et 79
3.98 PAGAIMEINTO ...ttt ettt ettt st he e b e b e e bttt he e ehe e eb e e bt e st e eh b e eb e e nb e e nbeenbeeneenneenes 79
3,99 PArCEIAMENTO ...ttt b b ekt r et b e r et r e b r e ere s 79
3100 PAIECET ....cuiiiciiiite s 80
3.101 PAreCEI NOIMALIVO .....veuiiiteieiieie ettt b ettt b et et b bt r et b bt nn b r b 80
3.102 Perdimento de MEFCAOITA ......coviviviiriereireeiee st b ettt 80
TN I T =T o1 oo Vo PSS 80
TR 0L T = g1 o] o 80
BTN O Sl =T o T TSSOSO PV PP 80
0L o - Vo OO 81




Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

BLL07 PIECIUSED ...ttt bbbt b bbb bbbt n e n s 81
B 0 I =] o101 (o I TSP PPRPP 81
3109 PrESCIIGAD ...e.veveite ettt steteste et s te e te st et e bt sbe st e tesbe e e besbe e ebesbe e e besae s e et e st e s e ebe s b e st e benb e s e ebe e et e abeneebeabeneareas 81
3.110 PrOCEAIMENTO ...ttt nn et n et nn e ene s 81
BLLLL PIOCESSO ...ttt ettt ettt r et r s et s et r e Rt e e Rt nn et R Rt R et r et e n e e renne e ere s 81
3.112 Process0 a0mMiNIStFATIVO ........cvrviriiirieriireeee st 81
3.113 Processo administrativo-triDULATIO ...........coiiiiiiiiisse et 82
3.114 Processo de aplicacéo de penalidade a rede arrecadadora............cococevveieienieesieneeesieiesese e, 82
3.115 Processo de apreensao de MErCAdONTIAS . ......c.viirveiiirieirie ettt sttt st e sne e 82
3.116 Processo de cancelamento, retificagdo ou comprovacao de Darf ..., 82
3.117 ProCeSS0 A8 CONSUITA .....c.eiviieiiiteietiite ettt bbb nr e b nr et an e ebeanennere s 83
3.118 Processo de exigéncia de Crédito tribULANIO.........ccccvviiieiici e 83
3.119 Processo de informagdo em mandado de SEQUIaNGCa...........coveirerieiiienieiese e 83
3.120 Processo de parcelamento de d8hIt0 ........ccccviiiiiiiiiie e 83
3.121 Processo de reconhecimento de direitd & ISENGAD .......vcvvveiierieiene et 83
3.122 Processo de reconhecimento de direito a reducdo de tributo..........cccevvvvevevcvin v, 83
3.123 Processo de reconhecimento de direito a suspensao de tributo.........ccccceecevevvvivnincesieccecse e, 83
3.124 Processo de regiStro €SPECIAL.........civivii it 84
3.125 Processo de ressarcimento de Crédito de TP ..........ccoiiiiniieiininienees s 84
3.126 Processo de VIStOria @QUANEITA .........c..eviirieiiiiieiste sttt ettt sbennene s 84
3127 ProCeSSO FISCAI .....vcviiiiciiit et r et ere s 84
3.128 Processo PrinCipal OU DASE ..........coiiiiiiiiieiee et sttt 84
3.129 ProCESSO SECUNMANTO. ... ..vcuiieeieiteie sttt ettt sttt ettt b st b bbbt b bt bbb e e b bt bt neeb b 84
N IOl o o Tol T ] = or- Lo OO TSP TP TP URUPUPPPT 84
BLLBL PrOCUIAUON «...vtvteeetest ettt bbbt b bbb bbbt b bbbt b bt nn et r s 84
3132 PrOTOCOIZAGAD .. .. ecuiiverietiiteieete ittt ettt sttt sttt st et b ek st ebesbe e e besbe e ebeneebenbe e ereabenearens 84
TR =] o] (o]wto] (o1 {0] g aaT=To (o] o (-l o] o Tt=T:: o H S 85
3.134 Protocolo movimentador de PrOCESSO ........ciuvieieieeeeierieseese e stesressaeseeseesseseesressessaeseeseeseseessenses 85
3.135 ProVa PrOCESSUAL.......cciieiieieieie sttt st te et ae e beseeeteeseene e s e e se e aesteseenreaneeneeneenen 85
3136 PIOVIMENTO ...ttt bbbt b ettt eb et b e b e ekt e bt et e be e et e abe e et e abe e ebe s 85




Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

3.137 Recurso de oficio (0U eX OFFICIO).....ccciiiiiiiiiece e et 85
3.138 RECUISO ESPECIAL ... c.viiiiiieiii ettt et et e et et s b et e s beebeese et e te st e stesbesbesteeneeneenenrs 85
3.139 RECUISO VOIUNTATIO ...ttt bbbt 85
3.140 ReINCIABNCIA TIDUTATTA ..o 85
3.141 Remissdo de divida triDULAITA ..........coeiiieic s 85
TN A =T o] Y=Y ] 7 Lo Lo PSS 86
3.143 Representacdo fiscal para fiNs PENAIS .........cciiiiiiiiiinee e 86
3.144 RePreSeNtante 1AL ........cco it 86
BLLAS RESOIUGED. ...c.evieeteete ettt ettt b bt b et b bbbt n bbbt b bt bt e bbbt bbb et ar et 86
3.146 Responsabilidade FUNCIONAL ...t e 86
3.147 ReSPONSAVE] THIBULAIIO ......ovviviiieici ettt saeeare s 86
BLLAB REVEIIA ...ttt bbb h et bRt b R et r bt re s 86
3. 149 REVOGAGAD. ... vttt ettt ettt ettt ettt b ekt a s et e b e bt eb e e b £ e Rt e R e e R bt Rt b £ b e R e e R e R bbbt bt Rt e e e e rn 86
3.150 TEIrMO dE PEIEMPGAD. .. vt vereetereereatestereateseereateseeresteseeresbeseetesbeseeteabeseebeabessetesbeseebesbeseebesbesenreabesearens 87
3151 TErMO A FEVEIIA ... ..eceiuiieceii ettt 87
3.152 UNIAAde CENTEAL ..ot 87
3.153 Unidade de JUIGAMENTO ......ceoiiiee ettt saenae e enae e enes 87
3.154 Unidades deSCentraliZadas. ..........cccvrrreeriireirnreirsreeesree e 87
3.155 UNIAA0E PrePAradONa. . ..ccveieeiiiteiietiiteieett sttt sttt sttt b et sb e et b et et b e e bt abe e et e abe et e abenrare s 87
3156 ViISTA TOS AULOS .....cveuveietiieeieete sttt sttt sb ettt sttt b et b e et eb e sb et b s b st eb s b e e ebene et e abe e et e abenrere s 87
BLLB7 WOIUMIB. ..ot b bbbt b bbbt b e r et e bt e Rt e bbb r e ekt n e bt an e ere s 87

13



Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

1. Principios do Processo Administrativo Tributéario

Neste capitulo, sdo inicialmente descritos alguns principios aplicaveis ao processo
administrativo tributario, tradicionalmente encontrados nos textos doutrindrios a
respeito. Também € transcrito o artigo 2° da Lei n® 9.784, de 1999, que lista uma serie
de principios aplicaveis ao processo administrativo federal em geral e que, por forca do
artigo 69 da mesma lei, é aplicavel subsidiariamente aos processos administrativos
regulados por legislacdo especifica, como é o caso do processo administrativo tributario.

1.1 Principio da Legalidade

A atividade tributaria é vinculada a legislacdo pertinente. Portanto, em todo o curso do
processo administrativo-tributario os atos praticados devem obedecer aos estritos
ditames dessa legislacéo.

1.2 Principio da Oficialidade

Principio pelo qual o processo administrativo-tributario deve ter o seu andamento
praticado pela reparticdo publica, desde o seu inicio até a sua conclusao, competindo-lhe
impulsiona-lo mediante a adoc¢éo de todas as providéncias que se fizerem necessarias ao
deslinde da matéria em litigio, independentemente da continuidade ou ndo da
manifestacdo do polo passivo.

1.3 Principio da Informalidade

"O principio do informalismo dispensa ritos sacramentais e formas rigidas para o
processo administrativo, sobretudo para os atos a cargo do particular. Bastam as
formalidades estritamente necessarias a obtencdo da certeza juridica e a seguranca

procedimental” (Meirelles, Hely Lopes, in Direito Administrativo Brasileiro, 232 ed. Sdo Paulo;
Malheiros Editores, 1999, p. 617).

O principio da informalidade, que rege o processo administrativo tributario, consiste em
gue os atos processuais dispensam formas e solenidades especiais.

1.4 Principio da Verdade Material

Por este principio a autoridade administrativa tem o direito e o dever de atentar para
todas as provas e fatos de que tenha conhecimento, carreando aos autos todos os dados,
informagdes e documentos a respeito da matéria tratada.

1.5 Principio do Contraditério e da Ampla Defesa

Principio assegurado a todas as pessoas pelo art. 5°, LV, da Constituicdo Federal, que
consiste na garantia do direito de contestagdo (contraditorio) e ampla defesa de
interesses individuais e coletivos, via processo administrativo.

1.6 Principio da Celeridade Processual

A Emenda Constitucional n2 45/2004 introduziu, dentre os direitos e garantias
fundamentais, o principio da celeridade processual, ao acrescentar o inciso LXXVIII ao
art. 5°. Esse dispositivo tem a seguinte diccdo: “a todos, no ambito judicial e
administrativo, sdo assegurados a razoavel duracdo do processo e 0S meios que
garantam a celeridade de sua tramitacdo.”

1.7 Principios processuais administrativos na Lei n® 9.784, de 1999

“Art. 2° A Administracdo Plblica obedecerd, dentre outros, aos principios da legalidade,
finalidade, motivacdo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,
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contraditorio, seguranca juridica, interesse publico e eficiéncia.

Paragrafo Unico. Nos processos administrativos serdo observados, entre outros, 0s
critérios de:

I - atuacdo conforme a lei e o Direito;

Il — atendimento a fins de interesse geral, vedada a rendncia total ou parcial de
poderes ou competéncias, salvo autoriza¢ao em lei;

Il — objetividade no atendimento do interesse publico, vedada a promogéo pessoal de
agentes ou autoridades;

IV — atuacdo segundo padrdes éticos de probidade, decoro e boa-fé;

V - divulgacdo oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipoteses de sigilo
previstas na Constituicéo;

VI - adequacdo entre meios e fins, vedada a imposi¢do de obrigacdes, restricdes e
sancOes em medida superior aquelas estritamente necessarias ao atendimento do
interesse publico;

VIl - indicacdo dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisao;

VIII -  observancia das formalidades essenciais a garantia dos direitos dos
administrados;

IX — adocdo de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza,
seguranca e respeito aos direitos dos administrados;

X — garantia dos direitos a comunicacdo, a apresentacdo de alegacdes finais, a
producdo de provas e a interposi¢do de recursos, nos processos de que possam resultar
sancOes e nas situagdes de litigio;

Xl — proibicdo de cobrancga de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei;

XI - impulséo, de oficio, do processo administrativo, sem prejuizo da atuagao dos
interessados;
XII - interpretacdo da norma administrativa da forma que melhor garanta o

atendimento do fim publico a que se dirige, vedada aplicacdo retroativa de nova
interpretacéo.
(...)

Art. 69. Os processos administrativos especificos continuaréo a reger-se por lei propria,
aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei.”
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2. Aspectos Legais e Administrativos
Os aspectos legais e administrativos estdo expostos em ordem alfabética.
2.1 Agravamento da exigéncia fiscal

Na hipdtese de se verificarem no curso do processo incorre¢cdes, omissdes ou
inexatidBes de que resultem agravamento da exigéncia inicial, inovacao ou alteracdo de
fundamentacédo legal da exigéncia, deve ser lavrado auto de infragdo complementar ou
emitida notificacdo de lancamento complementar, reabrindo-se o prazo para
impugnacao no concernente & matéria modificada.

O agravamento da exigéncia inicial s6 pode ser efetuado dentro do prazo decadencial;
assim, a intimacdo ao sujeito passivo deve ocorrer, impreterivelmente, antes do término
desse prazo.

2.2 Arrolamento de bens
2.2.1 Arrolamento para seguimento de recurso voluntario

Tendo em vista que na Agdo Direta de Inconstitucionalidade n® 1976 o Supremo
Tribunal Federal declarou inconstitucional o disposto no art. 32 da Lei n® 10.522, de 19
de julho de 2002, que deu nova redagdo ao art. 33, § 22 do Decreto n? 70.235, de 1972, a
partir de 10 de abril de 2007, data da publicacdo da Decisdo no Diario de Justica, deixou
de ser exigido o arrolamento de bens e direitos como condigdo para seguimento do
recurso voluntario (ADI RFB n° 9, de 5 de junho de 2007).

A autoridade administrativa de jurisdicdo do domicilio tributario do sujeito passivo
providenciard o cancelamento, perante 0s respectivos 0Orgdos de registro, dos
arrolamentos ja efetuados.

Quanto ao depdsito para fins de seguimento do recurso voluntario, relativamente as
contribuicGes previdenciarias, tal exigéncia prevista no art. 126 da Lei n? 8.213, de 24
de julho de 1991, foi revogada pela MP n2 413, de 3 de janeiro de 2008, convertida em
Lei n?11.727, de 23 de junho de 2008 (vide ADI RFB n° 21, de 2008).

2.2.2 Arrolamento para acompanhamento do patrimonio do sujeito passivo

O arrolamento de bens devera ser efetuado sempre que a soma dos créditos tributarios,
relativos a tributos e contribui¢cbes administrados pela RFB, de responsabilidade do
sujeito passivo, exceder a trinta por cento do seu patriménio conhecido e,
simultaneamente, for igual ou superior a R$ 500.000,00. Nesta hipotese, o arrolamento
sera procedido de oficio, podendo o titular da DRF, da Deinf, da Defis, da Deain, da
IRF-Classe Especial ou da ALF do domicilio tributério do sujeito passivo determinar a
realizacdo de diligéncias que julgar necessérias para obtencdo e confirmacdo de dados
relativos aos bens e direitos do sujeito passivo (art. 7°, caput, e seu § 1°, da IN SRF n° 264, 20 de
dezembro de 2002).

Observacdo:

Poderd ser constituido processo administrativo proprio para fins de controle do
procedimento, o qual deverd conter, pelo menos: original ou copia do anexo | ou
primeira via do anexo 1V da IN SRF n° 264, de 2002 (conforme o caso), demonstrativo
do calculo dos 30% e copia dos documentos probatdrios dos bens e direitos.

2.2.3 Medida cautelar fiscal
O titular da DRF, da Derat, da Deinf, da Deain, da Defis, da IRF-Classe Especial ou da
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ALF do domicilio tributario do sujeito passivo devera requerer a propositura de medida
cautelar fiscal, quando o sujeito passivo (art. 9° da IN SRF n® 264, de 2002):

a) sem domicilio certo:

- tenta ausentar-se;

- aliena ou tenta alienar bens e direitos que possui; ou
- deixa de pagar a obrigacao no prazo fixado;

b) tendo domicilio certo, ausenta-se ou tenta ausentar-se, visando a elidir o
adimplemento da obrigacao;

) em situacdo de insolvéncia, aliena ou tenta alienar bens;

d) contrai ou tenta contrair dividas que comprometam a liquidez de seu patrimonio;
e) notificado para que proceda ao recolhimento do crédito tributario:

- deixa de paga-lo no prazo legal, salvo se suspensa a sua exigibilidade;

- transfere ou tenta transferir, a qualquer titulo, seus bens e direitos para terceiros;

f) possui débitos tributarios, inscritos ou ndo em divida ativa, que somados ultrapassem
o limite de 30% do seu patrimonio conhecido;

g) aliena bens ou direitos sem proceder a devida comunicagdo a RFB, nos termos do art.
5° da IN SRF n° 264, de 2002;

h) tem sua inscricdo no Cadastro Nacional das Pessoas Juridicas (CNPJ) declarada
inapta; ou

i) pratica outros atos que dificultem ou impecam a satisfacdo do credito tributario,
inclusive, no caso de pessoa juridica com débitos em montante superior ao de seu
patriménio liquido, aliena bens que possui, ainda que para fins de liquidacdo de
obrigagdes licitas.

2.2.4 Arrolamento de bens no Refis

Ao arrolamento de bens no &mbito do Programa de Recuperacéo Fiscal (Refis) aplicam-
se, no que couber, as disposicdes da IN SRF n°® 264, de 2002, relativas ao arrolamento
para acompanhamento do patriménio do sujeito passivo.

2.3 Autenticacgdo de copias de documentos e reconhecimento de firma

Em matéria fiscal, somente é cabivel o reconhecimento de firma quando explicito na
legislacdo tributaria ou quando houver duvidas da legitimidade da representacdo e no
resguardo do sigilo (art. 31 da Lei n? 4.862, de 29 de novembro de 1965; Solucdo de
Consulta Interna Cosit n® 1, de 2002).

A autenticacdo de documentos destinados a reparticdo, mediante apresentacdo das
copias e respectivos originais, assim como o reconhecimento de firmas, mediante a
apresentacdo da identidade do interessado, pode ser efetuada pelo préprio servidor
(Decreto n° 83.936, de 6 de setembro de 1979).

Sendo poucos documentos a serem autenticados, a autenticagdo se dard com o carimbo
“confere com o original” e a assinatura do servidor. Sendo muitos, pode o servidor
rubricar as folhas e fazer um termo de autenticacdo a ser anexado ao processo com 0s
seguintes dizeres: “Os documentos de folhas de n° X a Y foram por mim autenticados e
rubricados apds conferi-los com os originais”.
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2.4 Aviso de cobranca

O Auviso de Cobranca, emitido pelos sistemas informatizados de cobranca, é decorrente
de emissdo eletrénica e, geralmente, ndo estd atrelado a nenhum processo. Deve ser
tratado, em principio, exatamente como cobranca, de forma que o sujeito passivo deve
comprovar se pagou ou ndo o débito ali apontado. Comprovado o pagamento, o débito
deve ser imediatamente extinto, promovendo-se a exigéncia de eventual diferenca
apurada. Vide item 1.5 do Mddulo 1.

2.5 Aviso de recebimento (""AR"™)

O Aviso de Recebimento ("AR") constitui peca de fundamental importancia no
processo fiscal, cuja auséncia pode resultar em graves conseqiiéncias, tanto para o
sujeito passivo como para o fisco.

Na ciéncia ao sujeito passivo, mediante "AR", devem ser consignados os termos
corretos e claros do objeto da intimagdo, descrevendo-se muito bem o documento
enviado em anexo, quando for o caso, de sorte que este saiba efetivamente o que lhe
esta sendo cientificado.

Nas intimacdes por via postal ndo devem ser efetuadas convocagbes do tipo: "para
tomar conhecimento do que consta no processo n° ...., de seu interesse”, uma vez que 0
sujeito passivo assim intimado somente tomara ciéncia efetiva do objeto da intimacéo
guando e se comparecer a unidade da RFB.

As impugnacfes e 0s recursos podem ser encaminhados a unidade preparadora por
intermédio dos Correios, em correspondéncia registrada com “AR”, em modelo proprio,
sendo que a data da efetiva entrega do documento na agéncia postal deve estar
consignada no "AR" (Decreto s/n° de 15 de abril de 1991, do Presidente da Republica, publicado no
DOU de 16 de abril de 1991; Ato Declaratério Cosit (Normativo) n° 19, de 26 de maio de 1997). Para

efeito de tempestividade considera-se a data da postagem (ver, também, a subsegio 2.31.1 —
Recebimento da impugnacdo e a se¢do 2.41 — Postagem de documentos pelo interessado).

2.6 Capa de processo — colocagéo de nova

O tamanho da capa de processo, de uso obrigatorio pelo Servico Pablico Federal, € 222
X 298 mm (impresso n® 47). Foi aprovada pela, entdo, Secretaria de Administragéo
Plblica da Presidéncia da Republica - Sedap/PR, mediante a Instrucdo Normativa n°
216, de 27 de dezembro de 1988 (DOU de 28 de dezembro de 1988 - Secéo I).

Nova capa de processo deve ser colocada sobre a anterior quando:
a) a capa anterior estiver sem condi¢6es de uso;
b) a capa anterior estiver completamente preenchida;

c) 0 nome do interessado ou 0 assunto mencionado na capa anterior estiver em
desacordo com os documentos do processo.

Nestes casos, a capa anterior deve continuar integrando o processo, por conter anotagcoes
necessarias ao controle.

Quando da substituicdo da capa do processo que esteja sem condic¢des de uso devem ser
respeitadas as seguintes orientacoes:

a) preenchimento da nova capa com os mesmos dados contidos na capa substituida;
b) reaproveitamento da etiqueta de identificacdo da capa anterior.
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2.7 Ciéncia (intimacao) de atos processuais

O sujeito passivo deve ser cientificado da acéo fiscal e dos atos processuais decorrentes,
fato que deve ficar registrado no processo.

2.7.1 Processos regidos pelo Decreto n° 70.235, de 1972
A ciéncia dar-se-é:

a) pessoalmente (na reparticdo ou fora dela), efetuada pelo autor do procedimento ou
por outro servidor (art. 23 do Decreto n® 70.235, de 1972, com a redagdo do art. 67 da Lei n® 9.532, de
10 de novembro de 1997):

a.l) no caso de contribuinte pessoa fisica: ao sujeito passivo ou mandatério
(procurador);

a.2) no caso de contribuinte pessoa juridica: ao representante legal, ao mandatario
(procurador) ou ao preposto (servidor com poderes de geréncia);

Observacdo: no caso de recusa a ciéncia pessoal, o servidor que proceder a intimacéo
deve lavrar termo de recusa, considerando-se o contribuinte intimado. E conveniente
gue o termo seja assinado por duas testemunhas e que nele seja identificada a pessoa
que Sse recusou a tomar ciéncia.

b) por via postal ou telegréafica, ou por qualquer outro meio ou via, com prova de

recebimento no domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo (art. 23 do Decreto n® 70.235,
de 1972, com a redacéo do art. 67 da Lei n® 9.532, de 1997);

Observagdes:

b.1) considera-se domicilio tributario do sujeito passivo o endereco postal por ele
fornecido, para fins cadastrais, a administracdo tributaria (8 4o do art. 23 do Decreto no
70.235, de 1972, com a redacao dada pelo art. 113 da Lei n® 11.196, de 21 de novembro de 2005);

b.2) caso a correspondéncia seja devolvida, o envelope deve ser anexado ao processo;

c) por meio eletrénico, com prova de recebimento, mediante: a) envio ao domicilio
tributério do sujeito passivo; ou b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado
pelo sujeito passivo, nos casos de aplicacdo de penalidade pela entrega de declaragédo

apos o prazo estabelecido na legislag&o (art. 23, 111, do Decreto n° 70.235, de 1972, com a redago
dada pela Lei n® 11.196, de 2005 e Portaria SRF n° 259, de13 de margo de 2006);

Observacoes:
c.1) considera-se domicilio tributario do sujeito passivo o endereco eletrdnico a ele

atribuido pela administracdo tributaria, desde que autorizado pelo sujeito passivo,
considerando-se como tal a Caixa Postal a ele atribuida pela administracédo tributaria e
disponibilizada no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), no
endereco da RFB na Internet. A autorizacdo pelo sujeito passivo dar-se-a mediante

envio a RFB de Termo de Opcdo, por meio do e-CAC (Portaria SRF n° 259, de 2006, e
Instrucdo Normativa SRF n° 664, de 12 de julho de 2006);

c.2) 0s meios de intimacao previstos nas letras “a”, “b” e “c” acima ndo estdo sujeitos a
ordem de preferéncia;

d) por edital, somente quando resultar improficuo um dos meios acima referidos (8§ 1° do
art. 23 do Decreto n° 70.235, de 1972, com a redacéo dada pelo art. 113 da Lei n® 11.196, de 2005). O
edital pode ser publicado:

- no endereco da administracdo tributaria na Internet;
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- em dependéncia, franqueada ao publico, do 6rgdo encarregado da intimacao; ou
- uma unica vez, em 6rgdo da imprensa oficial local.

Observagdes:

d.1) O edital deve ser afixado em lugar de facil acesso ao publico, devendo nele serem
consignadas as datas de afixacdo e desafixacao;

d.2) O edital ndo deve mencionar o valor do crédito tributario.

Para que o contador do sujeito passivo o represente deve ter procuragdo. Se tiver
vinculo empregaticio pode ser considerado preposto (ver segdo 2.11 - Contribuinte -
mandatério).

Um cbdnjuge ndo é, necessariamente, mandatario (procurador) do outro. Para que um
deles receba intimagdo em nome do outro € preciso que possua procuracdo especifica,
ou, quando se tratar de imposto de renda pessoa fisica, que declarem em conjunto.

MODELO DE EDITAL PARA PAGAMENTO OU IMPUGNACAO
DO DEBITO

Servico Publico Federal
MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria de Receita Federal do Brasil

SRRF RF
Nome da Unidade
EDITAL Ne¢

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 23, § 12 do
Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972, com a redacdo dada pelo
art. 113 da Lei n® 11.196, de 21 de novembro de 2005, fica o
contribuinte identificado abaixo INTIMADO a pagar o débito de sua
responsabilidade, ou a apresentar impugnacao, dentro do prazo de
trinta dias, contados do 16° (décimo sexto) dia da data da afixag&o
deste, conforme processo que se encontra nesta unidade.

Decorrido o prazo supra, sem que tenha havido o
pagamento do débito ou apresentacdo de impugnacéo, serd lavrado
TERMO DE REVELIA e o processo encaminhado a cobranga
executiva findo o prazo de trinta dias para cobranca amigavel
previsto no art. 21 do Decreto n® 70.235, de 1972.

N DO PROCESSO INTERESSADO
CPF/CNPJ

afixado em:
desafixado em:
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MODELO DE EDITAL PARA CANCELAMENTO DO DEBITO

Servi¢o Publico Federal
MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria de Receita Federal do Brasil

SRRF RF
Nome da Unidade
EDITAL N2

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 23, § 1%, do Decreto n®
70.235, de 6 de marco de 1972, com a redacdo dada pelo art. 113 da
Lei n® 11.196, de 21 de novembro de 2005, fica o contribuinte
identificado abaixo CIENTIFICADO do cancelamento do crédito

tributario cobrado mediante 0 processo n?
gue se encontra nesta Reparti¢ao.
N? DO PROCESSO INTERESSADO
CPF/CNPJ
afixado em:

desafixado em:

2.7.1.1 Data da ciéncia

Considera-se data da ciéncia (art. 23, § 2°, do Decreto n® 70.235, de 1972, com a redacio do art. 67
da Lei n®9.532, de 10 de dezembro de 1997, e do art. 113 da Lei n® 11.196, de 2005):

a) quando pessoal, a registrada pelo cientificado no auto de infragdo ou em outro
documento ou da declaracdo de quem fizer a intimacéo;

b) quando por via postal, a registrada no Aviso de Recebimento ("AR"); se a data for
omitida, quinze dias ap0s a expedi¢do da intimacao, considerando-se como tal a data
comprovada por meio do carimbo de expedicdo aposto pela ECT no AR;

¢) quando por meio eletrénico, 15 (quinze) dias contados da data registrada:

c.1) no comprovante de entrega no domicilio tributario do sujeito passivo; ou
€.2) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo;

d) quinze dias apds a publicacao ou afixagdo do edital.

Para efeito da contagem dos quinze dias associados a intimagdo por via postal (data
omitida no “AR”), por meio eletronico ou por edital, ndo se aplicam as normas gerais de
contagem de prazos processuais previstos no processo administrativo fiscal, eis que a
contagem se inicia sempre no dia seguinte ao de sua publicacdo ou afixacdo e se
encerra, impreterivelmente, no décimo quinto dia seguinte, mesmo se essas datas
recairem em dia ndo Util (Solucéo de Consulta Interna Cosit n® 5, de 14 de novembro de 2002).

Se 0 sujeito passivo, seu mandatario ou preposto, se recusar a assinar a intimagéo
pessoal, o servidor competente lavrara termo de recusa, deixando copia com o intimado.
A data da lavratura do termo deve ser considerada como data da ciéncia.

Sobre a contagem de prazo ver subsecéo 2.42.1 — Prazos — contagem.
2.7.2 Processos regidos pelo Decreto-Lei n? 1.455, de 1976

Nos processos de aplicacdo de pena de perdimento de mercadorias regidos pelo
Decreto-Lei n® 1.455, de 7 de abril de 1976, ha regras especificas para ciéncia dos atos
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processuais, ndo se aplicando integralmente as regras da subsecdo 2.7.1, acima. A
principal diferenca é a inexisténcia de previsao legal para intimacao por via postal e por
meio eletronico.

A intimacao no caso de processo de perdimento de mercadoria e de veiculo (art. 690 do
Decreto n2 4.543, de 2003) é feita de forma pessoal ou por edital. De acordo com o
paragrafo 72 do art. 690 do RA, cabe ao Ministro da Fazenda estabelecer normas
complementares para disciplinar os procedimentos previstos neste artigo. Com base
nessa competéncia foi editada a Portaria MF n? 271, de 14 de julho de 1976, cujo item
13, letra b diz que considera feita a intimagéo e iniciada a contagem de prazo para
impugnacédo 30 (trinta) dias apos a publicacdo do edital, se este for o meio utilizado.
Assim, no caso de ciéncia por edital nas intimacdes referente as penas de perdimento de
mercadoria e de veiculo ndo se aplica a SCI Cosit n? 5, de 2002.

2.8 Certidao

E obrigatdrio o fornecimento, ao sujeito passivo, de informacdes fiscais a ele relativas,
arquivadas na unidade da RFB da sua jurisdi¢do, mediante a emissdo de certiddo, nos
termos em que forem requeridas (art. 5°, XXII1, da Constituigio Federal).

O requerimento e a emissao de certidao acerca da situacdo do sujeito passivo quanto aos
tributos e contribui¢cdes administrados pela RFB, bem assim de regularidade fiscal de
imével rural, estdo disciplinados, respectivamente, pelas IN RFB n° 734, de 2 de maio
de 2007 , e IN SRF n° 438, de 28 de julho de 2004, alterada pela IN RFB n° 735, de 2 de
maio de 2007.

2.9 Colchetes — uso recomendado

Recomenda-se 0 uso de dois colchetes (bailarinas), no minimo, em cada processo,
evitando-se o emprego de grampos.

Esta orientacéo se justifica em face do constante manuseio incorreto de processos com a
utilizacdo indiscriminada de grampos, 0 que tem ocasionado a destruicdo parcial da
capa e de documentos do processo.

A dobra das pontas dos colchetes deve se dar antes da Ultima capa de modo que,
fechado o processo, essas extremidades permanecam internas.

Observacgéo: recomenda-se que seja utilizado reforgo nos furos da capa e das folhas do
processo, a fim de se evitar perda das folhas.

2.10 Confirmacdo de pagamento - documento de arrecadacdo de receitas federais
(Darf) e outros

Para certificar recolhimentos de receitas federais arrecadadas por meio de Documento
de Arrecadacdo de Receitas Federais (Darf) ou transferéncia eletronica de fundos,
devem ser observados os procedimentos previstos na Portaria Corat n® 37, de 25 de
outubro de 2001.

A confirmacdo da realizacdo de pagamentos ou depdsitos podera ser efetuada por
qualquer unidade da RFB, quando essa providéncia for necessaria ao desempenho de
suas atividades.

Os registros de arrecadacao de receitas federais estdo armazenados:

a) no Sistema Integrado de Informac6es Econdmico-Fiscais (Sief) - Mddulo Pagamento
e no Sistema de Informacfes da Arrecadacdo Federal (Sinal), quando processados a
partir de 1993;
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b) em microfichas de arrecadagéo, quando processados até 1995.

Os registros dos depdsitos judiciais e extrajudiciais realizados a partir de 1° de
dezembro de 1998, referentes a tributos e contribuigdes federais administrados pela
RFB, estdo armazenados nos Sistemas Sinal e/ou Sief.

Com base nos registros de pagamentos de receitas federais, a comprovacdo de
arrecadacao sera realizada da seguinte forma:

a) se destinada a atendimento de solicitagdo externa:

a.1) caso o registro esteja armazenado no Sinal ou no Sief, 0 comprovante serd emitido
por meio de um destes sistemas, conforme anexos I, Il, 11l ou IV da Portaria Corat n°
37, de 25 de outubro de 2001;

a.2) caso 0 registro esteja armazenado somente em microficha de arrecadagéo, o
comprovante sera preenchido e emitido por meio de recurso de processamento
eletrénico, conforme Anexo V da Portaria Corat n® 37, de 25 de outubro de 2001;

b) se destinada a atendimento de solicitacdo interna:

b.1) sera fornecida copia de qualquer tela comprobatdria extraida do Sinal ou do Sief,
dispensada a assinatura de servidor;

b.2) caso o registro esteja armazenado somente em microficha de arrecadacdo, sera
utilizado o Anexo V da Portaria Corat n® 37, de 2001, obtido por meio de recurso de
processamento eletrdnico, cujo preenchimento podera ser manual.

Para as comprovacdes previstas em a.1), a.2) e b.2), acima, sera aposto carimbo legivel
e assinatura do servidor responsavel pela pesquisa, em campo especifico do
comprovante.

A confirmac&o de arrecadagdo para atender solicitagdo interna podera ainda ser efetuada
mediante certificacdo no proprio documento de arrecadacdo, copia ou original. Neste
caso, a confirmacdo dar-se-4& mediante registro da expressdo “Arrecadacdo
Confirmada”, seguida de:

a) anotacdo do codigo de “banco/agéncia” e do nimero do pagamento que consta no
Sinal ou Sief, ou, na auséncia deste, do numero sequencial do “BDA/Darf”;

b) aposicao de carimbo e assinatura do responsavel pela pesquisa.
2.11 Contribuinte - mandatério

As manifestacBes escritas de contribuinte pessoa fisica, junto a RFB, devem ser
assinadas por ele ou por procurador legalmente habilitado, devendo o signatario ser
identificado (nome por extenso abaixo da assinatura, n® do Cadastro de Pessoas Fisicas
(CPF) etc.).

As manifestacBes escritas de contribuinte pessoa juridica, junto & RFB, devem ser
assinadas pelo seu representante legal (socio, diretor etc., conforme estabelecido nos
estatutos ou contrato social) ou seu procurador devidamente habilitado, identificando-se
o signatario (nome por extenso abaixo da assinatura, n® do CPF etc.).

Quando o contribuinte/interessado ndo puder assinar ou for analfabeto, sua assinatura
deverd ser substituida pela assinatura a rogo, na presenca de duas testemunhas (que
podem ser servidores da RFB, se feita no 6rgdo no momento do atendimento ou da
ciéncia) ou pela impressao digital do analfabeto. Sendo a assinatura a rogo feita na
presenca de servidores da RFB, que se fardo de testemunhas, ndo serd exigido
reconhecimento de firma, pois este somente é necessario no caso de apresentacdo de

23



Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

documento ja assinado.

Quanto a representacdo do sujeito passivo por intermédio de advogado, deve-se atentar
para as seguintes observacgoes:

a) 0 mandatario (procurador) munido de instrumento de procuragdo contendo apenas a
clausula ad judicia possui poderes para representar 0 mandante exclusivamente na
pratica de atos restritos ao ambito judicial, ndo os possuindo, por conseguinte, para, em
nome do seu constituinte, atuar em processo administrativo, em face da auséncia de
poderes para tal e do sigilo fiscal;

b) a idéntico impedimento encontra-se sujeito o0 mandatario cujo instrumento
procuratorio, além de conter a clausula ad judicia, Ihe conferir poderes para agir no foro
em geral, bem como os poderes especiais para "receber a citagdo inicial, confessar,
reconhecer a procedéncia do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que
se funda a acéo, receber, dar quitagdo e firmar compromisso”, conforme o art. 38 do
Caodigo de Processo Civil;

¢) Com a revogacao da Lei n® 4.215, de 27 de abril de 1963, pela Lei n? 8.906, de 4 de
julho de 1994, deixaram de existir as clausulas ad judicia e et extra. Com isso, nos
termos do art. 38 do CPC e do art. 52 da Lei n® 8.906, de 1994, as procuragdes ad
judicia et extra passam a ter que expressamente dizer quais poderes extrajudiciais o
advogado tem. Embora continuem sendo usadas as expressdes “ad judicia” e “ad
judicia et extra ou e extra”, estas por si s6 ndo ddo poder ao advogado junto a RFB se
ndo trouxerem, expressamente em seu texto, que dentre os poderes especiais esta o de
representacdo ante os 6rgdos da administracdo publica. O art. 52 da referida lei diz que
“0 advogado postula, em juizo ou fora dele, fazendo prova do mandato”. E a prova se
faz com os poderes especificados na procuracdo. N&o é plausivel a existéncia de uma
procuracdo com clausula ad judicia et extra com poderes ilimitados, sem que 0s poderes
especiais (et extra) sejam expressamente listados no texto do mandado.

Somente ¢ cabivel o reconhecimento de firma quando explicito na legislacao tributaria
ou quando houver davidas da legitimidade da representacdo e no resguardo do sigilo
(art. 31 da Lei n?4.862, de 29 de novembro de 1965; Solucdo de Consulta Interna Cosit
n® 1, de 2002).

No caso de o mandatario, advogado, intervir em processo administrativo tendo
apresentado instrumento de procuracdo em que se verifique a ocorréncia de uma das
circunstancias constantes dos subitens “a” ou “b”, ou, mesmo, de ndo-apresentacdo
daquele instrumento, a peticdo deve ser aceita, porém sob a condi¢do de vir a omissao a
ser sanada no prazo previsto no § 1° do art. 5° da Lei n® 8.906, de 4 de julho de 1994,
que dispbe sobre o Estatuto da Advocacia (quinze dias, prorrogaveis por mais quinze
dias). Nos dois casos, a omissdo deve ser sanada mediante aditivo ou nova procuracao.
Se a omissédo néo for sanada, considera-se o ato praticado como inexistente.

2.11.1 Pleito formulado por procurador ou inventariante

Na hipotese de processo originado a partir de pleito formulado por procurador ou
inventariante deve constar, como interessado, a pessoa sobre a qual se refere o pedido e
ndo o procurador ou o inventariante. No caso de espdlio 0 nome do interessado é o do
falecido, seguido da expressdo "espolio".
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2.12 Copias de documentos - fornecimento ao interessado - ressarcimento de
despesas

As pessoas fisicas e juridicas que solicitarem cépias de documentos a RFB, aos
Conselhos de Contribuintes e a Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) estardo
sujeitas ao recolhimento prévio, mediante Darf, de uma contribuicdo para ressarcir as
despesas incorridas com o atendimento e que deve ser levada a crédito da conta do
Fundaf (IN SRF n° 69, de 4 de maio de 1987).

A IN SRF n® 69, de 1987, estabelece normas para a cobranca das despesas de
reproducdo de documentos. Em complemento, as Superintendéncias emitiram normas
regionais sobre o tema.

Os pedidos de reproducédo de folhas de documentos constantes de processo devem ser
feitos mediante preenchimento de formulario especifico, a ser fornecido pelas unidades
da RFB.

Em virtude das normas legais que determinam o sigilo na divulgacdo de informaces de
natureza fiscal, a formulacdo do pedido e o recebimento dos documentos somente
podem ser efetuados pelo proprio interessado, ou por procurador devidamente
habilitado.

O valor a ser pago pelo solicitante deve ser calculado pela reparticdo encarregada de
fornecer a informacgéo, com base nos seguintes elementos (IN SRF n° 69, de 1987):

a) de uma taxa minima, na qual deve ser computado, pelo menos, o custo do
processamento do Darf pelo Serpro;

b) dos custos adicionais, de conformidade com as despesas necessarias ao fornecimento
da informacéo.

As copias podem ser autenticadas pela unidade, caso seja solicitado, devendo o servidor
que atender o interessado efetuar o registro desse fato no processo, mediante informacgéo
escrita, acompanhada de recibo assinado pelo interessado (ou representante legal),
similar ao seguinte:

COMPROVANTE DE ENTREGA DE COPIAS - MODELO

Processo n?
Interessado:

"Declaro que, nesta data, fotocopiei as folhas de n® a do
presente processo, as quais autentiquei e entreguei ao interessado.

(Data, nome e assinatura do servidor responsavel)

"Declaro que, nesta data, recebi copia das folhas n? ...... , deste
processo, as quais foram autenticadas a vista dos originais.

(Data, nome e assinatura do contribuinte ou representante legal)."

2.13. Crédito tributario - constituicédo

Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito tributario pelo
lancamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a
ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a matéria tributavel,
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso,
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propor a aplicacdo da penalidade cabivel (art. 142 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
CTN).

Nos casos de medida liminar concedida em mandado de seguranca, concessdo de
medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de acdo judicial ou deposito
do montante integral do tributo deve ser efetuado o langamento, cientificando-se o
sujeito passivo de que o lancamento permanecera com sua exigibilidade suspensa
enquanto vigente a medida liminar ou existente o deposito do montante integral. N&o
deve ser exigida multa de lancamento de oficio no caso de liminar em mandado de

seguranga concedida e vigente antes do inicio do procedimento fiscal (art.142, paragrafo
Unico, do CTN; art. 63 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996).

Se houver medida liminar impedindo o fisco de efetuar o langamento deve-se informar a
PFN, com brevidade, a fim de que esse 6rgao possa adotar as providéncias necessarias,
no ambito da sua competéncia, para a revogacao da medida.

Preexistindo processo fiscal a liminar concedida, deve aquele seguir seu curso normal,
com a pratica dos atos administrativos que Ihe sdo préprios, exceto quanto aos atos
executorios, que aguardardo a sentenca judicial, ou, se for o caso, a perda da eficacia da
medida liminar concedida.

2.14 Deciséo — correcao de erros

As inexatiddes materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de calculos
existentes na decisdo podem ser corrigidos de oficio ou a requerimento do sujeito
passivo (art. 32 do Decreto n® 70.235, de 1972).

O pedido de correcdo de inexatidédo ndo se confunde com pedido de reconsideragéo. O
pedido de esclarecimento sobre decisdo onde se aponte quaisquer das falhas
mencionadas no paragrafo anterior destina-se a correcdo daqueles defeitos.

2.15 Deciséo de primeira instancia

A decisdo proferida por Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ)
deve conter ementa, relatorio resumido do processo, fundamentos legais, concluséo e
ordem de intimagédo, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infragéo e
notificacbes de lancamento objeto do processo, bem como as razBes de defesa
suscitadas pelo impugnante contra as exigéncias e aos pedidos de diligéncia ou pericia
e, se for o caso, seu indeferimento fundamentado (arts. 27 a 36 do Decreto n® 70.235, de 1972,
com a redagdo dada pelo art. 67 da Lei n® 9.532, de 1997). A partir de 2001, com a MP 2158-35,
art. 64, a DRJ passou a colegiado e suas decises passaram a ser em forma de acérdéo.

Os processos deverdo ser qualificados e identificados, tendo prioridade no julgamento
aqueles em que estiverem presentes as circunstancias de crime contra a ordem tributaria
ou de elevado valor, este definido em ato do Ministro de Estado da Fazenda (ver, no
Médulo Il — Processo Fiscal, a subsecédo 4.8.2 — Ordem de apreciagdo dos processos fiscais nas DRJ).

No caso de deferimento parcial da impugnacdo, devem ser incluidas na decisdo
informacgdes detalhadas a respeito dos valores originais mantidos para efeito do correto
lancamento no Sistema Profisc. Sugere-se a utilizacdo de tabela que facilite a
identificacdo dos valores mantidos e cancelados pelo servidor que opera o sistema
Profisc.
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TABELA PARA LANCAMENTO DE VALORES PARCIAIS MANTIDOS (MODELO):

TRIBUTO EXERCICIO/ MOEDA VALOR VALOR PERCENTUAL
MES ORIGINARIO MANTIDO DE MULTA
MANTIDO

2.16 Declaracéo retificadora

Independentemente de autorizacdo, o contribuinte pode apresentar declaracdo
retificadora que substituira a anteriormente apresentada. Nesse caso, ndo deve ser

formalizado processo (Medida Proviséria n® 2.189-49, de 1999, IN SRF n° 166 de 23 de dezembro de
1999, IN SRF n° 15, de 06 de fevereiro de 2001 e IN RFB n° 786, de 19 de novembro de 2007).

No caso de DIPJ ou DIRPJ, ndo serd admitida retificagdo que tenha por objetivo
mudanca do regime de tributacdo, salvo nos casos determinados pela legislacdo, para
fins de adog&o do lucro arbitrado (art. 4° da IN SRF n° 166, de 1999).

Em se tratando da declaracdo de rendimentos da pessoa fisica, ap0s o0 prazo previsto
para sua entrega, ndo sera admitida retificacdo que tenha por objetivo a troca de modelo
(art. 57 da IN SRF n° 15, de 2001).

N&o se admite declaracdo retificadora referente ao periodo fiscalizado ap6s iniciado
procedimento fiscal ou quando ja inscrito em Divida Ativa da Unido o crédito tributario
retificado. 2.17 Diligéncia ou Pericia

A autoridade julgadora de primeira instancia determinard, de oficio ou a requerimento
do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias quando entendé-las necessarias,

indeferindo as que considerar prescindiveis ou impraticaveis (art. 18 do Decreto n® 70.235, de
1972).

A realizacdo de diligéncia visa a apuracdo da verdade material, um dos principios que
informam o processo administrativo fiscal.

O indeferimento ou deferimento de pedido de realizacdo de diligéncia ou pericia
depende do livre convencimento da autoridade julgadora, sendo imprescindivel a
fundamentacéo, sob pena de nulidade da decis&o.

No caso de diligéncia, sera emitido Mandado de Procedimento Fiscal - Diligéncia
(Portaria RFB n° 11.371, de 12 de dezembro de 2007).

2.18 Documentos que ndo devem constar do processo

Memorandos e outros documentos que determinaram o procedimento de fiscalizacéo,
gue devem ser devolvidos (deixando cdpia para o dossié) as unidades de origem com as
respectivas respostas e relatorios do trabalho efetuado, inclusive, quando for o caso,
com copia do auto de infrag&o.

Denuncias feitas por particulares e, inclusive, se for o caso, as apresentadas por pessoas
juridicas de direito privado.

Documento escrito por servidor ou terceiro, contendo observagdes ou orientacOes a
respeito de determinado processo, ndo deve ser a ele juntado, salvo se for constatado
que o referido documento serve de prova para a instru¢do dos autos (bilhete, carta, e-
mail, “notes”, etc.).

Nenhum documento sob a forma de fac-simile (ver segdo 2.22 - Documento em fac-simile
(fax)).
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Igualmente ndo deve constar de processo cOpia de Solucdo de Consulta Interna,
pareceres/despachos decisorios proferidos em processos de outros interessados, copias
de notes e outros atos internos proferidos pela RFB.

2.19 Empréstimo de processo

Ao final da tramitacdo, os processos findos administrativamente séo arquivados na
Geréncia Regional de Administracdo do Ministério da Fazenda (GRA/MF) ou, no caso
do Distrito Federal, na Coordenagdo-Geral de Recursos Logisticos do Ministério da
Fazenda (COGRL/MF). Ver Portaria MF ° 73, de 3 de abril de 2003.

Antes de solicitar o empréstimo de processo deve-se realizar pesquisa no Sistema
Comprot para verificar sua localizacao.

A solicitacdo de empréstimo é efetuada mediante preenchimento do formulario
Empréstimo de Documentos do Arquivo Central da GRA/MF (ver modelo a seguir),
preenchido em duas vias (primeira - Arquivo Central; segunda - 6rgdo solicitante), contendo
carimbo e assinatura do servidor da unidade com delegacdo de competéncia para tal.

O servidor que assinar o pedido de empréstimo responde pela devolugdo do documento
ao Arquivo Central da GRA/MF ou, no caso do Distrito Federal, ao arquivo da
COGRL/MF (art. 13 da IN SAG/MF n° 01, de 22 de dezembro de 1993).
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MINISTERIO DA FAZENDA ARQUIVO CENTRAL
EMPRESTIMO DE DOCUMENTOS DO DATA DE DEVOLUGAO
ARQUIVO CENTRAL DA GRA/ b
ORGAO SOLICITANTE: TELEFONE/RAMAL RENOVADO ATE
R
CODIGO: RENOVADO ATE
A
DOCUMENTO : CAIXA-ARQUIVO N°
DATA RETIRADA ARQUIVO CENTRAL
ASSINATURA DO SOLICITANTE ASSINATURA DO SERVIDOR
primeira VIA - ARQUIVO CENTRAL / segunda VIA - ORGAO SOLICITANTE

(Aprovado pela IN SAG/MF N2 01, de 1993).

2.20 Desentranhamento de documento estranho ao processo

Quando se junta documento a determinado processo, por engano, é permitido o seu
desentranhamento, com a colocacéo de copias autenticadas (pelo servidor encarregado
da operacdo) em seu lugar, quando houver necessidade.

E imprescindivel a lavratura do Termo de Desentranhamento, conforme modelo a
seguir, onde fiquem consignados os motivos do desentranhamento do documento:
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TERMO DE DESENTRANHAMENTO (MODELO)

Processo n®
Interessado:
TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Desentranhei deste processo, nesta data, o documento de
fl. , que foi devolvido ao interessado por motivo de
, conforme recibo constante de fl. .

A cOpia que substituiu o original foi por mim rubricada e
recebeu a mesma numeracédo do original.

(Data, carimbo e assinatura)"

RECIBO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS (MODELO)

RECIBO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS

Declaro que recebi o documento original a seguir
especificado:

(Data, nome, n® identidade e assinatura)

2.21. Devolucéo de documento ao interessado

Os documentos do contribuinte que instruem o processo podem ser restituidos, em
qualquer fase, a requerimento do interessado, desde que a medida ndo prejudique a
instrucéo e deles fique copia autenticada no processo (art. 64 do Decreto n° 70.235, de 1972).

Quando a idoneidade da prova depender de exame diretamente no documento, a sua
retirada deve ser recusada, fornecendo-se copia ao interessado. Por exemplo: se um
documento for periciado, ndo pode ser desentranhado dos autos do processo, em
nenhuma hipotese, sob pena de invalidacéo do laudo pericial.

Deve ser lavrado termo de Substituicdo e Devolugdo de documentos, conforme modelo
a sequir.

TERMO DE SUBSTITUICAO E DEVOLUCAO DE
DOCUMENTOS (MODELO)

Processo n?
Interessado:
"TERMO DE SUBSTITUI(}AO E DEVOLU(;AO DE DOCUMENTO”

Nesta data, substitui, neste processo, o documento de fl.
por cépia autenticada. O documento original foi
devolvido ao interessado conforme recibo constante de fl. .

A cbpia que substituiu o original foi por mim rubricada e
recebeu a mesma numeracéao do original.

(Data, carimbo e assinatura)"
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RECIBO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS (MODELO)

RECIBO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS

Declaro que recebi do servidor
............................................... , 0 documento original a seguir

(Data, nome, n® identidade e assinatura)

2.22 Documento em fac-simile (fax)
E vedada a anexac&o ao processo de documento em fac-simile - fax.

Até a juntada do documento original, quando se tratar de fax impresso em papel
sensivel ao calor ou semelhante, deve ser providenciada fotocdpia do fac-simile, como
medida preventiva ao esmaecimento dos dados constantes da mensagem.

Caso ndo seja juntado o documento original transmitido por fax, sua fotocopia somente
tera validade como documento processual apds autenticacdo a vista do original (ver segdo
2.3 - Autenticagdo de cOpias de documentos e reconhecimento de firma).

2.23 Documento manuscrito

Os oOrgaos e entidades da Administracdo Federal Direta e Indireta, bem assim as
fundacdes instituidas e mantidas pela Unido, ndo podem recusar validade a documento
manuscrito, se legivel (Portaria n° 5, de 25 de marco de 1983, do Ministro Extraordinario da
Deshurocratizacao, publicada no DOU de 31 de margo de 1983).

2.24 Documento ndo oficial

Documento extra-oficial (bilhete, carta etc.), escrito por servidor ou terceiro, contendo
observacdes a respeito de determinado processo, ndo deve ser-lhe anexado, salvo se for
constatado que serve de prova material para a instru¢do do processo.

2.25 Documento do processo — tamanho (A4)

Recomenda-se a utilizacdo de folha de papel tamanho A4 (21,00 X 29,70 cm) para
formacdo de documento datilografado ou manuscrito que se destinar a composi¢do do
processo. Esta recomendacdo se justifica pelo tamanho da capa de processo de uso
obrigatorio pelo Servigo Publico Federal: 222 X 298 mm (ver segfo 2.6 Capa de processo —
colocacédo de nova).

A margem esquerda deve ter espaco suficiente para a perfuracdo, de forma a ndo
inutilizar dados nem prejudicar a leitura. Documentos impressos no sentido horizontal
do papel, tais como tabelas e quadros, devem ter a furacdo no lado do cabecalho, de
forma a permitir sua leitura abrindo-se o processo na horizontal, de baixo para cima.

2.25.1 Documento de grande tamanho

Todo documento maior do que a folha padrdo do processo (A4) deve ser dobrado
individualmente para o verso da folha para se adequar ao tamanho da capa, de modo a
ndo impedir a leitura do texto.

No caso de folhas de papel de comprimento superior ao da folha A4, a dobra deve
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ocorrer apenas na parte inferior do documento.
2.25.2 Documento de pequeno tamanho

Todo documento de tamanho inferior a 2/3 (dois tercos) de uma folha de processo (A4)
deve ser colado a uma folha em branco, rubricada e numerada na forma das demais
folhas. Para maior seguranga recomenda-se a ndo utilizagdo de grampos para sua
afixacao.

Deve-se usar preferencialmente uma folha em branco para cada documento,
isoladamente.

No caso de Darf, “AR” ou outro documento que possua alguma observagao ou carimbo
da reparticdo, no verso, tomar o cuidado de ndo cola-lo totalmente a folha de papel em
branco, mas fazé-lo, apenas, pela sua parte superior, com o fim de possibilitar eventual
consulta.

Para evitar a retirada fraudulenta do documento colado, na forma supra descrita, aplicar
carimbo da reparti¢ao (utilizado para a numeracdo das folhas do processo) e rubricar as
regides correspondentes aos limites superiores esquerdo e direito do documento, de tal
forma que o carimbo marque as areas mencionadas e, ultrapassando esses limites,
marque, também, a folha em branco que serve de suporte ao documento.

Exemplo de folha em branco com um documento colado e a aposi¢do de carimbo nos
seus limites superiores esquerdo e direito:

2.26 Documento recebido ou encaminhado indevidamente

Nenhum documento (requerimento, impugnacéo etc.) pode deixar de ter andamento por
haver sido dirigido a autoridade incompetente ou apresentado a 6rgdo diverso.

Sempre que ocorrer o recebimento de documento na forma supra descrita, o servidor
responsavel deve providenciar a sua imediata remessa, por intermédio de sua chefia, ao
Orgdo/autoridade destinataria correta, consignando nele a data do seu recebimento.

Tratando-se de impugnacdo, recurso ou qualquer outro tipo de documento sujeito a
prazo certo de entrega, sem prejuizo do previsto no paragrafo anterior, o servidor
responsavel deve providenciar o envio de copia do documento, com a data de
recebimento nele consignada, através de fac-simile, para a unidade da RFB destinatéria.

2.27 Exigéncia fiscal — formalizagdo por AFRFB

A exigéncia do crédito tributario, a retificacdo de prejuizo fiscal e a aplicacdo de
penalidade isolada serdo formalizadas em autos de infracdo, distintos para cada tributo
ou penalidade, os quais deverdo estar instruidos com todos os termos, depoimentos,

laudos e demais elementos de prova indispensaveis a comprovacao do ilicito (art. 9° do
Decreto n® 70.235, de 1972, com a redagéo do art. 1° da Lei n® 8.748, de 9 de dezembro de 1993).
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Quando, na apuracdo dos fatos, for verificada a pratica de infragdes a dispositivos
relativos a um imposto, que impliguem a exigéncia de outros impostos da mesma
natureza ou de contribuicdes, e a comprovacdo dos ilicitos depender dos mesmos
elementos de prova, as exigéncias relativas ao mesmo sujeito passivo poderao ser objeto

de um so6 processo, contendo todas as notificagdes de lancamento e autos de infragéo-
(art. 9° 8 1° do Decreto n°70.235, de 1972, com a redagéo do art. 113 da Lei n° 11.196, de 2005).

Além disso, a reunido de lancamentos em um mesmo processo s6 deve ser efetuada
qguando as autoridades julgadoras de primeira e segunda instancias forem as mesmas
para os lancamentos reunidos.

Serdo objeto de um Unico processo administrativo (Portaria n° 666, de 24 de abril de 2008):

| - as exigéncias de crédito tributario do mesmo sujeito passivo, formalizadas com base
nos mesmos elementos de prova, referentes:

a) ao Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) e aos langcamentos dele decorrentes
relativos a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), ao Imposto de Renda
Retido na Fonte (IRRF), a Contribuicdo para o PIS/Pasep ou a Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins);

b) a Contribuicao para o PI1S/Pasep e a Cofins, que ndo sejam decorrentes do IRPJ;

c) a Contribuicdo para o PIS/Pasep e a Cofins devidas na importacdo de bens ou
Servigos;

d)ao IRPJea CSLL; ou

e) ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribui¢cdes das Microempresas
e das Empresas de Pequeno Porte (Simples).

Il - a suspensdo de imunidade ou de isencdo ou a nao homologacéo de compensacéao e o
langamento de oficio de crédito tributério delas decorrentes;

Il - as exigéncias de créedito tributario relativo a infragdes apuradas no Simples que
tiverem dado origem a exclusdo do sujeito passivo dessa forma de pagamento
simplificada, a exclusdo do Simples e o lancamento de oficio de crédito tributario dela
decorrente;

IV - os Pedidos de Restituicdo ou de Ressarcimento e as Declaracdes de Compensacéo
(Dcomp) que tenham por base 0 mesmo crédito, ainda que apresentados em datas
distintas;

V - as multas isoladas aplicadas em decorréncia de compensacdo considerada néo
declarada.

O disposto no item | aplica-se inclusive na hipotese de inexisténcia de crédito tributario
relativo a um ou mais tributos.

Também deverdo constar do processo administrativo a que se referem os itens I, 1l e 111
as exigéncias relativas a aplicacdo de penalidade isolada em decorréncia de mesma acéao
fiscal.

Sendo apresentadas pelo sujeito passivo manifestacdo de inconformidade e impugnacao,
as pecas serdo juntadas aos processos de que tratam os itens Il e 111.

Os processos em andamento, que ndo tenham sido formalizados em um Gnico processo
administrativo, conforme orientacdo acima efetuada, serdo juntados por anexagdo na
unidade da RFB em que se encontrem.
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As DComp baseadas em crédito constante de pedido de restituicdo ou ressarcimento
indeferido ou em compensacdo ndo homologada pela autoridade competente da
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), apresentadas apds o indeferimento ou
ndo homologacao, serdo objeto de processos distintos daquele em que foi prolatada a
deciséo.

Para efeito do disposto nos itens Il e Ill, havendo langcamento do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI) ou da Contribuicdo Previdenciaria, estes deverdo
constituir processos distintos.

Os autos serdo apensados nos seguintes casos:

I - recurso hierdrquico relativo a compensacdo considerada ndo declarada e ao
langamento de oficio de crédito tributério dela decorrente;

Il - recurso hierarquico relativo ao indeferimento de pedido de retificacdo, cancelamento
ou desisténcia de Pedido de Restituicdo ou Ressarcimento e de Declaracdo de
Compensacao e a manifestacdo de inconformidade contra indeferimento do Pedido de
Restituicdo ou Ressarcimento ou a ndo-homologagdo da Declaragédo de Compensacgao
originais;

Il - de exigéncias de crédito tributario do mesmo sujeito passivo, formalizadas com
base nos mesmos elementos de prova, referentes as Contribuicdes Previdenciarias e
aquelas relativas a terceiros.

A referida apensacdo aplica-se aos processos formalizados a partir da publicacdo da
Portaria RFB n? 666, de 24 de abril de 2008.

2.27.1 Auto de Infracao

O auto de infragdo deve ser lavrado por servidor competente (AFRFB), no local da
verificacdo da falta, e conterd: (art. 10 do Decreto n° 70.235, de 1972):

a) a qualificacdo do autuado;

b) o local, a data e a hora da lavratura;

c) a descricdo do fato;

d) a disposicéo legal infringida e a penalidade aplicavel;

e) a determinacdo da exigéncia e a intimacdo para cumpri-la ou impugné-la no prazo de
trinta dias;

f) a assinatura do autuante e a indicagdo de seu cargo ou fungdo e o nimero de
matricula.

Na descricdo do fato deve-se, sempre, tentar responder, entre outras, as seguintes
perguntas: O qué? Quem? Quando? Onde? Como? Por qué? [...].

Tanto para o auto de infragdo quanto para seus termos anexos devem ser evitados textos
manuscritos.

Embora o art. 10, VI, do Decreto n° 70.235, de 1972, ndo exija expressamente, 0 nome
do auditor-fiscal autuante deve, necessariamente, constar do auto de infracdo de forma
completa e legivel, como preconiza o Safira.

A assinatura do auditor-fiscal autuante deve ser aposta nos locais corretos, com caneta
de tinta azul ou preta.

Todas as folhas de todos os termos e documentos elaborados pelo autuante, além do
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auto de infracdo, devem ser, por ele, rubricadas, de preferéncia "fechando” o texto de
cada uma delas, inclusive as impressas pelo Safira.

A descrigdo dos fatos no auto de infracdo é fundamental. O texto deve ser redigido de
forma tal que fique detalhada e perfeitamente clara qual a infragdo cometida, como foi
detectada e qual foi o dispositivo legal infringido. Deve-se estar atento para o fato de
que o texto deve ser lido por muitas outras pessoas (sujeito passivo, Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), Conselho de Contribuintes etc.) e, em
funcdo disto, precisa ser bem claro e escorreito, por isto € importante que se escreva
pensando naqueles que irdo 1-lo mais tarde. E melhor escrever algumas linhas a mais e
ser compreendido, do que ser muito sintético e omitir dados e informacdes importantes.
Deve-se evitar preciosismo de linguagem e textos prolixos que dificultem a
compreensao do texto.

A capitulacéo dos dispositivos legais infringidos deve ser completa, correta e objetiva.

As provas materiais sdo de fundamental importancia no processo, devendo ser anexadas
ao auto de infragdo quando da formalizacdo da exigéncia.

Quando se utilizar do Safira para a lavratura de auto de infragdo, deve-se conferir
atentamente o documento impresso antes de assina-lo.

2.27.2 Notificagdo de Langamento

A notificacdo de lancamento deve ser expedida pelo 6rgdo que administra o tributo e
contera obrigatoriamente (art. 11 e paragrafo Gnico, do Decreto n° 70.235, de 1972):

a) a qualificacdo do notificado;
b) o valor do crédito tributério e o prazo para recolhimento ou impugnacéo;
¢) a disposicao legal infringida, se for o caso;

d) a assinatura do chefe do Orgdo expedidor ou de outro servidor autorizado e a
indicacdo de seu cargo ou funcéo e o nimero de matricula.

Observacdo: Prescinde de assinatura a notificacdo de langcamento emitida por
processamento eletrdnico. A dispensa deve ser entendida como aplicavel somente a
documentos emitidos em serie, como por exemplo, as notificacdes de langamento do
IRPF elaboradas ap6s o processamento eletrénico das declaragdes respectivas.

2.28 Forma dos atos e termos

Os atos e termos processuais, quando a lei ndo prescrever forma determinada, conteréo
somente o indispensavel a sua finalidade, sem espagco em branco, e sem entrelinhas,
rasuras ou emendas ndo ressalvadas (art. 2° do Decreto n° 70.235, de 1972). Eles poderdo ser

encaminhados de forma eletronica ou apresentados em meio magnético ou equivalente
(paragrafo Unico do art. 2° do Decreto n° 70.235, de 1972, introduzido pelo art. 113 da Lei n® 11.196, de
2005, e Portaria SRF n° 259, de 2006).

Os atos e termos processuais ndo dependem de forma determinada sendo quando a lei
expressamente a exigir, reputando-se validos os que, realizados de outro modo, lhe
preencham a finalidade essencial (art. 154 do Cédigo de Processo Civil - CPC).

As assinaturas, firmas ou rubricas em documentos e processos devem ser seguidas da
repeticdo completa do nome dos signatarios e indicacdo das respectivas funcdes,

tipograficamente ou manuscritas com letras de imprensa (art. 3° do Decreto n® 52.113, de 17
de junho de 1963).
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A Portaria SRF n° 01, de 2 de janeiro de 2001, editada com base nas disposicdes do
Decreto n® 2.954, de 29 de janeiro de 1999, com as alteragdes do Decreto n® 3.495, de
30 de maio de 2000, recomenda o emprego do "padrdo oficio™ constante do Manual de
Redacdo da Presidéncia da Republica, cuja fonte indicada € a times new roman,
tamanho doze.

Os atos devem ser praticados com algumas formalidades, destacando-se:

a) data (para se saber quando foi praticado);

b) nome e assinatura (para ficar comprovado quem o praticou);

c) cargo/matricula (identifica o agente e verifica se é competente para pratica-lo);

d) uso da Lingua Portuguesa - evitar expressfes em outro idioma; em todos 0s atos e
termos do processo é obrigatdrio o uso do vernaculo (art. 156 do CPC);

e) uso de idioma estrangeiro - somente quando se tratar de documento oficial; neste caso
juntar, mediante termo, traducéo feita por tradutor juramentado (art. 157 do CPC); excec¢ao
se faz quando o documento chegar ao processo por via diplomatica (Sumula 259 do STF) e
guando se tratar de faturas, conhecimentos de embarque etc., redigidos em idioma
espanhol, francés ou inglés, de uso rotineiro na area aduaneira;

f) qualquer documento elaborado por servidor publico, que tenha mais de uma folha,
deve, a partir da segunda, ter numeracéo e cabecalho onde fique consignado que se trata
de folha de continuagdo do documento respectivo; deve, também, além da assinatura na
ultima folha, conter rubrica em todas as demais folhas; a rubrica de pelo menos um dos
signatarios, caso haja mais de um, deve ser aposta fechando o texto, ou seja, logo ap6s a
ultima palavra da ultima linha;

g) referéncia a documentos contidos no préprio processo - a referéncia a qualquer
documento do processo deve conter 0s elementos essenciais que o identifiquem, ou seja,
0 nome do documento e o intervalo de folhas; evitando-se 0 uso da expressdo simploria
: "doc. de fls. ..." ; a partir da segunda citacdo pode ser usada a expressao “retrocitada”;

h) acréscimo de texto datilografado em documento impresso por computador - quando
ocorrer, deve ser feita ressalva, onde fique registrado o nome do responsavel pela
adicdo, o motivo e a data;

i) demonstrativos sintéticos devem ser acompanhados dos documentos que Ihes deram
origem, dispostos em ordem cronoldgica;

J) a redacdo de documentos oficiais deve ser efetuada, preferencialmente, mediante
texto datilografado ou impresso em espaco vertical 1 1/2 (um e meio) ou dois, em fonte
tradicional tamanho doze (no minimo) e em tinta preta bem nitida;

I) deve-se atentar para a existéncia, em todos os documentos, de margem esquerda,
correspondente a, no minimo, dois centimetros da borda esquerda do papel; isto é
necessario para evitar a destruicdo de parte do texto pelo manuseio dos colchetes e/ou

impedir a sua ocultacdo (ver segbes 2.9- Colchetes — uso recomendado e 2.25 - Documento do
processo — tamanho (A4)).

2.28.1 ldentificacdo do autor da informacéo, despacho, etc.

Toda e qualquer informacéo, parecer, despacho etc., exarado no processo, deve ter o seu
autor identificado pelo seu nome completo, cargo ou funcdo, matricula e, se for o caso,
0 ato de delegacéo de competéncia e a data de sua publicacdo no DOU.
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2.28.2 Boa apresentacao

A boa apresentacdo do processo exige, além das instru¢ées enumeradas neste manual, o
maior cuidado na inser¢do de informacdes, pareceres ou despachos, que devem ser,
preferencialmente, datilografados, providos de toda clareza, precisdo e sobriedade de
linguagem, sem entrelinhas, rasuras ou emendas néo ressalvadas, obedecendo-se sempre
as margens padronizadas.

2.28.3 Referéncia a elementos constantes do processo

Qualquer referéncia a elementos constantes do processo deve ser feita com a indicacédo
do namero da folha respectiva.

2.28.4 Siglas e abreviaturas

A sigla deve ser grafada no mesmo corpo do texto, sem a utilizagdo de ponto
intermediario ou ponto final na sigla (“BTN”, “ONU”). A sigla com até trés letras deve
ser grafada em letras maidsculas (“CPF”, “PIS”); com quatro letras ou mais, quando
pronunciavel, a sigla deve ser grafada com apenas a inicial maiuscula (“Pasep”, “Darf”,
“Cofis”).

Na redacdo de textos de termos, autos de infracdo, informacg6es, encaminhamentos etc.,
o servidor responsavel deve obedecer as instrucdes da Ordem de Servico Cosit n° 1, de
31 de janeiro de 2001.

2.28.5 Espacos em branco

N&o se admitem nos atos e termos espagcos em branco, bem como entrelinhas, emendas
ou rasuras, salvo se aqueles forem inutilizados e estas expressamente ressalvadas (art.
171 do CPC; art. 2° do Decreto n°® 70.235, de 1972).

Caracteriza-se como espaco em branco, para efeito de inutilizagéo, aquele que ndo pode
mais ser utilizado por ja se encontrar a pagina ou folha subsequente instruida com
qualquer procedimento.

Todos os espagos em branco existentes no verso e anverso de cada folha do processo
devem ser inutilizados mediante a aposi¢éo de um traco em sentido diagonal.

Quando a inutilizacdo atingir a totalidade da pagina € obrigatério o emprego da
expressdo "EM BRANCO" aproximadamente no meio do traco, que estard assim
dividido em dois.

E vedada aposi¢io de despacho ou qualquer informagdo no verso da folha na qual ja
consta a expressao “em branco”.

O que restar da Gltima pagina, no momento da saida do processo de um para outro setor,
ou para outra unidade, apds o derradeiro procedimento nela constante, do tipo:
informacdo, despacho, carimbo de remessa etc., ndo deve ser inutilizado; esse espaco,
além de ndo estar dentro da conceituacdo de espaco em branco, para fins de inutilizacao,
pode vir a ser aproveitado para qualquer informacdo pelo setor a que for enviado o
processo.

2.29 Formalizacao do processo

A formalizacdo do processo administrativo-tributario tem inicio com o recebimento de
requerimento, auto de infracdo (ver subsegdo 2.27.1 - Auto de infragdo), Impugnacgao (ver segdo
2..31 - Impugnagdo) etc., assim como seu(s) anexo(s), concluindo com a montagem de
volume que uma vez sendo protocolizado pelo Protocolo Formador de Processos,
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constituir-se-a em processo, propriamente dito. A protocolizagdo consiste no
recebimento de um numero codificado e cadastramento no sistema Comprot.

A correta formalizacdo do processo é de fundamental importancia para o
desenvolvimento das demais fases, especialmente para as de preparacdo e de
apreciacao/julgamento, dando maior celeridade a sua tramitag&o.

2.29.1 Providéncias iniciais
Receber a peticdo do interessado e documentos que a instruem.

Proceder a leitura da peticdo, verificando o assunto e se esta sendo encaminhada a
autoridade/orgao correto:

a) receber a documentacdo apresentada caso 0 assunto seja pertinente a RFB, mesmo
que esteja dirigida a autoridade errada, e encaminha-la ao setor competente;

b) ndo receber o documento caso o assunto seja da competéncia de outros 6rgéos,
justificando esse procedimento.

Conferir se 0os documentos mencionados na peticdo, bem como os documentos que a
instruem, estdo de fato sendo entregues. Caso contrario, devolver a peticdo ao
interessado ou consignar tal fato na peticéo recebida.

2.29.2 Exame dos documentos

E de suma importancia a verificacdo prévia dos documentos que devem compor o
processo. Deve-se verificar se:

a) 0 documento € copia ndo autenticada em cartorio; neste caso o proprio servidor pode
solicitar ao interessado a via original e efetuar a autenticacdo na forma descrita neste
manual (ver secdo 2.3 -Autenticacéo de copias de documentos e reconhecimento de firma);

b) o documento esta assinado; se o signatario é a pessoa ali mencionada e se a assinatura
confere com a existente no documento de identidade;

C) a peticdo ndo estiver assinada pelo proprio interessado (se pessoa juridica, pelo
representante legal), exigir instrumento de procuracdo, que pode ser publico ou
particular (ver se¢io 2.11 - Contribuinte - mandatario);

d) a quantidade de folhas anexadas ao documento principal esta de acordo com a
guantidade declarada pelo interessado, ou pelo menos se 0s documentos anexados estdo
completos.

2.29.3 Protocolizacao

A fase de formalizacdo do processo se encerra com a protocolizacdo, ocasido em que
recebe uma etiqueta numerada, cujo nimero passa a identificd-lo em toda a sua
trajetdria administrativa.

A formalizacdo do processo deve ser completada com o seu registro no Sistema de
Comunicacao e Protocolo (Comprot).

De posse da documentacéo, deve o servico de protocolo formalizar o processo mediante
a aposicao do carimbo de protocolo na parte superior direita da:

a) primeira capa; e
b) primeira folha do documento a ser protocolizado.
O processo originario de 6rgdo extrafazendario, que ainda ndo esteja cadastrado no
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Comprot, quando da sua primeira movimentagdo por 6rgdo do MF, deve:

a) se possivel, manter o seu nimero original com a inclusdo dos “zeros” necessarios até
atingir a quantidade de digitos regulamentar;

b) receber etiqueta numerada do MF, caso o0 nimero original ndo possa ser aproveitado,
sendo mantidos o0 nome do interessado e o assunto;

c) ser cadastrado no Comprot;

d) atender a todas as demais normas relativas a processos estabelecidas neste manual, no
que couber;

e) receber capa de processo do MF sobre a anterior, se for o caso.
A capa do processo conterd, apenas, as seguintes anotacgdes:

a) etiqueta de identificacéo;

b) data aposta em carimbo datador;

¢) nome do interessado;

d) outros dados julgados importantes, tais como: Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CNPJ), Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), endereco, telefone, indica¢do da quantidade
de volumes etc.;

e) assunto e o respectivo cédigo;

f) sigla do orgao de destino e respectivo codigo ou a sigla AJ (aviso de juntada) e
respectivo nimero nos casos de juntada por anexacgao, apensacdo ou desapensacao;

g) indicacéo da sequiéncia de movimentacgéo;
h) indicagdo do codigo de despacho que esté justificando a movimentacao;
i) data da movimentacao (na coluna distribuicéo);

J) aposicdo de carimbo com os dizeres "EXTRAFAZENDARIO", quando se tratar de
processo oriundo de outros 6rgdos nao pertencentes ao MF;

k) relacionar os anexos que eventualmente acompanharem o processo.
2.29.4 Cronologia

Na formalizacdo de processo administrativo-tributario os documentos devem ser
dispostos na ordem cronoldgica (art. 22 do Decreto n® 70.235, de 1972).

Nos processos fiscais:

- relativos a langcamentos nédo-eletrénicos, a peca inicial sera o MPF, seguido do Auto de
Infracdo ou Notificacdo de Lancamento;

- relativos a impugnacdo de langamentos eletrGnicos, a peca inicial serd a propria
impugnacao.

2.29.5 Sumario do processo

Nos processos administrativo-tributarios que contenham grande quantidade de
documentos, recomenda-se 0 uso de sumario pela facilidade que propiciara no

manuseio, agilizando a busca dos documentos que os compdem. O sumario deve ser
complementado a medida em que forem sendo inseridas novas pegas no processo.

Quando utilizado, o sumario e suas folhas de continuacdo devem ser afixados na
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primeira contra-capa do processo, ndo precisando ter sua(s) folha(s) numerada(s). Existe
também a possibilidade de que o sumario seja impresso na primeira € na segunda
contracapa do processo.

No sumario devem estar mencionados os nomes dos principais documentos contidos no
processo, ndo sendo necessario citar despachos de encaminhamento.
MODELO DE SUMARIO DE PROCESSO
Processo n®
Interessado:
Assunto:

DOCUMENTO N° DA FOLHA
DO PROCESSO

2.30 Impedimento e suspeic¢ao

Os atos e termos processuais s6 podem ser praticados por quem nao tenha impedimento
para tal.

No ambito das DRJ, os julgadores estdo impedidos de participar do julgamento de
processos em que tenham (art. 19 da Portaria MF n° 58, de 17 de margo de 2006):

1 - participado da acdo fiscal;

2 - cbnjuge ou parentes, consangiineos ou afins, até o terceiro grau, inclusive,
interessados no litigio.

Pode ser argiida a suspeicédo de julgador que tenha amizade intima ou inimizade notoria
com algum dos interessados ou com 0s respectivos conjuges, companheiros, parentes e
afins até o terceiro grau (art. 20 da Portaria MF n° 58, de 2006, c/c o art. 20 da Lei n° 9.784, de
1999).

O impedimento ou a suspei¢cdo podem ser declarados pelo julgador ou suscitados por
qualquer membro da turma, cabendo ao arguido, nesse caso, pronunciar-se oralmente
sobre a alegacdo, que, ndao sendo por ele reconhecida, é submetida a deliberacdo da
turma.

No caso de impedimento ou suspei¢do do relator, o processo € redistribuido a outro
membro da turma (art. 21 da Portaria MF n® 58, de 2006).

2.31 Impugnacéo
E a designaco dada & reclamagc&o contra lancamento de oficio apresentada a autoridade
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julgadora de primeira instancia pelo sujeito passivo.

Na impugnacao deve constar, pelo menos, a autoridade julgadora a quem é dirigida; a
qualificagdo do impugnante; os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, 0s
pontos de discordancia e as razdes e provas que possuir; as diligéncias ou pericias que
pretenda sejam efetuadas; se a matéria impugnada foi submetida a apreciacao judicial,
devendo ser juntada copia da peticdo (art. 16 do Decreto n® 70.235, de 1972, com a redagéo dada
pelo art. 1° da Lei n° 8.748, de 1993, e pelo art. 113 da Lei n® 11.196, de 2005), além do numero do
processo, se houver.

Somente se considera impugnada a matéria que tenha sido expressamente questionada
pelo impugnante, devendo ser providenciada a formacdo de outro processo para a

imediata cobranca do crédito relativo & matéria ndo impugnada (Decreto n® 70.235, de 1972,
arts. 17 e 21, § 1° com a redacéo do art. 1° da Lei n°® 8.748, de 1993, e do art. 67 da Lei n® 9.532, de
1997).

A prova documental serd apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que (§ 4° acrescido ao art. 16 do
Decreto n® 70.235, de 1972, pelo art. 67 da Lei n® 9.532, de 1997):

a) fiqgue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
forca maior;

b) refira-se a fato ou direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razes posteriormente trazidos aos autos.

Observacdes:

a) a juntada de documentos apds a impugnacdo deverd ser requerida a autoridade
julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de
uma das condicOes previstas nas letras “a”, “b” ou “c” acima (§ 5° acrescido ao art. 16 do
Decreto n° 70.235, de 1972, pelo art. 67 da Lei n° 9.532, de 1997). Neste caso, unidade
preparadora recebe os documentos e 0s encaminha a unidade julgadora;

b) caso ja tenha sido proferida a deciséo, os documentos apresentados permanecerdo nos
autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de

segunda instancia (8§ 6° acrescido ao art. 16 do Decreto n® 70.235, de 1972, pelo art. 67 da Lei n°
9.532, de 1997).

2.31.1 Recebimento da impugnacao

A impugnacdo deve ser apresentada a unidade da RFB da jurisdicdo do domicilio do
sujeito passivo no prazo de trinta dias da ciéncia do lancamento. Admite-se,
excepcionalmente, seu recebimento em outra unidade da RFB, que a encaminhara a
unidade preparadora, tendo o cuidado de se consignar a data de recebimento.

Admite-se a remessa por via postal, desde que em correspondéncia registrada com
“AR”. Considera-se a impugnacdo apresentada na data da postagem, comprovada por
copia do "AR" anexada ao processo ou, na sua falta, na data aposta no envelope em que
foi postada (ADN Cosit n° 19, de 1997; ver segBes 2.5 - Aviso de recebimento ("AR") e 2.41.
Postagem de documentos pelo interessado).

Ao receber a impugnacéo e os documentos que a instruem, o servidor responsavel deve,
no caso de:

a) pessoa fisica:
- verificar se a impugnacdo encontra-se assinada pelo sujeito passivo ou por seu
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mandatério (procurador), conforme procuragdo outorgada, a qual deve estar apensa a
reclamagdo. A impugnacdo deve conter o nome, CPF e n® da identidade do signatario
(art. 31 da Lei n® 4.862, de 1965);

b) pessoa juridica:

- verificar se a impugnacgédo encontra-se assinada pelo representante legal da empresa ou
por seu mandatario (procurador);

- verificar se o "representante legal" no caso é, de fato, detentor de poderes conforme
estatuto ou contrato social da pessoa juridica. A impugnacao deve conter o nome, CPF e
n° da identidade do signatario (art. 31 da Lei n® 4.862, de 1965).

Caso haja omissao relativa as letras “a” e “b” acima, o impugnante deve ser intimado a
regulariza-la. Havendo ou ndo regularizagdo, o processo deve ser encaminhado a
unidade julgadora.

As folhas da impugnacdo devem ser numeradas e rubricadas obedecida a seqiéncia do
processo. O servidor encarregado deve apor o seu carimbo (com seu nome e matricula)
na parte superior direita da primeira folha da primeira via da impugnacéo (e da segunda
via, se houver, a qual, existindo, deve ser entregue ao interessado), datar e assinar.

A segunda via da impugnacéo deve ser devolvida ao sujeito passivo, com aposi¢ao de
recibo.

Tratando-se de auto de infracdo, a impugnacdo ndo deve, em principio, ser
protocolizada, uma vez que, geralmente, ja existe o processo fiscal na unidade
preparadora. Deve ser juntada ao processo ja existente com indicacéo da data em que foi
recebida. Caso ocorra indevidamente a formalizagdo de um novo processo, este deve ser
juntado ao processo pré-existente, observadas as normas de juntada de processos.

Na hipotese de impugnacdes a langamentos eletronicos, via de regra, o processo fiscal é
protocolado quando o sujeito passivo apresenta sua impugnacéo.

Tratando-se de impugnacdo, ou outra peticdo, assinada e apresentada unicamente por
advogado, desacompanhada de instrumento de procuracdo do sujeito passivo, agir de
acordo com as orientacdes da Secdo 2.11 - CONTRIBUINTE - MANDATARIO.

Verificar se a impugnacdo é parcial. Caso afirmativo, efetuar a cobranca da parcela ndo
impugnada.

Informar no processo a ocorréncia de feriado estadual ou municipal, que ndo coincida
com sabado, domingo, feriado nacional ou ponto facultativo federal, que tenha
prorrogado o prazo para a entrega da impugnacao.

N&o havendo comprovacdo no processo da data de ciéncia ao Auto de Infracdo, a
impugnacao interposta devera ser considerada tempestiva.

2.31.1.1 Processo com mais de um auto de infragao

No caso de processo que contenha varios autos de infracdo, a impugnacdo pode ser
Unica ou uma para cada imposto e/ou contribuicdo. Qualquer que seja a escolha do
sujeito passivo, considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada (art. 17 do Decreto n® 70.235, de 1972, alterado pela Lei n® 8.748, de
1993).

2.31.1.2 Impugnacao relativa a autos de infragdo constantes de processos diferentes
Quando a impugnacdo se referir a mais de um processo, a reparticdo providenciara
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tantas copias (que devem ser autenticadas pelo servidor responsavel) quantas forem as
exigéncias impugnadas. A cada processo deve ser juntada uma copia da impugnacao.

2.31.1.3 Impugnacao apresentada fora do prazo

Se a impugnacdo for apresentada fora do prazo e ndo sendo suscitada preliminar de
tempestividade, deve ser anexada ao processo, lavrado o termo de revelia e efetuada a
cobranca amigavel do débito, sem prejuizo de eventual revisdo de oficio do lancamento.
Caso haja questionamento expresso quanto a tempestividade, o processo deve ser
encaminhado a DRJ (ADN Cosit n° 15, de 1996).

2.31.1.4 Lancamento eletronico acompanhado de Darf com data de vencimento

Se 0 sujeito passivo impugnar o lancamento até o dia estipulado para pagamento
constante no Darf, a impugnagéo deve ser considerada tempestiva, mesmo que supere 0
prazo de trinta dias, contado a partir da data da ciéncia.

2.31.2 Impugnacao parcial

No caso de impugnacao parcial, deve ser apartada do processo a parte ndo impugnada,
mediante formalizacdo de novo processo com coOpia dos documentos do processo
original, para possibilitar a sua cobranca em separado. Anotar o fato no processo
original informando o nimero do processo novo, discriminando claramente as parcelas
apartadas e remeter o processo original para julgamento (8§ 1° do art. 21 do Decreto n° 70.235,
de 1972, com a redacéo do art. 1° da Lei n® 8.748, de 1993).

2.31.3 Impugnagéo conjunta

Caso dois ou mais sujeitos passivos apresentem impugnagdo conjunta, relativa a
lancamentos distintos, a via original da impugnacdo apresentada deve ser juntada ao
processo do primeiro sujeito passivo citado, sendo tiradas cOpias para 0s demais, que
devem ser autenticadas pelo servidor responsavel.

2.32 Irregularidades, incorregdes e omissoes

As irregularidades, incorrecdes e omissGes que ndo impliquem nulidade (ver segéo 2.38.
Nulidade de atos e termos) podem ser sanadas, mediante despacho da autoridade
competente, quando resultarem em prejuizo para 0 sujeito passivo, salvo se este lhes

houver dado causa, ou quando néo influirem na solucdo do litigio (art. 60 do Decreto n°
70.235, de 1972).

2.33 Juntada de documento ao processo
O documento juntado ao processo passa a fazer parte integrante dos autos.

Quando se tratar de documento original reclamado pelo interessado, cabera ao servidor
responsavel pela juntada fotocopia-lo, devendo responsabilizar-se por sua autenticidade
mediante a aposi¢cdo da sua assinatura no verso, ou espaco disponivel no anverso,
precedida da seguinte expressao, aposta em carimbo ou datilografada:

Confere com o original
Data: / /

Nome, assinatura e matricula

A juntada de documento ao processo deve ser efetuada mediante termo. A sua emisséo
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possibilita a identificagdo do servidor que realizou a juntada e garante a lisura do ato.
Deve ser colocado ap6s o documento juntado e redigido de forma similar a seguinte:

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTO (MODELO)

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTO

Juntei, nesta data, ao presente processo o documento de
fls. a , que numerei e rubriquei."

(Data, nome, matricula e assinatura).

2.33.1 Documentos dispensados do termo de juntada de documento

Dispensam a elaboracdo de termo de juntada de documento(s), 0s seguintes
documentos:

a) auto de infracdo, notificacdo de lancamento e termos complementares (que fazem
parte do langamento);

b) deciséo, despacho decisorio, acordao, parecer;

c) informacéo ou despacho interlocutério, onde conste o n® do processo e o nome do
interessado, que deve ser assinada por servidor competente com a indicacdo do seu
nome e da matricula.

2.34 Juntada de processos

Tanto a juntada (por anexagdo e por apensacdo) quanto a disjuntada de processos
(desapensacéo) somente podem ocorrer mediante determinagdo expressa, N0 Processo,
da autoridade competente.

Ocorrendo juntada por anexacao ou apensacdo de um processo a outro, o fato deve ser
imediatamente objeto de atualizacdo no Sistema Profisc ou no Sistema Comprot (para
aqueles processos ndo cadastrados no Profisc), utilizando-se o formulario “Aviso de
Juntada — AJ”, que serve também para comunicar a desapensacao.

2.34.1 Juntada por anexacao
Na juntada por anexacéo 0 processo secundario:

a) passa a fazer parte integrante do processo principal ou base, devendo acompanha-lo
definitivamente, como se ndo mais existisse (0 Comprot 0 mantém cadastrado);

b) a capa do processo juntado deve ser colocada em seguida a capa do processo original
e dobrada ao meio, reposicionando-se a seguir as folhas do processo original, sem
renumerar;

¢) as folhas do processo anexado devem ser juntadas ao processo principal a partir da
ultima folha deste, a qual devera ser o termo de juntada, sendo renumeradas,
acompanhando a sequiéncia do principal;

d) o processo anexado perde a individualidade, uma vez que se incorpora ao processo
principal; nas movimentacGes subseqiientes apenas o nimero do processo principal
deve ser mencionado.

A anexacdo, em principio, é definitiva, mas como todo ato administrativo é passivel de
erro e sujeito a retificacdo. Assim, é possivel que a anexacao tenha sido indevida. Nessa
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hipotese devera ser feita a separagdo dos processos, fisicamente e nos sistemas
Comprot, Profisc, Sief, e em cada um, inclusive no desanexado, fazer termo de
desanexacdo, esclarecendo porque foi indevido o procedimento anterior ou porque se
tornou indevido.

Neste caso 0 processo anexado, ao ser desanexado, deve ser substituido por copia
autenticada pelo servidor que praticar o ato. Tanto 0 processo desanexado, quanto as
copias que o substituiram no processo principal devem ser renumeradas.

2.34.2 Juntada por apensacéao.
Na juntada por apensacao, 0 processo secundario:
a) é independente do principal, podendo ocorrer a desapensacao a qualquer momento;

b) deve ser juntado ao principal a partir da segunda capa deste, sendo preso ao segundo
por um unico colchete (ndo usar grampos) na extremidade superior esquerda de ambos,
de modo a ficar bem caracterizada a existéncia de volumes distintos;

c) somente o processo principal é que deve ser registrado nas movimentacgdes
subsequientes, embora o0 processo secundario ndo perca sua individualidade.

2.34.2.1 Juntada por apensacao de processo de representacao fiscal

A representacdo para fins penais ndo deve mais ser juntada ao processo do credito
tributario que lhe deu origem (arts 32 e 52 Portaria RFB n° 665, de 24 de abril de 2008).
O processo da representacdo (RFFP) deve permanecer na unidade preparadora até que o
credito tributario ao qual se refira se torne definitivo na esfera administrativa, respeitado
0 prazo para cobranga amigavel.

Na capa do processo do crédito tributario deve ser expressamente informada a
existéncia da representacdo para fins penais com o respectivo nimero do processo e a
quantidade de seus volumes ou anexos. A unidade preparadora devera dar o
encaminhamento previsto no paragrafo Unico do art. 32, no caput e paragrafo Gnico do
art. 42 e § 1°do art. 5° da Portaria RFB n2 665, de 2008.

2.34.3 Juntada de processos - termos

No caso de juntada por anexacdo ou apensagdo de um processo a outro, devem ser
lavrados os seguintes termos:

MODELOS DE TERMOS DE JUNTADA DE PROCESSO
No processo-base ou principal (modelo 1):

Processo n®
Interessado:

TERMO DE JUNTADA DE PROCESSO (1)

E juntado por anexacgdo (ou apensacéo) a este, nesta data,
o processo n® .

Local edata:  / /

(Data, nome, cargo, matricula e assinatura sobre carimbo)
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No processo secundario(modelo 2):

Processo n?
Interessado:

TERMO DE JUNTADA DE PROCESSO (2)

Este processo estd sendo juntado, por anexacdo (ou
apensacio), nesta data, ao de n .

Local edata: _ / /

(Nome, cargo e matricula e assinatura sobre carimbo)

2.34.4 Desapensacao de processos

A desapensacdo consiste na separacdo dos processos apensados
temporariamente.

A desapensacdo deve ser objeto de imediata atualizacdo no Sistema
Profisc ou no Sistema Comprot (para aqueles processos ndao cadastrados no Profisc),
utilizando-se o formulério Aviso de Juntada — AJ.

MODELOS DE TERMOS DE DESAPENSACAO DE PROCESSO
No processo-base ou principal (modelo 1):

Processo n?
Interessado:

TERMO DE DESAPENSACAO DE PROCESSO

E desapensado deste, nesta data, o processo n°

Local edata: _ / /

(Nome, cargo e matricula e assinatura sobre carimbo)

No processo secundario(modelo 2):

Processo n?

Interessado:
TERMO DE DESAPENSACAO DE PROCESSO

Este processo estd sendo desapensado, nesta data, do de n?

Local edata: _ / /

(Nome, cargo, matricula e assinatura sobre carimbo)
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2.35 Mandado de procedimento fiscal (MPF)

Mandado de Procedimento Fiscal € a ordem especifica que instaura o procedimento

fiscal, e que deveré ser apresentado pelo AFRFB na execu¢do desse procedimento (art. 6°
da MP n° 2.175-29, de 24 de agosto de 2001; Decreto n° 3.724, de 10 de janeiro de 2001; Portaria RFB n°
11.371, de 2007) (Ver, também, a se¢do 2.46 — Procedimento Fiscal).

2.36 Montagem do processo
O processo deve ser montado na forma de volumes, podendo também conter anexos.

Nos volumes, a numeracdo das folhas é sequencial desde o primeiro volume até o
ultimo. Os volumes sdo também numerados sequencialmente.

Caso haja anexos, cada um deve ter seu proprio numero, a partir do nimero “um”, na
seqiéncia cronolégica de sua formacdo. Para diferenciar os volumes dos anexos,
recomenda-se que esses sejam numerados com algarismos romanos.

Para possibilitar o controle quando da movimentagdo, os volumes e anexos devem ser
relacionados na capa do primeiro volume do processo, no campo proprio para
observagdes (campo “anexos”).

2.36.1 Volume
Por volume deve-se entender cada um dos tomos que constituem o processo.

Cada volume do processo ndo deve ter mais do que 200 folhas; evitando-se, contudo,
separar em dois volumes as pecas basicas do processo, tais como os demonstrativos de
um auto de infracdo, ou as razdes de defesa de uma impugnacao ou recurso. Assim, por
exemplo, se para se chegar ao numero maximo de folhas de um volume for necessario
separar 0 auto de infracdo dos seus demonstrativos, é preferivel encerrar o volume antes
ou depois do auto de infracdo, que deve ficar com todas as suas pecas em um dos
volumes, 0 mesmo ocorrendo com a impugnacao e o recurso voluntério.

As folhas excedentes devem ser agrupadas em tantos volumes quantos forem
necessarios.

Exemplo: Determinado processo contém 770 folhas, sendo formado por quatro
volumes, os trés primeiros com 200 folhas cada um e o terceiro com 170 folhas.

Na capa de cada volume deve constar o:

a) nome do (a) interessado (a);

b) assunto;

¢) n° do processo; e

d) n® do volume (1, 2, 3...) e outros dados julgados relevantes.
2.36.1.1 Termo de encerramento de volume

Deve constar no final do primeiro volume do processo e dos demais a serem formados,
exceto, evidentemente, daquele em que estejam sendo juntados novos documentos ao
processo. Tal termo deve ser devidamente numerado e redigido de forma similar ao
modelo a seguir:
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Processo n®
Interessado:
TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME
Nesta data, procedi ao encerramento deste volume n®

.............. do processo n®.............ceceveeeenenn, 0 qual contém ... fls.,
inclusive a presente, todas numeradas e rubricadas.
Local e data: / /

(Data, nome, matricula, assinatura)

2.36.1.2 Termo de abertura de volume

As primeiras folhas dos volumes a serem formados, a partir do segundo (inclusive),
devem ser os respectivos termos de abertura, devidamente numerados e redigidos de
forma similar ao modelo abaixo:

Processo n?
Interessado:
TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Nesta data, procedi a abertura deste volume de n® ao
processo n® -

Local edata:  / /

(Data, nome, matricula, assinatura)

2.36.2 Anexo — formacéao

Havendo documentos especificos, em grande quantidade (ex. notas fiscais, extratos
bancarios, etc...), a serem juntados ao processo, é recomendavel que sejam dispostos em
anexos para facilitar o manuseio e leitura. Embora formados separadamente do processo
a que se referem, os anexos dele fazem parte integrante.

Para juntada ao processo de material ou objeto indispensavel a prova, quando ndo for
suficiente apenas o Termo de Apreensdo e Guarda Fiscal, deve ser procedida a
formacdo de anexo. Nesse caso, considera-se um anexo, com numeragdo propria, cada
objeto individualizado. Exemplo:

a) cada livro fiscal ou comercial,
b) cada unidade de amostra, ou cada mostruario, ou cada recipiente contendo amostra;
c) cada disquete ou CD, ou entdo cada envelope contendo disquetes ou CD’s.

O anexo deve receber identificacdo onde conste 0 nimero do processo, 0 nome do
interessado, o assunto e a expressdo “ANEXO n® ....” Para a numeracdo dos Anexos
devera ser utilizada a forma romana: I, I, 111, etc.

Quando se tratar de anexo contendo documentos, 0s mesmos devem ser encapados e a
primeira folha do anexo deve conter Termo de Abertura e a Ultima Termo de
Encerramento, ambas com data, carimbo e assinatura do servidor responsavel pela
montagem do processo. Os Anexos terdo paginacdo propria, apartada do processo
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principal, devendo iniciar e terminar em cada volume.

Havendo muitos documentos relativos a uma pluralidade de assuntos (ex. extratos
bancérios, notas fiscais, recibos), os anexos deverdo ser formados segundo o assunto a
que se referem. Exemplos:

Anexo |: Notas Fiscais de Saidas emitidas em 1999;
Anexo |1 Extratos Bancarios da Conta Corrente no Banco XXX;
Anexo I11: Atas das Assembléias dos Acionistas.

A formacao de anexos deve ser registrada no processo mediante Termo de Juntada de
Anexos (vide modelo abaixo). Em tal termo, dentre outros elementos, deve constar a
descricdo sintética do contetdo do anexo e a quantidade de folhas nele contidas.

Processo n®
Interessado:
TERMO DE JUNTADA DE ANEXOS

Nesta data, juntei ao presente processo 0s Anexos
especificados a seguir, que formei nesta data, os quais
foram identificados com o n° do processo, o nome do
interessado e o numero seqliencial de anexo.

Especificagdo: ANEXO I -

(Data, nome, matricula e assinatura do responsavel pela
juntada)

Caso, nos termos da legislacdo aplicavel, o documento ou objeto constante de anexo
venha dele a ser desentranhado, devera ser adotado o procedimento previsto na se¢ao
2.21 - Devolugdo de documento ao interessado. O termo lavrado deve constar tanto no corpo
principal do processo quanto no anexo respectivo. Caso o anexo for o préprio objeto a
ser devolvido, obviamente, o termo constara apenas no corpo principal do processo.

2.37 Movimentacdo do processo — cuidados prévios na expedicéo e recepcao

Na movimentacdo do processo dentro da mesma unidade, ou para outra unidade da
RFB, compete ao servidor responsavel pela expedicdo a adogdo das seguintes
providéncias:

a) conferir a quantidade dos processos e respectivos numeros, com os relacionados na
Relacdo de Movimentacdo - RM, bem como os codigos das unidades de origem e de
destino;

b) verificar se todas a folhas encontram-se numeradas e rubricadas, com espagos em
branco inutilizados;

c) recondicionamento de todas as pecas rasgadas ou danificadas pelo manuseio,
inclusive da capa, mediante a utilizacdo de fita adesiva.
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Compete ao servidor responsavel pela recepcao dos processos:

a) receber os processos, conferindo sua quantidade, volumes e seus anexos, bem como
0s respectivos numeros com a Relacdo de Movimentagdo — RM. N&o havendo
divergéncias, datar e assinar de imediato a RM, com a aposi¢do de seu carimbo e
identificacdo da matricula, devolvendo-a ao servidor portador dos processos. Havendo
divergéncias, sera anotado na RM o motivo da ndo recepcéo, devolvendo-se todos 0s
processos que constar nela;

b) as demais conferéncias, como por exemplo, a regularidade das folhas e espacos em
branco inutilizados, concernentes aos requisitos da formacgao do processo (sec¢des 2.36 e
2.40) devem ser procedidas posteriormente. Os erros serdo apontados em despachos,
retornando-se 0s processos a unidade que os encaminhou;

c¢) opcionalmente, a critério da unidade receptora, visando a eficiéncia e a celeridade
processual, as falhas poderdo ser sanadas no préprio local, sem necessidade de retorno a
unidade que enviou o processo, lavrando-se 0 competente termo.

Processos retornados para saneamento devem ser resolvidos no prazo de 30 (trinta) dias
(art. 3° do Decreto n° 70.235, de 1972).

2.38 Multa de oficio - Reducéo

A legislacdo fiscal criou estimulos ao pagamento do crédito tributario langado
reduzindo a multa de oficio. Sdo os seguintes os percentuais de reducéo:

a) no caso de pagamento:

a.1) 50% se o contribuinte, notificado, efetuar o pagamento do débito no prazo legal de
impugnacao (Lei n°® 8.218, de 29 de agosto de 1991, art. 6°);

a.2) se houver impugnacdo tempestiva, 30%, se 0o pagamento do débito for efetuado

dentro de trinta dias da ciéncia da decisdo de primeira instancia (Lei n° 8.218, de 1991, art.
6°, paragrafo Unico);

Observacgdo: Essas mesmas redugdes aplicam-se na hipdtese de compensacao (8§ 2° do art.
28 da IN SRF n° 600, de 28 de dezembro de 2005)

b) no caso de pedido de parcelamento:

b.1) 40% se o contribuinte, notificado, requerer o parcelamento do débito no prazo legal
de impugnag&o (Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art. 60);

b.2) havendo impugnacdo tempestiva, 20% se o parcelamento for requerido dentro de
trinta dias da ciéncia da deciséo de primeira instancia (Lei n° 8.383, de 1991, art. 60, § 1°).

2.39 Nulidade de atos e termos processuais

Sdo nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente, bem assim os despachos e
decisGes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢cdo do direito de defesa
(art. 59, incisos I e 11, do Decreto n° 70.235, de 1972).

A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente dependam
ou sejam consequéncia (art. 59, § 1°, do Decreto n° 70.235, de 1972).

Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcangados e determinard as
providéncias necessarias ao prosseguimento ou solucdo do processo (art. 59, § 2° do
Decreto n° 70.235, de 1972).

Quando puder decidir o mérito a favor do sujeito passivo a gquem aproveitaria a
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declaracao de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandara repetir o
ato ou suprir-lhe a falta (art. 59, § 3° do Decreto n® 70.235, de 1972, com a redagdo do art. 1° da Lei
n°® 8.748, de 1993).

A nulidade deve ser declarada pela autoridade competente para praticar o ato ou julgar a
sua legitimidade (art. 61 do Decreto n° 70.235, de 1972).

2.40 Numeragcao das folhas do processo

Todas as folhas do processo, com excecdo das capas e do sumério (quando for
utilizado), devem ser numeradas sequiencialmente a partir da primeira e dispostas em
ordem cronolégica, bem como rubricadas pelo servidor encarregado pela area, e apostas
na forma de livro, devendo ser presas a capa por meio de colchetes.

Todas as folhas adicionais que tenham sido elaboradas por servidor publico e que
venham a ser juntadas ao processo (obrigatoriamente por termo de juntada de
documento) depois da protocolizacdo, devem, também, ser numeradas, rubricadas e ter
repetidos, no alto e a esquerda, 0 nimero do processo, 0 nome do interessado e 0
respectivo CNPJ/CPF (art. 22 do Decreto n® 70.235, de 1972).

A numeracdo da folha deve ser efetuada somente na pagina de frente (anverso), no seu
canto superior direito.

Né&o é admitido o emprego de numeracdo do tipo alfanumérica, como por exemplo: 01-
A; 01-B.

Cada unidade administrativa deve ter carimbos contendo o nome de identificagdo, com
espaco suficiente para o nimero da folha e a rubrica.

Cada unidade administrativa deve possuir tantos carimbos quantos forem os seus setores
internos por onde devam tramitar processos (ver figura a seguir).

Figura 1
UNIDADE

FI. n°

(rucha)

2.40.1 Renumeragcéo das folhas de um processo

Constatado erro na numeracdo das folhas do processo, deve ser procedida a sua
renumeracdo, lavrando-se, ao final, o competente termo de renumeracdo (modelo
abaixo).

TERMO DE RENUMERAGCAO (modelo)

Processo n?
Interessado:
TERMO DE RENUMERAQAO

Em face da constatacdo de erro na numeracdo original
deste processo, procedi a renumeracéo das folhas de n® an?
, as quais rubriquei, nesta data.

(Data, nome, matricula e assinatura)
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2.41 Pedido de Reconsideracao

Dos acérdédos proferidos pelas DRJ, pelos Conselhos de Contribuintes e pela Camara

Superior de Recursos Fiscais, ndo cabe pedido de reconsideracdo (art. 36 do Decreto n°
70.235, de 1972, art. 36 e art. 37, § 3°, alterado pelo art. 50 da Lei n° 8.541, de 23 de dezembro de 1992).

2.42 Postagem de documentos pelo interessado

As remessas de documentos (impugnacdes, recursos, solicitacdes etc.), cuja entrega
esteja sujeita a comprovacédo e deva ser realizada dentro de determinado prazo, podem
ser feitas pelos Correios, mediante correspondéncia registrada com "AR". O "AR"
devolvido ao interessado pelos Correios valera como prova da entrega do documento a
que se referir. Para efeito da verificagdo do cumprimento do prazo, € suficiente a data de

postagem registrada na correspondéncia pela agéncia postal e aposta no "AR" (Decreto
s/n®, de 15 de abril de 1991; Portaria do Ministério Extraordinario da Desburocratizagdo n® 12, de 12 de
abril de 1982; Ato Declaratério Normativo Cosit n° 19, de 26 de maio de 1997) (ver, também, a secéo 2.5.
Aviso de recebimento ("AR") e a subsecdo 2..31.1 — Recebimento da impugnago).

2.43 Prazos
Os principais prazos previstos no processo administrativo-fiscal sdo os seguintes:

a) cinco dias:
- para impugnacao de notificacdo de langamento de vistoria aduaneira;

- para decidir impugnacdo contra notificacdo de lancamento decorrente de vistoria
aduaneira;

- para apresentacdo de peticdo a CSRF solicitando reexame da admissibilidade de
recurso especial, contados da ciéncia do despacho denegatério, cujo seguimento foi
negado por Presidente de Camara do Conselho de Contribuintes que julgou recurso
voluntario (§ 1° do art. 17 do Regimento Interno da CSRF (RI/CSRF), aprovado pela Portaria MF n°
147, de junho de 2007);

- para interpor embargos de declaracdo de acorddao do Conselho de Contribuintes ou da
CSRF em que exista obscuridade, duvida ou contradicdo entre a decisdo e 0s

fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se (art. 41 do RI/CSRF e
art. 57 do RI/CC, ambos aprovados pela Portaria MF n° 147, de 2007);

b) oito dias:

- para execucéo, pelo servidor, de atos processuais, se outro prazo néo for especificado
(art. 4° do Decreto n° 70.235, de 1972);

c) dez dias:

- para encaminhamento da representacdo fiscal para fins penais, nos casos previstos na
Portaria SRF n° 326, de 15 de marco de 2005;

d) quinze dias:

- para considerar-se 0 sujeito passivo intimado, ap6s a data da expedicdo da intimacao,
feita por via postal, telegrafica ou por qualquer outro meio ou via, quando for omitida a
data do recebimento no comprovante respectivo (art. 23, § 2°, 11, do Decreto n® 70.235, de 1972,
alterado pelo art. 67 da Lei n® 9.532, de 1997);

- para considerar-se 0 sujeito passivo intimado, apds a data registrada no comprovante
de entrega no domicilio tributario do sujeito passivo ou no meio magnético ou
equivalente utilizado pelo sujeito passivo, na hipotese de intimacdo por meio eletronico
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(art. 23, § 2°, 111, do Decreto n° 70.235, de 1972, alterado pelo art. 113 da Lei n® 11.196, de 2005);

- para considerar-se o sujeito passivo intimado, ap6s a publicacdo do edital, quando este
for o meio de intimag&o utilizado (art. 23, § 2° 1V, do Decreto n° 70.235, de 1972, introduzido pelo
art. 113 da Lei n® 11.196, de 2005);

- para interposi¢do de recurso especial a CSRF, contados da ciéncia, pelo Procurador da
Fazenda Nacional, de decisdo ndo-unanime de Camara de Conselho de Contribuintes,
quando for contraria a lei ou a evidéncia da prova (art. 15 do RI/CSRF, aprovado pela Portaria
MF n° 147, de 2007);

- para interposicao de recurso especial 8 CSRF, contados da ciéncia , pelo Procurador da
Fazenda Nacional ou pelo sujeito passivo, quando a decisdo der a lei tributaria
interpretagdo divergente da que lhe tenha dado outra Cémara do Conselho de
Contribuintes ou a propria CSRF (art. 15 do RI/CSRF, aprovado pela Portaria MF n° 147, de
2007);

- para oferecimento de contra- razdes ao recurso especial interposto (art.16, caput, e inciso |
do RI/CSRF, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 2007);

e) vinte dias:

- para apresentacdo de impugnacéo contra a apreensdo de mercadorias formalizada com
base no Decreto-Lei n® 1.455, de 1976 (art. 27, § 19);

- contados da ciéncia do termo de inicio de fiscalizacdo, para pagamento pelo sujeito
passivo, como contribuinte ou responsavel, com os acréscimos legais aplicaveis nos
casos de procedimento espontaneo, dos tributos e contribuigdes por ele declarados e néo
recolhidos a Fazenda Nacional (art. 47 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redacéo
do art. 70 da Lei n® 9.532, de 1997);

f) trinta dias:

- para realizagéo, pela autoridade local, de atos processuais que devam ser praticados
em sua jurisdicéo, por solicitacdo de outra autoridade preparadora ou julgadora (art. 3° do
Decreto n° 70.235, de 1972);

- para apresentacdo, a unidade preparadora, de impugnacdo de exigéncia fiscal
originaria ou agravada (art. 15 e seu paragrafo Gnico e art. 18, § 3° do Decreto n° 70.235, de 1972,
alterado pelo art. 1° da Lei n° 8.748, de 1993);

- para interposicao de recurso voluntario ao Conselho de Contribuintes, contra decisdo
de primeira instancia (art. 33 do Decreto n° 70.235, de 1972);

- para interposicdo de recurso voluntario a CSRF, contra decisdo de camara dos
Conselhos de Contribuintes que der provimento a recurso de oficio (arts. 82 e 18 do
RI/CSRF);

- para cobranca amigavel, contados da ciéncia de decisdo administrativa final, quando o
sujeito passivo ndo cumprir a exigéncia, ndo a impugnar, nem dela recorrer, quando
cabivel (arts. 21 e 43 do Decreto n® 70.235, de 1972);

g) sessenta dias:

- para duracdo do efeito do procedimento fiscal, ou, mais especificamente, para
exclusdo da espontaneidade do fiscalizado, iniciado pelo primeiro ato de oficio, por
escrito, ou por apreensdo de mercadorias, documentos ou livros, cientificado o sujeito
passivo da obrigacdo tributaria ou seu preposto (art. 7° do Decreto n° 70.235, de 1972);
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Observacdo: este prazo pode ser prorrogado, sucessivamente, por igual periodo, com
qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos (art. 7°, § 2° do
Decreto n° 70.235, de 1972).

2.43.1 Prazos - contagem

Os prazos serdo continuos, excluindo-se da sua contagem o dia de inicio e incluindo-se
0 do vencimento (art. 5° do Decreto n® 70.235, de 1972).

Os prazos sO se iniciam ou vencem em dia de expediente normal no 6rgdo em que
tramite o processo ou deva ser praticado o ato (art. 5° paragrafo dnico, do Decreto n® 70.235, de
1972).

Como o termo inicial so se da em dia de expediente normal, no caso de uma intimagéo
com "AR", com data de ciéncia no sabado, a contagem do prazo comecard na terca-
feira, uma vez que o dia de inicio passa a ser segunda-feira (expediente normal).

Exemplo 1:

Suponha-se que 0 sujeito passivo receba uma intimacao para pagar ou impugnar uma
exigéncia fiscal, no prazo de trinta dias, no dia 15 de janeiro, sexta-feira, dia de
expediente normal. Quando venceria o prazo?

Ter-se-ia:
- dia do recebimento: 15 de janeiro;
- fora da contagem: 16 e 17 de janeiro (sabado e domingo);

- inicio da contagem: dia 18 de janeiro, segunda-feira, admitindo-se que seja dia de
expediente normal;

- de 18 de janeiro (inclusive) a 31 de janeiro tém-se catorze dias, necessitando-se, pois
de mais dezesseis dias de fevereiro. Como o dia 16 de fevereiro, Gltimo dia, cai numa
terca-feira, em principio é dia de expediente normal, (se ndo for Carnaval), ali venceria
0 prazo para a apresentacdo da impugnacao.

Exemplo 2:

A mesma situacéo, alterando-se tdo-somente o dia do recebimento da intimagédo para o
dia 14 de janeiro, quinta-feira, também dia de expediente normal.

Ter-se-ia:
dia do recebimento: 14 de janeiro;
inicio da contagem: dia 15 de janeiro, sexta-feira, dia de expediente normal.

- de 15 de janeiro a 31 de janeiro, existem dezessete dias, necessitando-se de mais treze
dias em fevereiro. O dia 13 de fevereiro cai num sabado, logo, o vencimento dos trinta
dias seria no dia 15 de fevereiro, segunda-feira, dia de expediente normal.

Caso a data do recebimento esteja omitida no "AR", considera-se feita a intimagéo
quinze dias apés a entrega da correspondéncia a agéncia postal telegrafica (art. 23, § 2°, I
do Decreto n® 70.235, de 1972, com redagéo dada pela Lei n° 9.532, de 1997). A contagem do prazo
de quinze dias é continua, iniciando-se e encerrando-se inclusive nos dias em que nédo
haja expediente normal. Assim, se a intimagdo foi entregue a agéncia postal no dia 15
de janeiro, sexta-feira, conta-se inclusive o dia 16, sdbado, recaindo o décimo quinto dia
em um sabado, dia 30, em que se considera, entdo, efetivada a intimag&o. Assim, o dia
de inicio seria 01 de fevereiro, segunda-feira (excluido), e a contagem do prazo inicia-se
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a partir de 2 de fevereiro, terca-feira.

Na intimacdo por edital, a efetivacdo se da quinze dias ap0s a publicacdo ou afixagcdo do
edital. Sdo quinze dias sequenciais, usadas as mesmas regras do paragrafo acima (art. 23
§ 2°, 1V, do Decreto n® 70.235, de 1972, introduzido pelo art. 113 da Lei n® 11.196, de 2005).

A Solugdo de Consulta Interna Cosit, n® 5, de 14 de novembro de 2002, esclarece a
questdo levantada nos dois paragrafos acima:

“EMENTA: Para efeito de intimacdo por meio de edital, ndo se aplicam as normas
gerais de contagem de prazos processuais previstos no processo administrativo fiscal,
eis que a contagem se inicia sempre no dia seguinte ao de sua publicacéo ou afixacéo e
se encerra, impreterivelmente, no décimo quinto dia seguinte, mesmo se essas datas
recairem em dia ndo util.”

Observacdo: A contagem de prazo para 0s recursos administrativos previstos no art. 59
da Lei n29.784/99 devera ser iniciada em dia Util (SCI Cosit n® 11/2007).

2.44 Preparo

As providéncias inerentes ao preparo dependem do tipo de processo a ser instruido, o
que pode ser verificado nos modulos especificos deste manual.

Para todos os tipos de processos administrativo-tributarios, verificar se estdo corretos:
a) nome do interessado e 0 assunto;

b) a numeragdo (ver secdo 2.39 - Numeragdo das folhas do processo) das folhas com os
respectivos carimbos e rubricas;

) 0 encaminhamento e a movimentacao no Sistema Comprot ou Profisc;
d) os documentos e volumes indicados pelo interessado, que instruem a peticao.

Todas as areas que receberem processos devem confirmar o recebimento no sistema
informatizado proprio, inclusive para ndo inibirem eletronicamente a prdxima
movimentacao.

2.45 Prescricdo tributaria

E a perda do direito de se proceder & acio de cobranca do crédito tributario, por decurso
de prazo.

A acéo para a cobranca do crédito tributario prescreve em cinco anos, contados da data
da sua constituicdo definitiva (art. 174 do CTN).

A prescrigdo se interrompe: (art. 174, paragrafo dnico, do CTN, com a alterago do art. 1° da Lei
Complementar n° 118, de 2005)

a) pelo despacho do juiz que ordenar a citacdo em execucdo fiscal;
b) pelo protesto judicial;
¢) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

d) por qualquer ato inequivoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento
do débito pelo devedor.

Os processos contenciosos administrativos, referentes a créditos da Unido, tributarios ou
ndo, em curso nas unidades ou 6rgdos vinculados ao Ministério da Fazenda, serdo
apreciados sem levar em consideracdo a possivel ocorréncia de prescri¢do, a ndo ser que
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seja expressamente invocada pelo sujeito passivo (inciso | da Portaria MF n° 259, de 28 de
maio de 1980). Ver sobre prescri¢do de oficio conforme comentario no modulo 11.

2.46 Procedimento fiscal

Os procedimentos fiscais relativos aos tributos e contribuicdes administrados pela RFB
serdo executados pelos auditores fiscais e instaurados mediante ordem especifica
denominada Mandado de Procedimento Fiscal - MPF, criado pela Portaria SRF n°
3.007, de 26 de novembro de 2001, e disciplinado atualmente pela Portaria RFB n°
11.371, de 2007.

O procedimento fiscal tem inicio com (art. 7° do Decreto n° 70.235, de 1972):

a) 0 primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o
sujeito passivo da obrigagdo tributaria ou seu preposto;

b) a apreensdo de mercadorias, documentos ou livros;
¢) o comeco do despacho aduaneiro de mercadoria importada.

O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relagdo aos
atos anteriores e, independentemente de intimagdo, a dos demais envolvidos nas
infracdes verificadas (art. 7°, § 1°, do Decreto n° 70.235, de 1972).

O ato que determinar o inicio do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do sujeito
passivo somente em relacdo ao tributo, ao periodo e a matéria nele expressamente
inseridos (Ato Declaratério Interpretativo SRF n® 5, de 17 de maio de 2002).

Para efeito da exclusdo da espontaneidade do sujeito passivo, os atos referidos nas letras
“a” e “b” acima valerdo pelo prazo de sessenta dias, prorrogavel, sucessivamente, por
igual periodo com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos
trabalhos (art. 7°, § 2°, do Decreto n® 70.235, de 1972). Ja a exclusdo da espontaneidade pelo
comeco do despacho aduaneiro de mercadoria importada tem a duragdo deste e termina
com o desembaracgo aduaneiro da mercadoria.

A ciéncia do Mandado de Procedimento Fiscal, por si s6, ndo configura o inicio de
procedimento fiscal e, consequentemente ndo afasta a espontaneidade do sujeito passivo

em relacdo aos tributos nele expressamente previstos (Solugéo de Consulta Interna Cosit n° 18,
de 11 de julho de 2003).

2.46.1 Dendncia espontanea

A responsabilidade é excluida pela dendncia espontanea da infracdo, acompanhada, se
for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depdsito da
importancia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo
dependa de apuracéo (art. 138 do CTN).

N&do se considera espontdnea a denlncia apresentada ap6s o inicio de qualquer
procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo, relacionados com a infracdo
(art. 138, paragrafo Unico, do CTN).

A simples confissdo da divida, acompanhada do seu pedido de parcelamento, nédo
configura dendncia espontanea (Samula 208 do TFR).

A pessoa fisica ou juridica submetida a acdo fiscal por parte da RFB podera pagar, até o
20° (vigésimo) dia subseqiiente a data do recebimento do termo de inicio de
fiscalizacdo, os tributos e contribuicdes ja declarados, de que for sujeito passivo como
contribuinte ou responsavel, com os acréscimos legais aplicaveis nos casos de
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procedimento espontaneo (art. 47 da Lei n® 9.430, de 1996, com a redagéo do art. 70 da Lei n® 9.532,
de 1997).

2.47 Processo judicial e processo administrativo — concomitancia

A propositura de acdo judicial tendo por objeto a mesma matéria tratada em processo
administrativo implica renldncia ao direito de impugnar ou recorrer na esfera
administrativa e desisténcia da impugnacdo ou do recurso acaso interposto. Nessa
hipdtese, considera-se definitivamente constituido na esfera administrativa o crédito
tributario (art. 38, paragrafo Gnico, da Lei n® 6.830, de 1980, combinado com o art. 12, § 22 do Decreto-
Lei n®1.737, de 1979; art. 26 da Portaria MF n° 58, de 2006, e Stimula 1° CC n® 1, de 2006).

Quando os objetos dos processos judicial e administrativo forem diferentes, este tera
prosseguimento normal no que se relaciona a matéria diferenciada - por exemplo:
aspectos formais do langamento, base de calculo etc (alinea "b" do Ato Declaratorio
(Normativo) Cosit (ADN) n° 03, de 14/02/1996).

N&o se deve tomar conhecimento da impugnacdo quanto & parte do crédito objeto da
acao judicial. Em consequiéncia, deve-se declarar definitivamente constituido na esfera
administrativa o crédito tributario relativo ao imposto/contribuicdo, com seus
acréscimos legais (alinea "c" do ADN Cosit n° 03, de 1996).

Se, ap0Os tomar ciéncia da decisdo declaratoria da definitividade da exigéncia discutida
ou da decisdo recorrida, 0 sujeito passivo quiser entrar com recurso para a segunda
instdncia ou recurso especial a CSRF, ele deve ser esclarecido/informado, pela
autoridade preparadora, ser incabivel tal apelacdo (Memorando MF/SRF/Cosit no 195,
de 24/05/1996).

Entretanto, se houver insisténcia em protocolizar tal pedido, o0 mesmo deve ser
despachado sumariamente pelo titular da unidade da RFB, que negaré seguimento a tal
recurso e determinaré a adocgéo das demais providéncias previstas no ADN Cosit n° 03,
de 14 de fevereiro de1996 (Memorando MF/SRF/Cosit n® 195, de 1996).

Declarada a definitividade da exigéncia, apos a cobranca amigavel do débito, o processo
sera encaminhado & PFN para inscricdo em Divida Ativa, exceto se houver liminar em
mandado de seguranca ou depdsito do montante integral, caso em que 0 processo
aguardard, no érgdo preparador, a decisdo judicial, conforme disposto na alinea "d" do
ADN Cosit n° 03, de 1996.

Os processos fiscais com a cobranga suspensa, em virtude de liminar em Mandado de
Seguranca, com obrigatoriedade de depdsito do montante do crédito tributario, devem
ser acompanhados, para juntada dos comprovantes dos depdsitos. Caso ndo tenham sido
depositados os valores dos créditos, providenciar a cobranga junto ao sujeito passivo.

A desisténcia da acdo judicial, ou sua extin¢do, sem julgamento do mérito, ndo reabre a
via administrativa (alinea "e" do ADN Cosit n° 03, de 1996).

2.48 Processo - saida da reparticao

Os processos fiscais relativos a tributos e contribuicdes federais e a penalidades isoladas
e as declaracdes ndo poderdo sair dos 6rgdos da RFB, salvo quando se tratar de (art. 38 da
Lei n®9.250, de 1995 e art. 1.001 do RIR, de 1999):

1)  encaminhamento de recursos a instancia superior;
2)  restituicGes de autos aos 6rgdos de origem;
3) encaminhamento de documentos para fins de processamento de dados.
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Nos casos de saida acima previstos devera ficar copia autenticada dos documentos
essenciais na reparticao (Lei n®9.250, de 1995, art. 38, § 1°).

E facultado o fornecimento de copia do processo ao sujeito passivo ou a seu mandatério
(Lein®9.250, de 1995, art. 38, § 2°).

Os processos poderdo ainda ser encaminhados para a Procuradoria da Fazenda
Nacional, para fins de inscricdo em Divida Ativa.

O processo administrativo correspondente a inscri¢do de Divida Ativa, a execucao fiscal
ou a acgdo proposta contra a Fazenda Publica sera mantido na reparticdo competente,
dele se extraindo as cOpias autenticadas ou certidBes, que forem requeridas pelas partes
ou requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Publico (Lei n° 6.830, de 1980, art. 41).

Mediante requisicdo do juiz a reparticio competente, com dia e hora previamente
marcados, podera o processo administrativo ser exibido em sede do Juizo, pelo servidor
para esse fim designado, lavrando o serventuario termo da ocorréncia, com indicagéo, se
for o caso, das pecgas a serem trasladadas (Lei n® 6.830, de 1980, art. 41, paragrafo Unico).

2.49 Processos tratando do mesmo assunto

Sempre que existirem dois ou mais processos tratando do mesmo assunto, 0 mais
recente deve ser arquivado com o despacho de arquivamento esclarecendo que "o
assunto ja esta sendo tratado no processo n°...", dando-se ciéncia ao interessado.

Havendo no processo mais recente documento essencial & instrugdo de processo mais
antigo, aquele deve ser desentranhado para juntada a este, de acordo com as normas
contidas neste manual. (ver se¢do 2.20. Desentranhamento de documento estranho ao processo).

2.50 Reconstituigcdo de processo

Havendo desaparecimento ou extravio de processo, 0 servidor que primeiro tomar
conhecimento do fato deve comunicar formalmente a sua chefia o ocorrido.

O servidor responséavel pela reconstituicdo do processo, ap6s o levantamento dos
documentos possiveis de localizar, deve agrupa-los dentro de uma capa de processo,
juntamente com o documento pelo qual foi dado conhecimento a chefia do
desaparecimento ou extravio e fazer representacdo ao titular da unidade a que estiver
jurisdicionado, a quem compete autorizar a protocolizagao.

Na representacdo devem constar, no minimo, os seguintes dados relativos ao processo
desaparecido:

a) nimero do processo desaparecido;

b) nome do interessado e respectivo CNPJ/CPF;

c) assunto e respectivo cédigo;

d) quantidade de folhas que constituem a documentagéo;
e) que todas as folhas foram numeradas e rubricadas;

f) quais as paginas em branco que ndo foram anuladas e o motivo pelo qual ndo devam
ser anuladas;

g) que as demais paginas em branco foram anuladas;
h) atos e diligéncias praticados que levaram a considerar o processo como desaparecido;
1) documentos que foram levantados pelos atos e diligéncias supra e que comprovam o
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desaparecimento do processo;

J) montante do crédito tributario, identificando codigo, periodo, vencimento, na hipétese
de o processo desaparecido tratar-se de auto de infragcdo, aviso de cobranga,
parcelamento, ou qualquer outro tipo que trate de crédito tributario;

I) se o processo desaparecido tiver créditos tributarios controlados em programas
especificos da RFB, transferi-los para o processo reconstituido, que deverd ser
cadastrado no respectivo programa também;

m) no Comprot, o processo desaparecido (original) devera ser apensado ao processo
reconstituido, propiciando o arquivamento de ambos e levando a quem consulte o
processo original no Comprot o conhecimento da situacdo (desaparecimento e
reconstituicao);

n) quaisquer outras informacdes julgadas necessarias.

Numerar, rubricar as folhas na parte superior a direita, e anular as paginas em branco
que, obrigatoriamente, ndo mais podem ser utilizadas.

Depois que o titular da unidade autorizar a protocoliza¢do, mediante despacho formal, o
volume sera encaminhado ao Protocolo Formador de Processos, que providenciara o seu
cadastramento no Comprot.

Os processos fiscais reconstituidos devem também ser cadastrados no Sistema Profisc.

No Comprot deverd ser efetuada a apensagdo do processo desaparecido ao processo
reconstituido, e, caso aquele esteja registrado no Profisc, devera ser feita a transferéncia
dos débitos para o0 processo de reconstituicdo. Assim, ao encerrar 0 pProcesso para
arquivo, ambos serdo movimentados no Comprot e toda vez que alguém consultar o
processo original ficara sabendo da reconstituicao.

A representacao e seus anexos substituirdo a documentacao desaparecida.

A autoridade administrativa que tiver ciéncia do desaparecimento ou extravio de
processo deve promover a sua apuracdo imediata, mediante sindicancia ou processo

administrativo disciplinar, independentemente da reconstituicdo ou ndo do processo. (art.
143 da Lei n°8.112, de 1990).

2.51 Recurso especial & Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF)

O Procurador da Fazenda Nacional pode interpor recurso especial junto a Camara
Superior de Recursos Fiscais (CSRF), contra decisdo ndo unanime de camara de
Conselho de Contribuintes, quando for contréria a lei ou a evidéncia da prova ou contra
decisdo que der a lei tributaria interpretacdo divergente da que Ihe tenha dado outra
camara de Conselho de Contribuintes ou a prépria CSRF.

O sujeito passivo pode interpor recurso especial junto a CSRF, contra decisdo que der a
lei tributéria interpretacdo divergente da que lhe tenha dado outra camara de Conselho
de Contribuintes ou a propria CSRF ou contra decisdo que negar provimento a recurso
de oficio.

O recurso especial deve ser formalizado em peticdo dirigida ao Presidente da Camara
que houver prolatado a decisdo recorrida e deve ser apresentado por Procurador da
Fazenda Nacional, no prazo de quinze dias, contado da vista oficial do acordao ou pelo
sujeito passivo, em igual prazo, contado da data da ciéncia da decisdo (art. 15 do RI/CSRF,
aprovado pela Portaria MF n° 147, de 2007).
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Observacgdo: Recurso Extraordinario — Compete ao Pleno julgar recurso extraordinario
de decisdo de Turma da CSRF que der a lei tributaria interpretacdo divergente da que
Ihe tenha dado outra Turma ou o Pleno da CSRF (art. 92 do RI/CSRF, Portaria. MF n?
147, de 2007) O recurso extraordinario poderd ser interposto pelo Procurador da
Fazenda Nacional ou pelo sujeito passivo no prazo de 15 dias da ciéncia da decisdo
recorrida (arts. 43 e 44 do RI/CSRF, Portaria MF n2 147, de 2007).

2.52 Recurso de oficio

O Presidente de Turma de Julgamento das DRJ recorrerd de oficio sempre que a
deciséo:

- exonerar 0 sujeito passivo do pagamento de tributo ou contribuicdes e encargos de

multa de valor total (lancamento principal e decorrentes) superior a R$ 1.000.000,00 (art.
34, 1, e 88, do Decreto n° 70.235, de 1972, com a redagédo dada pelo art. 67 da Lei n° 9.532, de 1997;
Portaria MF n° 3, de 3 de janeiro de 2008)

- deixar de aplicar pena de perda de mercadorias ou outros bens (art. 34, 11, do Decreto n°
70.235, de 1972).

O recurso de oficio previsto no art. 34, 11, do Decreto n° 70.235, de 1972 (em razéo da
ndo-aplicagcdo de pena de perdimento de mercadoria) ndo se aplica ao perdimento de
mercadoria com base no Decreto-Lei n® 1.455, de 1976, de julgamento em instancia
Unica.

O recurso de oficio deve ser interposto mediante declaracdo na prépria decisdo de
primeira instancia (§ 1° do art. 34 do Decreto n° 70.235, de 1972).

N&do sendo interposto recurso, o servidor que, a qualquer tempo, verificar o fato
representara a autoridade julgadora, por intermédio de seu chefe imediato, no sentido de
que seja observada aquela formalidade (§ 2° do art. 34 do Decreto n° 70.235, de 1972).

N&o cabe recurso de oficio nos casos de revisdo de oficio do langamento, de reducdo de
penalidade por retroatividade benigna e de aplicacdo da legislacdo tributaria que
determine cancelamento de débitos pela subtracdo da aplicagdo de legislacdo
considerada inconstitucional.

Né&o cabera recurso de oficio contra a decisdo que deferir pedido de restituicdo ou de
ressarcimento e do despacho que homologar compensacdo declarada pelo sujeito
passivo. (art. 27 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002 e art. 49 da IN SRF n° 600, de 28 de dezembro
de 2005).

Somente é cabivel o recurso de oficio, em relacdo as contribuicdes previdenciérias, de
decisbes da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento nas hipoteses
previstas no art. 366 do Regulamento da Previdéncia Social aprovado pelo Decreto n2
3.048, de 6 de maio de 1999, com a redacdo dada pelo Decreto n? 6.224, de 4 de
outubro de 2007, obedecido o limite de algada previsto na Portaria MF n2 3, de 3 de
janeiro de 2008 (SCI n2 20, de 13 de maio de 2008).

2.53 Recurso voluntério

E facultado ao sujeito passivo apresentar recurso voluntario dirigido aos Conselhos de
Contribuintes do Ministério da Fazenda contra decisdo de primeira instancia (ac6rdao)
que lhe seja desfavoravel, no todo ou em parte, e contra decisdo (acordao) de Conselho
de Contribuintes que tenha dado provimento a recurso de oficio da unidade julgadora de
primeira instancia, devendo ser dirigido, neste caso, a CSRF.

O prazo para recorrer é de trinta dias, contados da data em que o sujeito passivo tomou
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conhecimento (ciéncia) da deciséo recorrida.

O recurso ndo deve ser protocolizado e sim anexado ao processo ao qual ele se referir.
No entanto, ocorrendo a indevida protocolizagdo, devem ser observadas as normas de
juntada de processos.

Se entregue em duas vias, a segunda via deve ser devolvida ao sujeito passivo com o
recibo na sua primeira folha. Se entregue em outra unidade da RFB, deve ser
encaminhado ao 6rgéo preparador de origem.

Quando o recurso se referir a mais de um processo, a unidade da RFB providenciara
tantas copias (que devem ser autenticadas pelo servidor responsavel) quantos forem os
processos recorridos. A cada processo deve ser juntada uma copia do recurso mediante
termo.

Ao receber o recurso (e seus anexos), deve o servidor responsavel, obrigatoriamente, no
caso de:

a) pessoa fisica:

- verificar se o recurso encontra-se assinado pelo sujeito passivo ou por seu mandatario
(procurador), conforme procuracdo por ele outorgada, a qual deve estar apensa a
reclamacéo. O recurso deve conter o nome, CPF e n® da identidade do signatario (art. 31
da Lei n® 4.862, de 1965);

b) pessoa juridica:

- verificar se o recurso encontra-se assinado pelo representante legal da empresa ou por
seu mandatario (procurador). O representante legal no caso é aquele detentor de poderes
conforme estatuto ou contrato social da pessoa juridica. O recurso deve conter o0 home,
CPF e n° da identidade do signatario (art. 31 da Lei n® 4.862, de 1965).

Caso haja omissao relativa as letras “a” e “b” acima, o recorrente deve ser intimado a
regulariza-la. Havendo ou ndo regularizacdo, é cabivel o encaminhamento do processo
ao Conselho de Contribuintes.

Verificar se o recurso € parcial. Em caso afirmativo, efetuar a cobranga da parcela ndo
recorrida, observando as normas contidas neste manual.

2.53.1 Termo de perempcao

Esgotado o prazo de trinta dias previsto no art. 33 do Decreto n® 70.235, de 1972, sem
que tenha havido apresenta¢do do recurso ou pagamento do débito, deve ser lavrado o
termo de perempc¢édo e promovida a cobranca amigavel do debito (art. 35 do Decreto n°
70.235, de 1972, combinado com o Ato Declaratério Normativo n° 15, de 12 de julho de 1996).

O recurso, mesmo apresentado a destempo, deve ser juntado ao processo e encaminhado
ao Conselho de Contribuintes competente, considerando que cabe a segunda instancia
julgar a perempcao (art. 35 do Decreto n° 70.235, de 1972).

61


http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=@DOCN%3D%22000053890%22&l=20&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=1&f=G&d=SIAT&SECT1=SIATW4#A�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=@DOCN%3D%22000053890%22&l=20&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=1&f=G&d=SIAT&SECT1=SIATW4#A�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=@DOCN%3D%22000053890%22&l=20&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=1&f=G&d=SIAT&SECT1=SIATW4#A�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s7=&s10=&s11=&s12=35&SECT1=SIATW2&d=SIAT&p=1&u=../netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=1&f=G&l=20&s1=&s2=70235&s3=&s4=35&s5=&s8=&s6=&s9=�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s7=&s10=&s11=&s12=35&SECT1=SIATW2&d=SIAT&p=1&u=../netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=1&f=G&l=20&s1=&s2=70235&s3=&s4=35&s5=&s8=&s6=&s9=�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s7=&s10=&s11=&s12=35&SECT1=SIATW2&d=SIAT&p=1&u=../netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=1&f=G&l=20&s1=&s2=70235&s3=&s4=35&s5=&s8=&s6=&s9=�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s7=&s10=&s11=&s12=35&SECT1=SIATW2&d=SIAT&p=1&u=../netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=1&f=G&l=20&s1=&s2=70235&s3=&s4=35&s5=&s8=&s6=&s9=�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s7=&s10=&s11=&s12=35&SECT1=SIATW2&d=SIAT&p=1&u=../netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=1&f=G&l=20&s1=&s2=70235&s3=&s4=35&s5=&s8=&s6=&s9=�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s7=&s10=&s11=&s12=35&SECT1=SIATW2&d=SIAT&p=1&u=../netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=1&f=G&l=20&s1=&s2=70235&s3=&s4=35&s5=&s8=&s6=&s9=�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s7=&s10=&s11=&s12=35&SECT1=SIATW2&d=SIAT&p=1&u=../netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=1&f=G&l=20&s1=&s2=70235&s3=&s4=35&s5=&s8=&s6=&s9=�

Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

TERMO DE PEREMPCAO (modelo)

Processo n?
Interessado:
TERMO DE PEREMP(}AO

Decorrido o prazo previsto e ndo tendo o interessado
apresentado recurso a instancia superior da decisdo da autoridade
de primeira instancia, lavro, nesta data, o presente termo para 0s
devidos efeitos.

Local e data: / /
(Data e assinatura do servidor sobre carimbo)

2.53.2 Recurso voluntario parcial

No caso de recurso parcial, ndo cabe lavratura de termo de perempgéo, devendo ser
apartada do processo a parte nao recorrida (ver Modulo Il — Processo Fiscal, capitulo 2 —
Desdobramento do processo), mediante formalizacdo de novo processo com copia dos autos
do processo original referentes a parcela ndo recorrida, para possibilitar a sua cobranca
em separado. Anotar o fato no processo original, informando o nimero do processo
novo, discriminando claramente as parcelas apartadas e remeter o processo original para
0 Conselho de Contribuintes respectivo.

2.54 Relacdo de movimentacdo (RM)

Em suas movimentacfes, além da indicacdo da area a que deve ser distribuido, o
processo deve estar acompanhado da respectiva Relacdo de Movimentacdo (RM).

No caso de envio do processo ao arquivo da GRA/MF da jurisdi¢do ou, no caso do
Distrito Federal, ao arquivo da COGRL/MF, o que somente pode ser determinado por
autoridade competente, deve ser emitida a RM.

2.55 Revelia
O termo de revelia deve ser lavrado imediatamente apds decorrido o prazo de:

a) trinta dias para apresentacdo de impugnacdo ou pagamento do débito, excetuada a
hip6tese seguinte (art. 15 do Decreto n° 70.235, de 1972);

b) vinte dias para apresentacdo de impugnacédo, no caso de mercadorias apreendidas (8
1° do art. 27 do Decreto-Lei n° 1.455, de 1976).

c) cinco dias para impugnacao de notificacdo de langamento de vistoria aduaneira (art.
703 do Decreto n2 4.543, de 2002 - Regulamento Aduaneiro).

TERMO DE REVELIA (modelo)

Processo n?
Interessado:
TERMO DE REVELIA

Transcorrido o prazo regulamentar e ndo tendo o
interessado impugnado nem recolhido o crédito tributario exigido
neste processo, ou apresentado prova de haver interposto acéo
judicial para suspender ou anular o presente ato, lavro, nesta data,
este termo para os devidos efeitos.

(Data, nome e assinatura do servidor sobre carimbo)
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TERMO DE REVELIA - APREENSAO DE MERCADORIAS (modelo)

Processo n?
Interessado:
TERMO DE REVELIA

Transcorrido o prazo regulamentar e ndo tendo o
interessado impugnado a apreenséo da mercadoria, cuja exigéncia
consta neste processo, ou apresentado prova de haver interposto
acdo judicial para suspender ou anular o presente ato, lavro, nesta
data, este termo para os devidos efeitos.

(Data, nome e assinatura do servidor sobre carimbo).

2.56 Revisdo de oficio do langamento

O lancamento € efetivado e revisto de oficio pela autoridade administrativa nas
hipdteses previstas no art. 149 do CTN.

A revisao do langcamento sé pode ser iniciada enquanto ndo extinto o direito da Fazenda
Pablica (CTN, arts. 145, I e 111 e 149; Decreto n® 70.235, de 1972, arts. 14 e 15).

Inexiste prazo para que a autoridade administrativa reveja de oficio o lancamento a fim

de eximir o sujeito passivo total ou parcialmente do crédito tributario (Parecer Cosit n° 38,
de 2003).

Havendo impugnacdo tempestiva, a revisdo do langamento compete a autoridade
julgadora que efetuara o controle de legalidade do langamento.

2.57 Servidor lotado em unidade de jurisdi¢cdo diversa - competéncia

O procedimento fiscal serd valido, mesmo que formalizado por servidor competente de
jurisdicdo diversa da do domicilio tributario do sujeito passivo. Nesse caso, a
formalizacdo da exigéncia previne a jurisdicdo e prorroga a competéncia da autoridade
que dela primeiro conhecer (art. 9°, §§ 2° e 3°, do Decreto n° 70.235, de 1972, com a redagéo do art.
1°da Lein® 8.748, de 1993).

A autorizacdo para a realizagdo de procedimento de fiscalizacdo na jurisdicdo de outra
Regido Fiscal, mediante a utilizacdo de méo-de-obra subordinada ao Superintendente
solicitante, dar-se-a por intermédio de Ordem de Servico, ou ato equivalente, expedida
pelo Coordenador-Geral de Fiscalizacdo, pelo Coordenador-Geral de Administracdo
Aduaneira ou pelo Coordenador Especial de Vigilancia e Represséo, conforme o caso, a
partir de solicitacdo fundamentada. Nesse caso, a Superintendéncia de jurisdicdo do
sujeito passivo emitird 0 Mandado de Procedimento Fiscal - Fiscalizacdo (MPF-F), ap0s
a expedicdo do respectivo ato (art. 6°, 88§ 2° e 3°, da Portaria RFB n® 11.371, de 2007).

Os procedimentos de fiscalizacdo a serem realizados na jurisdicdo de outra unidade da
mesma Regido Fiscal, serdo autorizados pelo Superintendente a que se subordinam as

duas unidades, ao qual cabera a emissdo do MPF (art. 6°, § 4°, da Portaria RFB n° 11.371, de
2007).

2.58 Sigilo fiscal

Todas as pessoas que tomarem parte nos servicos da RFB sdo obrigadas a guardar sigilo
sobre a situacédo de riqueza dos contribuintes (arts. 198 e 199 do CTN e alterag&o pela LC n° 104
de 2001).
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Nenhuma informagdo pode ser dada sobre a situagdo fiscal e financeira dos
contribuintes, sem que fique registrado, em processo regular, que se trata de requisicdo
feita por:

a) comissdo parlamentar de inquérito federal (art. 58, § 3°, da C.F);

b) autoridades judiciais no interesse da justica (art. 198 do CTN);

c) troca de informacdes decorrente da mutua assisténcia entre as Fazendas Federal,
Estadual e Municipal, desde que amparada em lei ou convénio. Nesses casos as
informacdes prestadas deverdo se restringir aos tributos e termos fixados no convénio
(art. 199 do CTN);

d) requisi¢bes do Ministério Publico da Unido (art. 8% VIl e § 2% da LC n°® 75, de 1993);

e) autoridade administrativa no interesse da Administracdo Publica, desde que seja
comprovada a instauracdo regular de processo administrativo, no 6rgéo ou na entidade
respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a informacéo,
por prética de infracdo administrativa (art. 198 do CTN, alterado pela LC n° 104, de 2001).

2.58.1 Fornecimento de informaces protegidas por sigilo fiscal

No fornecimento de informacgdes protegidas por sigilo fiscal a 6rgaos, entidades e
autoridades requisitantes ou solicitantes, nas hipdteses acima admitidas, as unidades da
RFB deverdo observar os seguintes procedimentos, sem prejuizo dos demais previstos
na legislacdo pertinente (Portaria SRF n° 580, de 12 de junho de 2001):

a) constara, em destaque, na parte superior direita de todas as pdaginas da
correspondéncia que formalizar a remessa das informacGes, bem assim dos documentos
que a acompanharem, a expressio "INFORMACAO PROTEGIDA POR SIGILO
FISCAL", impressa ou aposta por carimbo;

b) as informacdes serdo enviadas em dois envelopes lacrados:

- um externo, que conterd apenas o nome ou a funcdo do destinatario e seu endereco,
sem qualquer anotagéo que indique o grau de sigilo do conteudo;

- um interno, no qual serdo inscritos 0 nome e a funcdo do destinatario, seu endereco, 0
nimero do documento de requisicdo ou solicitagdo, 0 numero da correspondéncia que
formaliza a remessa e a expressdéo "INFORMACAO PROTEGIDA POR SIGILO
FISCAL";

c) o envelope interno sera lacrado e sua expedi¢do sera acompanhada de recibo;
d) o recibo destinado ao controle da custodia das informagdes, conforme modelo anexo
a Portaria SRF n° 580, de 2001:

- contera, necessariamente, indicacdes sobre o remetente, o destinatario, 0 nimero do
documento de requisicdo ou solicitacdo e o nimero da correspondéncia que formaliza a
remessa;

- sera arquivado no Orgao remetente, ap0s comprovacao da entrega do envelope interno
ao destinatario ou responsavel pelo recebimento.

O fornecimento de informac6es protegidas por sigilo fiscal, em meio magnético ou
eletrbnico, inclusive mediante acesso on line, s6 é admissivel quando previsto em
convénio.

No fornecimento mediante acesso on line, deveréo ser observadas, ainda, as normas
administrativas internas que dispdem sobre procedimentos para assegurar a preservacao
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do sigilo das informacOes, especialmente as relativas ao uso de senhas pessoais e
intransferiveis.

Juntamente com a correspondéncia que formalizar cada remessa de informacgdes ao
requisitante ou solicitante, devera ser enviada copia da Portaria SRF n° 580, de 2001.

2.59 Sistemas de controle

H& em uso, na RFB, diversos sistemas eletronicos de tratamento de dados. Para se obter
mais informacdes sobre esses sistemas basta consultar o Catalogo de Sistemas e Perfis
que se encontra disponivel no Lotus Notes.

2.59.1 Sistema de comunicacao e protocolo - Sistema Comprot

Tem por finalidade controlar os processos administrativos formalizados no ambito do
Ministério da Fazenda e os oriundos de outros 6rgdos da Administracdo Federal.

E recomendavel fazer-se, periodicamente, a comparacéo entre a relacdo de processos do
Sistema Comprot com o estoque de processos existentes. Deve-se fazer busca
minuciosa dos processos ndo encontrados, fazendo triagem, inclusive, nas RM -
RelagGes de Movimentagdo emitidas no periodo.

2.60 Termo de antecedentes fiscais

O termo de antecedentes fiscais figura em processos administrativos fiscais relativos as
legislacBes do Imposto sobre Produtos Industrializados. Tem a finalidade de esclarecer
se 0 sujeito passivo € primario ou reincidente (cometimento da mesma infracdo no
espaco de cinco anos da decisdo condenatdria da infracdo anteriormente praticada) e
serve de base para a fixacdo de multa.

A autoridade preparadora determinara que seja informado, no processo, se o infrator é
reincidente, caso ndo tenha sido declarada a reincidéncia ao ser formalizada a exigéncia,
devolvendo o processo a area que efetuou o lancamento para as providéncias
pertinentes.

Caso seja constatada a reincidéncia ap6s a ciéncia do lancamento, deve ser reaberto o
prazo para impugnacgéo, por mais trinta dias, devendo ser o sujeito passivo novamente
intimado.

Também na legislacdo do Imposto de Exportacdo ha previsdo de penalidade aplicavel
em caso de reincidéncia (art. 639 do Regulamento Aduaneiro). AsSim, em tais processos deve
constar informacéo a respeito de eventual reincidéncia, mediante termo de antecedentes
fiscais, que deve ser adaptado as especificidades da matéria na legislagdo daquele
imposto.
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TERMO DE ANTECEDENTES FISCAIS (MODELO)

TERMO DE ANTECEDENTES FISCAIS
Processo n®
CoNtribUINTE: oo
Revendo o dossié existente nesta reparticdo, constatei que
0 sujeito passivo de que trata o presente processo é:

1. ( ) REINCIDENTE especifico na infracédo apresentada(s) neste
processo, em face do que consta do processo N .........cccccceevevennnn. ,
lavrado por infrac@o aos art.s ......cccccevvevvivnnenn, (citar a legislacao
infringida).

1.1.( )-Findo administrativamente em [

1.2.( )-Passado em julgado em /|

2.( ) PRIMARIO nas infracdes de que trata o presente
processo.

(Data, nome, matricula e assinatura do servidor sobre carimbo)
OBS. - Colocar um "x" no paréntese aplicavel(eis) ao caso.

2.61. Verificacao da regularidade fiscal

A verificacdo da regularidade fiscal do contribuinte esta prevista na IN RFB n° 734, de
2 de maio de 2007, que disciplina o requerimento e a emissdo de certiddes conjuntas
perante a RFB e a PGFN acerca da situacdo do sujeito passivo, quanto aos tributos e
contribuicbes federais administrados pela RFB. A emissdo de certiddo conjunta esta
prevista no Decreto n? 6.106, de 30 de abril de 2007, alterado pelo Decreto n® 6.420, de
12 de abril de 2008.

Consiste em pesquisa quanto a:

a) atualizacéo dos dados cadastrais;

b) entrega de declaracdes;

c) situagdo do contribuinte quanto a débitos;

d) regularidade nos pagamentos;

e) regularidade quanto a DAU administrada pela PGFN.

As pesquisas sobre a situacdo fiscal e cadastral do requerente restringir-se-do ao Sistema
Eletronico de Expedicao de Certiddes.

O sujeito passivo que ndo estiver com os dados cadastrais atualizados devera
providenciar sua regularizacdo, com a observancia das normas que regulam o Cadastro
de Pessoas Fisicas (CPF) e o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ).

2.61.1 Entrega de declaragdes
No que se refere a entrega de declaracGes, deve-se verificar:

a) no caso de pessoa fisica, se ndo consta como omissa quanto a entrega das
Declaragdes:

- de Ajuste Anual do Imposto de Renda das Pessoas Fisicas;
- de Isento, se desobrigado da Declaragdo de Ajuste Anual,

- do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR), se estiver sujeita a sua
apresentacao;
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- do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF), se estiver obrigada a sua apresentacéo.

b) no caso de pessoa juridica, se ndo consta como omissa quanto a entrega das
Declaragdes:

- de Informagdes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ);

- Simplificada e Simplificada das Pessoas Juridicas - Simples, para as microempresas e
empresas de pequeno porte enquadradas no Simples e no Simples Nacional, conforme o
ano-calendario a que se referir;

- Simplificada e Simplificada das Pessoas Juridicas — Inativas, para as pessoas juridicas
consideradas inativas, conforme o ano-calendario a que se referir;

- de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF);
- de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF);

- de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR), se estiver sujeita a sua
apresentacéo.

2.61.2 Situacdo quanto a débitos
A regularidade fiscal depende de ndo existir débito em nome do sujeito passivo.

No caso de pessoa juridica, a certiddo conjunta PGFN/RFB sera emitida em nome do
estabelecimento matriz, ficando condicionada a regularidade fiscal de todos os

estabelecimentos filiais.

Existindo debitos cuja exigibilidade esteja suspensa por decisdo judicial, o sujeito
passivo deve apresentar documentos e/ou guias que comprovem tal situagéo.

Para configurar-se a regularidade fiscal, deve constar em nome do sujeito passivo
recolhimento regular dos valores devidos a titulo de contribuicdo para o Pasep, nos doze
meses anteriores, na hipoOtese de ser o interessado Estado, o Distrito Federal ou
Municipio.

2.61.3 Certidao Positiva com Efeitos de Negativa

Além de outras hipoteses previstas na legislacdo (art. 3° da IN RFB n° 734, de 2007), Seré
emitida certiddo positiva com efeitos de negativa quando ndo existirem pendéncias
cadastrais em nome do sujeito passivo e constar em seu nome débitos cuja exigibilidade
esteja suspensa em decorréncia de parcelamento, desde que haja recolhimento regular
das parcelas devidas:

a) ao Programa de Recuperacao Fiscal (Refis), desde a data da opcdo, relativamente as
pessoas juridicas que aderiram a esse programa;

b) ao Parcelamento Especial (Paes), desde a data da opgdo, relativamente as pessoas
fisicas e juridicas que aderiram a esse parcelamento; e

c¢) em decorréncia de qualquer outra modalidade de parcelamento concedido pela RFB.

Observacdo: A pessoa juridica em relagdo a qual ndo constar regularidade, nos registros
da RFB, quanto aos recolhimentos referidos na letra “a”, relativamente a periodos em
que ndo haja auferido receita, atendidos os demais requisitos, poderd comprovar a
regularidade fiscal mediante declaracdo de desobrigatoriedade de pagamento, prestada
no requerimento constante no Anexo | da IN RFB n° 734, de 2007.

2.62 Vista dos autos
E facultada vista do processo ao sujeito passivo, na reparticdo, tendo por objetivo
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possibilitar-lhe o pleno exercicio do contraditorio e ampla defesa, que lhe é assegurado
pelo art. 5°, LV, da Constituicdo Federal (Telex BSA/Cosit Circular n® 868, de 28 de dezembro
de 1993).

Em face do sigilo fiscal, & vedado dar vista em processo administrativo-tributario a
advogado sem a apresentacdo do competente instrumento de procura¢do ou em cujo
nome ndo conste procuragao no processo (art. 198 do CTN).

A vista em processo deve ser acompanhada pelo servidor que tiver a sua guarda,
devendo ficar registrado no processo esse fato, mediante a lavratura de termo (modelo
abaixo).

TERMO DE VISTA EM PROCESSO (MODELO)

Processo n?
Interessado:
TERMO DE VISTA EM PROCESSO

Concedi, nesta data, vista do processo n® , ao
Sr. Fulano de tal, cédula de identidade n°

(Data, nome e assinatura do servidor responsavel)'
Declaro que, nesta data, tive vista do presente processo.

(Data, nome e assinatura do interessado ou representante legal).

3. Conceitos basicos
3.1 Acéo fiscal

Procedimento mediante o qual o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB),
no exercicio de suas atribuicdes, examina a situacdo contabil-fiscal do contribuinte
perante a Fazenda Publica.

3.2 Acordao
Decisdo proferida por 6rgao colegiado.

No ambito do Ministério da Fazenda (MF) € a decisdo proferida, em primeira instancia,
pelas Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), em segunda
instancia, pelos Conselhos de Contribuintes e, em instancia especial, pela Cémara
Superior de Recursos Fiscais (CSRF).

3.3 Anexagao

Forma de juntada, em caréater definitivo, de processo ou anexo(s) ao processo ou a outro
documento.

3.4 Anexo

Conjunto de documentos especificos, da mesma natureza e espécie, que acompanham,
em separado, o processo administrativo-tributario e, geralmente, correspondem a provas
coletadas pelo AFRFB autuante ou juntadas pelo sujeito passivo para fundamentar sua
defesa (impugnacgédo ou recurso). Embora formados separadamente do(s) volume(s) do
processo a que se referem, dele fazem parte integrante.

Diz-se, também, de material ou objeto indispensavel a prova que deva, necessariamente,
acompanhar o processo.
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3.5 Antecedentes fiscais
Atos ou fatos relacionados com a conduta anterior do contribuinte em relacéo ao fisco.
3.6 Anulacéo

Decisdo de carater judicial ou administrativo que declara ndo valido ou desfeito
determinado ato ou negdcio juridico. Enquanto a anulagdo de ato juridico decorre da
sentenca, a anulacdo do ato administrativo decorre de decreto, portaria, regulamento,
despacho ou decisdo emitido por autoridade competente.

3.7 Apensacao

Forma de juntada, em carater temporario, de dois ou mais processos, sem que eles
percam a sua individualizacéo.

3.8 Arquivamento

Guarda de processo, em arquivo da Geréncia Regional de Administracdo do Ministério
da Fazenda (GRA/MF) ou, no caso do Distrito Federal, em arquivo da Coordenacéo-
Geral de Recursos Logisticos do Ministério da Fazenda (COGRL/MF), pelo prazo
determinado em tabela de temporalidade, estabelecida por ato da Coordenacédo-Geral de
Recursos Logisticos da Subsecretaria de Planejamento, Orcamento e Administracdo do
Ministério da Fazenda, apds cumpridas as formalidades legais e administrativas quanto
a tramitacdo do processo, em razdo de despacho formal da autoridade competente (Ver
Portaria MF ° 73, de 3 de abril de 2003).

3.9 Assunto de processo

Informacdo resumida da matéria ou objeto de que trata o processo, conforme tabela de
assuntos do MF.

3.10 Ato declaratorio

No ambito da Fazenda Publica é o ato pelo qual a autoridade administrativa declara
reconhecer a existéncia de um direito em favor do sujeito passivo, ou a sua perda, ou
esclarece duvidas sobre determinado aspecto da legislacao tributaria.

3.11 Ato de oficio

Ato vinculado que deve ser praticado por iniciativa da autoridade administrativa, em
funcdo do cargo, ndo precisando de autorizacdo. O mesmo que ex officio.

3.12 Ato processual
Acao que resulta da vontade manifesta de alguém em processo.
3.13 Auto de infragdo

Ato formal, lavrado por autoridade competente (AFRFB), onde se consignam a infracao
e a norma violada, isto é, as acGes ou omissdes contrarias a lei tributaria, mediante o
qual se procede ao langamento de tributo, contribui¢des ou outra exacao.

3.14 Autoridade fiscal

O servidor publico designado para a préatica de atos de fiscalizacdo. Na RFB, o0 AFRFB.
3.15 Autoridade julgadora

Servidor publico cuja atribuicdo seja o julgamento de litigios.

Na RFB, sdo autoridades julgadoras de primeira instancia os AFRFB que compdem as
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Turmas de Julgamento das DRJ.

Sdo autoridades julgadoras de segunda instancia os Conselheiros que compdem as
Céamaras dos Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fazenda.

3.16 Autoridade lancadora

Servidor publico detentor de competéncia para formalizacdo do crédito tributario. Na
RFB ¢ o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil.

3.17 Autoridade preparadora

Servidor competente para a pratica do ato de preparacdo de processo administrativo-
tributério, nos termos da legislagdo tributaria ou do regimento interno do respectivo
orgao.

3.18 Autos

Todas as folhas e pecas do processo judicial ou administrativo; tendo 0 mesmo sentido
que processo; constitui-se da peticdo, documentos, articulados, termos e diligéncias, de
audiéncias, certidfes, sentencas etc.

Conjunto ordenado das folhas e pecgas de um processo.
3.19 Aviso de recebimento (AR)

Instrumento no qual o destinatario passa recibo da correspondéncia que lhe é entregue
através dos Correios.

3.20 Cadastramento de processo

Inclusdo de dados do processo em sistema de controle, tais como: Sistema Comprot (IN
DA/MF n® 3.04.003, de 30 de julho de 1985), Sistema de Processos Fiscais (Profisc).

3.21 Carimbo datador

Carimbo padronizado pela Instrucdo Normativa DA/MF n® 3.04.003, de 1985, utilizado
pelo Protocolo Formador de Processos para identificar a data de formacdo do processo
no Ministério da Fazenda.

3.22 Certidao negativa de débito

Documento fornecido pela autoridade tributaria ao contribuinte, que o solicita, para
atestar a inexisténcia de débito para com a Fazenda Nacional.

3.23 Cobranca

Exigéncia de pagamento do crédito tributario mediante procedimento proprio previsto
na legislagéo.

3.24 Cobranca amigavel

Cobranca administrativa efetuada pela unidade preparadora nos trinta dias subseqtentes
a revelia ou a ciéncia de decisdo administrativa definitiva.

3.25 Cobranca executiva

Cobranca efetuada pela Procuradoria da Fazenda Nacional (PFN), ap6s inscri¢cdo do
crédito tributario na Divida Ativa da Unido. O mesmo que cobranca judicial.

3.26 Cdédigo da unidade para controle de processo
NUmero composto de oito algarismos que identifica o setor, se¢do, servigo, divisdo ou
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unidade de origem e de destino de um processo.
3.27 Compensacao

Modalidade de extincdo do crédito tributario, prevista no art. 156, 11, da Lei n®5.172, de
25 de outubro de 1966 (CTN), e regulada pelo art. 74 da Lei n® 9430, de 27 de
dezembro de 1996.

3.28 Conselhos de Contribuintes

Orgdos colegiados da estrutura do Ministério da Fazenda que atuam em segunda
instancia julgando, nos processos administrativo fiscais, 0s recursos voluntario ou de
oficio.

3.29 Consulta

Procedimento adotado pelo sujeito passivo, por entidades representativas de categorias
econémicas ou profissionais e Orgaos da administracdo puablica, mediante processo
dirigido a RFB, para dirimir davidas sobre dispositivos da legislacdo tributaria
aplicaveis a fato determinado.

3.30 Contencioso administrativo-fiscal

Controversia instaurada entre o fisco e o sujeito passivo decorrente da exigéncia de
tributo, contribuicbes ou outra exacdo efetuada pela Fazenda Publica, ou do
indeferimento, por esta, de pleito daquele, relativo a matéria tributaria. Tem inicio com
a impugnacao ou manifestacdo de inconformidade.

3.31 Contribuinte

Sujeito passivo da obrigacédo principal que tenha relagéo pessoal e direta com a situagéo
que constitua o fato gerador da respectiva obrigacdo tributaria (art. 121, paragrafo
unico, I, do CTN).

3.32 Converséo de depdsito em renda

Procedimento de recolhimento do montante de depoésito judicial ou administrativo a
favor da Unido, em decorréncia de decisao, respectivamente, judicial ou administrativa,
na qual o sujeito passivo € considerado devedor da Fazenda Publica Federal.

3.33 Crédito tributério

Montante de tributo, contribui¢es ou outra exacdo, decorrente de langamento efetuado
em favor da Fazenda Publica e, se for o caso, dos respectivos acréscimos legais.
Decorre da obrigacdo principal e tem a mesma natureza desta (art. 139 do CTN).

3.34 Darf

Documento de Arrecadacio de Receitas Federais (Darf). E o documento utilizado para o
recolhimento de receitas federais.

3.35 DCTF

A Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF) visa controlar os
débitos relativos a tributos e contribui¢Ges sujeitos a langcamento por homologacao,
sendo obrigatoria sua apresentacdo pelos contribuintes alcancados pela legislacdo
especifica.

3.36 Débito fiscal
Quantia devida pelo sujeito passivo, a titulo de tributo, contribui¢es, multa e encargos
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legais.
3.37 Decisdo Administrativa

Ato emanado de autoridade administrativa que decide sobre qualquer matéria de ordem
administrativa ou sobre qualquer interpretacao de disposicao regulamentar.

3.38 Decisdo administrativa irreformavel

Decisdo administrativa contra a qual ndo mais cabe recurso; decisdo definitiva na esfera
administrativa.

3.39 Deciséao transitada em julgado

Decisdo judicial definitiva para a qual nao cabe reforma; deciséo definitiva no ambito
do Poder Judiciario. E 0 mesmo que “coisa julgada”.

3.40 Delegacdo de Competéncia

A delegacdo de competéncia é principio basico da Administragdo Pablica; em regra,
toda competéncia pode ser delegada, com excecdo das vedacgOes expressamente
previstas em lei.

O ato de delegacdo deve ser publicado no DOU e discriminar com precisdo a autoridade delegante, a
autoridade delegada e as atribui¢Ges objeto de delegacéo.

As decisbes adotadas por delegacdo devem mencionar explicitamente esta qualidade e
considerar-se-do editadas pelo delegado.

N&o podem ser objeto de delegacdo a edicdo de atos de carater normativo, a decisdo de
recursos administrativos (como as proferidas pelas turmas das DRJ e pelos Conselhos
de Contribuintes) e as matérias de competéncia exclusiva do érgdo ou autoridade (art.
13 da Lei n®9.784, de 1999).

A competéncia para apreciar pedido de restituicdo, de ressarcimento ou de
compensacdo, no ambito da RFB, pode ser delegada pelo Delegado ou Inspetor da
Receita Federal do Brasil a seu subordinado hierarquico (Solugéo de Consulta Interna Cosit n2
7, de 23/02/2005).

3.41 Deposito administrativo

Deposito em dinheiro efetuado, na Caixa Econdmica Federal (CEF), voluntariamente,
pelo sujeito passivo que se encontra em litigio com a Fazenda Pdblica Federal, com o
fim de evitar a fluéncia de acréscimos legais no processo de determinacdo e exigéncia
de crédito tributario (art. 83 do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, IN SRF n° 421, de 10
de maio de 2004).

3.42 Deposito judicial

Assim se diz para todo depdsito, em regra necessario, que se promova em juizo ou para
todo depdsito, tal como o sequestro, que € determinado por ordem do juiz. E que se
cumpre em maos do depositario judicial ou de pessoa previamente determinada pelo
juiz (Silva, De Placido, in Vocabulario Juridico, 42 ed., Forense, RJ, 1996).

Os depositos judiciais e extrajudiciais, em dinheiro, de valores referentes a tributos e
contribuicdes federais, inclusive seus acessorios, administrados pela RFB do Ministério
da Fazenda, serdo efetuados na Caixa Econdmica Federal, mediante Documento de

Arrecadacdo de Receitas Federais - DARF, especifico para essa finalidade (Lei n° 9.703
de 17 de novembro de 1998, Decreto n° 2.850, de 27 de novembro de 1998, e Instrucdo Normativa SRF

n°® 421, de 10 de maio de 2004).
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3.43 Desapensacao ou disjuntada
Separacéo de processos juntados por apensacao.
3.44 Desarquivamento de processo

Retirada, do arquivo da GRA/MF ou, no caso do Distrito Federal, do arquivo da
COGRL/MF, de processo anteriormente arquivado, atendendo solicitacdo da autoridade
regional ou local competente.

3.45 Desdobramento

Formacdo de um novo processo, a partir de pecas originarias de outro processo,
originais ou copiadas.

3.46 Despacho

"Espécie de decisdo, que a autoridade judiciaria ou administrativa profere sobre
qualquer requerimento, processo, ou pedido submetido a sua deliberacdo” (Pedro
Nunes, in Dicionario de Tecnologia Juridica, segunda ed., Livraria Freitas Bastos, Rio
de Janeiro, 1.990, p. 320).0 despacho pode ser de mero expediente, saneador, ou
mesmo definitivo.

3.47 Despacho decisorio

Ato pelo qual a autoridade administrativa competente, apos a apreciagdo do pleito do
sujeito passivo, consoante a legislacdo em vigor, manifesta seu entendimento, deferindo
ou indeferindo a pretensdo, ou homologando ou ndo homologando declara¢Ges do
sujeito passivo junto a RFB.

Denominam-se despachos decisorios as decisdes terminativas nos processos que se
referem a restituicdo, ressarcimento, compensacgéo, aviso de cobranca, reconhecimento
de isencédo, relevacdo de pena de perdimento, imposicdo de penalidades a agentes
arrecadadores, matéria administrativa que ndo exija edicdo de portaria, bem como
decisbes de indeferimento de carater conclusivo em qualquer processo, inclusive de
parcelamento (88 1° e 2° da Portaria SRF n° 1, de 2 de janeiro de 2001).

3.48 Destinacdo de mercadorias

Destino que se da a mercadoria apreendida que foi objeto da pena de perdimento. A
destinacdo pode-se dar por incorporacdo ao patriménio de orgdos da Administracdo
Publica e de entidades sem fins lucrativos; ou por alienacdo a pessoas juridicas,
mediante leildo, e a pessoas fisicas, mediante leildo, vedada sua destinacdo comercial. A
mercadoria apreendida pode, ainda, ser destinada & destrui¢cdo ou inutilizagdo, quando

assim recomendar o interesse da Administracdo (art. 713 do Decreto n° 4.543, de 26 de
dezembro de 2002).

3.49 Diligéncia
Ato pelo qual se busca elucidar fatos relacionados com o procedimento fiscal.

3.50 Divida ativa tributaria

Divida proveniente de crédito tributario, regularmente inscrita na reparticdo
administrativa competente (PFN), depois de esgotados todos os prazos fixados em lei
para pagamento do tributo, ou por deciséo final proferida em processo regular.

3.51 Documento basico do processo
Documento que apresenta informagdes suficientes para identificar o interessado, o
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assunto e qualquer outro esclarecimento que justifique ou indique a necessidade de
formacgdo de processo. Deve ser original ou cOpia autenticada em cartério ou por
servidor responsavel pelo seu recebimento, mediante confronto com o original.

3.52 Domicilio tributério

Em principio o contribuinte ou responsavel pode escolher o seu domicilio tributario. Na
falta de eleicdo, considera-se como tal:

a) quanto as pessoas naturais, a sua residéncia habitual, ou, sendo esta incerta ou
desconhecida, o centro habitual de sua atividade;

b) quanto as pessoas juridicas de direito privado ou as firmas individuais, o lugar da sua
sede, ou, em relacdo aos atos ou fatos que derem origem a obrigacdo, o de cada
estabelecimento;

€) quanto as pessoas juridicas de direito publico, qualquer de suas reparticbes no
territorio da entidade tributante.

Quando ndo couber a aplicacdo das regras acima fixadas, considerar-se-& como
domicilio tributario do contribuinte ou responsavel o lugar da situacdo dos bens ou da
ocorréncia dos atos ou fatos que deram origem a obrigacéo.

A autoridade administrativa pode recusar o domicilio eleito, quando impossibilite ou
dificulte a arrecadacdo ou a fiscalizacdo do tributo, aplicando-se entdo a regra do
paragrafo anterior.

Considera-se também domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo 0 endereco
eletronico a ele atribuido pela administracédo tributéria, desde que com sua autorizacéo
(art. 23, § 4°, inciso Il do Decreto n° 70.235, de 1972, com a redacdo do art. 113 da Lei n° 11.196, de
21 de novembro de 2005). Para fins do ITR, considera.se como domicilio fiscal do sujeito
passivo o municipio de localizacdo do imdvel, vedada a eleicdo de qualquer outro (art.
4° da Lei n°9.393, de 1996).

3.53 Doutrina

"Conjunto de idéias, opinides, juizos criticos, conceitos e reflexdes teoricas, que 0s
autores expdem e defendem no estudo e ensino do direito e interpretacdo das leis".
(Nunes, Pedro, in "Dicionério de Tecnologia Juridica", Livraria Freitas Bastos, RJ,
1990).

Teses de autores consagrados, admitidas pela comunidade cientifica.
3.54 Edital

Instrumento pelo qual se notifica ou se intima contribuinte com domicilio fiscal
ignorado. Deve ser publicado na imprensa oficial local, no endereco da administracao
tributéria na internet ou afixado na unidade expedidora, em local de livre circulacdo do
publico, quando resultar improficua uma das demais modalidades de intimacéo
(pessoal, por via postal ou por meio eletronico).

3.55 Efeito suspensivo

Efeito decorrente de contestacdo (impugnagdo, recurso, decisdo judicial etc.),
regularmente apresentada, que susta o prosseguimento da acdo de cobrancga, até o seu
julgamento pela autoridade competente.
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3.56 Ex officio

De oficio; por dever do cargo; ato oficial praticado independentemente de solicitacdo do
contribuinte.

3.57 Executivo fiscal
Acado judicial promovida pela Fazenda Publica para cobrancga de sua divida ativa.
3.58 Fase litigiosa

Fase processual em que se discute a procedéncia do lancamento, analisando-se a defesa
do sujeito passivo contra a exigéncia da Fazenda Publica.

3.59 Fisco

Orgdo da Administracio publica cuja funcdo é arrecadar os tributos lancados pelo
Estado e fiscalizar a sua aplicacdo. Fazenda Publica, Erério.

3.60 Formalizacéo de processo

Revestir os Processos Administrativos Fiscais da forma especial, necessaria a sua
existéncia legal, devendo conter as pecas que facilitem a analise e as provas que possam
instruir o julgamento.

3.61 Homologacéao

Aprovacdo pela autoridade competente de atos praticados, conferindo-lhes valor
juridico especifico para os fins a que se destina.

3.62 Impugnacéo

Peticdo pela qual o sujeito passivo apresenta a autoridade de primeira instancia
discordancia quanto a exigéncia de crédito tributario (no prazo de 30 dias) ou a
apreensdo de mercadoria (no prazo de 20 dias) que lhe sdo notificados pela autoridade
ou repartigéo fiscal.

3.63 Imputacéo (apropriacéo de pagamento)

Apropriacdo proporcional do valor pago pelo sujeito passivo ao débito original e
encargos para a apuracdo de quanto do valor originario foi extinto com o pagamento
feito, mediante utilizacdo de regra de trés simples direta.

3.64 Imunidade

E a ndo-incidéncia de tributos, disciplinada pela Constituicdo Federal, proibindo o
legislador de impor tributo sobre determinadas pessoas, patriménio, renda, servico,
negocio ou bens.

Proibicdo constitucional de impor tributos sobre coisa, negocio, fato ou posicdo. S
pode ser modificada por alteragdo da norma que a criou, ao contrario da isencao fiscal
que € removida por lei ordinéria. (Torrieri, in Dic. Técnico Juridico, Rideel, S.P., 1999)

3.65 Inadimpléncia

N&o-cumprimento da obrigacéo tributaria principal por parte do sujeito passivo, que se
torna inadimplente ou devedor.

3.66 Indébito fiscal
Pagamento indevido ou a maior de um crédito tributéario.
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3.67 Informacao

"No sentido administrativo, por vezes, vem no mesmo aspecto de parecer, geralmente
escrito, em que o servidor ou empregado fala ou opina a respeito de certo fato ou
pedido, prestando os esclarecimentos concernentes aos mesmos ou mostrando a
procedéncia ou improcedéncia deles, a fim de que, assim informados, subam a despacho
ou solucdo da autoridade, a quem compete resolvé-los (Silva, De Placido e, in
Vocabulario Juridico, RJ. Forense, 1996).

No ambito da RFB, ato proprio das divisdes, servicos e se¢des das unidades da RFB em
processos cujos assuntos ndo requeiram parecer.

3.68 Infracédo

"Designa o fato que viole ou infrinja disposicdo de lei, onde ha cominacdo de pena.
Mas, em sentido mais amplo, a infracdo também se aplica a outras violagdes ou
quebramentos resultantes do ndo cumprimento de obrigagéo, que se imponha pena, néo
se restringindo, pois, as transgressdes de regras legais ou regulamentares” (Silva, De
Placido, in Vocabulario Juridico, 42 ed., Forense, RJ, 1996).

3.69 Infragéo continuada

Pratica de duas ou mais infracbes da mesma espécie e em condi¢Bes semelhantes,
mediante mais de uma acdo ou omissao, constituindo, as subsequentes, continuacédo da
primeira. Na infracdo continuada o agente pratica a mesma falta varias vezes antes de
qualquer atitude por parte da Administracdo (Cabral, Antonio da Silva, in Processo
Administrativo Fiscal, Ed. Saraiva, SP, 1993, p. 251).

3.70 Infragéo fiscal

"Acdo ou omissdo que venha infringir principios e disposi¢fes dos regulamentos fiscais
ou do Direito Fiscal" (Silva, De Placido, in Vocabulario Juridico, 42 ed., Forense, RJ,
1996).

3.71 Instancia

Etapa, ordem ou grau de hierarquia a que é submetido um processo para julgamento.
Grau hierarquico que determina a competéncia para decidir.

Primeira instancia - onde se processa e se julga, originariamente, um litigio.

Segunda instancia - estagio hierarquicamente superior a primeira instancia que conhece
e decide em grau de recurso.

Instancia especial - grau hierarquico em que se julgam 0s recursos especiais interpostos.
3.72 Intempestivo
Fora do tempo devido.

Diz-se da impugnagdo ou recurso interpostos apos o prazo fixado pela legislacdo para
sua apresentacdo. Quando intempestivo o recurso, diz-se que € perempto.

3.73 Interessado

Pessoa fisica, juridica ou entidade identificada nos elementos contidos no processo e
que, indicada isoladamente ou acrescida de alguma informagdo complementar,
possibilite a individualidade do processo.

E aquele que tem interesse direto na resolucdo de questdo geralmente posta por ele
proprio, através de processo, junto a autoridade administrativa.
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3.74 Intimagao

Intimacéo é o ato pelo qual se da ciéncia a alguém dos atos e termos do processo, para
que faca ou deixe de fazer alguma coisa (art. 234 do Cadigo de Processo Civil).

3.75 Isencéo

E uma das espécies de exclusio do crédito tributario em que o contribuinte, em
decorréncia de um ato legal, tem dispensada sua obrigacao de pagar o imposto.

A isencdo ndo se aplica as taxas e contribuicdes de melhoria, e nem aos tributos
instituidos apos a sua concessdo, salvo disposicao de lei em contrario (art. 177, 1, 11, do
CTN).

3.76 Julgamento administrativo

Fase processual em que o juizo singular ou coletivo a que esta afeto um litigio
administrativo profere sua decisao.

Exame pela autoridade administrativa ou unidade julgadora, com formacéo de livre
conviccdo, de litigio instaurado entre a fazenda publica e o sujeito passivo, em processo
administrativo-tributario regularmente constituido.

3.77 Juntada de documentos ao processo

Diz-se do termo pelo qual se anexa uma peticdo, laudo, documento ou qualquer peca
aos autos do processo. Na juntada de documento ao processo, este passa a fazer
integrante dos autos do processo, dele ndo mais podendo ser apartado.

3.78 Juntada de processos
Unido de dois ou mais processos, que pode ser realizada por anexagdo ou apensacao.
3.79 Jurisdicao

Poder atribuido a uma autoridade para fazer cumprir determinada categoria de leis e
punir quem as infrinja em determinada area.

Area territorial dentro da qual a autoridade administrativa exerce sua competéncia.
3.80 Jurisdicdo administrativa

"E a faculdade conferida as autoridades administrativas para que conhecam de certos
fatos ou negocios publicos, resolvendo-os, seguindo as atribui¢cbes ou poderes, que,
regularmente, Ihes sdo conferidos”. (Silva, De Pléacido, in Vocabulario Juridico, RJ,
Forense, 1996).

3.81 Jurisprudéncia

Conjunto de decisdes proferidas pelo Poder Judiciario para cada caso concreto, de
maneira reiterada e uniforme.

3.82 Jurisprudéncia administrativa

Conjunto de soluges reiteradas dadas pelas unidades de julgamento (DRJ), e pelos
tribunais administrativos (Conselho de Contribuintes e Camara Superior de Recursos
Fiscais) para cada caso concreto, de maneira reiterada e uniforme.

3.83 Langamento

E o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da
obrigacdo correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do
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tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicacdo da
penalidade cabivel (art. 142 do CTN).

3.84 Lancamento complementar

E o ato pelo qual o Fisco modifica o lancamento original para que fique em
conformidade absoluta com a lei. E novo langamento que complementa o original que,
por sua vez, mantém todos os seus efeitos. O lancamento complementar reabre o prazo
legal para impugnacéo da parte modificada (art. 18, § 3° do Decreto n° 70.235, de 1972, com a
redacdo do art. 1° da Lei n° 8.748, de 1993).

3.85 Legislacao tributaria

A expressdo legislacdo tributaria compreende as leis, os tratados e as convencgdes
internacionais, os decretos e normas complementares que versem, no todo ou em parte,
sobre tributos e relagdes juridicas a eles pertinentes (art. 96 do CTN).

3.86 Litigio

Controversia ou conflito de interesses entre a fazenda publica e o sujeito passivo, que se
inicia com a impugnagdo de langamento em processo administrativo fiscal de
determinacdo e exigéncia de crédito tributario, de exigéncia de direitos antidumping,
compensatérios e de salvaguardas comerciais, de apreensdo de mercadoria e de
manifestacdo de inconformidade contra indeferimento pelos Inspetores e Delegados da
Receita Federal do Brasil, em processos administrativos relativos a restituicéo,
compensacdo, ao ressarcimento, a imunidade, a suspensao, a isencdo e a reducdo de
tributos e contribuigdes administrados pela RFB (art. 174, do Regimento Interno aprovado pela
Portaria MF n° 95, de 30 de abril de 2007).

3.87 Livros fiscais

Sdo livros de escrituracdo obrigatéria, para apuracdo de tributos, visando facilitar a
contabilizacdo das empresas e a fiscalizacdo pela administracdo tributaria.

Exemplo :

Livros de Apuracdo do ICMS, do IPI;
Livros de Entrada e Saida de Mercadorias;
Livro de Apuragéo do Lucro Real e outros.

Existem outros livros que sdo de exigéncia da lei comercial como, por exemplo, o
Diério, que também é usado para verificagdo fiscal.

3.88 Malha

Termo utilizado pela RFB que significa revisdo de declaragbes espontaneamente
apresentadas pelos contribuintes com base em parametros predefinidos.

3.89 Mandante

"No sentido técnico-juridico, a pessoa que da poderes a outrem para que pratique atos
ou faca negdcios em seu nome, obrigando-a pessoalmente.

No mandato, que é o ato juridico por que se da o poder, 0 mandante &, pois, a principal
figura. E ele quem autoriza a préatica do ato, autorizagio esta convertida no poder
constante do mandato, em virtude do qual o autorizado pratica, validamente, o ato
determinado pelo mandante" (Silva, De Plécido, in Vocabulario Juridico, 42 ed., Forense, RJ, 1996).

Aguele que outorga um mandato a outrem (a0 mandatario).
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3.90 Mandatario

"Pessoa que vai executar a ordem ou cumprir 0 mandato recebido de outrem. Aquele
que recebe um mandato de outrem (do mandante). Representante. Procurador.

Tecnicamente, pois, mandatario entende-se a pessoa que, investida de poderes
outorgados pelo mandante, em um mandato, vai executar atos ou efetivar negécios em
nome daquele de quem recebeu os poderes para agir em seu nome"(Silva, De Plécido, in
Vocabulario Juridico, 4% ed., Forense, RJ, 1996).

3.91 Mandato

"No sentido técnico-juridico, mandato quer, geralmente, significar o poder dado ou
outorgado a alguém, por quem o possa dar, seja pessoa fisica ou juridica, para
representa-la em qualquer ato” (Silva, De Placido, in Vocabuléario Juridico, 4% ed., Forense, RJ,
1996).

3.92 Mercadoria abandonada

Considera-se abandonada a mercadoria que permanecer em recinto alfandegado sem
gue o seu despacho comece no decurso dos prazos especificados em lei (art. 23, I, do
Decreto-lei n® 1.455, de 1976; art. 574 do RA).

3.93 Mora
Atraso ou retardamento culposo no cumprimento da obrigacao.
3.94 Notificacédo de lancamento

Ato expedido pela autoridade administrativa competente cientificando o sujeito passivo
de que deve pagar tributo, contribui¢cbes ou outra exacdo, decorrentes de langcamento
efetuado internamente na reparti¢do, ou impugnéa-lo no prazo de lei.

3.95 Numeracéo de processo

Determinacdo de um numero para a documentacdo processual quando da sua
protocolizacao, através de etiqueta de identificacdo, o qual servira para cadastramento e
acompanhamento da movimentacao do processo.

3.96 Obrigacao tributaria acessoria

E a obrigacdo, prevista na legislacdo tributaria, que tem por objeto as prestacdes de
fazer ou ndo fazer alguma coisa, no interesse de facilitar o cumprimento da obrigacéo
tributaria principal. A sua inobservancia, converte-a em obrigacao principal (art. 113, §§
2°e 3%, do CTN).

3.97 Obrigacéo tributaria principal

E a relacdo juridica que nasce com a ocorréncia do fato gerador e tem por objeto 0

pagamento de tributo, contribuicdes ou outra exacao, previstos em lei (art. 113, § 1° do
CTN).

3.98 Pagamento
Forma de extin¢do (total ou parcial) do crédito tributario.
3.99 Parcelamento

Forma de suspensdo da exigibilidade do crédito tributario concedida em caréater
individual, na forma e condicdo estabelecidas em lei especifica, a que se aplicam,
subsidiariamente, as disposicdes relativas a moratoria (art. 151, VI e 155-A, 8§ 1° e 2°, CTN,
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com a redacéo da Lei Complementar n® 104, de 10 de janeiro de 2001).
3.100 Parecer

Manifestacdo de 6rgdo técnico sobre assuntos submetidos a sua consideracdo. O parecer
tem carater meramente opinativo, ndo vinculando a administragdo ou os particulares,
salvo se aprovado por ato subseqiiente. J& entdo, o que subsiste como ato
administrativo ndo é o parecer, mas sim o ato de sua aprovacao, que podera revestir a

modalidade normativa, ordinéria, negocial ou punitiva (in Acquaviva, Marcus Claudio, Dic.
Juridico Brasileiro Acquaviva, Juridica Brasileira,SP, 92 ed., 1998).

No ambito da RFB, é o parecer emitido pelas unidades dotadas da respectiva atribuicao
pelo Regimento Interno com efeito apenas sobre a(s) parte(s) interessada(s) ou
envolvida(s) na questéo.

3.101 Parecer normativo

E o parecer emitido pela RFB, para dirimir dividas relativamente a determinados
aspectos ou aplicacdo da legislag&o tributaria, com efeito normativo erga omnes.

O parecer normativo (PN) integra a legislacédo tributaria como norma complementar,
nos termos do art. 96 do C.T.N.

3.102 Perdimento de mercadoria

Penalidade aplicavel na infringéncia de um dos dispositivos constantes do art. 105 do
Decreto-Lei n° 37, de 1966 e art. 23, 1V, e paragrafo Unico do Decreto-Lei n° 1.455, de
1976 (art. 618 do RA).

As infracdes a que se aplique a pena de perdimento devem ser apuradas mediante
processo fiscal, cuja peca inicial deve ser o auto de infragdo acompanhado de termo de
apreensdo e guarda fiscal (art. 27 do Decreto-Lei n® 1.455, de 1976; art. 690 do RA).

3.103 Perempcao

Extingdo do direito de praticar um ato processual pela perda de um prazo, por
desinteresse do sujeito passivo. N&o se confunde com a decadéncia porque esta se refere
a extincdo do proprio direito material enquanto a perempc¢édo sobrevém com a perda do
direito ao exercicio de um ato processual, sem que 0 processo se extinga (in Acquaviva,
Marcus Claudio, Dic. Juridico Brasileiro Acquaviva, Juridica Brasileira,SP, 92 ed.,1998).

"Modo por que se extingue uma relagdo processual civil (ou penal, caso a agéo pertenca
privativamente a vitima), por causas taxativas em lei, e que se fundam, por via de regra,

na inércia, no desinteresse ou na emulacdo do autor (ou querelado)" (Ferreira, Aurélio
Buarque de Holanda, in Novo Dicionario "Aurélio" da Lingua Portuguesa”, Ed. Nova Fronteira, 1986,
segunda ed., pag. 1.308).

3.104 Perempto

Extinto por peremp¢ao (Ferreira, Aurélio Buarque de Holanda, in Novo Dicionario "Aurélio" da
Lingua Portuguesa", Ed. Nova Fronteira, 1986, segunda ed., pag. 1.308).

Diz-se do recurso interposto fora do prazo legal.
3.105 Pericia

Exame realizado por técnico ou pessoa habilitada, para verificar acerca da verdade ou
da realidade do objeto da prova.

A pericia, segundo principio da lei processual, ¢ medida que vem mostrar o fato, quando
ndo haja meio de prova documental para mostra-lo, ou quando se quer esclarecer
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circunstancias que ndo se acham perfeitamente definidas.

A pericia pode ser solicitada pelo sujeito passivo, ou determinada de oficio pela
autoridade julgadora.

3.106 Prazo
Espaco de tempo que a lei faculta para a pratica de atos administrativos ou processuais.
3.107 Precluséo

Acdo de encerrar. Perda do direito de praticar um ato processual, por decurso de prazo
ou por haver sido praticado ato com ela incompativel. Ocorre, quanto a impugnacao e
ao recurso, por perda de prazo para apresenta-los, ou pelo pagamento, que extingue o
credito tributério, ou ainda pelo parcelamento, que implica confisséo de divida. A coisa
julgada administrativa € uma preclusdo de direitos internos, tornando irretratavel a
decisdo final (Torrieri, in Dic. Técnico Juridico, Rideel, S.P., 1999). Sdo também modalidades de
preclusdo a decadéncia e a caducidade.

3.108 Preposto

Pessoa que por nomeacdo, delegacdo ou incumbéncia de outra, o proponente, dirige
negocio seu ou lhe presta, em carater permanente, servico de determinada natureza, V.
g., 0 vendedor, o contador, o caixa de um estabelecimento mercantil ou industrial, o
administrador, o gerente (ndo socio), o auxiliar de leiloeiro ou de corretor, o feitor, o
capataz de fazenda, o mestre-de-obras, o contra-mestre de alfaiataria, o capitdo de

navio, etc."(Pedro dos Reis Nunes, in Dicionario de Tecnologia Juridica, 1990, Biblioteca Juridica
Freitas Bastos, Rio de Janeiro, 1segunda ed.).

Qualquer dirigente, empregado, prestador de servi¢o, ainda que sem vinculo, que exerca
suas atividades no estabelecimento ou residéncia do sujeito passivo.

3.109 Prescricao

No que tange a exigéncia tributaria, é a perda do direito de se proceder a acdo de
cobrangca do crédito tributario, que, por decurso de prazo, fica juridicamente
desprotegido. Nao se confunde com a decadéncia, que € a perda do direito de fazer o
lancamento. A contagem do prazo para a prescri¢do pode ser suspensa e, nesse caso, 0
tempo anterior ndo desaparece somando-se ao periodo que se reinicia (art.151 do CTN, com
a redagdo da Lei Complementar n° 104, de 10 de janeiro de 2001), ou pode ser interrompida,
situacdo em que o tempo anterior é eliminado e recomeca um novo ciclo prescricional
(art.174, paragrafo tnico, do CTN). Somente a lei pode declarar um direito imprescritivel.

3.110 Procedimento

Conjunto de praticas adotadas no decorrer de uma acéo fiscal ou de um processo. E a
forma, o rito pelo qual se d& o andamento de uma acéo fiscal ou de um processo.

3.111 Processo

Conjunto de atos, documentos e procedimentos, ordenados cronologicamente,
apresentado sob a forma de caderno dentro de uma capa, ao qual é atribuido um
namero.

3.112 Processo administrativo

"E 0 conjunto de atos coordenados para a obtencio de decisdo sobre uma controvérsia
no ambito administrativo. O processo administrativo é o género, que se reparte em
varias espécies, dentre as quais as mais freqlentes apresentam-se no processo
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disciplinar e no processo tributario ou fiscal" (Meirelles, Hely Lopes, in Direito Administrativo
Brasileiro, 12 ed., pag. 590 e 591, Malheiros, Sdo Paulo, 1996).

3.113 Processo administrativo-tributario

Conjunto ordenado de atos, procedimentos e documentos, que decorrem da relagédo
juridica estabelecida entre a administragdo tributaria e o sujeito passivo, para a solucdo
de uma demanda ou de um litigio de natureza tributéria.

No ambito da RFB, o género processo administrativo-tributario € composto das
seguintes espécies, entre outras:

a) processo de cancelamento, retificagdo, ou comprovacéo de Darf;
b) processo de consulta;

c) processo fiscal (exigéncia de crédito tributario, apreensdo de mercadorias e vistoria
aduaneira);

d) processo de informagdo em mandado de seguranca;
e) processo de parcelamento de débito;
f) processo de aplicagéo de penalidade da rede arrecadadora;

g) processo de reconhecimento de direito a restituicdo, ressarcimento, imunidade,
isencdo, suspensdo ou reducéo de tributo ou contribuigdo administrados pela RFB;

h) processo de registro especial na area do IPI;
i) processo de revisdo de débito.
3.114 Processo de aplicacdo de penalidade a rede arrecadadora

Processo formalizado quando da aplicacdo de penalidade ao banco ou agente da rede
arrecadadora de receitas federais, de acordo com as instrucGes contidas na Portaria
Corat n° 36, de 25 de outubro de 2001.

3.115 Processo de apreensdo de mercadorias

Processo administrativo-tributario (fiscal) decorrente de apreensdo de mercadorias
realizada por autoridade competente da Fazenda Publica mediante auto de infracdo e
termo de apreensdo e guarda fiscal.

3.116 Processo de cancelamento, retificacdo ou comprovacao de Darf

Processo administrativo-tributario através do qual o sujeito passivo apresenta a unidade
da RFB de sua jurisdicdo, mediante documento denominado Redarf, pedido de
cancelamento, retificagdo de erros constantes do Darf ou de comprovagdo de
pagamentos efetuados a RFB (por meio de Darf), erros esses que podem ser referentes
a:

a) padrdo monetario utilizado;

b) prestacdo de contas a RFB (valores do Darf);

c) falta de pagamento decorrente da falta ou insuficiéncia de fundos (cheques);
d) transcricdo do Darf;

e) suspensdo de debito em conta em funcdo de medida judicial,

f) e outros similares.
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3.117 Processo de consulta

Processo administrativo-tributario decorrente de peticdo do sujeito passivo, e de 0rgaos
da Administracdo Publica, ou de entidades representativas de categorias econdémicas ou
profissionais, com o fim de dirimir davidas sobre interpretacdo de dispositivos da
legislagdo tributéria aplicaveis a fato determinado ou sobre classificacdo fiscal de
mercadorias.

O processo de consulta estd disciplinado nos arts. 46 a 53 do Decreto n°® 70.235, de
1972, de 1972, e nos art. 48 a 50 da Lei n® 9.430, de 1996 e normatizado pela IN RFB n°
740, de 2 de maio de 2007.

3.118 Processo de exigéncia de crédito tributario

Processo fiscal que contém exigéncia de crédito tributario formalizada pela fiscalizagdo
contra o sujeito passivo, através de auto de infracdo ou notificacdo de lancamento.

3.119 Processo de informacédo em mandado de seguranca

Processo administrativo-tributario formalizado nos casos de recebimento, por
autoridade administrativa da RFB (impetrada), de expediente de autoridade judiciaria
(Juiz de Direito), solicitando que apresente, no prazo de dez dias, informacOes
pertinentes as alegagdes do sujeito passivo (impetrante), relativamente a defesa de
direito que este considere como liquido e certo (Portaria Conjunta RFB/PGFN/PGF n° 4.069, de
2 de maio de 2007).

3.120 Processo de parcelamento de débito

Processo administrativo-tributario mediante o qual o sujeito passivo efetua a liquidagédo
de débitos fiscais em determinada quantidade de prestagdes, iguais e sucessivas, apos
exame e autorizac¢do da autoridade competente da RFB.

3.121 Processo de reconhecimento de direito a isengdo

Processo através do qual o sujeito passivo da obrigacdo principal pleiteia & autoridade
administrativa da RFB, com base em lei especifica, o reconhecimento de direito a
isencdo de tributo.

E o caso da isencdo do IPI na aquisicdo de veiculos por taxistas e pessoas portadoras de
deficiéncia fisica, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por
intermédio de seu representante legal (IN SRF n° 606, de 5 de janeiro de 2006 e IN SRF n° 607,
de 5 de janeiro de 2006, respectivamente).

3.122 Processo de reconhecimento de direito a reducéo de tributo

Processo administrativo-tributario através do qual o sujeito passivo solicita a autoridade
competente da RFB o reconhecimento de direito a reducdo de tributo, conforme constar
em dispositivo legal.

E o que acontece com a reducdo do IPI aplicavel aos refrigerantes, refrescos e
concentrados de proteinas.

3.123 Processo de reconhecimento de direito a suspensao de tributo

Processo administrativo-tributario através do qual o sujeito passivo solicita a autoridade
competente da RFB o reconhecimento de direito a suspensdo de tributo, conforme
constar em dispositivo legal.

83


http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=D0000702351972030601$.CHAT.%20E%20PR.ORGA.&l=0&p=1&u=/netahtml/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=D0000702351972030601$.CHAT.%20E%20PR.ORGA.&l=0&p=1&u=/netahtml/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=L0000094301996122701$.CHAT.%20E%20PR.ORGA.&l=0&p=1&u=/netahtml/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=IN000007402007050201$.CHAT.%20E%20RFB.ORGA.%20E%2020070504.DDOU.&l=0&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=IN000007402007050201$.CHAT.%20E%20RFB.ORGA.%20E%2020070504.DDOU.&l=0&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=P0000040692007050201$.CHAT.%20E%20RFB.ORGA.%20E%2020070502.DDOU.&l=0&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=P0000040692007050201$.CHAT.%20E%20RFB.ORGA.%20E%2020070502.DDOU.&l=0&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=IN000006062006010501$.CHAT.%20E%20SRF.ORGA.%20E%2020060109.DDOU.&l=0&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=IN000006072006010501$.CHAT.%20E%20SRF.ORGA.%20E%2020060109.DDOU.&l=0&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=IN000006072006010501$.CHAT.%20E%20SRF.ORGA.%20E%2020060109.DDOU.&l=0&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�

Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

3.124 Processo de registro especial

Processo administrativo-tributario decorrente de peticdo do sujeito passivo visando o
registro, na unidade da RFB, para fabricagédo ou importacéo de cigarros, engarrafamento
de bebidas alcoodlicas (aguardente), producdo ou importacdo de produtos fonograficos e
obras audiovisuais.

3.125 Processo de ressarcimento de crédito de IPI

Processo administrativo-tributario decorrente de peticao do sujeito passivo solicitando o
ressarcimento de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados, de acordo com as
normas em vigor.

3.126 Processo de vistoria aduaneira

Processo administrativo-tributario decorrente de solicitacdo do interessado ou de oficio,
por ordem da autoridade aduaneira, nos casos de dano ou diferenca apurada nos
volumes importados.

3.127 Processo fiscal

Processo administrativo-tributario mediante o qual a Administracdo Tributaria exige do
sujeito passivo o cumprimento da obrigacdo tributaria principal, procede a apreensdo de
mercadorias ou determina vistoria aduaneira, tudo de acordo com as regras
estabelecidas no Decreto n® 70.235, de 1972, e alteracOes posteriores.

3.128 Processo principal ou base

Processo mais antigo quando se tratar de juntada por anexacdo ou processo indicado
pela autoridade competente quando se tratar de juntada por apensacao.

3.129 Processo secundario

E aquele juntado ao principal ou base, devendo sempre ser o mais recente, quando se
tratar de anexacéo.

3.130 Procuracéo

"Incumbéncia dada a outrem por alguém para tratar de negocio(s) em Sseu nome.
Poderes. Documento em que se consigna legalmente essa incumbéncia. Instrumento do
mandato (Ferreira, Aurélio Buarque de Holanda, in Novo Dicionario "Aurélio" da Lingua Portuguesa”,
Ed. Nova Fronteira, 1986, segunda ed., pag. 1.396). Pode ser outorgada por instrumento
particular, se feita de proprio punho, datilografada ou por meio eletrdnico e assinada
pelo outorgante, ou por instrumento publico, se lavrada em cartério. A procuragdo
devera indicar o tipo de acdo e contra quem serd proposta. Pode ser outorgada com
poderes ad judicia (para o foro em geral) ou ad judicia et extra podendo também
praticar os atos extrajudiciais, na esfera administrativa, perante pessoas juridicas de
direito publico, seus 6rgdos, ministérios, reparticGes, autarquias, desde que tais poderes
sejam expressamente especificados.

3.131 Procurador

Aquele que tem instrumento de procuracdo para tratar dos negdcios de outrem.
Administrador. Mandatario (Ferreira, Aurélio Buarque de Holanda, in Novo Dicionario "Aurélio"
da Lingua Portuguesa”, Ed. Nova Fronteira, 1986, segunda ed., pag. 1.396). Ver mandatario.

3.132 Protocolizacéo
Procedimento administrativo que encerra a fase de formalizacdo do processo, mediante

84


http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=D0000702351972030601$.CHAT.%20E%20PR.ORGA.%20E%2019720307.DDOU.&l=0&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=D0000702351972030601$.CHAT.%20E%20PR.ORGA.%20E%2019720307.DDOU.&l=0&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�
http://sijut.fazenda.gov.br/netacgi/nph-brs?s1=D0000702351972030601$.CHAT.%20E%20PR.ORGA.%20E%2019720307.DDOU.&l=0&p=1&u=/netahtml/sijut/Pesquisa.htm&r=0&f=S&d=SIAT&SECT1=SIATW3�

Manual de formalizacéo, preparagéo, apreciagéo, julgamento e movimentagdo do processo administrativo-tributario — MAPROC

Médulo | — Aspectos Gerais do Processo e Conceitos Basicos

a atribuicdo de um numero a este e o fornecimento de comprovante desse procedimento
ao interessado.

3.133 Protocolo formador de processo
Unidade que tenha dentre suas incumbéncias a protocolizacdo do processo.
3.134 Protocolo movimentador de processo

Unidade que, apesar de ndo ter a incumbéncia de protocolizar, € responsavel pela
movimentacao de processo.

3.135 Prova processual

E todo meio licito e suscetivel de convencer o julgador da verdade de uma alegacéo da
parte. As provas sdo todos 0os meios que permitem a parte demonstrar a existéncia dos
fatos.

3.136 Provimento

Ato de prover, de admitir-se total ou parcialmente um recurso.
Dar provimento - acatar o recurso, reformando a decisé&o.
Negar provimento - ndo aceitar o recurso, mantendo a decisao.
3.137 Recurso de oficio (ou ex officio)

Recurso interposto por Presidente de Turma de Julgamento de DRJ prolatora do
acorddo de primeira instancia, dirigido ao Conselho de Contribuintes, quando o sujeito
passivo for desonerado do pagamento de tributo e encargos de multa de valor total
(lancamento principal e decorrentes) superior a R$ 1.000.000,00 (Portaria MF n° 3, de 2008)

3.138 Recurso especial

Recurso a Camara Superior de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda, facultado,
em determinadas situagdes, ao sujeito passivo e ao Procurador da Fazenda Nacional,
que deve ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias, contra acérd@o dos Conselhos de
Contribuintes.

3.139 Recurso voluntério

Recurso aos Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fazenda, facultado ao sujeito
passivo, no prazo de trinta dias, contra decisdo de primeira instancia (acérddo) que lhe
seja desfavoravel, no todo ou em parte, e contra decisdo (acérddo) dos Conselhos de
Contribuintes que tenha dado provimento a recurso de oficio da unidade julgadora de
primeira instancia, devendo ser dirigido, neste caso, a Camara Superior de Recursos
Fiscais.

3.140 Reincidéncia tributaria

Cometimento de nova infracdo da legislacdo do IPI, pela mesma pessoa natural ou
juridica ou pelos sucessores nos termos do CTN, dentro de cinco anos da data em que
passar em julgado, administrativamente, a decisdo condenatoria referente a infragédo
anterior (art. 70 da Lei n® 4.502, de 1964).

3.141 Remissédo de divida tributéaria

Renlncia expressa da Fazenda Publica, obrigatoriamente prevista em lei, em favor do
sujeito passivo, eximindo-o da obrigacdo do pagamento de tributo.
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3.142 Representacéo

Ato de servidor publico que, ndo tendo competéncia para praticar determinado ato,
comunica ao seu chefe imediato infragdo, erro ou omissdo que acaba de verificar, bem
assim a norma infringida.

Exposicdo escrita de servidor a seu superior hierarquico relatando fato que julga
requerer providéncias que ndo sdo de sua competéncia.

3.143 Representacao fiscal para fins penais

Representacdo obrigatdria perante o Delegado ou Inspetor da Receita Federal do Brasil
responsavel pelo controle do processo administrativo-fiscal formalizada pelo Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil, no exercicio das atribuicbes de fiscalizacdo, de
lancamento ou de cobranga de tributos ou contribui¢Ges devidos & Fazenda Nacional,
sempre que apurar ilicitos que entenda configurar ilicito penal contra a ordem tributaria,
contra a administracdo Publica Federal ou em detrimento da Fazenda Nacional (Decreto
n° 2.730/98 e Portaria SRF n° 326, de 2005).

3.144 Representante legal

Pessoa habilitada, de acordo com a lei, a préatica de atos, perante a Fazenda Pablica, nos
termos de estatuto, contrato, mandato ou determinagéo judicial.

3.145 Resolucgéo

Decisdo proferida por Turma de Julgamento das DRJ e por Camara do Conselho de
Contribuintes, no sentido de determinar a realizacdo de diligéncias, pericias ou outro ato
processual necessario a instru¢do do processo.

3.146 Responsabilidade funcional

A resultante de atos ou omissfes de servidor no desempenho de cargo ou funcéo, pelo
que responde administrativamente.

3.147 Responsavel tributario

E aquele que, sem revestir a condigdo de contribuinte, sua obrigac&o tributaria decorra
de disposicao expressa de lei (art. 121, 11, do CTN).

3.148 Revelia

No processo administrativo-fiscal, € a situacdo decorrente da falta de pagamento ou de
impugnacdo pelo sujeito passivo, de obrigacdo tributaria notificada (pagamento de
crédito) ou de apreensdo de mercadoria, no prazo de lei. A revelia deve ser declarada
expressamente no processo. Ela inicia prazo para cobranca amigavel (30 dias). Ndo ha
julgamento. Se ndo houver pagamento, ao final do prazo, o processo é encaminhado
para a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para cobranca executiva do crédito
tributério.

3.149 Revogacéao

E a eliminagio de um ato juridico unilateral, fundada em motivos de conveniéncia e
oportunidade. A revogacao opera no dominio dos atos tributarios discricionarios, ndo se
aplicando ao langcamento que é ato rigorosamente vinculado, passivel, apenas, de
anulacdo. A lei que foi totalmente revogada diz-se ab-rogada; se parcialmente
substituida, derrogada.
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3.150 Termo de perempc¢éao

Termo emitido pela autoridade preparadora em processo administrativo-fiscal, apos
decorrido o prazo de trinta dias para pagamento ou apresentacdo de recurso voluntario
ao Conselho de Contribuintes contra decisdo de primeira instancia, sem que nenhuma
dessas providéncias tenha sido adotada pelo sujeito passivo.

3.151 Termo de revelia

Termo emitido pela autoridade preparadora em processo administrativo-fiscal, apds
decorrido o prazo de trinta dias para pagamento ou impugnacdo de credito tributario
notificado, ou de 20 (vinte) dias para apresentacdo de impugnacdo em processo de
apreensdo de mercadoria.

3.152 Unidade Central

Cada uma das unidades da estrutura da RFB com atribui¢Ges de planejar, coordenar,
orientar, controlar e avaliar as atividades técnico-administrativas da RFB em nivel
nacional. Localizam-se em Brasilia-DF, nos termos do Regimento Interno da RFB.

3.153 Unidade de julgamento

Cada uma das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento - DRJ (que
possuem natureza colegiada) com atribuicdo de desenvolver as atividades de
julgamento, em primeira instancia, de processos relativos a tributos e contribuicdes
federais, administrados pela RFB (art. 174, RI/RFB,aprovado pela Portaria MF n° 95, de 2007).

Existem dezoito Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento — DRJ.
3.154 Unidades descentralizadas

Conforme o Regimento Interno da RFB, sdo as SRRF, as DRF, as Defis, as Derat, as
Deinf, a Deain, as IRF, as ALF e as ARF.

3.155 Unidade preparadora

Unidade encarregada da instru¢cdo do processo administrativo-tributario, apds sua
formalizacdo, e do cumprimento das decisfes e despachos proferidos pela autoridade
competente.

3.156 Vista dos autos

Ato facultado ao sujeito passivo ou a seu mandatario (procurador) para examinar 0s
autos do processo na prépria reparticao.

3.157 Volume
Cada um dos tomos de que é constituido o processo.
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	1. Princípios do Processo Administrativo Tributário
	Neste capítulo, são inicialmente descritos alguns princípios aplicáveis ao processo administrativo tributário, tradicionalmente encontrados nos textos doutrinários a respeito. Também é transcrito o artigo 2º da Lei nº 9.784, de 1999, que lista uma série de princípios aplicáveis ao processo administrativo federal em geral e que, por força do artigo 69 da mesma lei, é aplicável subsidiariamente aos processos administrativos regulados por legislação específica, como é o caso do processo administrativo tributário.
	1.1 Princípio da Legalidade
	A atividade tributária é vinculada à legislação pertinente. Portanto, em todo o curso do processo administrativo-tributário os atos praticados devem obedecer aos estritos ditames dessa legislação.
	1.2 Princípio da Oficialidade
	Princípio pelo qual o processo administrativo-tributário deve ter o seu andamento praticado pela repartição pública, desde o seu início até a sua conclusão, competindo-lhe impulsioná-lo mediante a adoção de todas as providências que se fizerem necessárias ao deslinde da matéria em litígio, independentemente da continuidade ou não da manifestação do pólo passivo.
	1.3 Princípio da Informalidade
	"O princípio do informalismo dispensa ritos sacramentais e formas rígidas para o processo administrativo, sobretudo para os atos a cargo do particular. Bastam as formalidades estritamente necessárias à obtenção da certeza jurídica e à segurança procedimental" (Meirelles, Hely Lopes, in Direito Administrativo Brasileiro, 23ª ed. São Paulo; Malheiros Editores, 1999, p. 617). 
	O princípio da informalidade, que rege o processo administrativo tributário, consiste em que os atos processuais dispensam formas e solenidades especiais. 
	1.4 Princípio da Verdade Material
	Por este princípio a autoridade administrativa tem o direito e o dever de atentar para todas as provas e fatos de que tenha conhecimento, carreando aos autos todos os dados, informações e documentos a respeito da matéria tratada.
	1.5 Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa
	Princípio assegurado a todas as pessoas pelo art. 5º, LV, da Constituição Federal, que consiste na garantia do direito de contestação (contraditório) e ampla defesa de interesses individuais e coletivos, via processo administrativo.
	1.6 Princípio da Celeridade Processual
	A Emenda Constitucional nº 45/2004 introduziu, dentre os direitos e garantias fundamentais, o princípio da celeridade processual, ao acrescentar o inciso LXXVIII ao art. 5o. Esse dispositivo tem a seguinte dicção: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.”
	1.7 Princípios processuais administrativos na Lei nº 9.784, de 1999
	“Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
	Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:
	I –  atuação conforme a lei e o Direito;
	II –  atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei;
	III –  objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades;
	IV –  atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;
	V –  divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição;
	VI –  adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;
	VII –  indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;
	VIII  –  observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados;
	IX –  adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados;
	X –  garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio;
	XI –  proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei;
	XII –  impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos interessados;
	XIII  –  interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.
	(...)
	Art. 69. Os processos administrativos específicos continuarão a reger-se por lei própria, aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei.”
	2. Aspectos Legais e Administrativos
	Os aspectos legais e administrativos estão expostos em ordem alfabética.
	2.1 Agravamento da exigência fiscal
	Na hipótese de se verificarem no curso do processo incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração de fundamentação legal da exigência, deve ser lavrado auto de infração complementar ou emitida notificação de lançamento complementar, reabrindo-se o prazo para impugnação no concernente à matéria modificada.
	O agravamento da exigência inicial só pode ser efetuado dentro do prazo decadencial; assim, a intimação ao sujeito passivo deve ocorrer, impreterivelmente, antes do término desse prazo.
	2.2 Arrolamento de bens
	2.2.1 Arrolamento para seguimento de recurso voluntário
	Tendo em vista que na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1976 o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o disposto no art. 32 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, que deu nova redação ao art. 33, § 2º do Decreto nº 70.235, de 1972, a partir de 10 de abril de 2007, data da publicação da Decisão no Diário de Justiça, deixou de ser exigido o arrolamento de bens e direitos como condição para seguimento do recurso voluntário (ADI RFB nº 9, de 5 de junho de 2007).
	A autoridade administrativa de jurisdição do domicílio tributário do sujeito passivo providenciará o cancelamento, perante os respectivos órgãos de registro, dos arrolamentos já efetuados.
	Quanto ao depósito para fins de seguimento do recurso voluntário, relativamente às contribuições previdenciárias, tal exigência prevista no art. 126 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, foi revogada pela MP nº 413, de 3 de janeiro de 2008, convertida em Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 (vide ADI RFB nº 21, de 2008).
	2.2.2 Arrolamento para acompanhamento do patrimônio do sujeito passivo
	O arrolamento de bens deverá ser efetuado sempre que a soma dos créditos tributários, relativos a tributos e contribuições administrados pela RFB, de responsabilidade do sujeito passivo, exceder a trinta por cento do seu patrimônio conhecido e, simultaneamente, for igual ou superior a R$ 500.000,00. Nesta hipótese, o arrolamento será procedido de ofício, podendo o titular da DRF, da Deinf, da Defis, da Deain, da IRF-Classe Especial ou da ALF do domicílio tributário do sujeito passivo determinar a realização de diligências que julgar necessárias para obtenção e confirmação de dados relativos aos bens e direitos do sujeito passivo (art. 7º, caput, e seu § 1º, da IN SRF nº 264, 20 de dezembro de 2002).
	Observação:
	Poderá ser constituído processo administrativo próprio para fins de controle do procedimento, o qual deverá conter, pelo menos: original ou cópia do anexo I ou primeira via do anexo IV da IN SRF nº 264, de 2002 (conforme o caso), demonstrativo do cálculo dos 30% e cópia dos documentos probatórios dos bens e direitos.
	2.2.3 Medida cautelar fiscal
	O titular da DRF, da Derat, da Deinf, da Deain, da Defis, da IRF-Classe Especial ou da ALF do domicílio tributário do sujeito passivo deverá requerer a propositura de medida cautelar fiscal, quando o sujeito passivo (art. 9o da IN SRF no 264, de 2002):
	a) sem domicílio certo:
	- tenta ausentar-se;
	- aliena ou tenta alienar bens e direitos que possui; ou
	- deixa de pagar a obrigação no prazo fixado;
	b) tendo domicílio certo, ausenta-se ou tenta ausentar-se, visando a elidir o adimplemento da obrigação;
	c) em situação de insolvência, aliena ou tenta alienar bens;
	d) contrai ou tenta contrair dívidas que comprometam a liquidez de seu patrimônio;
	e) notificado para que proceda ao recolhimento do crédito tributário:
	- deixa de pagá-lo no prazo legal, salvo se suspensa a sua exigibilidade;
	- transfere ou tenta transferir, a qualquer título, seus bens e direitos para terceiros;
	f) possui débitos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, que somados ultrapassem o limite de 30% do seu patrimônio conhecido;
	g) aliena bens ou direitos sem proceder à devida comunicação à RFB, nos termos do art. 5o da IN SRF no 264, de 2002;
	h) tem sua inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) declarada inapta; ou
	i) pratica outros atos que dificultem ou impeçam a satisfação do crédito tributário, inclusive, no caso de pessoa jurídica com débitos em montante superior ao de seu patrimônio líquido, aliena bens que possui, ainda que para fins de liquidação de obrigações lícitas.
	2.2.4 Arrolamento de bens no Refis
	Ao arrolamento de bens no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal (Refis) aplicam-se, no que couber, as disposições da IN SRF no 264, de 2002, relativas ao arrolamento para  acompanhamento do patrimônio do sujeito passivo.
	2.3 Autenticação de cópias de documentos e reconhecimento de firma
	Em matéria fiscal, somente é cabível o reconhecimento de firma quando explícito na legislação tributária ou quando houver dúvidas da legitimidade da representação e no resguardo do sigilo (art. 31 da Lei nº 4.862, de 29 de novembro de 1965; Solução de Consulta Interna Cosit no 1, de 2002).
	A autenticação de documentos destinados à repartição, mediante apresentação das cópias e respectivos originais, assim como o reconhecimento de firmas, mediante a apresentação da identidade do interessado, pode ser efetuada pelo próprio servidor (Decreto no 83.936, de 6 de setembro de 1979).
	Sendo poucos documentos a serem autenticados, a autenticação se dará com o carimbo “confere com o original” e a assinatura do servidor. Sendo muitos, pode o servidor rubricar as folhas e fazer um termo de autenticação a ser anexado ao processo com os seguintes dizeres: “Os documentos de folhas de nº X a Y foram por mim autenticados e rubricados após conferi-los com os originais”.
	2.4 Aviso de cobrança
	O Aviso de Cobrança, emitido pelos sistemas informatizados de cobrança, é decorrente de emissão eletrônica e, geralmente, não está atrelado a nenhum processo. Deve ser tratado, em princípio, exatamente como cobrança, de forma que o sujeito passivo deve comprovar se pagou ou não o débito ali apontado. Comprovado o pagamento, o débito deve ser imediatamente extinto, promovendo-se a exigência de eventual diferença apurada. Vide item 1.5 do Módulo II.
	2.5 Aviso de recebimento ("AR")
	O Aviso de Recebimento ("AR") constitui peça de fundamental importância no processo fiscal, cuja ausência pode resultar em graves conseqüências, tanto para o sujeito passivo como para o fisco.
	Na ciência ao sujeito passivo, mediante "AR", devem ser consignados os termos corretos e claros do objeto da intimação, descrevendo-se muito bem o documento enviado em anexo, quando for o caso, de sorte que este saiba efetivamente o que lhe está sendo cientificado.
	Nas intimações por via postal não devem ser efetuadas convocações do tipo: "para tomar conhecimento do que consta no processo no ...., de seu interesse", uma vez que o sujeito passivo assim intimado somente tomará ciência efetiva do objeto da intimação quando e se comparecer à unidade da RFB.
	As impugnações e os recursos podem ser encaminhados à unidade preparadora por intermédio dos Correios, em correspondência registrada com “AR”, em modelo próprio, sendo que a data da efetiva entrega do documento na agência postal deve estar consignada no "AR" (Decreto s/no, de 15 de abril de 1991, do Presidente da República, publicado no DOU de 16 de abril de 1991; Ato Declaratório Cosit (Normativo) no 19, de 26 de maio de 1997). Para efeito de tempestividade considera-se a data da postagem (ver, também, a subseção 2.31.1 – Recebimento da impugnação e a seção 2.41 – Postagem de documentos pelo interessado). 
	2.6 Capa de processo – colocação de nova
	O tamanho da capa de processo, de uso obrigatório pelo Serviço Público Federal, é 222 X 298 mm (impresso no 47). Foi aprovada pela, então, Secretaria de Administração Pública da Presidência da República - Sedap/PR, mediante a Instrução Normativa no 216, de 27 de dezembro de 1988 (DOU de 28 de dezembro de 1988 - Seção I).
	Nova capa de processo deve ser colocada sobre a anterior quando:
	a) a capa anterior estiver sem condições de uso;
	b) a capa anterior estiver completamente preenchida;
	c) o nome do interessado ou o assunto mencionado na capa anterior estiver em desacordo com os documentos do processo.
	Nestes casos, a capa anterior deve continuar integrando o processo, por conter anotações necessárias ao controle.
	Quando da substituição da capa do processo que esteja sem condições de uso devem ser respeitadas as seguintes orientações:
	a) preenchimento da nova capa com os mesmos dados contidos na capa substituída;
	b) reaproveitamento da etiqueta de identificação da capa anterior.
	2.7 Ciência (intimação) de atos processuais
	O sujeito passivo deve ser cientificado da ação fiscal e dos atos processuais decorrentes, fato que deve ficar registrado no processo.
	2.7.1 Processos regidos pelo Decreto no 70.235, de 1972
	A ciência dar-se-á:
	a) pessoalmente (na repartição ou fora dela), efetuada pelo autor do procedimento ou por outro servidor (art. 23 do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação do art. 67 da Lei no 9.532, de 10 de novembro de 1997):
	a.1) no caso de contribuinte pessoa física: ao sujeito passivo ou mandatário (procurador);
	a.2) no caso de contribuinte pessoa jurídica: ao representante legal, ao mandatário (procurador) ou ao preposto (servidor com poderes de gerência);
	Observação: no caso de recusa à ciência pessoal, o servidor que proceder à intimação deve lavrar termo de recusa, considerando-se o contribuinte intimado. É conveniente que o termo seja assinado por duas testemunhas e que nele seja identificada a pessoa que se recusou a tomar ciência. 
	b) por via postal ou telegráfica, ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo (art. 23 do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação do art. 67 da Lei no 9.532, de 1997);
	Observações:
	b.1) considera-se domicílio tributário do sujeito passivo o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária (§ 4o do art. 23 do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação dada pelo art. 113 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005);
	b.2) caso a correspondência seja devolvida, o envelope deve ser anexado ao processo;
	c) por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo, nos casos de aplicação de penalidade pela entrega de declaração após o prazo estabelecido na legislação (art. 23, III, do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação dada pela Lei no 11.196, de 2005 e Portaria SRF nº 259, de13 de março de 2006);
	Observações:
	c.1) considera-se domicílio tributário do sujeito passivo o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo, considerando-se como tal a Caixa Postal a ele atribuída pela administração tributária e disponibilizada no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), no endereço da RFB na Internet. A autorização pelo sujeito passivo dar-se-á mediante envio à RFB de Termo de Opção, por meio do e-CAC (Portaria SRF no 259, de 2006, e Instrução Normativa SRF nº 664, de 12 de julho de 2006);
	c.2) os meios de intimação previstos nas letras “a”, “b” e “c” acima não estão sujeitos a ordem de preferência;
	d) por edital, somente quando resultar improfícuo um dos meios acima referidos (§ 1o do art. 23 do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação dada pelo art. 113 da Lei no 11.196, de 2005). O edital pode ser publicado:
	- no endereço da administração tributária na Internet; 
	- em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou
	- uma única vez, em órgão da imprensa oficial local.
	Observações:
	d.1) O edital deve ser afixado em lugar de fácil acesso ao público, devendo nele serem consignadas as datas de afixação e desafixação;
	d.2) O edital não deve mencionar o valor do crédito tributário.
	Para que o contador do sujeito passivo o represente deve ter procuração. Se tiver vínculo empregatício pode ser considerado preposto (ver seção 2.11 - Contribuinte - mandatário).
	Um cônjuge não é, necessariamente, mandatário (procurador) do outro. Para que um deles receba intimação em nome do outro é preciso que possua procuração específica, ou, quando se tratar de imposto de renda pessoa física, que declarem em conjunto.
	MODELO DE EDITAL PARA PAGAMENTO OU IMPUGNAÇÃO DO DÉBITO
	__________________________________________________________
	Serviço Público Federal
	MINISTÉRIO DA FAZENDA
	Secretaria de Receita Federal do Brasil
	SRRF _________ RF
	Nome da Unidade
	EDITAL Nº _______
	  Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 23, § 1o, do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, com a redação dada pelo art. 113 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005, fica o contribuinte identificado abaixo INTIMADO a pagar o débito de sua responsabilidade, ou a apresentar impugnação, dentro do prazo de trinta dias, contados do 16o (décimo sexto) dia da data da afixação deste, conforme processo que se encontra nesta unidade.
	  Decorrido o prazo supra, sem que tenha havido o pagamento do débito ou apresentação de impugnação, será lavrado TERMO DE REVELIA e o processo encaminhado à cobrança executiva findo o prazo de trinta dias para cobrança amigável previsto no art. 21 do Decreto no 70.235, de 1972.
	No DO PROCESSO  INTERESSADO
	CPF/CNPJ
	afixado em:
	desafixado em:
	______________________________________________________________________
	MODELO DE EDITAL PARA CANCELAMENTO DO DÉBITO
	______________________________________________________________
	Serviço Público Federal
	MINISTÉRIO DA FAZENDA
	Secretaria de Receita Federal do Brasil
	SRRF _________ RF
	Nome da Unidade
	EDITAL No _______
	Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 23, § 1o, do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, com a redação dada pelo art. 113 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005, fica o contribuinte identificado abaixo CIENTIFICADO do cancelamento do crédito tributário cobrado mediante o processo no _________________________ que se encontra nesta Repartição.
	No DO PROCESSO  INTERESSADO
	CPF/CNPJ
	afixado em:
	desafixado em:
	_____________________________________________________________
	2.7.1.1 Data da ciência
	Considera-se data da ciência (art. 23, § 2o, do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação do art. 67 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e do art. 113 da Lei no 11.196, de 2005):
	a) quando pessoal, a registrada pelo cientificado no auto de infração ou em outro documento ou da declaração de quem fizer a intimação;
	b) quando por via postal, a registrada no Aviso de Recebimento ("AR"); se a data for omitida, quinze dias após a expedição da intimação, considerando-se como tal a data comprovada por meio do carimbo de expedição aposto pela ECT no AR;
	c) quando por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data registrada:
	c.1) no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; ou
	c.2) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo;
	d) quinze dias após a publicação ou afixação do edital. 
	Para efeito da contagem dos quinze dias associados à intimação por via postal (data omitida no “AR”), por meio eletrônico ou por edital, não se aplicam as normas gerais de contagem de prazos processuais previstos no processo administrativo fiscal, eis que a contagem se inicia sempre no dia seguinte ao de sua publicação ou afixação e se encerra, impreterivelmente, no décimo quinto dia seguinte, mesmo se essas datas recaírem em dia não útil (Solução de Consulta Interna Cosit no 5, de 14 de novembro de 2002).
	Se o sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, se recusar a assinar a intimação pessoal, o servidor competente lavrará termo de recusa, deixando cópia com o intimado. A data da lavratura do termo deve ser considerada como data da ciência.
	Sobre a contagem de prazo ver subseção 2.42.1 – Prazos – contagem.
	2.7.2 Processos regidos pelo Decreto-Lei no 1.455, de 1976
	Nos processos de aplicação de pena de perdimento de mercadorias regidos pelo Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976, há regras específicas para ciência dos atos processuais, não se aplicando integralmente as regras da subseção 2.7.1, acima. A principal diferença é a inexistência de previsão legal para intimação por via postal e por meio eletrônico. 
	A intimação no caso de processo de perdimento de mercadoria e de veículo (art. 690 do Decreto nº 4.543, de 2003) é feita de forma pessoal ou por edital. De acordo com o parágrafo 7º do art. 690 do RA, cabe ao Ministro da Fazenda estabelecer normas complementares para disciplinar os procedimentos previstos neste artigo. Com base nessa competência foi editada a Portaria MF nº 271, de 14 de julho de 1976, cujo item 13, letra b diz que considera feita a intimação e iniciada a contagem de prazo para impugnação 30 (trinta) dias após a publicação do edital, se este for o meio utilizado. Assim, no caso de ciência por edital nas intimações referente às penas de perdimento de mercadoria e de veículo não se aplica a SCI Cosit nº 5, de 2002.
	2.8 Certidão
	É obrigatório o fornecimento, ao sujeito passivo, de informações fiscais a ele relativas, arquivadas na unidade da RFB da sua jurisdição, mediante a emissão de certidão, nos termos em que forem requeridas (art. 5o, XXIII, da Constituição Federal). 
	O requerimento e a emissão de certidão acerca da situação do sujeito passivo quanto aos tributos e contribuições administrados pela RFB, bem assim de regularidade fiscal de imóvel rural, estão disciplinados, respectivamente, pelas IN RFB nº 734, de 2 de maio de 2007 , e IN SRF nº 438, de 28 de julho de 2004, alterada pela IN RFB nº 735, de 2 de maio de 2007.
	2.9 Colchetes – uso recomendado
	Recomenda-se o uso de dois colchetes (bailarinas), no mínimo, em cada processo, evitando-se o emprego de grampos.
	Esta orientação se justifica em face do constante manuseio incorreto de processos com a utilização indiscriminada de grampos, o que tem ocasionado a destruição parcial da capa e de documentos do processo.
	A dobra das pontas dos colchetes deve se dar antes da última capa de modo que, fechado o processo, essas extremidades permaneçam internas. 
	Observação: recomenda-se que seja utilizado reforço nos furos da capa e das folhas do processo, a fim de se evitar perda das folhas. 
	2.10 Confirmação de pagamento - documento de arrecadação de receitas federais (Darf) e outros
	Para certificar recolhimentos de receitas federais arrecadadas por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) ou transferência eletrônica de fundos, devem ser observados os procedimentos previstos na Portaria Corat no 37, de 25 de outubro de 2001.
	A confirmação da realização de pagamentos ou depósitos poderá ser efetuada por qualquer unidade da RFB, quando essa providência for necessária ao desempenho de suas atividades. 
	Os registros de arrecadação de receitas federais estão armazenados:
	a) no Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais (Sief) - Módulo Pagamento e no Sistema de Informações da Arrecadação Federal (Sinal), quando processados a partir de 1993;
	b) em microfichas de arrecadação, quando processados até 1995.
	Os registros dos depósitos judiciais e extrajudiciais realizados a partir de 1o de dezembro de 1998, referentes a tributos e contribuições federais administrados pela RFB, estão armazenados nos Sistemas Sinal e/ou Sief.
	Com base nos registros de pagamentos de receitas federais, a comprovação de arrecadação será realizada da seguinte forma:
	a) se destinada a atendimento de solicitação externa:
	a.1) caso o registro esteja armazenado no Sinal ou no Sief, o comprovante será emitido por meio de um destes sistemas, conforme anexos I, II, III ou IV da Portaria Corat no 37, de 25 de outubro de 2001;
	a.2) caso o registro esteja armazenado somente em microficha de arrecadação, o comprovante será preenchido e emitido por meio de recurso de processamento eletrônico, conforme Anexo V da Portaria Corat no 37, de 25  de outubro de 2001;
	b) se destinada a atendimento de solicitação interna:
	b.1) será fornecida cópia de qualquer tela comprobatória extraída do Sinal ou do Sief, dispensada a assinatura de servidor;
	b.2) caso o registro esteja armazenado somente em microficha de arrecadação, será utilizado o Anexo V da Portaria Corat no 37, de 2001, obtido por meio de recurso de processamento eletrônico, cujo preenchimento poderá ser manual.
	Para as comprovações previstas em a.1), a.2) e b.2), acima, será aposto carimbo legível e assinatura do servidor responsável pela pesquisa, em campo específico do comprovante.
	A confirmação de arrecadação para atender solicitação interna poderá ainda ser efetuada mediante certificação no próprio documento de arrecadação, cópia ou original. Neste caso, a confirmação dar-se-á mediante registro da expressão “Arrecadação Confirmada”, seguida de:
	a) anotação do código de “banco/agência” e do número do pagamento que consta no Sinal ou Sief, ou, na ausência deste, do número seqüencial do “BDA/Darf”; 
	b) aposição de carimbo e assinatura do responsável pela pesquisa.
	2.11 Contribuinte - mandatário
	As manifestações escritas de contribuinte pessoa física, junto à RFB, devem ser assinadas por ele ou por procurador legalmente habilitado, devendo o signatário ser identificado (nome por extenso abaixo da assinatura, no do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) etc.).
	As manifestações escritas de contribuinte pessoa jurídica, junto à RFB, devem ser assinadas pelo seu representante legal (sócio, diretor etc., conforme estabelecido nos estatutos ou contrato social) ou seu procurador devidamente habilitado, identificando-se o signatário (nome por extenso abaixo da assinatura, no do CPF etc.).
	Quando o contribuinte/interessado não puder assinar ou for analfabeto, sua assinatura deverá ser substituída pela assinatura a rogo, na presença de duas testemunhas (que podem ser servidores da RFB, se feita no órgão no momento do atendimento ou da ciência) ou pela impressão digital do analfabeto. Sendo a assinatura a rogo feita na presença de servidores da RFB, que se farão de testemunhas, não será exigido reconhecimento de firma, pois este somente é necessário no caso de apresentação de documento já assinado.
	Quanto à representação do sujeito passivo por intermédio de advogado, deve-se atentar para as seguintes observações:
	a) o mandatário (procurador) munido de instrumento de procuração contendo apenas a cláusula ad judicia possui poderes para representar o mandante exclusivamente na prática de atos restritos ao âmbito judicial, não os possuindo, por conseguinte, para, em nome do seu constituinte, atuar em processo administrativo, em face da ausência de poderes para tal e do sigilo fiscal;
	b) a idêntico impedimento encontra-se sujeito o mandatário cujo instrumento procuratório, além de conter a cláusula ad judicia, lhe conferir poderes para agir no foro em geral, bem como os poderes especiais para "receber a citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso", conforme o art. 38 do Código de Processo Civil;
	c) Com a revogação da Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, pela Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, deixaram de existir as cláusulas ad judicia e et extra. Com isso, nos termos do art. 38 do CPC e do art. 5º da Lei nº 8.906, de 1994, as procurações ad judicia et extra passam a ter que expressamente dizer quais poderes extrajudiciais o advogado tem. Embora continuem sendo usadas as expressões “ad judicia” e “ad judicia et extra ou e extra”, estas por si só não dão poder ao advogado junto à RFB se não trouxerem, expressamente em seu texto, que dentre os poderes especiais está o de representação ante os órgãos da administração pública. O art. 5º da referida lei diz que “o advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato”. E a prova se faz com os poderes especificados na procuração. Não é plausível a existência de uma procuração com cláusula ad judicia et extra com poderes ilimitados, sem que os poderes especiais (et extra) sejam expressamente listados no texto do mandado.
	Somente é cabível o reconhecimento de firma quando explícito na legislação tributária ou quando houver dúvidas da legitimidade da representação e no resguardo do sigilo (art. 31 da Lei nº 4.862, de 29 de novembro de 1965; Solução de Consulta Interna Cosit no 1, de 2002).
	No caso de o mandatário, advogado, intervir em processo administrativo tendo apresentado instrumento de procuração em que se verifique a ocorrência de uma das circunstâncias constantes dos subitens “a” ou “b”, ou, mesmo, de não-apresentação daquele instrumento, a petição deve ser aceita, porém sob a condição de vir a omissão a ser sanada no prazo previsto no § 1o do art. 5o da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia (quinze dias, prorrogáveis por mais quinze dias). Nos dois casos, a omissão deve ser sanada mediante aditivo ou nova procuração. Se a omissão não for sanada, considera-se o ato praticado como inexistente. 
	2.11.1 Pleito formulado por procurador ou inventariante
	Na hipótese de processo originado a partir de pleito formulado por procurador ou inventariante deve constar, como interessado, a pessoa sobre a qual se refere o pedido e não o procurador ou o inventariante. No caso de espólio o nome do interessado é o do falecido, seguido da expressão "espólio".
	2.12 Cópias de documentos - fornecimento ao interessado - ressarcimento de despesas 
	As pessoas físicas e jurídicas que solicitarem cópias de documentos à RFB, aos Conselhos de Contribuintes e à Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) estarão sujeitas ao recolhimento prévio, mediante Darf, de uma contribuição para ressarcir as despesas incorridas com o atendimento e que deve ser levada a crédito da conta do Fundaf (IN SRF no 69, de 4 de maio de 1987).
	A IN SRF no 69, de 1987, estabelece normas para a cobrança das despesas de reprodução de documentos. Em complemento, as Superintendências emitiram normas  regionais sobre o tema. 
	Os pedidos de reprodução de folhas de documentos constantes de processo devem ser feitos mediante preenchimento de formulário específico, a ser fornecido pelas unidades da RFB. 
	Em virtude das normas legais que determinam o sigilo na divulgação de informações de natureza fiscal, a formulação do pedido e o recebimento dos documentos somente podem ser efetuados pelo próprio interessado, ou por procurador devidamente habilitado.
	O valor a ser pago pelo solicitante deve ser calculado pela repartição encarregada de fornecer a informação, com base nos seguintes elementos (IN SRF no 69, de 1987):
	a) de uma taxa mínima, na qual deve ser computado, pelo menos, o custo do processamento do Darf pelo Serpro;
	b) dos custos adicionais, de conformidade com as despesas necessárias ao fornecimento da informação.
	As cópias podem ser autenticadas pela unidade, caso seja solicitado, devendo o servidor que atender o interessado efetuar o registro desse fato no processo, mediante informação escrita, acompanhada de recibo assinado pelo interessado (ou representante legal), similar ao seguinte:
	COMPROVANTE DE ENTREGA DE CÓPIAS - MODELO
	____________________________________________________________
	Processo no
	Interessado:
	 "Declaro que, nesta data, fotocopiei as folhas de no ___ a ____do presente processo, as quais autentiquei e entreguei ao interessado.
	(Data, nome e assinatura do servidor responsável)
	 "Declaro que, nesta data, recebi cópia das folhas no ......, deste processo, as quais foram autenticadas à vista dos originais.
	(Data, nome e assinatura do contribuinte ou representante legal)."
	____________________________________________________________
	2.13. Crédito tributário - constituição
	Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível (art. 142 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - CTN).
	Nos casos de medida liminar concedida em mandado de segurança, concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial ou depósito do montante integral do tributo deve ser efetuado o lançamento, cientificando-se o sujeito passivo de que o lançamento permanecerá com sua exigibilidade suspensa enquanto vigente a medida liminar ou existente o depósito do montante integral. Não deve ser exigida multa de lançamento de ofício no caso de liminar em mandado de segurança concedida e vigente antes do início do procedimento fiscal (art.142, parágrafo único, do CTN; art. 63 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
	Se houver medida liminar impedindo o fisco de efetuar o lançamento deve-se informar à PFN, com brevidade, a fim de que esse órgão possa adotar as providências necessárias, no âmbito da sua competência, para a revogação da medida.
	Preexistindo processo fiscal à liminar concedida, deve aquele seguir seu curso normal, com a prática dos atos administrativos que lhe são próprios, exceto quanto aos atos executórios, que aguardarão a sentença judicial, ou, se for o caso, a perda da eficácia da medida liminar concedida.
	2.14 Decisão – correção de erros
	As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculos existentes na decisão podem ser corrigidos de ofício ou a requerimento do sujeito passivo (art. 32 do Decreto no 70.235, de 1972). 
	O pedido de correção de inexatidão não se confunde com pedido de reconsideração. O pedido de esclarecimento sobre decisão onde se aponte quaisquer das falhas mencionadas no parágrafo anterior destina-se à correção daqueles defeitos.
	2.15 Decisão de primeira instância
	A decisão proferida por Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) deve conter ementa, relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra as exigências e aos pedidos de diligência ou perícia e, se for o caso, seu indeferimento fundamentado (arts. 27 a 36 do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação dada pelo art. 67 da Lei no 9.532, de 1997). A partir de 2001, com a MP 2158-35, art. 64, a DRJ passou a colegiado e suas decisões passaram a ser em forma de acórdão.
	Os processos deverão ser qualificados e identificados, tendo prioridade no julgamento aqueles em que estiverem presentes as circunstâncias de crime contra a ordem tributária ou de elevado valor, este definido em ato do Ministro de Estado da Fazenda (ver, no Módulo II – Processo Fiscal, a subseção 4.8.2 – Ordem de apreciação dos processos fiscais nas DRJ).
	No caso de deferimento parcial da impugnação, devem ser incluídas na decisão informações detalhadas a respeito dos valores originais mantidos para efeito do correto lançamento no Sistema Profisc. Sugere-se a utilização de tabela que facilite a identificação dos valores mantidos e cancelados pelo servidor que opera o sistema Profisc.
	TABELA PARA LANÇAMENTO DE VALORES PARCIAIS MANTIDOS (MODELO):
	TRIBUTO
	EXERCÍCIO / MÊS
	MOEDA
	VALOR ORIGINÁRIO
	VALOR MANTIDO
	PERCENTUAL DE MULTA MANTIDO
	2.16 Declaração retificadora
	Independentemente de autorização, o contribuinte pode apresentar declaração retificadora que substituirá a anteriormente apresentada. Nesse caso, não deve ser formalizado processo (Medida Provisória nº 2.189-49, de 1999, IN SRF no 166 de 23 de dezembro de 1999, IN SRF no 15, de 06 de fevereiro de 2001 e IN RFB nº 786, de 19 de novembro de 2007).
	No caso de DIPJ ou DIRPJ, não será admitida retificação que tenha por objetivo mudança do regime de tributação, salvo nos casos determinados pela legislação, para fins de adoção do lucro arbitrado (art. 4o da IN SRF no 166, de 1999).
	Em se tratando da declaração de rendimentos da pessoa física, após o prazo previsto para sua entrega, não será admitida retificação que tenha por objetivo a troca de modelo (art. 57 da IN SRF no 15, de 2001).
	Não se admite declaração retificadora referente ao período fiscalizado após iniciado procedimento fiscal ou quando já inscrito em Dívida Ativa da União o crédito tributário retificado. 2.17 Diligência ou Perícia
	A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis (art. 18 do Decreto no 70.235, de 1972).
	A realização de diligência visa à apuração da verdade material, um dos princípios que informam o processo administrativo fiscal.
	O indeferimento ou deferimento de pedido de realização de diligência ou perícia depende do livre convencimento da autoridade julgadora, sendo imprescindível a fundamentação, sob pena de nulidade da decisão.
	No caso de diligência, será emitido Mandado de Procedimento Fiscal - Diligência (Portaria RFB nº 11.371, de 12 de dezembro de 2007).
	2.18 Documentos que não devem constar do processo
	Memorandos e outros documentos que determinaram o procedimento de fiscalização, que devem ser devolvidos (deixando cópia para o dossiê) às unidades de origem com as respectivas respostas e relatórios do trabalho efetuado, inclusive, quando for o caso, com cópia do auto de infração.
	Denúncias feitas por particulares e, inclusive, se for o caso, as apresentadas por pessoas jurídicas de direito privado.
	Documento escrito por servidor ou terceiro, contendo observações ou orientações a respeito de determinado processo, não deve ser a ele juntado, salvo se for constatado que o referido documento serve de prova para a instrução dos autos (bilhete, carta, e-mail, “notes”, etc.). 
	 Nenhum documento sob a forma de fac-símile (ver seção 2.22 - Documento em fac-símile (fax)).
	Igualmente não deve constar de processo cópia de Solução de Consulta Interna, pareceres/despachos decisórios proferidos em processos de outros interessados, cópias de notes e outros atos internos proferidos pela RFB.
	2.19 Empréstimo de processo
	Ao final da tramitação, os processos findos administrativamente são arquivados na Gerência Regional de Administração do Ministério da Fazenda (GRA/MF) ou, no caso do Distrito Federal, na Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Ministério da Fazenda (COGRL/MF). Ver Portaria MF º 73, de 3 de abril de 2003.
	Antes de solicitar o empréstimo de processo deve-se realizar pesquisa no Sistema Comprot para verificar sua localização.
	A solicitação de empréstimo é efetuada mediante preenchimento do formulário Empréstimo de Documentos do Arquivo Central da GRA/MF (ver modelo a seguir), preenchido em duas vias (primeira - Arquivo Central; segunda - órgão solicitante), contendo carimbo e assinatura do servidor da unidade com delegação de competência para tal.
	O servidor que assinar o pedido de empréstimo responde pela devolução do documento ao Arquivo Central da GRA/MF ou, no caso do Distrito Federal, ao arquivo da COGRL/MF (art. 13 da IN SAG/MF no 01, de 22 de dezembro de 1993).
	MINISTÉRIO DA FAZENDA
	EMPRÉSTIMO DE DOCUMENTOS DO 
	ARQUIVO CENTRAL DA GRA/_______
	ARQUIVO CENTRAL
	DATA DE DEVOLUÇÃO
	____/______/____
	ÓRGÃO SOLICITANTE:
	TELEFONE/RAMAL
	RENOVADO ATÉ 
	_____/____/____
	CÓDIGO:
	RENOVADO ATÉ 
	____/_____/____
	 DOCUMENTO :
	CAIXA-ARQUIVO Nº
	DATA
	RETIRADA
	_____________________
	ASSINATURA DO SOLICITANTE
	ARQUIVO CENTRAL
	_____________________
	ASSINATURA DO SERVIDOR
	primeira VIA – ARQUIVO CENTRAL  /  segunda VIA – ÓRGÃO SOLICITANTE
	 (Aprovado pela IN SAG/MF No 01, de 1993).
	2.20 Desentranhamento de documento estranho ao processo
	Quando se junta documento a determinado processo, por engano, é permitido o seu desentranhamento, com a colocação de cópias autenticadas (pelo servidor encarregado da operação) em seu lugar, quando houver necessidade.   
	É imprescindível a lavratura do Termo de Desentranhamento, conforme modelo a seguir, onde fiquem consignados os motivos do desentranhamento do documento:
	TERMO DE DESENTRANHAMENTO (MODELO)
	__________________________________________________________
	Processo no
	Interessado:
	TERMO DE DESENTRANHAMENTO
	  Desentranhei deste processo, nesta data, o documento de fl. __________ , que foi devolvido ao interessado por motivo de ____________, conforme recibo constante de fl. ___.  
	  A cópia que substituiu o original  foi por mim rubricada e recebeu a mesma numeração do original.
	(Data, carimbo e assinatura)"
	__________________________________________________________
	RECIBO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS (MODELO)
	__________________________________________________________
	RECIBO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS
	  Declaro que recebi o documento original a seguir especificado:   ..........................................................................................................................................................................................................................................
	(Data, nome, no  identidade e assinatura)
	__________________________________________________________ 
	2.21. Devolução de documento ao interessado
	Os documentos do contribuinte que instruem o processo podem ser restituídos, em qualquer fase, a requerimento do interessado, desde que a medida não prejudique a instrução e deles fique cópia autenticada no processo (art. 64 do Decreto no 70.235, de 1972). 
	Quando a idoneidade da prova depender de exame diretamente no documento, a sua retirada deve ser recusada, fornecendo-se cópia ao interessado.  Por exemplo: se um documento for periciado, não pode ser desentranhado dos autos do processo, em nenhuma hipótese, sob pena de invalidação do laudo pericial.
	Deve ser lavrado termo de Substituição e Devolução de documentos, conforme modelo a seguir.
	TERMO DE SUBSTITUIÇÃO E DEVOLUÇÃO DE DOCUMENTOS  (MODELO)
	__________________________________________________________
	Processo no
	Interessado:
	"TERMO DE SUBSTITUIÇÃO E DEVOLUÇÃO DE DOCUMENTO”
	  Nesta data, substitui, neste processo, o documento de fl. ________ por cópia autenticada.  O documento original foi devolvido ao interessado conforme recibo constante de fl. ___.  
	  A cópia que substituiu o original  foi por mim rubricada e recebeu a mesma numeração do original.
	(Data, carimbo e assinatura)"
	__________________________________________________________
	RECIBO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS (MODELO)
	__________________________________________________________
	RECIBO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS
	  Declaro que recebi do servidor ..............................................., o documento original a seguir especificado:   ..............................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................
	(Data, nome, no identidade e assinatura)
	__________________________________________________________ 
	2.22 Documento em fac-símile (fax)
	É vedada a anexação ao processo de documento em fac-símile - fax. 
	Até a juntada do documento original, quando se tratar de fax impresso em papel sensível ao calor ou semelhante, deve ser providenciada fotocópia do fac-símile, como medida preventiva ao esmaecimento dos dados constantes da mensagem. 
	Caso não seja juntado o documento original transmitido por fax, sua fotocópia somente terá validade como documento processual após autenticação à vista do original (ver seção 2.3 - Autenticação de cópias de documentos e reconhecimento de firma).
	2.23 Documento manuscrito
	Os órgãos e entidades da Administração Federal Direta e Indireta, bem assim as fundações instituídas e mantidas pela União, não podem recusar validade a documento manuscrito, se legível (Portaria no 5, de 25 de março de 1983, do Ministro Extraordinário da Desburocratização, publicada no DOU de 31 de março de 1983).
	2.24 Documento não oficial
	Documento extra-oficial (bilhete, carta etc.), escrito por servidor ou terceiro, contendo observações a respeito de determinado processo, não deve ser-lhe anexado, salvo se for constatado que serve de prova material para a instrução do processo.
	2.25 Documento do processo – tamanho (A4)
	Recomenda-se a utilização de folha de papel tamanho A4 (21,00 X 29,70 cm) para formação de documento datilografado ou manuscrito que se destinar à composição do processo. Esta recomendação se justifica pelo tamanho da capa de processo de uso obrigatório pelo Serviço Público Federal: 222 X 298 mm (ver seção 2.6 Capa de processo – colocação de nova).
	A margem esquerda deve ter espaço suficiente para a perfuração, de forma a não inutilizar dados nem prejudicar a leitura. Documentos impressos no sentido horizontal do papel, tais como tabelas e quadros, devem ter a furação no lado do cabeçalho, de forma a permitir sua leitura abrindo-se o processo na horizontal, de baixo para cima. 
	2.25.1 Documento de grande tamanho
	Todo documento maior do que a folha padrão do processo (A4) deve ser dobrado individualmente para o verso da folha para se adequar ao tamanho da capa, de modo a não impedir a leitura do texto. 
	No caso de folhas de papel de comprimento superior ao da folha A4, a dobra deve ocorrer apenas na parte inferior do documento.
	2.25.2 Documento de pequeno tamanho
	Todo documento de tamanho inferior a 2/3 (dois terços) de uma folha de processo (A4) deve ser colado a uma folha em branco, rubricada e numerada na forma das demais folhas. Para maior segurança recomenda-se a não utilização de grampos para sua afixação.
	Deve-se usar preferencialmente uma folha em branco para cada documento, isoladamente. 
	No caso de Darf, “AR” ou outro documento que possua alguma observação ou carimbo da repartição, no verso,  tomar o cuidado de não colá-lo totalmente à folha de papel em branco, mas fazê-lo, apenas, pela sua parte superior, com o fim de possibilitar eventual consulta.
	Para evitar a retirada fraudulenta do documento colado, na forma supra descrita, aplicar carimbo da repartição (utilizado para a numeração das folhas do processo) e rubricar as regiões correspondentes aos limites superiores esquerdo e direito do documento, de tal forma que o carimbo marque as áreas mencionadas e, ultrapassando esses limites, marque, também, a folha em branco que serve de suporte ao documento. 
	Exemplo de folha em branco com um documento colado e a aposição de carimbo nos seus limites superiores esquerdo e direito:
	2.26 Documento recebido ou encaminhado indevidamente 
	Nenhum documento (requerimento, impugnação etc.) pode deixar de ter andamento por haver sido dirigido a autoridade incompetente ou apresentado a órgão diverso.
	Sempre que ocorrer o recebimento de documento na forma supra descrita, o servidor responsável deve providenciar a sua imediata remessa, por intermédio de sua chefia, ao órgão/autoridade destinatária correta, consignando nele a data do seu recebimento.
	Tratando-se de impugnação, recurso ou qualquer outro tipo de documento sujeito a prazo certo de entrega, sem prejuízo do previsto no parágrafo anterior, o servidor responsável deve providenciar o envio de cópia do documento, com a data de recebimento nele consignada, através de fac-símile, para a unidade da RFB destinatária.
	2.27 Exigência fiscal – formalização por AFRFB
	A exigência do crédito tributário, a retificação de prejuízo fiscal e a aplicação de penalidade isolada serão formalizadas em autos de infração, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito (art. 9o do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação do art. 1o da Lei no 8.748, de 9 de dezembro de 1993). 
	Quando, na apuração dos fatos, for verificada a prática de infrações a dispositivos relativos a um imposto, que impliquem a exigência de outros impostos da mesma natureza ou de contribuições, e a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de prova, as exigências relativas ao mesmo sujeito passivo poderão ser objeto de um só processo, contendo todas as notificações de lançamento e autos de infração" (art. 9o, § 1o, do Decreto  no 70.235, de 1972, com a redação do art. 113 da Lei no 11.196, de 2005). 
	Além disso, a reunião de lançamentos em um mesmo processo só deve ser efetuada quando as autoridades julgadoras de primeira e segunda instâncias forem as mesmas para os lançamentos reunidos.
	Serão objeto de um único processo administrativo (Portaria nº 666, de 24 de abril de 2008):
	I - as exigências de crédito tributário do mesmo sujeito passivo, formalizadas com base nos mesmos elementos de prova, referentes:
	a) ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e aos lançamentos dele decorrentes relativos à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), à Contribuição para o PIS/Pasep ou à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins);
	b) à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, que não sejam decorrentes do IRPJ;
	c) à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins devidas na importação de bens ou serviços;
	d) ao IRPJ e à CSLL; ou
	e) ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples).  
	II - a suspensão de imunidade ou de isenção ou a não homologação de compensação e o lançamento de ofício de crédito tributário delas decorrentes;
	III - as exigências de crédito tributário relativo a infrações apuradas no Simples que tiverem dado origem à exclusão do sujeito passivo dessa forma de pagamento simplificada, a exclusão do Simples e o lançamento de ofício de crédito tributário dela decorrente;
	IV - os Pedidos de Restituição ou de Ressarcimento e as Declarações de Compensação (Dcomp) que tenham por base o mesmo crédito, ainda que apresentados em datas distintas;
	V - as multas isoladas aplicadas em decorrência de compensação considerada não declarada.
	O disposto no item I aplica-se inclusive na hipótese de inexistência de crédito tributário relativo a um ou mais tributos.  
	Também deverão constar do processo administrativo a que se referem os itens I, II e III as exigências relativas à aplicação de penalidade isolada em decorrência de mesma ação fiscal.  
	Sendo apresentadas pelo sujeito passivo manifestação de inconformidade e impugnação, as peças serão juntadas aos processos de que tratam os itens II e III.
	Os processos em andamento, que não tenham sido formalizados em um único processo administrativo, conforme orientação acima efetuada, serão juntados por anexação na unidade da RFB em que se encontrem.  
	As DComp baseadas em crédito constante de pedido de restituição ou ressarcimento indeferido ou em compensação não homologada pela autoridade competente da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), apresentadas após o indeferimento ou não homologação, serão objeto de processos distintos daquele em que foi prolatada a decisão.
	Para efeito do disposto nos itens II e III, havendo lançamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) ou da Contribuição Previdenciária, estes deverão constituir processos distintos.
	Os autos serão apensados nos seguintes casos:
	I - recurso hierárquico relativo à compensação considerada não declarada e ao lançamento de ofício de crédito tributário dela decorrente;
	II - recurso hierárquico relativo ao indeferimento de pedido de retificação, cancelamento ou desistência de Pedido de Restituição ou Ressarcimento e de Declaração de Compensação e à manifestação de inconformidade contra indeferimento do Pedido de Restituição ou Ressarcimento ou a não-homologação da Declaração de Compensação originais;
	III - de exigências de crédito tributário do mesmo sujeito passivo, formalizadas com base nos mesmos elementos de prova, referentes às Contribuições Previdenciárias e àquelas relativas a terceiros.  
	A referida apensação aplica-se aos processos formalizados a partir da publicação da Portaria RFB nº 666, de 24 de abril de 2008.
	2.27.1 Auto de Infração
	O auto de infração deve ser lavrado por servidor competente (AFRFB), no local da verificação da falta, e conterá: (art. 10 do Decreto no 70.235, de 1972):
	a) a qualificação do autuado;
	b) o local, a data e a hora da lavratura;
	c) a descrição do fato;
	d) a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
	e) a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
	f) a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
	Na descrição do fato deve-se, sempre, tentar responder, entre outras, as seguintes perguntas: O quê?  Quem?  Quando?  Onde?  Como? Por quê? [...].
	Tanto para o auto de infração quanto para seus termos anexos devem ser evitados textos manuscritos.
	Embora o art. 10, VI, do Decreto no 70.235, de 1972, não exija expressamente, o nome do auditor-fiscal autuante deve, necessariamente, constar do auto de infração de forma completa e legível, como preconiza o Safira.
	A assinatura do auditor-fiscal autuante deve ser aposta nos locais corretos, com caneta de tinta azul ou preta. 
	Todas as folhas de todos os termos e documentos elaborados pelo autuante, além do auto de infração, devem ser, por ele, rubricadas, de preferência "fechando" o texto de cada uma delas, inclusive as impressas pelo Safira.
	A descrição dos fatos no auto de infração é fundamental. O texto deve ser redigido de forma tal que fique detalhada e perfeitamente clara qual a infração cometida, como foi detectada e qual foi o dispositivo legal infringido.  Deve-se estar atento para o fato de que o texto deve ser lido por muitas outras pessoas (sujeito passivo, Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), Conselho de Contribuintes etc.) e, em função disto, precisa ser bem claro e escorreito, por isto é importante que se escreva pensando naqueles que irão lê-lo mais tarde. É melhor escrever algumas linhas a mais e ser compreendido, do que ser muito sintético e omitir dados e informações importantes. Deve-se evitar preciosismo de linguagem e textos prolixos que dificultem a compreensão do texto.
	A capitulação dos dispositivos legais infringidos deve ser completa, correta e objetiva.
	As provas materiais são de fundamental importância no processo, devendo ser anexadas ao auto de infração quando da formalização da exigência.
	Quando se utilizar do Safira para a lavratura de auto de infração, deve-se conferir atentamente o documento impresso antes de assiná-lo.
	2.27.2 Notificação de Lançamento
	A notificação de lançamento deve ser expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente (art. 11 e parágrafo único, do Decreto no 70.235, de 1972):
	a) a qualificação do notificado;
	b) o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
	c) a disposição legal infringida, se for o caso;
	d) a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
	Observação: Prescinde de assinatura a notificação de lançamento emitida por processamento eletrônico. A dispensa deve ser entendida como aplicável somente a documentos emitidos em série, como por exemplo, as notificações de lançamento do IRPF elaboradas após o processamento eletrônico das declarações respectivas.   
	2.28 Forma dos atos e termos
	Os atos e termos processuais, quando a lei não prescrever forma determinada, conterão somente o indispensável à sua finalidade, sem espaço em branco, e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas (art. 2o do Decreto no 70.235, de 1972). Eles poderão ser encaminhados de forma eletrônica ou apresentados em meio magnético ou equivalente (parágrafo único do art. 2o do Decreto no 70.235, de 1972, introduzido pelo art. 113 da Lei no 11.196, de 2005, e Portaria SRF no 259, de 2006).
	Os atos e termos processuais não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade essencial (art. 154 do Código de Processo Civil - CPC).
	As assinaturas, firmas ou rubricas em documentos e processos devem ser seguidas da repetição completa do nome dos signatários e indicação das respectivas funções, tipograficamente ou manuscritas com letras de imprensa (art. 3o do Decreto no 52.113, de 17 de junho de 1963).
	A Portaria SRF no 01, de 2 de janeiro de 2001, editada com base nas disposições do Decreto no 2.954, de 29 de janeiro de 1999, com as alterações do Decreto no 3.495, de 30 de maio de 2000, recomenda o emprego do "padrão ofício" constante do Manual de Redação da Presidência da República, cuja fonte indicada é a times new roman, tamanho doze.
	Os atos devem ser praticados com algumas formalidades, destacando-se:
	a) data (para se saber quando foi praticado);
	b) nome e assinatura (para ficar comprovado quem o praticou);
	c) cargo/matrícula (identifica o agente e verifica se é competente para praticá-lo);
	d) uso da Língua Portuguesa - evitar expressões em outro idioma; em todos os atos e termos do processo é obrigatório o uso do vernáculo (art. 156 do CPC);
	e) uso de idioma estrangeiro - somente quando se tratar de documento oficial; neste caso juntar, mediante termo, tradução feita por tradutor juramentado (art. 157 do CPC); exceção se faz quando o documento chegar ao processo por via diplomática (Súmula 259 do STF) e quando se tratar de faturas, conhecimentos de embarque etc., redigidos em idioma espanhol, francês ou inglês, de uso rotineiro na área aduaneira;
	f) qualquer documento elaborado por servidor público, que tenha mais de uma folha, deve, a partir da segunda, ter numeração e cabeçalho onde fique consignado que se trata de folha de continuação do documento respectivo; deve, também, além da assinatura na última folha, conter rubrica em todas as demais folhas; a rubrica de pelo menos um dos signatários, caso haja mais de um, deve ser aposta fechando o texto, ou seja, logo após a última palavra da última linha;
	g) referência a documentos contidos no próprio processo - a referência a qualquer documento do processo deve conter os elementos essenciais que o identifiquem, ou seja, o nome do documento e o intervalo de folhas; evitando-se o uso da expressão simplória : "doc. de fls. ..." ; a partir da segunda citação pode ser usada a expressão “retrocitada”;
	h) acréscimo de texto datilografado em documento impresso por computador - quando ocorrer, deve ser feita ressalva, onde fique registrado o nome do responsável pela adição, o motivo e a data;
	i) demonstrativos sintéticos devem ser acompanhados dos documentos que lhes deram origem, dispostos em ordem cronológica;
	j) a redação de documentos oficiais deve ser efetuada, preferencialmente, mediante texto datilografado ou impresso em espaço vertical 1 1/2 (um e meio) ou dois, em fonte tradicional tamanho doze (no mínimo) e em tinta preta bem nítida; 
	l) deve-se atentar para a existência, em todos os documentos, de margem esquerda,  correspondente a, no mínimo, dois centímetros da borda esquerda do papel; isto é necessário para evitar a destruição de parte do texto pelo manuseio dos colchetes e/ou impedir a sua ocultação (ver seções 2.9- Colchetes – uso recomendado e 2.25 - Documento do processo – tamanho (A4)).
	2.28.1 Identificação do autor da informação, despacho, etc.
	Toda e qualquer informação, parecer, despacho etc., exarado no processo, deve ter o seu autor identificado pelo seu nome completo, cargo ou função, matricula e, se for o caso, o ato de delegação de competência e a data de sua publicação no DOU.
	2.28.2 Boa apresentação
	A boa apresentação do processo exige, além das instruções enumeradas neste manual, o maior cuidado na inserção de informações, pareceres ou despachos, que devem ser, preferencialmente, datilografados, providos de toda clareza, precisão e sobriedade de linguagem, sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas, obedecendo-se sempre as margens padronizadas.  
	2.28.3 Referência a elementos constantes do processo
	Qualquer referência a elementos constantes do processo deve ser feita com a indicação do número da folha respectiva.
	2.28.4 Siglas e abreviaturas
	A sigla deve ser grafada no mesmo corpo do texto, sem a utilização de ponto intermediário ou ponto final na sigla (“BTN”, “ONU”). A sigla com até três letras deve ser grafada em letras maiúsculas (“CPF”, “PIS”); com quatro letras ou mais, quando pronunciável, a sigla deve ser grafada com apenas a inicial maiúscula (“Pasep”, “Darf”, “Cofis”).
	Na redação de textos de termos, autos de infração, informações, encaminhamentos etc., o servidor responsável deve obedecer as instruções da Ordem de Serviço Cosit no 1, de 31 de janeiro de 2001.
	2.28.5 Espaços em branco
	Não se admitem nos atos e termos espaços em branco, bem como entrelinhas, emendas ou rasuras, salvo se aqueles forem inutilizados e estas expressamente ressalvadas (art. 171 do CPC; art. 2o do Decreto no 70.235, de 1972).
	Caracteriza-se como espaço em branco, para efeito de inutilização, aquele que não pode mais ser utilizado por já se encontrar a página ou folha subseqüente instruída com qualquer procedimento.
	Todos os espaços em branco existentes no verso e anverso de cada folha do processo devem ser inutilizados mediante a aposição de um traço em sentido diagonal. 
	Quando a inutilização atingir a totalidade da página é obrigatório o emprego da expressão "EM BRANCO" aproximadamente no meio do traço, que estará assim dividido em dois.
	É vedada aposição de despacho ou qualquer informação no verso da folha na qual já consta a expressão “em branco”. 
	O que restar da última página, no momento da saída do processo de um para outro setor, ou para outra unidade, após o derradeiro procedimento nela constante, do tipo: informação, despacho, carimbo de remessa etc., não deve ser inutilizado; esse espaço, além de não estar dentro da conceituação de espaço em branco, para fins de inutilização, pode vir a ser aproveitado para qualquer informação pelo setor a que for enviado o processo.
	2.29 Formalização do processo
	A formalização do processo administrativo-tributário tem início com o recebimento de requerimento, auto de infração (ver subseção 2.27.1 - Auto de infração), impugnação (ver seção 2..31 – Impugnação) etc., assim como seu(s) anexo(s), concluindo com a montagem de volume que uma vez sendo protocolizado pelo Protocolo Formador de Processos, constituir-se-á em processo, propriamente dito. A protocolização consiste no recebimento de um número codificado e cadastramento no sistema Comprot.
	A correta formalização do processo é de fundamental importância para o desenvolvimento das demais fases, especialmente para as de preparação e de apreciação/julgamento, dando maior celeridade à sua tramitação.
	2.29.1 Providências iniciais
	Receber a petição do interessado e documentos que a instruem.
	Proceder à leitura da petição, verificando o assunto e se está sendo encaminhada à autoridade/órgão correto: 
	a) receber a documentação apresentada caso o assunto seja pertinente à RFB, mesmo que esteja dirigida a autoridade errada, e encaminhá-la ao setor competente;
	b) não receber o documento caso o assunto seja da competência de outros órgãos, justificando esse procedimento.
	Conferir se os documentos mencionados na petição, bem como os documentos que a instruem, estão de fato sendo entregues. Caso contrário, devolver a petição ao interessado ou consignar tal fato na petição recebida.
	2.29.2 Exame dos documentos
	É de suma importância a verificação prévia dos documentos que devem compor o processo. Deve-se verificar se:
	a) o documento é cópia não autenticada em cartório; neste caso o próprio servidor pode solicitar ao interessado a via original e efetuar a autenticação na forma descrita neste manual (ver seção 2.3 -Autenticação de cópias de documentos e reconhecimento de firma);
	b) o documento está assinado; se o signatário é a pessoa ali mencionada e se a assinatura confere com a existente no documento de identidade;
	c) a petição não estiver assinada pelo próprio interessado (se pessoa jurídica, pelo representante legal), exigir instrumento de procuração, que pode ser público ou particular (ver seção 2.11 - Contribuinte - mandatário);
	d) a quantidade de folhas anexadas ao documento principal está de acordo com a quantidade declarada pelo interessado, ou pelo menos se os documentos anexados estão completos.
	2.29.3 Protocolização
	A fase de formalização do processo se encerra com a protocolização, ocasião em que recebe uma etiqueta numerada, cujo número passa a identificá-lo em toda a sua trajetória administrativa.
	A formalização do processo deve ser completada com o seu registro no Sistema de Comunicação e Protocolo (Comprot).
	De posse da documentação, deve o serviço de protocolo formalizar o processo mediante a aposição do carimbo de protocolo na parte superior direita da:
	a) primeira capa; e
	b) primeira folha do documento a ser protocolizado.
	O processo originário de órgão extrafazendário, que ainda não esteja cadastrado no Comprot, quando da sua primeira movimentação por órgão do MF, deve:
	a) se possível, manter o seu número original com a inclusão dos “zeros” necessários até atingir a quantidade de dígitos regulamentar;
	b) receber etiqueta numerada do MF, caso o número original não possa ser aproveitado, sendo mantidos o nome do interessado e o assunto;
	c) ser cadastrado no Comprot;
	d) atender a todas as demais normas relativas a processos estabelecidas neste manual, no que couber;
	e) receber capa de processo do MF sobre a anterior, se for o caso.
	A capa do processo conterá, apenas, as seguintes anotações:
	a) etiqueta de identificação;
	b) data aposta em carimbo datador;
	c) nome do interessado;
	d) outros dados julgados importantes, tais como: Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), endereço, telefone, indicação da quantidade de volumes etc.;
	e) assunto e o respectivo código;
	f) sigla do órgão de destino e respectivo código ou a sigla AJ (aviso de juntada) e respectivo número nos casos de juntada por anexação, apensação ou desapensação;
	g) indicação da seqüência de movimentação;
	h) indicação do código de despacho que está justificando a movimentação;
	i) data da movimentação (na coluna distribuição);
	j) aposição de carimbo com os dizeres "EXTRAFAZENDÁRIO", quando se tratar de processo oriundo de outros órgãos não pertencentes ao MF;
	k) relacionar os anexos que eventualmente acompanharem o processo.
	2.29.4 Cronologia
	Na formalização de processo administrativo-tributário os documentos devem ser dispostos na ordem cronológica (art. 22 do Decreto no 70.235, de 1972).
	Nos processos fiscais:
	- relativos a lançamentos não-eletrônicos, a peça inicial será o MPF, seguido do Auto de Infração ou Notificação de Lançamento;
	- relativos a impugnação de lançamentos eletrônicos, a peça inicial será a própria impugnação.
	2.29.5 Sumário do processo
	Nos processos administrativo-tributários que contenham grande quantidade de documentos, recomenda-se o uso de sumário pela facilidade que propiciará no manuseio, agilizando a busca dos documentos que os compõem. O sumário deve ser complementado à medida em que forem sendo inseridas novas peças no processo. 
	Quando utilizado, o sumário e suas folhas de continuação devem ser afixados na primeira contra-capa do processo, não precisando ter sua(s) folha(s) numerada(s). Existe também a possibilidade de que o sumário seja impresso na primeira e na segunda contracapa do processo. 
	No sumário devem estar mencionados os nomes dos principais documentos contidos no processo, não sendo necessário citar despachos de encaminhamento.
	MODELO DE SUMÁRIO DE PROCESSO
	Processo no 
	Interessado:
	Assunto: 
	DOCUMENTO
	No DA FOLHA DO PROCESSO
	2.30 Impedimento e suspeição
	Os atos e termos processuais só podem ser praticados por quem não tenha impedimento para tal.
	No âmbito das DRJ, os julgadores estão impedidos de participar do julgamento de processos em que tenham (art. 19 da Portaria MF no 58, de 17 de março de 2006):
	1 - participado da ação fiscal;
	2 - cônjuge ou parentes, consangüíneos ou afins, até o terceiro grau, inclusive, interessados no litígio.
	Pode ser argüida a suspeição de julgador que tenha amizade íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau (art. 20 da Portaria MF no 58, de 2006, c/c o art. 20 da Lei no 9.784, de 1999).
	O impedimento ou a suspeição podem ser declarados pelo julgador ou suscitados por qualquer membro da turma, cabendo ao argüido, nesse caso, pronunciar-se oralmente sobre a alegação, que, não sendo por ele reconhecida, é submetida à deliberação da turma.
	No caso de impedimento ou suspeição do relator, o processo é redistribuído a outro membro da turma (art. 21 da Portaria MF no 58, de 2006).
	2.31 Impugnação
	É a designação dada à reclamação contra lançamento de ofício apresentada à autoridade julgadora de primeira instância pelo sujeito passivo.
	Na impugnação deve constar, pelo menos, a autoridade julgadora a quem é dirigida; a qualificação do impugnante; os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; as diligências ou perícias que pretenda sejam efetuadas; se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição (art. 16 do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação dada pelo art. 1o da Lei no 8.748, de 1993, e pelo art. 113 da Lei no 11.196, de 2005), além do número do processo, se houver.
	Somente se considera impugnada a matéria que tenha sido expressamente questionada pelo impugnante, devendo ser providenciada a formação de outro processo para a imediata cobrança do crédito relativo à matéria não impugnada (Decreto no 70.235, de 1972, arts. 17 e 21, § 1o. com a redação do art. 1o da Lei no 8.748, de 1993, e do art. 67 da Lei no 9.532, de 1997).
	A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que (§ 4o acrescido ao art. 16 do Decreto no 70.235, de 1972, pelo art. 67 da Lei no 9.532, de 1997):
	a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
	b) refira-se a fato ou direito superveniente;
	c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos.
	Observações:
	a) a juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas letras “a”, “b” ou “c” acima (§ 5o acrescido ao art. 16 do Decreto no 70.235, de 1972, pelo art. 67 da Lei no 9.532, de 1997). Neste caso, unidade preparadora recebe os documentos e os encaminha à unidade julgadora;
	b) caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância (§ 6o acrescido ao art. 16 do Decreto no 70.235, de 1972, pelo art. 67 da Lei no 9.532, de 1997).
	2.31.1 Recebimento da impugnação
	A impugnação deve ser apresentada à unidade da RFB da jurisdição do domicílio do sujeito passivo no prazo de trinta dias da ciência do lançamento. Admite-se, excepcionalmente, seu recebimento em outra unidade da RFB, que a encaminhará à unidade preparadora, tendo o cuidado de se consignar a data de recebimento. 
	Admite-se a remessa por via postal, desde que em correspondência registrada com “AR”. Considera-se a impugnação apresentada na data da postagem, comprovada por cópia do "AR" anexada ao processo ou, na sua falta, na data aposta no envelope em que foi postada (ADN Cosit no 19, de 1997; ver seções 2.5 - Aviso de recebimento ("AR") e 2.41.  Postagem de documentos pelo interessado). 
	Ao receber a impugnação e os documentos que a instruem, o servidor responsável deve, no caso de:
	a) pessoa física:
	- verificar se a impugnação encontra-se assinada pelo sujeito passivo ou por seu mandatário (procurador), conforme procuração outorgada, a qual deve estar apensa à reclamação. A impugnação deve conter o nome, CPF e no da identidade do signatário (art. 31 da Lei no 4.862, de 1965);
	b) pessoa jurídica:
	- verificar se a impugnação encontra-se assinada pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário (procurador);
	- verificar se o "representante legal" no caso é, de fato, detentor de poderes conforme estatuto ou contrato social da pessoa jurídica. A impugnação deve conter o nome, CPF e no da identidade do signatário (art. 31 da Lei no 4.862, de 1965).
	Caso haja omissão relativa às letras “a” e “b” acima, o impugnante deve ser intimado a regularizá-la. Havendo ou não regularização, o processo deve ser encaminhado à unidade julgadora.
	As folhas da impugnação devem ser numeradas e rubricadas obedecida a seqüência do processo. O servidor encarregado deve apor o seu carimbo (com seu nome e matrícula) na parte superior direita da primeira folha da primeira via da impugnação (e da segunda via, se houver, a qual, existindo, deve ser entregue ao interessado), datar e assinar.
	A segunda via da impugnação deve ser devolvida ao sujeito passivo, com aposição de recibo.
	Tratando-se de auto de infração, a impugnação não deve, em princípio, ser protocolizada, uma vez que, geralmente, já existe o processo fiscal na unidade preparadora. Deve ser juntada ao processo já existente com indicação da data em que foi recebida. Caso ocorra indevidamente a formalização de um novo processo, este deve ser juntado ao processo pré-existente, observadas as normas de juntada de processos.
	Na hipótese de impugnações a lançamentos eletrônicos, via de regra, o processo fiscal é protocolado quando o sujeito passivo apresenta sua impugnação.
	Tratando-se de impugnação, ou outra petição, assinada e apresentada unicamente por advogado, desacompanhada de instrumento de procuração do sujeito passivo, agir de acordo com as orientações da Seção 2.11 - Contribuinte - mandatário.
	Verificar se a impugnação é parcial. Caso afirmativo, efetuar a cobrança da parcela não impugnada. 
	Informar no processo a ocorrência de feriado estadual ou municipal, que não coincida com sábado, domingo, feriado nacional ou ponto facultativo federal, que tenha prorrogado o prazo para a entrega da impugnação.
	Não havendo comprovação no processo da data de ciência ao Auto de Infração, a impugnação interposta deverá ser considerada tempestiva. 
	2.31.1.1 Processo com mais de um auto de infração
	No caso de processo que contenha vários autos de infração, a impugnação pode ser única ou uma para cada imposto e/ou contribuição. Qualquer que seja a escolha do sujeito passivo, considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada (art. 17 do Decreto no 70.235, de 1972, alterado pela Lei no 8.748, de 1993).
	2.31.1.2 Impugnação relativa a autos de infração constantes de processos diferentes
	Quando a impugnação se referir a mais de um processo, a repartição providenciará tantas cópias (que devem ser autenticadas pelo servidor responsável) quantas forem as exigências impugnadas. A cada processo deve ser juntada uma cópia da impugnação. 
	2.31.1.3 Impugnação apresentada fora do prazo
	Se a impugnação for apresentada fora do prazo e não sendo suscitada preliminar de tempestividade, deve ser anexada ao processo, lavrado o termo de revelia e efetuada a cobrança amigável do débito, sem prejuízo de eventual revisão de ofício do lançamento. Caso haja questionamento expresso quanto à tempestividade, o processo deve ser encaminhado à DRJ (ADN Cosit no 15, de 1996). 
	2.31.1.4 Lançamento eletrônico acompanhado de Darf com data de vencimento
	Se o sujeito passivo impugnar o lançamento até o dia estipulado para pagamento constante no Darf, a impugnação deve ser considerada tempestiva, mesmo que supere o prazo de trinta dias, contado a partir da data da ciência.
	2.31.2 Impugnação parcial
	No caso de impugnação parcial, deve ser apartada do processo a parte não impugnada, mediante formalização de novo processo com cópia dos documentos do processo original, para possibilitar a sua cobrança em separado. Anotar o fato no processo original informando o número do processo novo, discriminando claramente as parcelas apartadas e remeter o processo original para julgamento (§ 1o do art. 21 do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação do art. 1o da Lei no 8.748, de 1993).
	2.31.3 Impugnação conjunta
	Caso dois ou mais sujeitos passivos apresentem impugnação conjunta, relativa a lançamentos distintos, a via original da impugnação apresentada deve ser juntada ao processo do primeiro sujeito passivo citado, sendo tiradas cópias para os demais, que devem ser autenticadas pelo servidor responsável.
	2.32 Irregularidades, incorreções e omissões
	As irregularidades, incorreções e omissões que não impliquem nulidade (ver seção 2.38. Nulidade de atos e termos) podem ser sanadas, mediante despacho da autoridade competente, quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio (art. 60 do Decreto no 70.235, de 1972).
	2.33 Juntada de documento ao processo
	O documento juntado ao processo passa a fazer parte integrante dos autos. 
	Quando se tratar de documento original reclamado pelo interessado, caberá ao servidor responsável pela juntada fotocopiá-lo, devendo responsabilizar-se por sua autenticidade mediante a aposição da sua assinatura no verso, ou espaço disponível no anverso, precedida da seguinte expressão, aposta em carimbo ou datilografada:
	Confere com o original
	Data: ____/________/______
	Nome, assinatura e matrícula
	A juntada de documento ao processo deve ser efetuada mediante termo. A sua emissão possibilita a identificação do servidor que realizou a juntada e garante a lisura do ato. Deve ser colocado após o documento juntado e redigido de forma similar à seguinte:
	TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTO (MODELO)
	__________________________________________________________
	               TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTO
	  Juntei, nesta data, ao presente processo o documento de fls. _____  a  _____, que numerei e rubriquei." 
	--------------------------------------------
	(Data, nome, matrícula e assinatura).
	__________________________________________________________
	2.33.1 Documentos dispensados do termo de juntada de documento
	Dispensam a elaboração de termo de juntada de documento(s), os seguintes documentos:
	a) auto de infração, notificação de lançamento e termos complementares (que fazem parte do lançamento);
	b) decisão, despacho decisório, acórdão, parecer;
	c) informação ou despacho interlocutório, onde conste o no do processo e o nome do interessado, que deve ser assinada por servidor competente com a indicação do seu nome e da matrícula.
	2.34 Juntada de processos
	Tanto a juntada (por anexação e por apensação) quanto a disjuntada de processos (desapensação) somente podem ocorrer mediante determinação expressa, no processo, da autoridade competente.
	Ocorrendo juntada por anexação ou apensação de um processo a outro, o fato deve ser imediatamente objeto de atualização no Sistema Profisc ou no Sistema Comprot (para aqueles processos não cadastrados no Profisc), utilizando-se o formulário “Aviso de Juntada – AJ”, que serve também para comunicar a desapensação. 
	2.34.1 Juntada por anexação
	Na juntada por anexação o processo secundário:
	a) passa a fazer parte integrante do processo principal ou base, devendo acompanhá-lo definitivamente, como se não mais existisse (o Comprot o mantém cadastrado);
	b) a capa do processo juntado deve ser colocada em seguida à capa do processo original e dobrada ao meio, reposicionando-se a seguir as folhas do processo original, sem renumerar;
	c) as folhas do processo anexado devem ser juntadas ao processo principal a partir da última folha deste, a qual deverá ser o termo de juntada, sendo renumeradas, acompanhando a seqüência do principal;
	d) o processo anexado perde a individualidade, uma vez que se incorpora ao processo principal; nas movimentações subseqüentes apenas o número do processo principal deve ser mencionado.
	A anexação, em princípio, é definitiva, mas como todo ato administrativo é passível de erro e sujeito a retificação. Assim, é possível que a anexação tenha sido indevida. Nessa hipótese deverá ser feita a separação dos processos, fisicamente e nos sistemas Comprot, Profisc, Sief, e em cada um, inclusive no desanexado, fazer termo de desanexação, esclarecendo porque foi indevido o procedimento anterior ou porque se tornou indevido.
	Neste caso o processo anexado, ao ser desanexado, deve ser substituído por cópia autenticada pelo servidor que praticar o ato. Tanto o processo desanexado, quanto as cópias que o substituíram no processo principal devem ser renumeradas.
	2.34.2 Juntada por apensação.
	Na juntada por apensação, o processo secundário:
	a) é independente do principal, podendo ocorrer a desapensação a qualquer momento;
	b) deve ser juntado ao principal a partir da segunda capa deste, sendo preso ao segundo por um único colchete (não usar grampos) na extremidade superior esquerda de ambos, de modo a ficar bem caracterizada a existência de volumes distintos;
	c) somente o processo principal é que deve ser registrado nas movimentações subseqüentes, embora o processo secundário não perca sua individualidade.
	2.34.2.1 Juntada por apensação de processo de representação fiscal
	A representação para fins penais não deve mais ser juntada ao processo do crédito tributário que lhe deu origem (arts 3º e 5º Portaria RFB nº 665, de 24 de abril de 2008). O processo da representação (RFFP) deve permanecer na unidade preparadora até que o crédito tributário ao qual se refira se torne definitivo na esfera administrativa, respeitado o prazo para cobrança amigável.
	Na capa do processo do crédito tributário deve ser expressamente informada a existência da representação para fins penais com o respectivo número do processo e a quantidade de seus volumes ou anexos. A unidade preparadora deverá dar o encaminhamento previsto no parágrafo único do art. 3º, no caput e parágrafo único do art. 4º e § 1º do art. 5º da Portaria RFB nº 665, de 2008.
	2.34.3 Juntada de processos - termos
	No caso de juntada por anexação ou apensação de um processo a outro, devem ser lavrados os seguintes termos:
	MODELOS DE TERMOS DE JUNTADA DE PROCESSO
	No processo-base ou principal (modelo 1):
	__________________________________________________________
	Processo no
	Interessado:
	TERMO DE JUNTADA DE PROCESSO (1)
	  É juntado por anexação (ou apensação) a este, nesta data, o processo no _________________.
	Local e data: ___  /_______ /____.
	_________________________
	(Data, nome, cargo,  matrícula e assinatura sobre carimbo)
	__________________________________________________________
	No processo secundário(modelo 2):
	__________________________________________________________
	Processo no
	Interessado:
	TERMO DE JUNTADA DE PROCESSO (2)
	  Este processo está sendo juntado, por anexação (ou apensação), nesta data, ao de no ___________.
	Local e data: ___  /_______/____.
	__________________________________
	(Nome, cargo e matrícula e assinatura sobre carimbo)
	2.34.4 Desapensação de processos
	A desapensação consiste na separação dos processos apensados temporariamente.
	A desapensação deve ser objeto de imediata atualização no Sistema Profisc ou no Sistema Comprot (para aqueles processos não cadastrados no Profisc), utilizando-se o formulário Aviso de Juntada – AJ. 
	MODELOS DE TERMOS DE DESAPENSAÇÃO DE PROCESSO
	No processo-base ou principal (modelo 1): 
	__________________________________________________________
	Processo no
	Interessado: 
	TERMO DE DESAPENSAÇÃO DE PROCESSO
	  É desapensado deste, nesta data, o processo no _________________.
	Local e data: ___  /_______/____.
	__________________________________
	(Nome, cargo e matrícula e assinatura sobre carimbo)
	__________________________________________________________
	 No processo secundário(modelo 2):
	__________________________________________________________
	Processo no
	Interessado: 
	TERMO DE DESAPENSAÇÃO DE PROCESSO
	Este processo está sendo desapensado, nesta data, do de no _________________.
	Local e data: ___  /_______/____.
	_____________________________________
	(Nome, cargo, matrícula e assinatura sobre carimbo)
	2.35 Mandado de procedimento fiscal (MPF)
	Mandado de Procedimento Fiscal é a ordem específica que instaura o procedimento fiscal, e que deverá ser apresentado pelo AFRFB na execução desse procedimento (art. 6o da MP no 2.175-29, de 24 de agosto de 2001; Decreto no 3.724, de 10 de janeiro de 2001; Portaria RFB nº 11.371, de 2007) (Ver, também, a seção 2.46 – Procedimento Fiscal).
	2.36 Montagem do processo
	O processo deve ser montado na forma de volumes, podendo também conter anexos. 
	Nos volumes, a numeração das folhas é seqüencial desde o primeiro volume até o último. Os volumes são também numerados seqüencialmente.
	Caso haja anexos, cada um deve ter seu próprio número, a partir do número “um”, na seqüência cronológica de sua formação. Para diferenciar os volumes dos anexos, recomenda-se que esses sejam numerados com algarismos romanos.
	Para possibilitar o controle quando da movimentação, os volumes e anexos devem ser relacionados na capa do primeiro volume do processo, no campo próprio para observações (campo “anexos”).  
	2.36.1 Volume
	Por volume deve-se entender cada um dos tomos que constituem o processo.
	Cada volume do processo não deve ter mais do que 200 folhas; evitando-se, contudo, separar em dois volumes as peças básicas do processo, tais como os demonstrativos de um auto de infração, ou as razões de defesa de uma impugnação ou recurso. Assim, por exemplo, se para se chegar ao número máximo de folhas de um volume for necessário separar o auto de infração dos seus demonstrativos, é preferível encerrar o volume antes ou depois do auto de infração, que deve ficar com todas as suas peças em um dos volumes, o mesmo ocorrendo com a impugnação e o recurso voluntário.
	As folhas excedentes devem ser agrupadas em tantos volumes quantos forem necessários.
	Exemplo: Determinado processo contém 770 folhas, sendo formado por quatro volumes, os três primeiros com 200 folhas cada um e o terceiro com  170 folhas.
	Na capa de cada volume deve constar o:
	a) nome do (a) interessado (a);
	b) assunto;
	c) no do processo; e
	d) no do volume (1, 2, 3...) e outros dados julgados relevantes.
	2.36.1.1 Termo de encerramento de volume
	Deve constar no final do primeiro volume do processo e dos demais a serem formados, exceto, evidentemente, daquele em que estejam sendo juntados novos documentos ao processo. Tal termo deve ser devidamente numerado e redigido de forma similar ao modelo a seguir:
	_________________________________________________________
	Processo no
	Interessado:
	TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME
	  Nesta data, procedi ao encerramento deste volume no ..............do processo no ............................, o qual contém ..... fls., inclusive a presente, todas numeradas e rubricadas.
	Local e data: ___  /_______/____.
	__________________________________
	(Data, nome, matrícula, assinatura)
	__________________________________________________________
	2.36.1.2 Termo de abertura de volume
	As primeiras folhas dos volumes a serem formados, a partir do segundo (inclusive), devem ser os respectivos termos de abertura, devidamente numerados e redigidos de forma similar ao modelo abaixo:
	__________________________________________________________
	Processo no
	Interessado:
	TERMO DE ABERTURA DE VOLUME
	  Nesta data, procedi à abertura deste volume de no ___ ao  processo no ____________________,.
	Local e data: ___  /_______/____.
	__________________________________
	(Data, nome, matrícula, assinatura)
	__________________________________________________________
	2.36.2 Anexo – formação
	Havendo documentos específicos, em grande quantidade (ex. notas fiscais, extratos bancários, etc...), a serem juntados ao processo, é recomendável que sejam dispostos em anexos para facilitar o manuseio e leitura. Embora formados separadamente do processo a que se referem, os anexos dele fazem parte integrante. 
	Para juntada ao processo de material ou objeto indispensável à prova, quando não for suficiente apenas o Termo de Apreensão e Guarda Fiscal, deve ser procedida a formação de anexo. Nesse caso, considera-se um anexo, com numeração própria, cada objeto individualizado. Exemplo:
	a) cada livro fiscal ou comercial;
	b) cada unidade de amostra, ou cada mostruário, ou cada recipiente contendo amostra;
	c) cada disquete ou CD, ou então cada envelope contendo disquetes ou CD’s.
	O anexo deve receber identificação onde conste o número do processo, o nome do interessado, o assunto e a expressão “ANEXO no ....” Para a numeração dos Anexos deverá ser utilizada a forma romana: I, II, III, etc.
	Quando se tratar de anexo contendo documentos, os mesmos devem ser encapados e a primeira folha do anexo deve conter Termo de Abertura e a última Termo de Encerramento, ambas com data, carimbo e assinatura do servidor responsável pela montagem do processo. Os Anexos terão paginação própria, apartada do processo principal, devendo iniciar e terminar em cada volume. 
	Havendo muitos documentos relativos a uma pluralidade de assuntos (ex. extratos bancários, notas fiscais, recibos), os anexos deverão ser formados segundo o assunto a que se referem. Exemplos:
	Anexo I: Notas Fiscais de Saídas emitidas em 1999;
	Anexo II: Extratos Bancários da Conta Corrente no Banco XXX;
	Anexo III: Atas das Assembléias dos Acionistas.
	A formação de anexos deve ser registrada no processo mediante Termo de Juntada de Anexos (vide modelo abaixo). Em tal termo, dentre outros elementos, deve constar a descrição sintética do conteúdo do anexo e a quantidade de folhas nele contidas.
	__________________________________________________
	Processo no
	Interessado:
	TERMO DE JUNTADA DE ANEXOS
	  Nesta data, juntei ao presente processo os Anexos especificados a seguir, que formei nesta data, os quais foram identificados com o no do processo, o nome do interessado e o número seqüencial de anexo.
	Especificação: ANEXO I - ........................................................................
	ANEXO II -............................................................................
	ANEXO III -........................................................................... 
	_______________________________
	(Data, nome, matrícula e assinatura do responsável pela juntada)
	__________________________________________________
	Caso, nos termos da legislação aplicável, o documento ou objeto constante de anexo venha dele a ser desentranhado, deverá ser adotado o procedimento previsto na seção 2.21 - Devolução de documento ao interessado. O termo lavrado deve constar tanto no corpo principal do processo quanto no anexo respectivo. Caso o anexo for o próprio objeto a ser devolvido, obviamente, o termo constará apenas no corpo principal do processo.
	2.37 Movimentação do processo – cuidados prévios na expedição e recepção
	Na movimentação do processo dentro da mesma unidade, ou para outra unidade da RFB, compete ao servidor responsável pela expedição a adoção das seguintes providências:
	a) conferir a quantidade dos processos e respectivos números, com os relacionados na Relação de Movimentação - RM, bem como os códigos das unidades de origem e de destino;
	b) verificar se todas a folhas encontram-se numeradas e rubricadas, com espaços em branco inutilizados;
	c) recondicionamento de todas as peças rasgadas ou danificadas pelo manuseio, inclusive da capa, mediante a utilização de fita adesiva.
	Compete ao servidor responsável pela recepção dos processos:
	a) receber os processos, conferindo sua quantidade, volumes e seus anexos, bem como os respectivos números com a Relação de Movimentação – RM. Não havendo divergências, datar e assinar de imediato a RM, com a aposição de seu carimbo e identificação da matrícula, devolvendo-a ao servidor portador dos processos. Havendo divergências, será anotado na RM o motivo da não recepção, devolvendo-se todos os processos que constar nela;
	b) as demais conferências, como por exemplo, a regularidade das folhas e espaços em branco inutilizados, concernentes aos requisitos da formação do processo (seções 2.36 e 2.40) devem ser procedidas posteriormente. Os erros serão apontados em despachos, retornando-se os processos à unidade que os encaminhou;
	c) opcionalmente, a critério da unidade receptora, visando à eficiência e à celeridade processual, as falhas poderão ser sanadas no próprio local, sem necessidade de retorno à unidade que enviou o processo, lavrando-se o competente termo.
	Processos retornados para saneamento devem ser resolvidos no prazo de 30 (trinta) dias (art. 3º do Decreto nº 70.235, de 1972).  
	2.38 Multa de ofício - Redução
	A legislação fiscal criou estímulos ao pagamento do crédito tributário lançado reduzindo a multa de ofício. São os seguintes os percentuais de redução:
	a) no caso de pagamento:
	a.1) 50% se o contribuinte, notificado, efetuar o pagamento do débito no prazo legal de impugnação (Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991, art. 6o);
	a.2) se houver impugnação tempestiva, 30%, se o pagamento do débito for efetuado dentro de trinta dias da ciência da decisão de primeira instância (Lei no 8.218, de 1991, art. 6o, parágrafo único);
	Observação: Essas mesmas reduções aplicam-se na hipótese de compensação (§ 2º do art. 28 da IN SRF nº 600, de 28 de dezembro de 2005)
	b) no caso de pedido de parcelamento:
	b.1) 40% se o contribuinte, notificado, requerer o parcelamento do débito no prazo legal de impugnação (Lei no 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art. 60);
	b.2) havendo impugnação tempestiva, 20% se o parcelamento for requerido dentro de trinta dias da ciência da decisão de primeira instância (Lei no 8.383, de 1991, art. 60, § 1o). 
	2.39 Nulidade de atos e termos processuais
	São nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente, bem assim os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa (art. 59, incisos I e II, do Decreto no 70.235, de 1972).
	A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência (art. 59, § 1o, do Decreto no 70.235, de 1972).
	Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo (art. 59, § 2o, do Decreto no 70.235, de 1972).
	Quando puder decidir o mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta (art. 59, § 3o, do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação do art. 1o da Lei no 8.748, de 1993).
	A nulidade deve ser declarada pela autoridade competente para praticar o ato ou julgar a sua legitimidade (art. 61 do Decreto no 70.235, de 1972).
	2.40 Numeração das folhas do processo
	Todas as folhas do processo, com exceção das capas e do sumário (quando for utilizado), devem ser numeradas seqüencialmente a partir da primeira e dispostas em ordem cronológica, bem como rubricadas pelo servidor encarregado pela área, e apostas na forma de livro, devendo ser presas à capa por meio de colchetes.
	Todas as folhas adicionais que tenham sido elaboradas por servidor público e que venham a ser juntadas ao processo (obrigatoriamente por termo de juntada de documento) depois da protocolização, devem, também, ser numeradas, rubricadas e ter repetidos, no alto e à esquerda, o número do processo, o nome do interessado e o respectivo CNPJ/CPF (art. 22 do Decreto no  70.235, de 1972).
	A numeração da folha deve ser efetuada somente na página de frente (anverso), no seu canto superior direito.
	Não é admitido o emprego de numeração do tipo alfanumérica, como por exemplo:  01-A; 01-B.
	Cada unidade administrativa deve ter carimbos contendo o nome de identificação, com espaço suficiente para o número da folha e a rubrica.
	Cada unidade administrativa deve possuir tantos carimbos quantos forem os seus setores internos por onde devam tramitar processos (ver figura a seguir).
	Figura 1
	UNIDADE
	___________
	Fl. nº
	__________________
	 (rubrica)
	2.40.1 Renumeração das folhas de um processo
	Constatado erro na numeração das folhas do processo, deve ser procedida a sua renumeração, lavrando-se, ao final, o competente termo de renumeração (modelo abaixo).
	TERMO DE RENUMERAÇÃO (modelo)
	__________________________________________________________
	Processo no 
	Interessado: 
	TERMO DE RENUMERAÇÃO
	  Em face da constatação de erro na numeração original deste processo, procedi à renumeração das folhas de no _____a no ____, as quais rubriquei, nesta data. 
	 (Data, nome, matrícula e assinatura)
	__________________________________________________________
	2.41 Pedido de Reconsideração
	Dos acórdãos proferidos pelas DRJ, pelos Conselhos de Contribuintes e pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, não cabe pedido de reconsideração (art. 36 do Decreto no 70.235, de 1972, art. 36 e art. 37, § 3o, alterado pelo art. 50 da Lei no 8.541, de 23 de dezembro de 1992).
	2.42 Postagem de documentos pelo interessado
	As remessas de documentos (impugnações, recursos, solicitações etc.), cuja entrega esteja sujeita a comprovação e deva ser realizada dentro de determinado prazo, podem ser feitas pelos Correios, mediante correspondência registrada com "AR". O "AR" devolvido ao interessado pelos Correios valerá como prova da entrega do documento a que se referir. Para efeito da verificação do cumprimento do prazo, é suficiente a data de postagem registrada na correspondência pela agência postal e aposta no "AR" (Decreto s/no, de 15 de abril de 1991; Portaria do Ministério Extraordinário da Desburocratização no 12, de 12 de abril de 1982; Ato Declaratório Normativo Cosit no 19, de 26 de maio de 1997) (ver, também, a seção 2.5. Aviso de recebimento ("AR") e a subseção 2..31.1 – Recebimento da impugnação). 
	2.43 Prazos
	Os principais prazos previstos no processo administrativo-fiscal são os seguintes:
	a) cinco dias:
	- para impugnação de notificação de lançamento de vistoria aduaneira;
	- para decidir impugnação contra notificação de lançamento decorrente de vistoria aduaneira;
	- para apresentação de petição à CSRF solicitando reexame da admissibilidade de recurso especial, contados da ciência do despacho denegatório, cujo seguimento foi negado por Presidente de Câmara do Conselho de Contribuintes que julgou recurso voluntário (§ 1º do art. 17 do Regimento Interno da CSRF (RI/CSRF), aprovado pela Portaria MF nº 147, de junho de 2007);
	- para interpor embargos de declaração de acórdão do Conselho de Contribuintes ou da CSRF em que exista obscuridade, dúvida ou contradição entre a decisão e os fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se (art. 41 do RI/CSRF e art. 57 do RI/CC, ambos aprovados pela Portaria MF nº 147, de 2007);
	b) oito dias:
	- para execução, pelo servidor, de atos processuais, se outro prazo não for especificado (art. 4o do Decreto no 70.235, de 1972);
	c) dez dias:
	- para encaminhamento da representação fiscal para fins penais, nos casos previstos na Portaria SRF no 326, de 15 de março de 2005;
	d) quinze dias:
	- para considerar-se o sujeito passivo intimado, após a data da expedição da intimação, feita por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, quando for omitida a data do recebimento no comprovante respectivo (art. 23, § 2o, II, do Decreto no 70.235, de 1972, alterado pelo art. 67 da Lei no 9.532, de 1997);
	- para considerar-se o sujeito passivo intimado, após a data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo ou no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo, na hipótese de intimação por meio eletrônico (art. 23, § 2o, III, do Decreto no 70.235, de 1972, alterado pelo art. 113 da Lei no 11.196, de 2005);
	- para considerar-se o sujeito passivo intimado, após a publicação do edital, quando este for o meio de intimação utilizado (art. 23, § 2o, IV, do Decreto no 70.235, de 1972, introduzido pelo art. 113 da Lei no 11.196, de 2005);
	- para interposição de recurso especial à CSRF, contados da ciência, pelo Procurador da Fazenda Nacional, de decisão não-unânime de Câmara de Conselho de Contribuintes, quando for contrária à lei ou à evidência da prova (art. 15 do RI/CSRF, aprovado pela Portaria  MF nº 147, de 2007);
	- para interposição de recurso especial à CSRF, contados da ciência , pelo Procurador da Fazenda Nacional ou pelo sujeito passivo, quando a decisão der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra Câmara do Conselho de Contribuintes ou a própria CSRF (art. 15 do RI/CSRF, aprovado pela Portaria  MF nº 147, de 2007);
	- para oferecimento de contra- razões ao recurso especial interposto (art.16, caput, e inciso I do RI/CSRF, aprovado pela Portaria  MF nº 147, de 2007);
	e) vinte dias:
	- para apresentação de impugnação contra a apreensão de mercadorias formalizada com base no Decreto-Lei no 1.455, de 1976 (art. 27, § 1o);
	- contados da ciência do termo de início de fiscalização, para pagamento pelo sujeito passivo, como contribuinte ou responsável, com os acréscimos legais aplicáveis nos casos de procedimento espontâneo, dos tributos e contribuições por ele declarados e não recolhidos à Fazenda Nacional (art. 47 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redação do art. 70 da Lei no 9.532, de 1997);
	f) trinta dias:
	- para realização, pela autoridade local, de atos processuais que devam ser praticados em sua jurisdição, por solicitação de outra autoridade preparadora ou julgadora (art. 3º do Decreto no 70.235, de 1972);
	- para apresentação, à unidade preparadora, de impugnação de exigência fiscal originária ou agravada (art. 15 e seu parágrafo único e art. 18, § 3o do Decreto no 70.235, de 1972, alterado pelo art. 1o da Lei no 8.748, de 1993);
	 - para interposição de recurso voluntário ao Conselho de Contribuintes, contra decisão de primeira instância (art. 33 do Decreto no 70.235, de 1972);
	- para interposição de recurso voluntário à CSRF, contra decisão de câmara dos Conselhos de Contribuintes que der provimento a recurso de ofício (arts. 8º e 18 do RI/CSRF); 
	- para cobrança amigável, contados da ciência de decisão administrativa final, quando o sujeito passivo não cumprir a exigência, não a impugnar, nem dela recorrer, quando cabível (arts. 21 e 43 do Decreto no 70.235, de 1972);
	g) sessenta dias:
	- para duração do efeito do procedimento fiscal, ou, mais especificamente, para exclusão da espontaneidade do fiscalizado, iniciado pelo primeiro ato de ofício, por escrito, ou por apreensão de mercadorias, documentos ou livros, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto (art. 7o do Decreto no 70.235, de 1972);
	Observação: este prazo pode ser prorrogado, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos (art. 7o, § 2o, do Decreto no 70.235, de 1972).
	2.43.1 Prazos - contagem
	Os prazos serão contínuos, excluindo-se da sua contagem o dia de início e incluindo-se o do vencimento (art. 5o do Decreto no 70.235, de 1972).
	Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal no órgão em que tramite o processo ou deva ser praticado o ato (art. 5o, parágrafo único, do Decreto no 70.235, de 1972).
	Como o termo inicial só se dá em dia de expediente normal, no caso de uma intimação com "AR", com data de ciência no sábado, a contagem do prazo começará na terça-feira, uma vez que o dia de início passa a ser segunda-feira (expediente normal). 
	Exemplo 1:
	Suponha-se que o sujeito passivo receba uma intimação para pagar ou impugnar uma exigência fiscal, no prazo de trinta dias, no dia 15 de janeiro, sexta-feira, dia de expediente normal. Quando venceria o prazo?
	Ter-se-ia:
	· dia do recebimento: 15 de janeiro;
	· fora da contagem: 16 e 17 de janeiro (sábado e domingo);
	· início da contagem: dia 18 de janeiro, segunda-feira, admitindo-se que seja dia de expediente normal;
	- de 18 de janeiro (inclusive) a 31 de janeiro têm-se catorze dias, necessitando-se, pois de mais dezesseis dias de fevereiro. Como o dia 16 de fevereiro, último dia, cai numa terça-feira, em princípio é dia de expediente normal, (se não for Carnaval), ali venceria o prazo para a apresentação da impugnação.
	Exemplo 2:
	A mesma situação, alterando-se tão-somente o dia do recebimento da intimação para o dia 14 de janeiro, quinta-feira, também dia de expediente normal.
	Ter-se-ia:
	dia do recebimento: 14 de janeiro;
	início da contagem: dia 15 de janeiro, sexta-feira, dia de expediente normal.
	- de 15 de janeiro a 31 de janeiro, existem dezessete dias, necessitando-se de mais treze dias em fevereiro. O dia 13 de fevereiro cai num sábado, logo, o vencimento dos trinta dias seria no dia 15 de fevereiro, segunda-feira, dia de expediente normal.
	Caso a data do recebimento esteja omitida no "AR", considera-se feita a intimação quinze dias após a entrega da correspondência à agência postal telegráfica (art. 23, § 2o, II, do Decreto no 70.235, de 1972, com redação dada pela Lei no  9.532, de 1997). A contagem do prazo de quinze dias é contínua, iniciando-se e encerrando-se inclusive nos dias em que não haja expediente normal. Assim, se a intimação foi entregue à agência postal no dia 15 de janeiro, sexta-feira, conta-se inclusive o dia 16, sábado, recaindo o décimo quinto dia em um sábado, dia 30, em que se considera, então, efetivada a intimação. Assim, o dia de início seria 01 de fevereiro, segunda-feira (excluído), e a contagem do prazo inicia-se a partir de 2 de fevereiro, terça-feira.
	Na intimação por edital, a efetivação se dá quinze dias após a publicação ou afixação do edital. São quinze dias seqüenciais, usadas as mesmas regras do parágrafo acima (art. 23, § 2o, IV, do Decreto no 70.235, de 1972, introduzido pelo art. 113 da Lei no 11.196, de 2005).
	A Solução de Consulta Interna Cosit, no 5, de 14 de novembro de 2002, esclarece a questão levantada nos dois parágrafos acima:
	“EMENTA: Para efeito de intimação por meio de edital, não se aplicam as normas gerais de contagem de prazos processuais previstos no processo administrativo fiscal, eis que a contagem se inicia sempre no dia seguinte ao de sua publicação ou afixação e se encerra, impreterivelmente, no décimo quinto dia seguinte, mesmo se essas datas recaírem em dia não útil.”
	Observação: A contagem de prazo para os recursos administrativos previstos no art. 59 da Lei nº 9.784/99 deverá ser iniciada em dia útil (SCI Cosit nº 11/2007).
	2.44 Preparo
	As providências inerentes ao preparo dependem do tipo de processo a ser instruído, o que pode ser verificado nos módulos específicos deste manual. 
	Para todos os tipos de processos administrativo-tributários, verificar se estão corretos:
	a) nome do interessado e o assunto;
	b) a numeração (ver seção 2.39 - Numeração das folhas do processo) das folhas com os respectivos carimbos e rubricas;
	c) o encaminhamento e a movimentação no Sistema Comprot ou Profisc;
	d) os documentos e volumes indicados pelo interessado, que instruem a petição.
	Todas as áreas que receberem processos devem confirmar o recebimento no sistema informatizado próprio, inclusive para não inibirem eletronicamente a próxima movimentação. 
	2.45 Prescrição tributária
	É a perda do direito de se proceder à ação de cobrança do crédito tributário, por decurso de prazo.
	A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva (art. 174 do CTN).
	A prescrição se interrompe: (art. 174, parágrafo único, do CTN, com a alteração do art. 1o da Lei Complementar no 118, de 2005)
	a) pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;
	b) pelo protesto judicial;
	c) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
	d) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.
	Os processos contenciosos administrativos, referentes a créditos da União, tributários ou não, em curso nas unidades ou órgãos vinculados ao Ministério da Fazenda, serão apreciados sem levar em consideração a possível ocorrência de prescrição, a não ser que seja expressamente invocada pelo sujeito passivo (inciso I da Portaria MF no 259, de 28 de maio de 1980). Ver sobre prescrição de ofício conforme comentário no módulo II.
	2.46 Procedimento fiscal
	Os procedimentos fiscais relativos aos tributos e contribuições administrados pela RFB serão executados pelos auditores fiscais e instaurados mediante ordem específica denominada Mandado de Procedimento Fiscal - MPF, criado pela Portaria SRF no 3.007, de 26 de novembro de 2001, e disciplinado atualmente pela Portaria RFB nº 11.371, de 2007.
	O procedimento fiscal tem início com (art. 7o do Decreto no 70.235, de 1972):
	a) o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;
	b) a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;
	c) o começo do despacho aduaneiro de mercadoria importada.
	O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas (art. 7o, § 1o, do Decreto no 70.235, de 1972).
	O ato que determinar o início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do sujeito passivo somente em relação ao tributo, ao período e à matéria nele expressamente inseridos (Ato Declaratório Interpretativo SRF no 5, de 17 de maio de 2002).
	Para efeito da exclusão da espontaneidade do sujeito passivo, os atos referidos nas letras “a” e “b” acima valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos (art. 7o, § 2o, do Decreto no 70.235, de 1972). Já a exclusão da espontaneidade pelo começo do despacho aduaneiro de mercadoria importada tem a duração deste e termina com o desembaraço aduaneiro da mercadoria.   
	A ciência do Mandado de Procedimento Fiscal, por si só, não configura o início de procedimento fiscal e, conseqüentemente não afasta a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos tributos nele expressamente previstos (Solução de Consulta Interna Cosit no 18, de 11 de julho de 2003).
	2.46.1 Denúncia espontânea
	A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração (art. 138 do CTN).
	Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração (art. 138, parágrafo único, do CTN).
	A simples confissão da dívida, acompanhada do seu pedido de parcelamento, não configura denúncia espontânea (Súmula 208 do TFR).
	A pessoa física ou jurídica submetida à ação fiscal por parte da RFB poderá pagar, até o 20o (vigésimo) dia subseqüente à data do recebimento do termo de início de fiscalização, os tributos e contribuições já declarados, de que for sujeito passivo como contribuinte ou responsável, com os acréscimos legais aplicáveis nos casos de procedimento espontâneo (art. 47 da Lei no 9.430, de 1996, com a redação do art. 70 da Lei no 9.532, de 1997).
	2.47 Processo judicial e processo administrativo – concomitância
	A propositura de ação judicial tendo por objeto a mesma matéria tratada em processo administrativo implica renúncia ao direito de impugnar ou recorrer na esfera administrativa e desistência da impugnação ou do recurso acaso interposto. Nessa hipótese, considera-se definitivamente constituído na esfera administrativa o crédito tributário (art. 38, parágrafo único, da Lei no 6.830, de 1980, combinado com o art. 1o, § 2o, do Decreto-Lei no 1.737, de 1979; art. 26 da Portaria MF no 58, de 2006, e Súmula 1o CC no 1, de 2006).
	Quando os objetos dos processos judicial e administrativo forem diferentes, este terá prosseguimento normal no que se relaciona à matéria diferenciada - por exemplo: aspectos formais do lançamento, base de cálculo etc (alínea "b" do Ato Declaratório (Normativo) Cosit  (ADN) nº 03, de 14/02/1996).
	Não se deve tomar conhecimento da impugnação quanto à parte do crédito objeto da ação judicial. Em conseqüência, deve-se declarar definitivamente constituído na esfera administrativa o crédito tributário relativo ao imposto/contribuição, com seus acréscimos legais (alínea "c" do ADN Cosit  nº 03, de 1996).
	Se, após tomar ciência da decisão declaratória da definitividade da exigência discutida ou da decisão recorrida, o sujeito passivo quiser entrar com recurso para a segunda instância ou recurso especial à CSRF, ele deve ser esclarecido/informado, pela autoridade preparadora, ser incabível tal apelação (Memorando MF/SRF/Cosit no 195, de 24/05/1996).
	Entretanto, se houver insistência em protocolizar tal pedido, o mesmo deve ser despachado sumariamente pelo titular da unidade da RFB, que negará seguimento a tal recurso e determinará a adoção das demais providências previstas no ADN Cosit nº 03, de 14 de fevereiro de1996 (Memorando MF/SRF/Cosit no 195, de 1996).
	Declarada a definitividade da exigência, após a cobrança amigável do débito, o processo será encaminhado à PFN para inscrição em Dívida Ativa, exceto se houver liminar em mandado de segurança ou depósito do montante integral, caso em que o processo aguardará, no órgão preparador, a decisão judicial, conforme disposto na alínea "d" do ADN Cosit nº 03, de 1996.
	Os processos fiscais com a cobrança suspensa, em virtude de liminar em Mandado de Segurança, com obrigatoriedade de depósito do montante do crédito tributário, devem ser acompanhados, para juntada dos comprovantes dos depósitos. Caso não tenham sido depositados os valores dos créditos, providenciar a cobrança junto ao sujeito passivo.
	A desistência da ação judicial, ou sua extinção, sem julgamento do mérito, não reabre a via administrativa (alínea "e" do ADN Cosit nº 03, de 1996).
	2.48 Processo - saída da repartição
	Os processos fiscais relativos a tributos e contribuições federais e a penalidades isoladas e as declarações não poderão sair dos órgãos da RFB, salvo quando se tratar de (art. 38 da Lei no 9.250, de 1995 e art. 1.001 do RIR, de 1999):
	1) encaminhamento de recursos à instância superior;
	2) restituições de autos aos órgãos de origem;
	3) encaminhamento de documentos para fins de processamento de dados.
	Nos casos de saída acima previstos deverá ficar cópia autenticada dos documentos essenciais na repartição (Lei no 9.250, de 1995, art. 38, § 1o).
	É facultado o fornecimento de cópia do processo ao sujeito passivo ou a seu mandatário (Lei no 9.250, de 1995, art. 38, § 2o).
	Os processos poderão ainda ser encaminhados para a Procuradoria da Fazenda Nacional, para fins de inscrição em Dívida Ativa.
	O processo administrativo correspondente à inscrição de Dívida Ativa, à execução fiscal ou à ação proposta contra a Fazenda Pública será mantido na repartição competente, dele se extraindo as cópias autenticadas ou certidões, que forem requeridas pelas partes ou requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público (Lei no 6.830, de 1980, art. 41).
	Mediante requisição do juiz à repartição competente, com dia e hora previamente marcados, poderá o processo administrativo ser exibido em sede do Juízo, pelo servidor para esse fim designado, lavrando o serventuário termo da ocorrência, com indicação, se for o caso, das peças a serem trasladadas (Lei no 6.830, de 1980, art. 41, parágrafo único).
	2.49 Processos tratando do mesmo assunto
	Sempre que existirem dois ou mais processos tratando do mesmo assunto, o mais recente deve ser arquivado com o despacho de arquivamento esclarecendo que "o assunto já está sendo tratado no processo no ...", dando-se ciência ao interessado.
	Havendo no processo mais recente documento essencial à instrução de processo mais antigo, aquele deve ser desentranhado para juntada a este, de acordo com as normas contidas neste manual. (ver seção 2.20. Desentranhamento de documento estranho ao processo).
	2.50 Reconstituição de processo
	Havendo desaparecimento ou extravio de processo, o servidor que primeiro tomar conhecimento do fato deve comunicar formalmente à sua chefia o ocorrido.
	O servidor responsável pela reconstituição do processo, após o levantamento dos documentos possíveis de localizar, deve agrupá-los dentro de uma capa de processo, juntamente com o documento pelo qual foi dado conhecimento à chefia do desaparecimento ou extravio e fazer representação ao titular da unidade a que estiver jurisdicionado, a quem compete autorizar a protocolização. 
	Na representação devem constar, no mínimo, os seguintes dados relativos ao processo desaparecido:
	a) número do processo desaparecido;
	b) nome do interessado e respectivo CNPJ/CPF;
	c) assunto e respectivo código;
	d) quantidade de folhas que constituem a documentação;
	e) que todas as folhas foram numeradas e rubricadas;
	f) quais as páginas em branco que não foram anuladas e o motivo pelo qual não devam ser anuladas; 
	g) que as demais páginas em branco foram anuladas;
	h) atos e diligências praticados que levaram a considerar o processo como desaparecido;
	i) documentos que foram levantados pelos atos e diligências supra e que comprovam o desaparecimento do processo;
	j) montante do crédito tributário, identificando código, período, vencimento, na hipótese de o processo desaparecido tratar-se de auto de infração, aviso de cobrança, parcelamento, ou qualquer outro tipo que trate de crédito tributário;
	l) se o processo desaparecido tiver créditos tributários controlados em programas específicos da RFB, transferi-los para o processo reconstituído, que deverá ser cadastrado no respectivo programa também; 
	m) no Comprot, o processo desaparecido (original) deverá ser apensado ao processo reconstituído, propiciando o arquivamento de ambos e levando a quem consulte o processo original no Comprot o conhecimento da situação (desaparecimento e reconstituição); 
	n) quaisquer outras informações julgadas necessárias.
	Numerar, rubricar as folhas na parte superior à direita, e anular as páginas em branco que, obrigatoriamente, não mais podem ser utilizadas.
	Depois que o titular da unidade autorizar a protocolização, mediante despacho formal, o volume será encaminhado ao Protocolo Formador de Processos, que providenciará o seu cadastramento no Comprot. 
	Os processos fiscais reconstituídos devem também ser cadastrados no Sistema Profisc.
	No Comprot deverá ser efetuada a apensação do processo desaparecido ao processo reconstituído, e, caso aquele esteja registrado no Profisc, deverá ser feita a transferência dos débitos para o processo de reconstituição. Assim, ao encerrar o processo para arquivo, ambos serão movimentados no Comprot e toda vez que alguém consultar o processo original ficará sabendo da reconstituição. 
	A representação e seus anexos substituirão a documentação desaparecida.  
	A autoridade administrativa que tiver ciência do desaparecimento ou extravio de processo deve promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, independentemente da reconstituição ou não do processo. (art. 143 da Lei nº 8.112, de 1990).
	2.51 Recurso especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF)
	O Procurador da Fazenda Nacional pode interpor recurso especial junto à Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), contra decisão não unânime de câmara de Conselho de Contribuintes, quando for contrária à lei ou à evidência da prova ou contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara de Conselho de Contribuintes ou a própria CSRF.
	O sujeito passivo pode interpor recurso especial junto à CSRF, contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara de Conselho de Contribuintes ou a própria CSRF ou contra decisão que negar provimento a recurso de ofício.
	O recurso especial deve ser formalizado em petição dirigida ao Presidente da Câmara que houver prolatado a decisão recorrida e deve ser apresentado por Procurador da Fazenda Nacional, no prazo de quinze dias, contado da vista oficial do acórdão ou pelo sujeito passivo, em igual prazo, contado da data da ciência da decisão (art. 15 do RI/CSRF, aprovado pela Portaria MF nº 147, de 2007).
	Observação: Recurso Extraordinário – Compete ao Pleno julgar recurso extraordinário de decisão de Turma da CSRF que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra Turma ou o Pleno da CSRF (art. 9º do RI/CSRF, Portaria. MF nº 147, de 2007) O recurso extraordinário poderá ser interposto pelo Procurador da Fazenda Nacional ou pelo sujeito passivo no prazo de 15 dias da ciência da decisão recorrida (arts. 43 e 44 do RI/CSRF, Portaria MF nº 147, de 2007).
	2.52 Recurso de ofício
	O Presidente de Turma de Julgamento das DRJ recorrerá de ofício sempre que a decisão:
	- exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo ou contribuições e encargos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes) superior a R$ 1.000.000,00 (art. 34, I, e §§, do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação dada pelo art. 67 da Lei no 9.532, de 1997; Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008)
	- deixar de aplicar pena de perda de mercadorias ou outros bens (art. 34, II, do Decreto no 70.235, de 1972).
	O recurso de ofício previsto no art. 34, II, do Decreto no 70.235, de 1972 (em razão da não-aplicação de pena de perdimento de mercadoria) não se aplica ao perdimento de mercadoria com base no Decreto-Lei no 1.455, de 1976, de julgamento em instância única.
	O recurso de ofício deve ser interposto mediante declaração na própria decisão de primeira instância (§ 1o do art. 34 do Decreto no 70.235, de 1972).
	Não sendo interposto recurso, o servidor que, a qualquer tempo, verificar o fato representará à autoridade julgadora, por intermédio de seu chefe imediato, no sentido de que seja observada aquela formalidade (§ 2o do art. 34 do Decreto no 70.235, de 1972).
	Não cabe recurso de ofício nos casos de revisão de ofício do lançamento, de redução de penalidade por retroatividade benigna e de aplicação da legislação tributária que determine cancelamento de débitos pela subtração da aplicação de legislação considerada inconstitucional.
	Não caberá recurso de ofício contra a decisão que deferir pedido de restituição ou de ressarcimento e do despacho que homologar compensação declarada pelo sujeito passivo. (art. 27 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002 e art. 49 da IN SRF nº 600, de 28 de dezembro de 2005). 
	Somente é cabível o recurso de ofício, em relação às contribuições previdenciárias, de decisões da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento nas hipóteses previstas no art. 366 do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, com a redação dada pelo Decreto nº 6.224, de 4 de outubro de 2007, obedecido o limite de alçada previsto na Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008 (SCI nº 20, de 13 de maio de 2008).
	2.53 Recurso voluntário
	É facultado ao sujeito passivo apresentar recurso voluntário dirigido aos Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fazenda contra decisão de primeira instância (acórdão) que lhe seja desfavorável, no todo ou em parte, e contra decisão (acórdão) de Conselho de Contribuintes que tenha dado provimento a recurso de ofício da unidade julgadora de primeira instância, devendo ser dirigido, neste caso, à CSRF. 
	O prazo para recorrer é de trinta dias, contados da data em que o sujeito passivo tomou conhecimento (ciência) da decisão recorrida.
	O recurso não deve ser protocolizado e sim anexado ao processo ao qual ele se referir.  No entanto, ocorrendo a indevida protocolização, devem ser observadas as normas de juntada de processos. 
	Se entregue em duas vias, a segunda via deve ser devolvida ao sujeito passivo com o recibo na sua primeira folha. Se entregue em outra unidade da RFB, deve ser encaminhado ao órgão preparador de origem.
	Quando o recurso se referir a mais de um processo, a unidade da RFB providenciará tantas cópias (que devem ser autenticadas pelo servidor responsável) quantos forem os processos recorridos. A cada processo deve ser juntada uma cópia do recurso mediante termo.
	Ao receber o recurso (e seus anexos), deve o servidor responsável, obrigatoriamente, no caso de:
	a) pessoa física:
	- verificar se o recurso encontra-se assinado pelo sujeito passivo ou por seu mandatário (procurador), conforme procuração por ele outorgada, a qual deve estar apensa à reclamação. O recurso deve conter o nome, CPF e no da identidade do signatário (art. 31 da Lei no 4.862, de 1965);
	b) pessoa jurídica:
	- verificar se o recurso encontra-se assinado pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário (procurador). O representante legal no caso é aquele detentor de poderes conforme estatuto ou contrato social da pessoa jurídica. O recurso deve conter o nome, CPF e no da identidade do signatário (art. 31 da Lei no 4.862, de 1965).
	Caso haja omissão relativa às letras “a” e “b” acima, o recorrente deve ser intimado a regularizá-la. Havendo ou não regularização, é cabível o encaminhamento do processo ao Conselho de Contribuintes.
	Verificar se o recurso é parcial. Em caso afirmativo, efetuar a cobrança da parcela não recorrida, observando as normas contidas neste manual.
	2.53.1 Termo de perempção
	Esgotado o prazo de trinta dias previsto no art. 33 do Decreto no 70.235, de 1972, sem que tenha havido apresentação do recurso ou pagamento do débito, deve ser lavrado o termo de perempção e promovida a cobrança amigável do débito (art. 35 do Decreto no 70.235, de 1972, combinado com o Ato Declaratório Normativo no 15, de 12 de julho de 1996). 
	O recurso, mesmo apresentado a destempo, deve ser juntado ao processo e encaminhado ao Conselho de Contribuintes competente, considerando que cabe à segunda instância julgar a perempção (art. 35 do Decreto no 70.235, de 1972). 
	TERMO DE PEREMPÇÃO (modelo)
	__________________________________________________________
	Processo no
	Interessado:
	TERMO DE PEREMPÇÃO
	  Decorrido o prazo previsto e não tendo o interessado apresentado recurso à instância superior da decisão da autoridade de primeira instância, lavro, nesta data, o presente termo para os devidos efeitos.
	Local e data: ___  /_______/____.
	(Data e assinatura do servidor sobre carimbo)
	2.53.2 Recurso voluntário parcial
	No caso de recurso parcial, não cabe lavratura de termo de perempção, devendo ser apartada do processo a parte não recorrida (ver Módulo II – Processo Fiscal, capítulo 2 – Desdobramento do processo), mediante formalização de novo processo com cópia dos autos do processo original referentes à parcela não recorrida, para possibilitar a sua cobrança em separado. Anotar o fato no processo original, informando o número do processo novo, discriminando claramente as parcelas apartadas e remeter o processo original para o Conselho de Contribuintes respectivo.
	2.54 Relação de movimentação (RM)
	Em suas movimentações, além da indicação da área a que deve ser distribuído, o processo deve estar acompanhado da respectiva Relação de Movimentação (RM).
	No caso de envio do processo ao arquivo da GRA/MF da jurisdição ou, no caso do Distrito Federal, ao arquivo da COGRL/MF, o que somente pode ser determinado por autoridade competente, deve ser emitida a RM.
	2.55 Revelia
	O termo de revelia deve ser lavrado imediatamente após decorrido o prazo de:
	a) trinta dias para apresentação de impugnação ou pagamento do débito, excetuada a hipótese seguinte (art. 15 do Decreto no 70.235, de 1972);
	b) vinte dias para apresentação de impugnação, no caso de mercadorias apreendidas (§ 1o do art. 27 do Decreto-Lei no 1.455, de 1976).
	c) cinco dias para impugnação de notificação de lançamento de vistoria aduaneira (art. 703 do Decreto nº 4.543, de 2002 - Regulamento Aduaneiro).
	TERMO DE REVELIA (modelo)
	______________________________________________________
	Processo no
	Interessado:
	TERMO DE REVELIA
	  Transcorrido o prazo regulamentar e não tendo o interessado impugnado nem recolhido o crédito tributário exigido neste processo, ou apresentado prova de haver interposto ação judicial para suspender ou anular o presente ato, lavro, nesta data, este termo para os devidos efeitos.
	(Data, nome e assinatura do servidor sobre carimbo)
	__________________________________________________________
	TERMO DE REVELIA – APREENSÃO DE MERCADORIAS (modelo)
	__________________________________________________________
	Processo no
	Interessado:
	TERMO DE REVELIA
	  Transcorrido o prazo regulamentar e não tendo o interessado impugnado a apreensão da mercadoria, cuja exigência consta neste processo, ou apresentado prova de haver interposto ação judicial para suspender ou anular o presente ato, lavro, nesta data, este termo para os devidos efeitos.
	(Data, nome e assinatura do servidor sobre carimbo).
	__________________________________________________________
	2.56 Revisão de ofício do lançamento
	O lançamento é efetivado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nas hipóteses previstas no art. 149 do CTN.
	A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública (CTN, arts. 145, I e III e 149; Decreto no 70.235, de 1972, arts. 14 e 15).
	Inexiste prazo para que a autoridade administrativa reveja de ofício o lançamento a fim de eximir o sujeito passivo total ou parcialmente do crédito tributário (Parecer Cosit no 38, de 2003). 
	Havendo impugnação tempestiva, a revisão do lançamento compete à autoridade julgadora que efetuará o controle de legalidade do lançamento. 
	2.57 Servidor lotado em unidade de jurisdição diversa - competência
	O procedimento fiscal será válido, mesmo que formalizado por servidor competente de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo. Nesse caso, a formalização da exigência previne a jurisdição e prorroga a competência da autoridade que dela primeiro conhecer (art. 9o, §§ 2o e 3o, do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação do art. 1o da Lei no 8.748, de 1993).
	A autorização para a realização de procedimento de fiscalização na jurisdição de outra Região Fiscal, mediante a utilização de mão-de-obra subordinada ao Superintendente solicitante, dar-se-á por intermédio de Ordem de Serviço, ou ato equivalente, expedida pelo Coordenador-Geral de Fiscalização, pelo Coordenador-Geral de Administração Aduaneira ou pelo Coordenador Especial de Vigilância e Repressão, conforme o caso, a partir de solicitação fundamentada. Nesse caso, a Superintendência de jurisdição do sujeito passivo emitirá o Mandado de Procedimento Fiscal - Fiscalização (MPF-F), após a expedição do respectivo ato (art. 6º, §§ 2º e 3º, da Portaria RFB nº 11.371, de 2007).
	Os procedimentos de fiscalização a serem realizados na jurisdição de outra unidade da mesma Região Fiscal, serão autorizados pelo Superintendente a que se subordinam as duas unidades, ao qual caberá a emissão do MPF (art. 6º, § 4º, da Portaria RFB nº 11.371, de 2007).
	2.58 Sigilo fiscal 
	Todas as pessoas que tomarem parte nos serviços da RFB são obrigadas a guardar sigilo sobre a situação de riqueza dos contribuintes (arts. 198 e 199 do CTN e alteração pela LC no 104, de 2001).
	Nenhuma informação pode ser dada sobre a situação fiscal e financeira dos contribuintes, sem que fique registrado, em processo regular, que se trata de requisição feita por:
	a) comissão parlamentar de inquérito federal (art. 58, § 3o, da C.F); 
	b) autoridades judiciais no interesse da justiça (art. 198 do CTN);
	c) troca de informações decorrente da mútua assistência entre as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, desde que amparada em lei ou convênio. Nesses casos as informações prestadas deverão se restringir aos tributos e termos fixados no convênio (art. 199 do CTN);
	d) requisições do Ministério Público da União (art. 8o, VIII e § 2o, da LC no 75, de 1993);
	e) autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde que seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a informação, por prática de infração administrativa (art. 198 do CTN, alterado pela LC no 104, de 2001). 
	2.58.1 Fornecimento de informações protegidas por sigilo fiscal
	No fornecimento de informações protegidas por sigilo fiscal a órgãos, entidades e autoridades requisitantes ou solicitantes, nas hipóteses acima admitidas, as unidades da RFB deverão observar os seguintes procedimentos, sem prejuízo dos demais previstos na legislação pertinente (Portaria SRF no 580, de 12 de junho de 2001):
	a) constará, em destaque, na parte superior direita de todas as páginas da correspondência que formalizar a remessa das informações, bem assim dos documentos que a acompanharem, a expressão "INFORMAÇÃO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL", impressa ou aposta por carimbo;
	b) as informações serão enviadas em dois envelopes lacrados:
	- um externo, que conterá apenas o nome ou a função do destinatário e seu endereço, sem qualquer anotação que indique o grau de sigilo do conteúdo;
	- um interno, no qual serão inscritos o nome e a função do destinatário, seu endereço, o número do documento de requisição ou solicitação, o número da correspondência que formaliza a remessa e a expressão "INFORMAÇÃO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL";
	c) o envelope interno será lacrado e sua expedição será acompanhada de recibo;
	d) o recibo destinado ao controle da custódia das informações, conforme modelo anexo à Portaria SRF no 580, de 2001:
	- conterá, necessariamente, indicações sobre o remetente, o destinatário, o número do documento de requisição ou solicitação e o número da correspondência que formaliza a remessa;
	- será arquivado no órgão remetente, após comprovação da entrega do envelope interno ao destinatário ou responsável pelo recebimento.
	O fornecimento de informações protegidas por sigilo fiscal, em meio magnético ou eletrônico, inclusive mediante acesso on line, só é admissível quando previsto em convênio.
	No fornecimento mediante acesso on line, deverão ser observadas, ainda, as normas administrativas internas que dispõem sobre procedimentos para assegurar a preservação do sigilo das informações, especialmente as relativas ao uso de senhas pessoais e intransferíveis.
	Juntamente com a correspondência que formalizar cada remessa de informações ao requisitante ou solicitante, deverá ser enviada cópia da Portaria SRF no 580, de 2001.
	2.59 Sistemas de controle
	Há em uso, na RFB, diversos sistemas eletrônicos de tratamento de dados. Para se obter mais informações sobre esses sistemas basta consultar o Catálogo de Sistemas e Perfis que se encontra disponível no Lotus Notes.
	2.59.1 Sistema de comunicação e protocolo - Sistema Comprot
	Tem por finalidade controlar os processos administrativos formalizados no âmbito do Ministério da Fazenda e os oriundos de outros órgãos da Administração Federal.  
	É recomendável fazer-se, periodicamente, a comparação entre a relação de processos do Sistema Comprot com o estoque de processos existentes. Deve-se fazer busca minuciosa dos processos não encontrados, fazendo triagem, inclusive, nas RM - Relações de Movimentação emitidas no período.
	2.60 Termo de antecedentes fiscais
	O termo de antecedentes fiscais figura em processos administrativos fiscais relativos às legislações do Imposto sobre Produtos Industrializados. Tem a finalidade de esclarecer se o sujeito passivo é primário ou reincidente (cometimento da mesma infração no espaço de cinco anos da decisão condenatória da infração anteriormente praticada) e serve de base para a fixação de multa. 
	A autoridade preparadora determinará que seja informado, no processo, se o infrator é reincidente, caso não tenha sido declarada a reincidência ao ser formalizada a exigência, devolvendo o processo à área que efetuou o lançamento para as providências pertinentes. 
	Caso seja constatada a reincidência após a ciência do lançamento, deve ser reaberto o prazo para impugnação, por mais trinta dias, devendo ser o sujeito passivo novamente intimado.
	Também na legislação do Imposto de Exportação há previsão de penalidade aplicável em caso de reincidência (art. 639 do Regulamento Aduaneiro). Assim, em tais processos deve constar informação a respeito de eventual reincidência, mediante termo de antecedentes fiscais, que deve ser adaptado às especificidades da matéria na legislação daquele imposto.
	TERMO DE ANTECEDENTES FISCAIS (MODELO)
	_______________________________________________________
	TERMO DE ANTECEDENTES FISCAIS
	Processo no
	Contribuinte: ..........................................................
	  Revendo o dossiê existente nesta repartição, constatei que o sujeito passivo de que trata o presente processo é:
	     1. (    ) REINCIDENTE específico na infração apresentada(s) neste processo, em face do que consta do processo no ............................, lavrado por infração aos art.s ...........................(citar a legislação infringida).
	  1.1. (     ) - Findo administrativamente em ___/___/_  _.
	  1.2. (     ) - Passado em julgado em ____/_ __/____.
	 2. (      )  PRIMÁRIO nas infrações de que trata o presente processo.
	________________________________________________________
	(Data, nome, matrícula e assinatura do servidor sobre carimbo)
	OBS. - Colocar um "x" no parêntese aplicável(eis) ao caso.
	__________________________________________________________
	2.61.  Verificação da regularidade fiscal
	A verificação da regularidade fiscal do contribuinte está prevista na IN RFB nº 734, de 2 de maio de 2007, que disciplina o requerimento e a emissão de certidões conjuntas perante a RFB e a PGFN acerca da situação do sujeito passivo, quanto aos tributos e contribuições federais administrados pela RFB. A emissão de certidão conjunta está prevista no Decreto nº 6.106, de 30 de abril de 2007, alterado pelo Decreto nº 6.420, de 1º de abril de 2008.
	Consiste em pesquisa quanto à:
	a) atualização dos dados cadastrais;
	b) entrega de declarações;
	c) situação do contribuinte quanto a débitos;
	d) regularidade nos pagamentos;
	e) regularidade quanto à DAU administrada pela PGFN.
	As pesquisas sobre a situação fiscal e cadastral do requerente restringir-se-ão ao Sistema Eletrônico de Expedição de Certidões.
	O sujeito passivo que não estiver com os dados cadastrais atualizados deverá providenciar sua regularização, com a observância das normas que regulam o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
	2.61.1 Entrega de declarações
	No que se refere à entrega de declarações, deve-se verificar:
	a) no caso de pessoa física, se não consta como omissa quanto à entrega das Declarações: 
	- de Ajuste Anual do Imposto de Renda das Pessoas Físicas; 
	- de Isento, se desobrigado da Declaração de Ajuste Anual; 
	- do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR), se estiver sujeita a sua apresentação;
	- do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF), se estiver obrigada a sua apresentação. 
	b) no caso de pessoa jurídica, se não consta como omissa quanto à entrega das Declarações: 
	- de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ); 
	- Simplificada e Simplificada das Pessoas Jurídicas - Simples, para as microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas no Simples e no Simples Nacional, conforme o ano-calendário a que se referir;
	- Simplificada e Simplificada das Pessoas Jurídicas – Inativas, para as pessoas jurídicas consideradas inativas, conforme o ano-calendário a que se referir;
	- de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF);
	- de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF);
	- de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR), se estiver sujeita a sua apresentação. 
	2.61.2 Situação quanto a débitos
	A regularidade fiscal depende de não existir débito em nome do sujeito passivo.
	No caso de pessoa jurídica, a certidão conjunta PGFN/RFB será emitida em nome do estabelecimento matriz, ficando condicionada à regularidade fiscal de todos os estabelecimentos filiais. 
	Existindo débitos cuja exigibilidade esteja suspensa por decisão judicial, o sujeito passivo deve apresentar documentos e/ou guias que comprovem tal situação.
	Para configurar-se a regularidade fiscal, deve constar em nome do sujeito passivo recolhimento regular dos valores devidos a título de contribuição para o Pasep, nos doze meses anteriores, na hipótese de ser o interessado Estado, o Distrito Federal ou Município.
	2.61.3 Certidão Positiva com Efeitos de Negativa
	Além de outras hipóteses previstas na legislação (art. 3º da IN RFB nº 734, de 2007), será emitida certidão positiva com efeitos de negativa quando não existirem pendências cadastrais em nome do sujeito passivo e constar em seu nome débitos cuja exigibilidade esteja suspensa em decorrência de parcelamento, desde que haja recolhimento regular das parcelas devidas:
	a) ao Programa de Recuperação Fiscal (Refis), desde a data da opção, relativamente às pessoas jurídicas que aderiram a esse programa;
	b) ao Parcelamento Especial (Paes), desde a data da opção, relativamente às pessoas físicas e jurídicas que aderiram a esse parcelamento; e
	c) em decorrência de qualquer outra modalidade de parcelamento concedido pela RFB.
	Observação: A pessoa jurídica em relação à qual não constar regularidade, nos registros da RFB, quanto aos recolhimentos referidos na letra “a”, relativamente a períodos em que não haja auferido receita, atendidos os demais requisitos, poderá comprovar a regularidade fiscal mediante declaração de desobrigatoriedade de pagamento, prestada no requerimento constante no Anexo I da IN RFB nº 734, de 2007.
	2.62 Vista dos autos 
	É facultada vista do processo ao sujeito passivo, na repartição, tendo por objetivo possibilitar-lhe o pleno exercício do contraditório e ampla defesa, que lhe é assegurado pelo art. 5º, LV, da Constituição Federal (Telex BSA/Cosit Circular  no 868, de 28 de dezembro de 1993).
	Em face do sigilo fiscal, é vedado dar vista em processo administrativo-tributário a advogado sem a apresentação do competente instrumento de procuração ou em cujo nome não conste procuração no processo (art. 198 do CTN).
	A vista em processo deve ser acompanhada pelo servidor que tiver a sua guarda, devendo ficar registrado no processo esse fato, mediante a lavratura de termo (modelo abaixo).
	TERMO DE VISTA EM PROCESSO (MODELO)
	__________________________________________________________
	Processo no
	Interessado:
	  Concedi, nesta data, vista do processo no  ___________, ao Sr. Fulano de tal, cédula de identidade nº _______________.
	(Data, nome e assinatura do servidor responsável)'
	  Declaro que, nesta data, tive vista do presente processo.
	  __________________________________________________
	(Data, nome e assinatura do interessado ou representante legal).
	3. Conceitos básicos
	3.1 Ação fiscal
	Procedimento mediante o qual o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB), no exercício de suas atribuições, examina a situação contábil-fiscal do contribuinte perante a Fazenda Pública.
	3.2 Acórdão
	Decisão proferida por órgão colegiado.  
	No âmbito do Ministério da Fazenda (MF) é a decisão proferida, em primeira instância, pelas Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), em segunda instância, pelos Conselhos de Contribuintes e, em instância especial, pela Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF).  
	3.3 Anexação
	Forma de juntada, em caráter definitivo, de processo ou anexo(s) ao processo ou a outro documento.
	3.4 Anexo
	Conjunto de documentos específicos, da mesma natureza e espécie, que acompanham, em separado, o processo administrativo-tributário e, geralmente, correspondem a provas coletadas pelo AFRFB autuante ou juntadas pelo sujeito passivo para fundamentar sua defesa (impugnação ou recurso). Embora formados separadamente do(s) volume(s) do processo a que se referem, dele fazem parte integrante. 
	Diz-se, também, de material ou objeto indispensável à prova que deva, necessariamente, acompanhar o processo. 
	3.5 Antecedentes fiscais
	Atos ou fatos relacionados com a conduta anterior do contribuinte em relação ao fisco.
	3.6 Anulação
	Decisão de caráter judicial ou administrativo que declara não válido ou desfeito determinado ato ou negócio jurídico. Enquanto a anulação de ato jurídico decorre da sentença, a anulação do ato administrativo decorre de decreto, portaria, regulamento, despacho ou decisão emitido por autoridade competente. 
	3.7 Apensação
	Forma de juntada, em caráter temporário, de dois ou mais processos, sem que eles percam a sua individualização.
	3.8 Arquivamento
	Guarda de processo, em arquivo da Gerência Regional de Administração do Ministério da Fazenda (GRA/MF) ou, no caso do Distrito Federal, em arquivo da Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Ministério da Fazenda (COGRL/MF), pelo prazo determinado em tabela de temporalidade, estabelecida por ato da Coordenação-Geral de Recursos Logísticos da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração do Ministério da Fazenda, após cumpridas as formalidades legais e administrativas quanto à tramitação do processo, em razão de despacho formal da autoridade competente (Ver Portaria MF º 73, de 3 de abril de 2003).
	3.9 Assunto de processo
	Informação resumida da matéria ou objeto de que trata o processo, conforme tabela de assuntos do MF.
	3.10 Ato declaratório
	No âmbito da Fazenda Pública é o ato pelo qual a autoridade administrativa declara reconhecer a existência de um direito em favor do sujeito passivo, ou a sua perda, ou esclarece dúvidas sobre determinado aspecto da legislação tributária.
	3.11 Ato de ofício
	Ato vinculado que deve ser praticado por iniciativa da autoridade administrativa, em função do cargo, não precisando de autorização. O mesmo que ex officio. 
	3.12 Ato processual
	Ação que resulta da vontade manifesta de alguém em processo.
	3.13 Auto de infração
	Ato formal, lavrado por autoridade competente (AFRFB), onde se consignam a infração e a norma violada, isto é, as ações ou omissões contrárias à lei tributária, mediante o qual se procede ao lançamento de tributo, contribuições ou outra exação. 
	3.14 Autoridade fiscal
	O servidor público designado para a prática de atos de fiscalização. Na RFB, o AFRFB. 
	3.15 Autoridade julgadora 
	Servidor público cuja atribuição seja o julgamento de litígios.
	Na RFB, são autoridades julgadoras de primeira instância os AFRFB que compõem as Turmas de Julgamento das DRJ.
	São autoridades julgadoras de segunda instância os Conselheiros que compõem as Câmaras dos Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fazenda. 
	3.16 Autoridade lançadora
	Servidor público detentor de competência para formalização do crédito tributário. Na RFB é o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil. 
	3.17 Autoridade preparadora
	Servidor competente para a prática do ato de preparação de processo administrativo-tributário, nos termos da legislação tributária ou do regimento interno do respectivo órgão.
	3.18 Autos
	Todas as folhas e peças do processo judicial ou administrativo; tendo o mesmo sentido que processo; constitui-se da petição, documentos, articulados, termos e diligências, de audiências, certidões, sentenças etc. 
	Conjunto ordenado das folhas e peças de um processo. 
	3.19 Aviso de recebimento (AR)
	Instrumento no qual o destinatário passa recibo da correspondência que lhe é entregue através dos Correios.
	3.20 Cadastramento de processo
	Inclusão de dados do processo em sistema de controle, tais como: Sistema Comprot (IN DA/MF no 3.04.003, de 30 de julho de 1985), Sistema de Processos Fiscais (Profisc).
	3.21 Carimbo datador
	Carimbo padronizado pela Instrução Normativa DA/MF no 3.04.003, de 1985, utilizado pelo Protocolo Formador de Processos para identificar a data de formação do processo no Ministério da Fazenda.
	3.22 Certidão negativa de débito
	Documento fornecido pela autoridade tributária ao contribuinte, que o solicita, para atestar a inexistência de débito para com a Fazenda Nacional. 
	3.23 Cobrança
	Exigência de pagamento do crédito tributário mediante procedimento próprio previsto na legislação.
	3.24 Cobrança amigável
	Cobrança administrativa efetuada pela unidade preparadora nos trinta dias subseqüentes à revelia ou à ciência de decisão administrativa definitiva.
	3.25 Cobrança executiva
	Cobrança efetuada pela Procuradoria da Fazenda Nacional (PFN), após inscrição do crédito tributário na Dívida Ativa da União. O mesmo que cobrança judicial.
	3.26 Código da unidade para controle de processo
	Número composto de oito algarismos que identifica o setor, seção, serviço, divisão ou unidade de origem e de destino de um processo. 
	3.27 Compensação
	Modalidade de extinção do crédito tributário, prevista no art. 156, II, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), e regulada pelo art. 74 da Lei nº 9430, de 27 de dezembro de 1996. 
	3.28 Conselhos de Contribuintes
	Órgãos colegiados da estrutura do Ministério da Fazenda que atuam em segunda instância julgando, nos processos administrativo fiscais, os recursos voluntário ou de ofício. 
	3.29 Consulta 
	Procedimento adotado pelo sujeito passivo, por entidades representativas de categorias econômicas ou profissionais e órgãos da administração pública, mediante processo dirigido à RFB, para dirimir dúvidas sobre dispositivos da legislação tributária aplicáveis a fato determinado. 
	3.30 Contencioso administrativo-fiscal
	Controvérsia instaurada entre o fisco e o sujeito passivo decorrente da exigência de tributo, contribuições ou outra exação efetuada pela Fazenda Pública, ou do indeferimento, por esta, de pleito daquele, relativo a matéria tributária. Tem início com a impugnação ou manifestação de inconformidade. 
	3.31 Contribuinte
	Sujeito passivo da obrigação principal que tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o fato gerador da respectiva obrigação tributária (art. 121, parágrafo único, I, do CTN). 
	3.32 Conversão de depósito em renda
	Procedimento de recolhimento do montante de depósito judicial ou administrativo a favor da União, em decorrência de decisão, respectivamente, judicial ou administrativa, na qual o sujeito passivo é considerado devedor da Fazenda Pública Federal. 
	3.33 Crédito tributário
	Montante de tributo, contribuições ou outra exação, decorrente de lançamento efetuado em favor da Fazenda Pública e, se for o caso, dos respectivos acréscimos legais.  Decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta (art. 139 do CTN). 
	3.34 Darf
	Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf). É o documento utilizado para o recolhimento de receitas federais.
	3.35 DCTF
	A Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) visa controlar os débitos relativos a tributos e contribuições sujeitos a lançamento por homologação, sendo obrigatória sua apresentação pelos contribuintes alcançados pela legislação específica.
	3.36 Débito fiscal
	Quantia devida pelo sujeito passivo, a título de tributo, contribuições, multa e encargos legais.
	3.37 Decisão Administrativa
	Ato emanado de autoridade administrativa que decide sobre qualquer matéria de ordem administrativa ou sobre qualquer interpretação de disposição regulamentar. 
	3.38 Decisão administrativa irreformável
	Decisão administrativa contra a qual não mais cabe recurso; decisão definitiva na esfera administrativa.
	3.39 Decisão transitada em julgado
	Decisão judicial definitiva para a qual não cabe reforma; decisão definitiva no âmbito do Poder Judiciário. É o mesmo que "coisa julgada”.
	3.40 Delegação de Competência 
	A delegação de competência é princípio básico da Administração Pública; em regra, toda competência pode ser delegada, com exceção das vedações expressamente previstas em lei.
	O ato de delegação deve ser publicado no DOU e discriminar com precisão a autoridade delegante, a autoridade delegada e as atribuições objeto de delegação.
	As decisões adotadas por delegação devem mencionar explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão editadas pelo delegado.
	Não podem ser objeto de delegação a edição de atos de caráter normativo, a decisão de recursos administrativos (como as proferidas pelas turmas das DRJ e pelos Conselhos de Contribuintes) e as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade (art. 13 da Lei nº 9.784, de 1999).
	A competência para apreciar pedido de restituição, de ressarcimento ou de compensação, no âmbito da RFB, pode ser delegada pelo Delegado ou Inspetor da Receita Federal do Brasil a seu subordinado hierárquico (Solução de Consulta Interna Cosit nº 7, de 23/02/2005).
	3.41 Depósito administrativo
	Depósito em dinheiro efetuado, na Caixa Econômica Federal (CEF), voluntariamente, pelo sujeito passivo que se encontra em litígio com a Fazenda Pública Federal, com o fim de evitar a fluência de acréscimos legais no processo de determinação e exigência de crédito tributário (art. 83 do Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986, IN SRF no 421, de 10 de maio de 2004).
	3.42 Depósito judicial
	Assim se diz para todo depósito, em regra necessário, que se promova em juízo ou para todo depósito, tal como o seqüestro, que é determinado por ordem do juiz.  E que se cumpre em mãos do depositário judicial ou de pessoa previamente determinada pelo juiz (Silva, De Plácido, in Vocabulário Jurídico, 4ª ed., Forense, RJ, 1996).
	Os depósitos judiciais e extrajudiciais, em dinheiro, de valores referentes a tributos e contribuições federais, inclusive seus acessórios, administrados pela RFB do Ministério da Fazenda, serão efetuados na Caixa Econômica Federal, mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, específico para essa finalidade (Lei no 9.703, de 17 de novembro de 1998, Decreto no 2.850, de 27 de novembro de 1998, e Instrução Normativa SRF no 421, de 10 de maio de 2004). 
	3.43 Desapensação ou disjuntada
	Separação de processos juntados por apensação.
	3.44 Desarquivamento de processo
	Retirada, do arquivo da GRA/MF ou, no caso do Distrito Federal, do arquivo da COGRL/MF, de processo anteriormente arquivado, atendendo solicitação da autoridade regional ou local competente.
	3.45 Desdobramento
	Formação de um novo processo, a partir de peças originárias de outro processo, originais ou copiadas.
	3.46 Despacho
	"Espécie de decisão, que a autoridade judiciária ou administrativa profere sobre qualquer requerimento, processo, ou pedido submetido à sua deliberação" (Pedro Nunes, in Dicionário de Tecnologia Jurídica, segunda ed., Livraria Freitas Bastos, Rio de Janeiro, 1.990, p. 320).O despacho pode ser de mero expediente, saneador, ou mesmo definitivo.
	3.47 Despacho decisório
	Ato pelo qual a autoridade administrativa competente, após a apreciação do pleito do sujeito passivo, consoante a legislação em vigor, manifesta seu entendimento, deferindo ou indeferindo a pretensão, ou homologando ou não homologando declarações do sujeito passivo junto à RFB.
	Denominam-se despachos decisórios as decisões terminativas nos processos que se referem à restituição, ressarcimento, compensação, aviso de cobrança, reconhecimento de isenção, relevação de pena de perdimento, imposição de penalidades a agentes arrecadadores, matéria administrativa que não exija edição de portaria, bem como decisões de indeferimento de caráter conclusivo em qualquer processo, inclusive de parcelamento (§§ 1º e 2º da Portaria SRF nº 1, de 2 de janeiro de 2001).
	3.48 Destinação de mercadorias
	Destino que se dá à mercadoria apreendida que foi objeto da pena de perdimento. A destinação pode-se dar por incorporação ao patrimônio de órgãos da Administração Pública e de entidades sem fins lucrativos; ou por alienação a pessoas jurídicas, mediante leilão, e a pessoas físicas, mediante leilão, vedada sua destinação comercial. A mercadoria apreendida pode, ainda, ser destinada à destruição ou inutilização, quando assim recomendar o interesse da Administração (art. 713 do Decreto nº 4.543, de 26 de dezembro de 2002).
	3.49 Diligência
	Ato pelo qual se busca elucidar fatos relacionados com o procedimento fiscal.
	3.50 Dívida ativa tributária
	Dívida proveniente de crédito tributário, regularmente inscrita na repartição administrativa competente (PFN), depois de esgotados todos os prazos fixados em lei para pagamento do tributo, ou por decisão final proferida em processo regular.
	3.51 Documento básico do processo
	Documento que apresenta informações suficientes para identificar o interessado, o assunto e qualquer outro esclarecimento que justifique ou indique a necessidade de formação de processo. Deve ser original ou cópia autenticada em cartório ou por servidor responsável pelo seu recebimento, mediante confronto com o original.
	3.52 Domicílio tributário
	Em princípio o contribuinte ou responsável pode escolher o seu domicílio tributário. Na falta de eleição, considera-se como tal:
	a) quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade;
	b) quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento;
	c) quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no território da entidade tributante.
	Quando não couber a aplicação das regras acima fixadas, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação.
	A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior.
	Considera-se também domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que com sua autorização (art. 23, § 4º, inciso II do Decreto nº 70.235, de 1972, com a redação do art. 113 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005). Para fins do ITR, considera.se como domicílio fiscal do sujeito passivo o município de localização do imóvel, vedada a eleição de qualquer outro (art. 4o da Lei no 9.393, de 1996).
	3.53 Doutrina
	"Conjunto de idéias, opiniões, juízos críticos, conceitos e reflexões teóricas, que os autores expõem e defendem no estudo e ensino do direito e interpretação das leis". (Nunes, Pedro, in "Dicionário de Tecnologia Jurídica", Livraria Freitas Bastos, RJ, 1990).
	Teses de autores consagrados, admitidas pela comunidade científica.  
	3.54 Edital
	Instrumento pelo qual se notifica ou se intima contribuinte com domicílio fiscal ignorado. Deve ser publicado na imprensa oficial local, no endereço da administração tributária na internet ou afixado na unidade expedidora, em local de livre circulação do público, quando resultar improfícua uma das demais modalidades de intimação (pessoal, por via postal ou por meio eletrônico). 
	3.55 Efeito suspensivo
	Efeito decorrente de contestação (impugnação, recurso, decisão judicial etc.), regularmente apresentada, que susta o prosseguimento da ação de cobrança, até o seu julgamento pela autoridade competente.
	3.56 Ex officio
	De ofício; por dever do cargo; ato oficial praticado independentemente de solicitação do contribuinte. 
	3.57 Executivo fiscal
	Ação judicial promovida pela Fazenda Pública para cobrança de sua dívida ativa.
	3.58 Fase litigiosa
	Fase processual em que se discute a procedência do lançamento, analisando-se a defesa do sujeito passivo contra a exigência da Fazenda Pública.
	3.59 Fisco
	Órgão da Administração pública cuja função é arrecadar os tributos lançados pelo Estado e fiscalizar a sua aplicação. Fazenda Pública, Erário.
	3.60 Formalização de processo
	Revestir os Processos Administrativos Fiscais da forma especial, necessária à sua existência legal, devendo conter as peças que facilitem a análise e as provas que possam instruir o julgamento.
	3.61 Homologação
	Aprovação pela autoridade competente de atos praticados, conferindo-lhes valor jurídico específico para os fins a que se destina.
	3.62 Impugnação
	Petição pela qual o sujeito passivo apresenta à autoridade de primeira instância discordância quanto à exigência de crédito tributário (no prazo de 30 dias) ou à apreensão de mercadoria (no prazo de 20 dias) que lhe são notificados pela autoridade ou repartição fiscal. 
	3.63 Imputação (apropriação de pagamento)
	Apropriação proporcional do valor pago pelo sujeito passivo ao débito original e encargos para a apuração de quanto do valor originário foi extinto com o pagamento feito, mediante utilização de regra de três simples direta. 
	3.64 Imunidade
	É a não-incidência de tributos, disciplinada pela Constituição Federal, proibindo o legislador de impor tributo sobre determinadas pessoas, patrimônio, renda, serviço, negócio ou bens. 
	Proibição constitucional de impor tributos sobre coisa, negócio, fato ou posição. Só pode ser modificada por alteração da norma que a criou, ao contrário da isenção fiscal que é removida por lei ordinária. (Torrieri, in Dic. Técnico Jurídico, Rideel, S.P., 1999) 
	3.65 Inadimplência
	Não-cumprimento da obrigação tributária principal por parte do sujeito passivo, que se torna inadimplente ou devedor. 
	3.66 Indébito fiscal
	Pagamento indevido ou a maior de um crédito tributário.
	3.67 Informação
	"No sentido administrativo, por vezes, vem no mesmo aspecto de parecer, geralmente escrito, em que o servidor ou empregado fala ou opina a respeito de certo fato ou pedido, prestando os esclarecimentos concernentes aos mesmos ou mostrando a procedência ou improcedência deles, a fim de que, assim informados, subam a despacho ou solução da autoridade, a quem compete resolvê-los (Silva, De Plácido e, in Vocabulário Jurídico, RJ. Forense, 1996).
	No âmbito da RFB, ato próprio das divisões, serviços e seções das unidades da RFB em processos cujos assuntos não requeiram parecer. 
	3.68 Infração
	"Designa o fato que viole ou infrinja disposição de lei, onde há cominação de pena.  Mas, em sentido mais amplo, a infração também se aplica a outras violações ou quebramentos resultantes do não cumprimento de obrigação, que se imponha pena, não se restringindo, pois, às transgressões de regras legais ou regulamentares" (Silva, De Plácido, in Vocabulário Jurídico, 4ª ed., Forense, RJ, 1996).
	3.69 Infração continuada
	Prática de duas ou mais infrações da mesma espécie e em condições semelhantes, mediante mais de uma ação ou omissão, constituindo, as subseqüentes, continuação da primeira. Na infração continuada o agente pratica a mesma falta várias vezes antes de qualquer atitude por parte da Administração (Cabral, Antonio da Silva, in Processo Administrativo Fiscal, Ed. Saraiva, SP, 1993, p. 251).
	3.70 Infração fiscal
	"Ação ou omissão que venha infringir princípios e disposições dos regulamentos fiscais ou do Direito Fiscal" (Silva, De Plácido, in Vocabulário Jurídico, 4ª ed., Forense, RJ, 1996).
	3.71 Instância
	Etapa, ordem ou grau de hierarquia a que é submetido um processo para julgamento. Grau hierárquico que determina a competência para decidir.
	Primeira instância - onde se processa e se julga, originariamente, um litígio.
	Segunda instância - estágio hierarquicamente superior à primeira instância que conhece e decide em grau de recurso. 
	Instância especial - grau hierárquico em que se julgam os recursos especiais interpostos. 
	3.72 Intempestivo
	Fora do tempo devido.
	Diz-se da impugnação ou recurso interpostos após o prazo fixado pela legislação para sua apresentação. Quando intempestivo o recurso, diz-se que é perempto.
	3.73 Interessado
	Pessoa física, jurídica ou entidade identificada nos elementos contidos no processo e que, indicada isoladamente ou acrescida de alguma informação complementar, possibilite a individualidade do processo.
	É aquele que tem interesse direto na resolução de questão geralmente posta por ele próprio, através de processo, junto à autoridade administrativa.
	3.74 Intimação
	Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa (art. 234 do Código de Processo Civil). 
	3.75 Isenção
	É uma das espécies de exclusão do crédito tributário em que o contribuinte, em decorrência de um ato legal, tem dispensada sua obrigação de pagar o imposto. 
	A isenção não se aplica às taxas e contribuições de melhoria, e nem aos tributos instituídos após a sua concessão, salvo disposição de lei em contrário (art. 177, I, II, do CTN).
	3.76 Julgamento administrativo
	Fase processual em que o juízo singular ou coletivo a que está afeto um litígio administrativo profere sua decisão. 
	Exame pela autoridade administrativa ou unidade julgadora, com formação de livre convicção, de litígio instaurado entre a fazenda pública e o sujeito passivo, em processo administrativo-tributário regularmente constituído.
	3.77 Juntada de documentos ao processo
	Diz-se do termo pelo qual se anexa uma petição, laudo, documento ou qualquer peça aos autos do processo. Na juntada de documento ao processo, este passa a fazer integrante dos autos do processo, dele não mais podendo ser apartado. 
	3.78 Juntada de processos
	União de dois ou mais processos, que pode ser realizada por anexação ou apensação.
	3.79 Jurisdição
	Poder atribuído a uma autoridade para fazer cumprir determinada categoria de leis e punir quem as infrinja em determinada área.
	Área territorial dentro da qual a autoridade administrativa exerce sua competência.
	3.80 Jurisdição administrativa
	"É a faculdade conferida às autoridades administrativas para que conheçam de certos fatos ou negócios públicos, resolvendo-os, seguindo as atribuições ou poderes, que, regularmente, lhes são conferidos". (Silva, De Plácido, in Vocabulário Jurídico, RJ, Forense, 1996).
	3.81 Jurisprudência
	Conjunto de decisões proferidas pelo Poder Judiciário para cada caso concreto, de maneira reiterada e uniforme.
	3.82 Jurisprudência administrativa
	Conjunto de soluções reiteradas dadas pelas unidades de julgamento (DRJ), e pelos tribunais administrativos (Conselho de Contribuintes e Câmara Superior de Recursos Fiscais) para cada caso concreto, de maneira reiterada e uniforme. 
	3.83 Lançamento
	É o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível (art. 142 do CTN).
	3.84 Lançamento complementar
	É o ato pelo qual o Fisco modifica o lançamento original para que fique em conformidade absoluta com a lei. É novo lançamento que complementa o original que, por sua vez, mantém todos os seus efeitos. O lançamento complementar reabre o prazo legal para impugnação da parte modificada (art. 18, § 3o do Decreto no 70.235, de 1972, com a redação do art. 1o da Lei no 8.748, de 1993).
	3.85 Legislação tributária
	A expressão legislação tributária compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes (art. 96 do CTN).
	3.86 Litígio
	Controvérsia ou conflito de interesses entre a fazenda pública e o sujeito passivo, que se inicia com a impugnação de lançamento em processo administrativo fiscal de determinação e exigência de crédito tributário, de exigência de direitos antidumping, compensatórios e de salvaguardas comerciais, de apreensão de mercadoria e de manifestação de inconformidade contra indeferimento pelos Inspetores e Delegados da Receita Federal do Brasil, em processos administrativos relativos à restituição, compensação, ao ressarcimento, à imunidade, à suspensão, à isenção e à redução de tributos e contribuições administrados pela RFB (art. 174, do Regimento Interno aprovado pela Portaria MF nº 95, de 30 de abril de 2007).  
	3.87 Livros fiscais
	São livros de escrituração obrigatória, para apuração de tributos, visando facilitar a contabilização das empresas e a fiscalização pela administração tributária.
	Exemplo :
	Livros de Apuração do ICMS, do IPI;
	Livros de Entrada e Saída de Mercadorias;
	Livro de Apuração do Lucro Real e outros.
	Existem outros livros que são de exigência da lei comercial como, por exemplo, o Diário, que também é usado para verificação fiscal.
	3.88 Malha
	Termo utilizado pela RFB que significa revisão de declarações espontaneamente apresentadas pelos contribuintes com base em parâmetros predefinidos. 
	3.89 Mandante
	"No sentido técnico-jurídico, a pessoa que dá poderes a outrem para que pratique atos ou faça negócios em seu nome, obrigando-a pessoalmente.
	No mandato, que é o ato jurídico por que se dá o poder, o mandante é, pois, a principal figura. É ele quem autoriza a prática do ato, autorização esta convertida no poder constante do mandato, em virtude do qual o autorizado pratica, validamente, o ato determinado pelo mandante" (Silva, De Plácido, in Vocabulário Jurídico, 4ª ed., Forense, RJ, 1996).
	Aquele que outorga um mandato a outrem (ao mandatário).
	3.90 Mandatário
	"Pessoa que vai executar a ordem ou cumprir o mandato recebido de outrem. Aquele que recebe um mandato de outrem (do mandante). Representante. Procurador.  
	Tecnicamente, pois, mandatário entende-se a pessoa que, investida de poderes outorgados pelo mandante, em um mandato, vai executar atos ou efetivar negócios em nome  daquele de quem recebeu os poderes para agir em seu nome"(Silva, De Plácido, in Vocabulário Jurídico, 4ª ed., Forense, RJ, 1996).
	3.91 Mandato
	"No sentido técnico-jurídico, mandato quer, geralmente, significar o poder dado ou outorgado a alguém, por quem o possa dar, seja pessoa física ou jurídica, para representá-la em qualquer ato” (Silva, De Plácido, in Vocabulário Jurídico, 4ª ed., Forense, RJ, 1996).
	3.92 Mercadoria abandonada
	Considera-se abandonada a mercadoria que permanecer em recinto alfandegado sem que o seu despacho comece no decurso dos prazos especificados em lei (art. 23, II, do Decreto-lei no 1.455, de 1976; art. 574 do RA).
	3.93 Mora
	Atraso ou retardamento culposo no cumprimento da obrigação.
	3.94 Notificação de lançamento
	Ato expedido pela autoridade administrativa competente cientificando o sujeito passivo de que deve pagar tributo, contribuições ou outra exação, decorrentes de lançamento efetuado internamente na repartição, ou impugná-lo no prazo de lei.
	3.95 Numeração de processo
	Determinação de um número para a documentação processual quando da sua protocolização, através de etiqueta de identificação, o qual servirá para cadastramento e acompanhamento da movimentação do processo.
	3.96 Obrigação tributária acessória 
	É a obrigação, prevista na legislação tributária, que tem por objeto as prestações de fazer ou não fazer alguma coisa, no interesse de facilitar o cumprimento da obrigação tributária principal. A sua inobservância, converte-a em obrigação principal (art. 113, §§ 2o e 3o, do CTN).
	3.97 Obrigação tributária principal
	É a relação jurídica que nasce com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o pagamento de tributo, contribuições ou outra exação, previstos em lei (art. 113, § 1º, do CTN).
	3.98 Pagamento
	Forma de extinção (total ou parcial) do crédito tributário.
	3.99 Parcelamento
	Forma de suspensão da exigibilidade do crédito tributário concedida em caráter individual, na forma e condição estabelecidas em lei específica, a que se aplicam, subsidiariamente, as disposições relativas à moratória (art. 151, VI e 155-A, §§ 1o e 2o, CTN, com a redação da Lei Complementar no 104, de 10 de janeiro de 2001).
	3.100 Parecer
	Manifestação de órgão técnico sobre assuntos submetidos à sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a administração ou os particulares, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já, então, o que subsiste como ato administrativo não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir a modalidade normativa, ordinária, negocial ou punitiva (in Acquaviva, Marcus Cláudio, Dic. Jurídico Brasileiro Acquaviva, Jurídica Brasileira,SP, 9ª ed., 1998).   
	No âmbito da RFB, é o parecer emitido pelas unidades dotadas da respectiva atribuição pelo Regimento Interno com efeito apenas sobre a(s) parte(s) interessada(s) ou envolvida(s) na questão. 
	3.101 Parecer normativo
	É o parecer emitido pela RFB, para dirimir dúvidas relativamente a determinados aspectos ou aplicação da legislação tributária, com efeito normativo erga omnes.
	O parecer normativo (PN) integra a legislação tributária como norma complementar, nos termos do art. 96 do C.T.N.
	3.102 Perdimento de mercadoria
	Penalidade aplicável na infringência de um dos dispositivos constantes do art. 105 do Decreto-Lei nº 37, de 1966 e art. 23, IV, e parágrafo único do Decreto-Lei no 1.455, de 1976 (art. 618 do RA).
	As infrações a que se aplique a pena de perdimento devem ser apuradas mediante processo fiscal, cuja peça inicial deve ser o auto de infração acompanhado de termo de apreensão e guarda fiscal (art. 27 do Decreto-Lei no 1.455, de 1976; art. 690 do RA).
	3.103 Perempção
	Extinção do direito de praticar um ato processual pela perda de um prazo, por desinteresse do sujeito passivo. Não se confunde com a decadência porque esta se refere à extinção do próprio direito material enquanto a perempção sobrevém com a perda do direito ao exercício de um ato processual, sem que o processo se extinga (in Acquaviva, Marcus Cláudio, Dic. Jurídico Brasileiro Acquaviva, Jurídica Brasileira,SP, 9ª ed.,1998). 
	"Modo por que se extingue uma relação processual civil (ou penal, caso a ação pertença privativamente à vítima), por causas taxativas em lei, e que se fundam, por via de regra, na inércia, no desinteresse ou na emulação do autor (ou querelado)" (Ferreira, Aurélio Buarque de Holanda, in Novo Dicionário "Aurélio" da Língua Portuguesa", Ed. Nova Fronteira, 1986, segunda ed., pág. 1.308).
	3.104 Perempto
	Extinto por perempção (Ferreira, Aurélio Buarque de Holanda, in Novo Dicionário "Aurélio" da Língua Portuguesa", Ed. Nova Fronteira, 1986, segunda ed., pág. 1.308).
	Diz-se do recurso interposto fora do prazo legal.
	3.105 Perícia
	Exame realizado por técnico ou pessoa habilitada, para verificar acerca da verdade ou da realidade do objeto da prova.
	A perícia, segundo princípio da lei processual, é medida que vem mostrar o fato, quando não haja meio de prova documental para mostrá-lo, ou quando se quer esclarecer circunstâncias que não se acham perfeitamente definidas.
	A perícia pode ser solicitada pelo sujeito passivo, ou determinada de ofício pela autoridade julgadora. 
	3.106 Prazo
	Espaço de tempo que a lei faculta para a prática de atos administrativos ou processuais.
	3.107 Preclusão
	Ação de encerrar. Perda do direito de praticar um ato processual, por decurso de prazo ou por haver sido praticado ato com ela incompatível. Ocorre, quanto à impugnação e ao recurso, por perda de prazo para apresentá-los, ou pelo pagamento, que extingue o crédito tributário, ou ainda pelo parcelamento, que implica confissão de dívida. A coisa julgada administrativa é uma preclusão de direitos internos, tornando irretratável a decisão final (Torrieri, in Dic. Técnico Jurídico, Rideel, S.P., 1999). São também modalidades de preclusão a decadência e a caducidade.
	3.108 Preposto
	Pessoa que por nomeação, delegação ou incumbência de outra, o proponente, dirige negócio seu ou lhe presta, em caráter permanente, serviço de determinada natureza, v. g., o vendedor, o contador, o caixa de um estabelecimento mercantil ou industrial, o administrador, o gerente (não sócio), o auxiliar de leiloeiro ou de corretor, o feitor, o capataz de fazenda, o mestre-de-obras, o contra-mestre de alfaiataria, o capitão de navio, etc."(Pedro dos Reis Nunes, in Dicionário de Tecnologia Jurídica, 1990, Biblioteca Jurídica Freitas Bastos, Rio de Janeiro, 1segunda ed.).
	Qualquer dirigente, empregado, prestador de serviço, ainda que sem vínculo, que exerça suas atividades no estabelecimento ou residência do sujeito passivo.
	3.109 Prescrição
	No que tange à exigência tributária, é a perda do direito de se proceder à ação de cobrança do crédito tributário, que, por decurso de prazo, fica juridicamente desprotegido. Não se confunde com a decadência, que é a perda do direito de fazer o lançamento. A contagem do prazo para a prescrição pode ser suspensa e, nesse caso, o tempo anterior não desaparece somando-se ao período que se reinicia (art.151 do CTN, com a redação da Lei Complementar no 104, de 10 de janeiro de 2001), ou pode ser interrompida, situação em que o tempo anterior é eliminado e recomeça um novo ciclo prescricional (art.174, parágrafo único, do CTN). Somente a lei pode declarar um direito imprescritível. 
	3.110 Procedimento
	Conjunto de práticas adotadas no decorrer de uma ação fiscal ou de um processo. É a forma, o rito pelo qual se dá o andamento de uma ação fiscal ou de um processo. 
	3.111 Processo
	Conjunto de atos, documentos e procedimentos, ordenados cronologicamente, apresentado sob a forma de caderno dentro de uma capa, ao qual é atribuído um número.
	3.112 Processo administrativo
	"É o conjunto de atos coordenados para a obtenção de decisão sobre uma controvérsia no âmbito administrativo. O processo administrativo é o gênero, que se reparte em várias espécies, dentre as quais as mais freqüentes apresentam-se no processo disciplinar e no processo tributário ou fiscal" (Meirelles, Hely Lopes, in Direito Administrativo Brasileiro, 1ª ed., pág. 590 e 591, Malheiros, São Paulo, 1996). 
	3.113 Processo administrativo-tributário
	Conjunto ordenado de atos, procedimentos e documentos, que decorrem da relação jurídica estabelecida entre a administração tributária e o sujeito passivo, para a solução de uma demanda ou de um litígio de natureza tributária. 
	No âmbito da RFB, o gênero processo administrativo-tributário é composto das seguintes espécies, entre outras:
	a) processo de cancelamento, retificação, ou comprovação de Darf;
	b) processo de consulta;
	c) processo fiscal (exigência de crédito tributário, apreensão de mercadorias e vistoria aduaneira);
	d) processo de informação em mandado de segurança;
	e) processo de parcelamento de débito;
	f) processo de aplicação de penalidade da rede arrecadadora;
	g) processo de reconhecimento de direito à restituição, ressarcimento, imunidade, isenção, suspensão ou redução de tributo ou contribuição administrados pela RFB;
	h) processo de registro especial na área do IPI;
	i) processo de revisão de débito.
	3.114 Processo de aplicação de penalidade à rede arrecadadora
	Processo formalizado quando da aplicação de penalidade ao banco ou agente da rede arrecadadora de receitas federais, de acordo com as instruções contidas na Portaria Corat no 36, de 25 de outubro de 2001.
	3.115 Processo de apreensão de mercadorias
	Processo administrativo-tributário (fiscal) decorrente de apreensão de mercadorias realizada por autoridade competente da Fazenda Pública mediante auto de infração e termo de apreensão e guarda fiscal.
	3.116 Processo de cancelamento, retificação ou comprovação de Darf 
	Processo administrativo-tributário através do qual o sujeito passivo apresenta à unidade da RFB de sua jurisdição, mediante documento denominado Redarf, pedido de cancelamento, retificação de erros constantes do Darf ou de comprovação de pagamentos efetuados à RFB (por meio de Darf), erros esses que podem ser referentes a:
	a) padrão monetário utilizado;
	b) prestação de contas à RFB (valores do Darf);
	c) falta de pagamento decorrente da falta ou insuficiência de fundos (cheques);
	d) transcrição do Darf;
	e) suspensão de débito em conta em função de medida judicial;
	f) e outros similares.
	3.117 Processo de consulta
	Processo administrativo-tributário decorrente de petição do sujeito passivo, e de órgãos da Administração Pública, ou de entidades representativas de categorias econômicas ou profissionais, com o fim de dirimir dúvidas sobre interpretação de dispositivos da legislação tributária aplicáveis a fato determinado ou sobre classificação fiscal de mercadorias.
	O processo de consulta está disciplinado nos arts. 46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 1972, de 1972, e nos art. 48 a 50 da Lei nº 9.430, de 1996 e normatizado pela IN RFB nº 740, de 2 de maio de 2007.
	3.118 Processo de exigência de crédito tributário
	Processo fiscal que contém exigência de crédito tributário formalizada pela fiscalização contra o sujeito passivo, através de auto de infração ou notificação de lançamento.
	3.119 Processo de informação em mandado de segurança
	Processo administrativo-tributário formalizado nos casos de recebimento, por autoridade administrativa da RFB (impetrada), de expediente de autoridade judiciária (Juiz de Direito), solicitando que apresente, no prazo de dez dias, informações pertinentes às alegações do sujeito passivo (impetrante), relativamente à defesa de direito que este considere como líquido e certo (Portaria Conjunta RFB/PGFN/PGF nº 4.069, de 2 de maio de 2007).
	3.120 Processo de parcelamento de débito
	Processo administrativo-tributário mediante o qual o sujeito passivo efetua a liquidação de débitos fiscais em determinada quantidade de prestações, iguais e sucessivas, após exame e autorização da autoridade competente da RFB.
	3.121 Processo de reconhecimento de direito à isenção
	Processo através do qual o sujeito passivo da obrigação principal pleiteia à autoridade administrativa da RFB, com base em lei específica, o reconhecimento de direito à isenção de tributo.
	É o caso da isenção do IPI na aquisição de veículos por taxistas e pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal (IN SRF nº 606, de 5 de janeiro de 2006 e IN SRF nº 607, de 5 de janeiro de 2006, respectivamente).
	3.122 Processo de reconhecimento de direito à redução de tributo
	Processo administrativo-tributário através do qual o sujeito passivo solicita à autoridade competente da RFB o reconhecimento de direito à redução de tributo, conforme constar em dispositivo legal.
	É o que acontece com a redução do IPI aplicável aos refrigerantes, refrescos e concentrados de proteínas.
	3.123 Processo de reconhecimento de direito à suspensão de tributo
	Processo administrativo-tributário através do qual o sujeito passivo solicita à autoridade competente da RFB o reconhecimento de direito à suspensão de tributo, conforme constar em dispositivo legal.  
	3.124 Processo de registro especial
	Processo administrativo-tributário decorrente de petição do sujeito passivo visando o registro, na unidade da RFB, para fabricação ou importação de cigarros, engarrafamento de bebidas alcoólicas (aguardente), produção ou importação de produtos fonográficos e obras audiovisuais.
	3.125 Processo de ressarcimento de crédito de IPI
	Processo administrativo-tributário decorrente de petição do sujeito passivo solicitando o ressarcimento de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados, de acordo com as normas em vigor.
	3.126 Processo de vistoria aduaneira
	Processo administrativo-tributário decorrente de solicitação do interessado ou de ofício, por ordem da autoridade aduaneira, nos casos de dano ou diferença apurada nos volumes importados.
	3.127 Processo fiscal
	Processo administrativo-tributário mediante o qual a Administração Tributária exige do sujeito passivo o cumprimento da obrigação tributária principal, procede a apreensão de mercadorias ou determina vistoria aduaneira, tudo de acordo com as regras estabelecidas no Decreto no 70.235, de 1972, e alterações posteriores.
	3.128 Processo principal ou base
	Processo mais antigo quando se tratar de juntada por anexação ou processo indicado pela autoridade competente quando se tratar de juntada por apensação.
	3.129 Processo secundário
	É aquele juntado ao principal ou base, devendo sempre ser o mais recente, quando se tratar de anexação.
	3.130 Procuração
	"Incumbência dada a outrem por alguém para tratar de negócio(s) em seu nome. Poderes. Documento em que se consigna legalmente essa incumbência. Instrumento do mandato (Ferreira, Aurélio Buarque de Holanda, in Novo Dicionário "Aurélio" da Língua Portuguesa", Ed. Nova Fronteira, 1986, segunda ed., pág. 1.396). Pode ser outorgada por instrumento particular, se feita de próprio punho, datilografada ou por meio eletrônico e assinada pelo outorgante, ou por instrumento público, se lavrada em cartório. A procuração deverá indicar o tipo de ação e contra quem será proposta. Pode ser outorgada com poderes ad judicia (para o foro em geral) ou ad judicia et extra podendo também praticar os atos extrajudiciais, na esfera administrativa, perante pessoas jurídicas de direito público, seus órgãos, ministérios, repartições, autarquias, desde que tais poderes sejam expressamente especificados.
	3.131 Procurador
	Aquele que tem instrumento de procuração para tratar dos negócios de outrem. Administrador. Mandatário (Ferreira, Aurélio Buarque de Holanda, in Novo Dicionário "Aurélio" da Língua Portuguesa", Ed. Nova Fronteira, 1986, segunda ed., pág. 1.396). Ver mandatário.
	3.132 Protocolização
	Procedimento administrativo que encerra a fase de formalização do processo, mediante a atribuição de um número a este e o fornecimento de comprovante desse procedimento ao interessado.
	3.133 Protocolo formador de processo
	Unidade que tenha dentre suas incumbências a protocolização do processo.
	3.134 Protocolo movimentador de processo
	Unidade que, apesar de não ter a incumbência de protocolizar, é responsável pela movimentação de processo.
	3.135 Prova processual
	É todo meio lícito e suscetível de convencer o julgador da verdade de uma alegação da parte. As provas são todos os meios que permitem à parte demonstrar a existência dos fatos.
	3.136 Provimento
	Ato de prover, de admitir-se total ou parcialmente um recurso.  
	Dar provimento - acatar o recurso, reformando a decisão. 
	Negar provimento - não aceitar o recurso, mantendo a decisão.
	3.137 Recurso de ofício (ou ex officio) 
	Recurso interposto por Presidente de Turma de Julgamento de DRJ prolatora do acórdão de primeira instância, dirigido ao Conselho de Contribuintes, quando o sujeito passivo for desonerado do pagamento de tributo e encargos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes) superior a R$ 1.000.000,00 (Portaria MF nº 3, de 2008)
	3.138 Recurso especial
	Recurso à Câmara Superior de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda, facultado, em determinadas situações, ao sujeito passivo e ao Procurador da Fazenda Nacional, que deve ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias, contra acórdão dos Conselhos de Contribuintes.
	3.139 Recurso voluntário
	Recurso aos Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fazenda, facultado ao sujeito passivo, no prazo de trinta dias, contra decisão de primeira instância (acórdão) que lhe seja desfavorável, no todo ou em parte, e contra decisão (acórdão) dos Conselhos de Contribuintes que tenha dado provimento a recurso de ofício da unidade julgadora de primeira instância, devendo ser dirigido, neste caso, à Câmara Superior de Recursos Fiscais. 
	3.140 Reincidência tributária
	Cometimento de nova infração da legislação do IPI, pela mesma pessoa natural ou jurídica ou pelos sucessores nos termos do CTN, dentro de cinco anos da data em que passar em julgado, administrativamente, a decisão condenatória referente à infração anterior (art. 70 da Lei no 4.502, de 1964).
	3.141 Remissão de dívida tributária
	Renúncia expressa da Fazenda Pública, obrigatoriamente prevista em lei, em favor do sujeito passivo, eximindo-o da obrigação do pagamento de tributo.
	3.142 Representação
	Ato de servidor público que, não tendo competência para praticar determinado ato, comunica ao seu chefe imediato infração, erro ou omissão que acaba de verificar, bem assim a norma infringida.
	Exposição escrita de servidor a seu superior hierárquico relatando fato que julga requerer providências que não são de sua competência.
	3.143 Representação fiscal para fins penais
	Representação obrigatória perante o Delegado ou Inspetor da Receita Federal do Brasil responsável pelo controle do processo administrativo-fiscal formalizada pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, no exercício das atribuições de fiscalização, de lançamento ou de cobrança de tributos ou contribuições devidos à Fazenda Nacional, sempre que apurar ilícitos que entenda configurar ilícito penal contra a ordem tributária, contra a administração Pública Federal ou em detrimento da Fazenda Nacional (Decreto no 2.730/98 e Portaria SRF no 326, de 2005).
	3.144 Representante legal
	Pessoa habilitada, de acordo com a lei, à prática de atos, perante a Fazenda Pública, nos termos de estatuto, contrato, mandato ou determinação judicial.
	3.145 Resolução
	Decisão proferida por Turma de Julgamento das DRJ e por Câmara do Conselho de Contribuintes, no sentido de determinar a realização de diligências, perícias ou outro ato processual necessário à instrução do processo.
	3.146 Responsabilidade funcional
	A resultante de atos ou omissões de servidor no desempenho de cargo ou função, pelo que responde administrativamente.
	3.147 Responsável tributário
	É aquele que, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação tributária decorra de disposição expressa de lei (art. 121, II, do CTN). 
	3.148 Revelia
	No processo administrativo-fiscal, é a situação decorrente da falta de pagamento ou de impugnação pelo sujeito passivo, de obrigação tributária notificada (pagamento de crédito) ou de apreensão de mercadoria, no prazo de lei. A revelia deve ser declarada expressamente no processo. Ela inicia prazo para cobrança amigável (30 dias). Não há julgamento. Se não houver pagamento, ao final do prazo, o processo é encaminhado para a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para cobrança executiva do crédito tributário.
	3.149 Revogação
	É a eliminação de um ato jurídico unilateral, fundada em motivos de conveniência e oportunidade. A revogação opera no domínio dos atos tributários discricionários, não se aplicando ao lançamento que é ato rigorosamente vinculado, passível, apenas, de anulação. A lei que foi totalmente revogada diz-se ab-rogada; se parcialmente substituída, derrogada. 
	3.150 Termo de perempção
	Termo emitido pela autoridade preparadora em processo administrativo-fiscal, após decorrido o prazo de trinta dias para pagamento ou apresentação de recurso voluntário ao Conselho de Contribuintes contra decisão de primeira instância, sem que nenhuma dessas providências tenha sido adotada pelo sujeito passivo.
	3.151 Termo de revelia
	Termo emitido pela autoridade preparadora em processo administrativo-fiscal, após decorrido o prazo de trinta dias para pagamento ou impugnação de crédito tributário notificado, ou de 20 (vinte) dias para apresentação de impugnação em processo de apreensão de mercadoria.
	3.152 Unidade Central
	Cada uma das unidades da estrutura da RFB com atribuições de planejar, coordenar, orientar, controlar e avaliar as atividades técnico-administrativas da RFB em nível nacional. Localizam-se em Brasília-DF, nos termos do Regimento Interno da RFB.
	3.153 Unidade de julgamento
	Cada uma das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento - DRJ (que possuem natureza colegiada) com atribuição de desenvolver as atividades de julgamento, em primeira instância, de processos relativos a tributos e contribuições federais, administrados pela RFB (art. 174, RI/RFB,aprovado pela Portaria MF nº 95, de 2007).
	Existem dezoito Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento – DRJ.  
	3.154 Unidades descentralizadas
	Conforme o Regimento Interno da RFB, são as SRRF, as DRF, as Defis, as Derat, as Deinf, a Deain, as IRF, as ALF e as ARF.  
	3.155 Unidade preparadora
	Unidade encarregada da instrução do processo administrativo-tributário, após sua formalização, e do cumprimento das decisões e despachos proferidos pela autoridade competente.
	3.156 Vista dos autos
	Ato facultado ao sujeito passivo ou a seu mandatário (procurador) para examinar os autos do processo na própria repartição.
	3.157 Volume
	Cada um dos tomos de que é constituído o processo.

